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OS PAINÉIS CHAMADOS DE S. VICENTE 


"gH meu propósito abordar a velba Questão ãos Painéis, ültimamente 
r, suscitada pelo Sr. Director do Museu Machado de Castro num 
artigo pubücado no Século, no qual o autor chega a conclusões 
concordantes com a crença dogmaticamente estabelecida de que os painéis 
' da questão representam, na verdade, a veneração de S. Vicente, e foram 
pintados por Nuno Gonçalves. 

Veremos que tais conclusões não são acertadas. 

O Arcebispo de Lisboa D. Rodrigo da Cunha, na sua História da 
Igreja de Lisboa, publicada em 1642, descreve o altar de S. Vicente na 
capela-mor da Sé, e dessa descrição, que é interessantíssima, recorto o 
seguinte trecho inicial: 

«O lugar que hoje tem o sagrado depósito (as cinzas de S. Vicente), 
he na mesma capella mòr, da parte da epístola, pouco abaixo dos degraos 
do altar, na area e taboleiro, que faz a mesma capella entre os primeiros 
e segundos degraos, em correspondência dos tumulos dos gloriosos reys 
dom Affonso IV e dona Brites sua mulher. Aqui neste espaço se levanta 
o altar do santo, de que logo nace o retabolo com a sua imagem de vulto 
no meyo, com palma de martyr na mão direita e a nao em que nos foi 
trasido na esquerda. Seguese pelbs maes pineis do retabolo vários 
milagres do santo, com os fossos prinàpaes ãe sua vida e martyrio». 
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A descrição, que é longa, termina com a seguinte observação: «Quê 
fosse o autor da obra (retábulo), na perfeição em que hoje está, não 
pudemos descubrir, foy pelo menos seu restaurador, quando não autor, 
ou o cardeal D. Jorge da Costa, ou seu innam D. Martinho da Costa, no 
tempo que foram Arcebispos, como se vè do escudo de suas armas, que 
tem pendurado do braço esquerdo, a gloriosa virgem, e martyr S. Cathe- 
rina, na coluna que fica do euangelho, em que remata o retabolo, sam a 
roda de navalhas da mesma santa, como diremos em seu lugar. Responde 
lhe na coluna da parte da epistola, outra do Anjo do reyno, com as quinas 
reaes, já postas na forma em que as mandou concertar el Rey dom Joam 
o segundo deste nome». Feita depois a promessa de restaurar o mesmo 
retábulo, diz: «0 restante da capella mòr contem em, 16 painéis, que ficam 
sobre as cadeiras dos cónegos, muitos milagres do santo, pintados de boa 
mão, e declarados de igual pena, cada hum em seu distico latino». 

Da prosa transcrita apura-se como facto indubitável que na capela- 
-mor da Sé de Lisboa havia no tempo do autor duas séries de pinturas 
com milagres de S. Vicente: a dos painéis do retábulo, cujo número o 
autor não indica, e a série de 16 painéis que estavam no restante da 
capela-mor por cima das cadeiras dos cónegos. A forma por que D. Rodrigo 
da Cunha fala dos primeiros deixa presumir que se tratava, não de quadros 
móveis, mas de pinturas feitas sobre a madeira do próprio retábulo. 
Com efeito, diz ele que no meio do retábulo estava a estátua de S. Vicente, 
e que «pelos maes painéis do retabolo se seguiam», etc. A palavra «maes» 
está aqui a ligar o nicho em que estava S. Vicente aos painéis pintados 
como se entre eles houvesse alguma semelhança. Quer dizer que D. Rodrigo 
considerava painéis tanto o nicho em que estava o santo como os lugares 
em que estavam as pinturas. 

O retábulo era muito antigo. 0 Arcebispo atribui-o, com bom funda¬ 
mento, ao tempo de D. Jorge da Costa, que governou a Igreja de Lisboa 
desde 1464 até 1500, ou a seu irmão D. Martinho, que foi Arcebispo de 
Lisboa de 1500 a 1521. Era este, portanto, o mesmo retábulo e as mesmas 
pinturas que lá viu Francisco de Holanda à volta de 1548, data em que 
publicou os seus diálogos Da Pintura Antiga. No cap. XI do liv. I desta 


obra (a pág. 91 da ed. do Porto, 1918) diz o autor: «E neste capitolo 
quero fazer menção de um pintor português que sinto que merece memória, 
pois em tempo mui barbaro quiz emitar n’alguma maneira o cuidado e a 
descrição dos antigos e italianos pintores. E este foi Nuno Gonçalves 

| . 

pintor dei rey dom Alfonso, que pintou na Sé de Lixboa o altar de 
São Vicente e creo que também é de sua mão um Senhor atado à colonna, 
que dous homens stão açoutando em uma capella do moesteiro da Trin¬ 
dade». Noutro lugar (a pág. 283 da ed. cit.) escreve: «O pintor português 
ponho entre os famosos, que pintou o altar de S. Vicente de Lisboa». 

É muito de notar que nos dois lugares em que fala de Nuno Gonçalves 
diz que ele pintou o altar de S. Vicente e não os painéis do altar de 
S. Vicente. De certo não falaria deste modo se quisesse referir-se a qua¬ 
dros móveis. Isto, pois, combinado com o que diz D. Rodrigo da Cunha 
ao mesmo propósito, mostra que Nuno Gonçalves pintou, não sobre quadros 
móveis, mas sobre a madeira do próprio retábulo. 

E também das mesmas palavras de Holanda sai a conclusão segura 
de que Nuno Gonçalves fez somente as pinturas do retábulo e não os 
16 painéis que estavam na parte restante da capela-mor, por cima das 
cadeiras dos cónegos. Diz ele que julgava que também era de sua mão o 
Senhor atado à coluna do Mosteiro da Trindade, no que parece mostrar 
a preocupação de apresentar toda a obra que conhecia do pintor, e nestas 
circunstâncias não se limitaria a falar apenas do altar, lançaria com 
certeza no seu activo a série dos 16 painéis se ela já lá se encontrasse no 
seu tempo e ele a julgasse da mão de Nuno Gonçalves; tanto mais que se 
tratava duma obra mais extensa que a do altar, e a darmos crédito a 
D. Rodrigo da Cunha, também muito notável. 

A série de pinturas feitas por Nuno Gonçalves sobre o retábulo não 
podia ser extensa, porque era pequeno o espaço ocupado pelo altar de 
S. Vicente na «area e taboleiro que faz a mesma capella entre os primeiros 
e segundos degraos, em correspondência dos tumulos dos gloriosos reys 
D. Afonso IV e dona Brites sua mulher».' 

João Baptista de Castro, no vol. III do Mappa de Portugal, cuja 
primeira edição é de 1758, descreve (pág. 348-350 da 2. a ed.) os estragos 
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causados na Sé pelo terramoto de 1755, e diz que foi «irreparável o des¬ 
fazer não só o cofre, em que estava recluso o corpo do glorioso Martyr 
S, Vicente, mas o mesmo Corpo, de que se acharam depois no seu Altar 
pequenas Reliquias dispersas e queimadas». B acrescenta: «Queimaram-se 
também todas as imagens sagradas, retabolos, e ornamentos da mesma 
Igreja». Desta informação tirei eu a inferência de que teriam perecido 
nesta mesma catástrofe as pinturas de Nuno Gonçalves. E ainda hoje 
não estou convencido do contrário, porque me parece muito crível que 
ainda então existisse o retábulo de que falou D. Rodrigo da Cunha. 

Agora o Sr. Luís Reis Santos encontrou e publicou um documento 
cujo teor é o seguinte, segundo a lição dele publicada no Século: 

«Dionmo Manoel de Macedo Tabellião e escriuão do Gartorio e Tombo 
do Mostr. 0 de S.Vicente de fora camera Real de Sm Magestade Fedelis- 
sima nesta corte e cidade de Lisboa pello dito Sr. etc. Certifico e dou fee 
em como na quinta do Exm.° Senhor Garâeal Patriarcha citaemMarvilla 
seburbio da dita corte e a onde eu fui a ver e examinar os painéis que nas 
cazas âaãita quinta se achão conduzidos por ordem do Em,° Sr. Cardeal 
Patriarcha Dom Thomas Primeiro, da Bazilica de St. a Maria, depois q 
tomou posse da dita Prelazia para a referida quinta entre eles se achão 
vários painéis ãe milagres do Senhor S, Vicente todos anteqmsimos e 
em nenhum dos ditos Paynm achei estiueèsem nelle pintados Rellegiozos 
ãe alguma Ordem menor ou monachal mais que em hum em que se mostra 
pella pintura ser a entrega do caixão do corpo, digo do caixão em que 
vinha o corpo ou os ossos do dito Santo, que pertendião os conegos regu¬ 
lares ãe Santo Agostinho. Os quais conegos he que se achão pintados no 
dito Pmjnel com as túnicas bramas habito ou sobrepeliz alua emursa preta 
habotoada no pescosso tudo pelo mesmo modo que agora andão vestidos 
os ditos Religiosos no Mostr. 0 de Santa Cruz e S. Vicente de Fora de 
Lisboa e mais mosteiros ãe sua congregação e porque em todos os ditos 
Payneis que passam ãe doze todos pentados de pintura do mesmo autor 
e de milagres do dito Santo não se mostra na pentura ãelles esta-/ Estarem 
outros nenhuns Relegiozos pintados mais que tam sómente . em hum os 
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ditos conegos Regulares de Santo Ag. 0 no uzo que asim fica dito passei 
a pmente atestação que me foy asim pedida que para constar a asiney 
em p.° e Razo sinais de que uzo, nesta corte muito Nobre e sempre leal 
cidade de Lisboa aos dois de Julho de mil e sete centos e sesenta e sete 
amos eu Dionizio M. el de Macedo T. m o escrevy e asiney. 

Em fee e testt. 0 de uerdade 
Dionizio M. el de Macedo ». 

(Lisboa, Biblioteca Nacional. Reservados, caixa 234 n,° ?) 

Este documento, sem dúvida muito valioso para a história da Pintura 
em Portugal, não passou ainda pela fieira da crítica diplomática, e por 
isso não sei que valor se lhe possa atribuir como documento histórico. 
No entanto considerá-lo-ei como autêntico nas considerações que vou 
fazer. 

Luís Reis Santos tirou dele as seguintes conclusões: 

1. a «Que os painéis do retábulo de S. Vicente da Sé de Lisboa foram 
transferidos para a Mitra, antes do terramoto, e ainda lá se encontravam 
em 1767». 

2. a Que «alguns deles são os que directa ou ihdírectamente transi¬ 
taram do Paço de S. Vicente de Fora para o Museu Nacional de Arte 
Antiga, de Lisboa». 

A primeira destas conclusões é apressada, a segunda é totalmente 
destituída de fundamento. 

Gomo no documento se afirma que os painéis a que ele se refere 
eram mais de doze, todos do mesmo pintor, que representavam milagres 
do Santo e eram provenientes da Sé de Lisboa, bem podiam ser, e é alta¬ 
mente provável que fossem, aqueles mesmos páinés que D. Rodrigo da 



Cunha apontou na capela-mor da Sé, os quais eram em número de 16, 
todos pintados de boa mão, o que dá a entender que eram todos do mesmo 
pintor, e também representavam milagres de S. Vicente. 

Mas estes não eram com certeza os painéis do retábulo de S. Vicente, 
porque este retábulo, como já disse, era pequeno e não podia comportar 
uma série de painéis tão numerosa como a que se encontrava em Marvila. 
Além disso, para levar as pinturas do retábulo para Marvila, era neces¬ 
sário desfazê-lo para arrancar dele os painéis, pois já vimos que estes 
não eram quadros soltos, e não é de crer que tal coisa se fizesse. Mas 
ainda que assim fosse, nunca os painéis que no Museu de Arte Antiga se 
chamam de S. Vicente poderiam ter feito parte das pinturas do retábulo, 
em primeiro lugar porque estas pinturas representavam milagres do 
Santo com os passos principais de sua vida e martírio, e os do Museu 
não mostram nada disto; em segundo lugar, porque estes, segundo as 
dimensões que deles apresentou o Dr. José de Figueiredo em O Pintor 
Nuno Gonçalves (pág. 155) somam uma largura de 4,85 metros, e o altar 
de S. Vicente era pequeno demais para os conter; e em terceiro lugar 
porque há forte razão para crer que o retábulo de S. Vicente com as suas 
pinturas tenha ardido no incêndio provocado pelo terramoto de 1755. 
E sendo, como parece que eram, os 16 painéis que estavam por cima das 
cadeiras dos cônegos aqueles que foram levados para Marvila, não eram 
os de Nuno Gonçalves, porque Francisco de Holanda só diz e repete que 
este pintou o altar de S. Vicente na Sé de Lisboa. Além disso, destes 
também não podiam ter feito parte os do Museu, porque os 16 painéis 
da Sé representavam «muitos milagres do santo, pintados de boa mão e 
declarados de igual pena cada hum em seu dístico latino», e nada disto 
se descobre nos painéis do Museu. 

Não é, pois, exacta a conclusão de Reis Santos de que os painéis do 
retábulo de S. Vicente foram transferidos para a Mitra antes do terramoto, 
pois isto só pode dizer-se a respeito da série dos 16 painéis que estavam 
na capela-mor, fora do retábulo de S. Vicente. 

Quanto à sua segunda conclusão, mostra-se que os Painéis agora 
chamados de S. Vicente não podiam ter feito parte do núcleo de painéis 


vicentinos de Marvila, os quais, segundo o documento, apresentavam as 
características seguintes: 

a) Todos representavam milagres de S. Vicente; 

b) Num deles figuravam cónegos regrantes de Santo Agostinho; 

c) Não havia no mesmo painel religiosos de qualquer outra ordem; 

d) Não havia religiosos pintados em qualquer outro painel; 

e) Os cónegos regrantes estavam pintados com túnica branca, hábito 
ou sobrepeliz alva e murça preta abotoada no pescoço. 

Ora os painéis da série das Janelas Verdes apresentam caracterís¬ 
ticas nitidamente opostas. Assim: 

a) Nenhum dos painéis representa milagres de S. Vicente; 

b) Em nenhum dos painéis aparecem cónegos regrantes de Santo 
Agostinho; 

c) Há religiosos de mais duma ordem: no Painel dos Frades há mon¬ 
ges brancos que pelo hábito mostram ser cistercienses e monges negros; 
no Painel do Infante há religiosos de hábito escuro; no Painel da Relíquia, 
a personagem que a está mostrando parece também ser religioso; 

d) Há religiosos em mais dum painel; 

e) Não aparecem religiosos com túnicas brancas e murça preta abo¬ 
toada no pescoço. 

Reis Santos, para estabelecer a ligação entre os painéis de Marvila 
e os do Museu de Arte Antiga, identifica o painel que, segundo o documento 
representava a entrega do eaixão que continha as cinzas de S. Vicente 
com o Painel da Relíquia, mas esta identificação é totalmente insusten¬ 
tável, porque são muito diferentes as características dos dois quadros: 
o de Marvila representava a entrega dum caixão, o motivo central e 
fundamental do Painel da Relíquia é a relíquia que lhe deu o nome e que 
uma personagem de hábito e manto vermelho está mostrando no primeiro 
plano. O objecto que neste painel se supõe ser um caixão, no que tenho 


dúvida, está a um canto do último plano, e não há ninguém no painel na 
atitude de o entregar ou de o receber. Além disso, o caixão do painel de 
Marvila continha dentro as relíquias do Santo, o que justifica a solenidade 
da entrega; não deixam dúvidas a este respeito as palavras do documento: 
«entrega do caixão em que vinha o corpo», etc. O pretendido caixão do 
Painel da Relíquia está vazio, e não se compreenderia o motivo da sua 
entrega solene. No quadro de Marvila havia cónegos religiosos de Santo 
Agostinho, e esses frades não figuram no Painel da Relíquia, pois não 
se podem considerar como tais os eclesiásticos revestidos de sobrepeliz 
que figuram no último plano. 

A palavra sobrepeliz é que impressionou Reis Santos, que logo viu 
através dela as sobrepelizes do Painel da Relíquia. Admira que só visse 
as deste painel e não as do Painel dos Cavaleiros, qué são em maior 
número; mas aquelas chamaram especialmente a sua atenção por no 
mesmo painel se encontrar o pretenso caixão. 

Mas a palavra sobrepeliz não tem no documento o significado em 
que Reis Santos a tomou e que geralmente se lhe dá. Era um nome que 
em Portugal se dava especialmente ao hábito dos frades agostinhos. 
Diz a este respeito Fr. Nicolau de Santa Maria (Grón. dos Gonegos Regr., 
I Parte, pág. 84): «a túnica de linho vel lineam tunicam, a que chamamos 
sobrepeliz, e fora de Portugal em algúas partes cotta e em outras roquete, 
e he o habito essencial, que trazem e sempre trouxeram os Clérigos Regu¬ 
lares em sinal de sua profissão». 

Nas palavras do documento «túnicas brancas, habito ou sobrepeliz» 
os nomes «habito ou sobrepeliz» são uma explicação do termo «túnicas 
brancas» e não a indicação de outras peças da indumentária regular. 

Na pág. 83 da referida crónica, no títulodo capítulo XX, diz o mesmo 
Fr. Nicolau que «o habito Clerical comum aos Clérigos que Santo Agos¬ 
tinho reformou é a túnica de linho e a murça». Para melhor se fazer ideia 
desta indumentária pode observar-se a gravura do ante-rosto da mesma 
crónica onde se veem frades com as vestes indicadas no documento, os 
quais nada têm de comum com os eclesiásticos de sobrepeliz que figuram 
no painel da relíquia. 
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Além destes eclesiásticos, e em lugar mais nobre do que eles está o 
religioso de hábito e manto vermelho que tem a Relíquia, e o judeu que 
está mostrando a toura. Seria de estranhar que o documento não f alasse 
nestas figuras se do mesmo painel se tratasse. 

O documento publicado por Luís Reis Santos nada tem, portanto, 
que ver com os painéis que no Museu de Arte Antiga se guardam com o 
nome de Painéis de S. Vicente. 

Esta designação e a atribuição dos painéis a Nuno Gonçalves 
é tudo quanto há de menos fundado, e derivam de dois silogismos 
viciosos: 

1. ° Diz Francisco de Holanda que Nuno Gonçalves era um grande 
pintor, e colocou-o entre os famosos a que chamavam águias; 

Ora os painéis entre cujos figurantes se vê o infante D. Henrique 
são obra dum grande pintor; 

Logo, estes painéis são obra de Nuno Gonçalves. 

2. ° Diz Francisco de Holanda que Nuno Gonçalves pintou o altar de 
S. Vicente na Sé de Lisboa; 

Mas pelo silogismo anterior Nuno Gonçalves pintou os painéis em 
que figura o infante D. Henrique; 

Logo, estes painéis estiveram no altar de S. Vicente, e representam 
a veneração deste Santo. 

Era natural que a designação dos painéis tivesse por fundamento o 
motivo dominante da sua figuração plástica; mas não há em todos eles 
nenhum elemento que nos autorize a afirmar que eles representam 
S. Vicente. Pelo contrário, há motivos que nos afastam dessa designação., 
Assim: 

A figura principal, nos dois painéis em que foi pintada, além de não 
apresentar nenhum dos atributos clássicos de S. Vicente, não aparece 
em altar, como seria natural tratando-se dum santo canonizado. Está nó 
chão e ao mesmo nível das personagens que o rodeiam. 

Estas personagens apresentam-se de cabeça coberta, o que parece 
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estranho num aeto de veneração a um santo. É como se nós hoje entrás¬ 
semos numa igreja de chapéu na cabeça. 

A gorra que cobre a cabeça do pretendido S. Vicente é semelhante à 
das personagens que o rodeiam e parece um laço de união que envolve 
todas essas , personagens no mesmo ambiente social. 

Se a figura central fosse S. Vicente, natural seria que em algum dos 
painéis figurassem frades do mosteiro de S. Vicente de Fora, por ser 
este mosteiro da invocação do mesmo Santo, e os frades vicentinos serem 
pretendentes às relíquias; mas, como já vimos, em nenhum dos painéis 
se descobrem cónegos regrantes. 

Para a investigação da autoria existe um elemento de importância 
capital a que se não tem dado a atenção que ele merece. Refiro-me à sigla 
que o pintor deixou escondida na bota da figura em que se pretende ver 
D. Afonso V, e em que eu continuo a ver o regente D. Pedro. Porque teria 
ele acolhido um lugar tão discreto e que ao mesmo tempo revela tanta 
humildade? Ê que o artista, por maior que fosse, não tinha ainda então 
a importância social que mais tarde veio a alcançar ao soi da Renascença. 
E iiatando-se aqui duma grande e solene representação nacional, não 
teria podido o autor apor p sen sinal em lugar que desse nas vistas para 
não quebrar a gravidade da pintura Ao mesmo tempo, colocando a sigla 
na bota do Regente, prestava homenagem profundamente respeitosa a 
quem tudo podia e mandava. Encarada assim, a posição da sigla pode 
ser um argumento a favor da autoria portuguesa dos painéis, pois parece 
pouco provável que um artista estrangeiro viesse pôr o seu nome aos pés 
do governante. 

Vamos agora interpretá-la no seu aspecto formal. 

0 Dr. José de Figueiredo, quando, a certa altura da limpeza dos 
pameis, a sigla foi descoberta, obteve uma boa reprodução fotográfica 
e pubhcou-a a pág. 72 de 0 Pintor Mm Gonçalves. Nela se vê, com toda 
a nitidez, uma espécie de monograma constituído pelas letras capitais ff 
e F. Tem junto uma data de que se lêem fàcilmente os dois últimos alga¬ 
rismos, que são i e 5. Estes algarismos determinam a data de 1445 para 
a feitura ou conclusão desta notável série pictórica. As letras ff e V 
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indicam sem dúvida o nome do artista, mas não o <je Nuno Gonçalves, 
porque não admitem essa leitura. A data contraria também a atribuição 
da obra ao referido pintor, parque só em 1450 é que D. Afonso V «filhou» 
Nuno Gonçalves por seu pintor, cinco anos, portanto, depois da conclusão 
dos quadros. A carta de nomeação foi publicada por Sousa Viterbo em a 
Noticia de Alguns Pintores Portugueses (I a Série, pág. 89). 

Quando eu apontei a data pela primeira vez, argumentou-se contra 
mim que não eram algarismos o que se via na sigla, porque naquele tempo 
não estavam ainda em uso os algarismos árabes, mas sim as letras ls, 
finais do nome Gonçalves, como tinha dito o Dr. José de Figueiredo. 
Ora o nome Gonçalvez no século XV aparece invariavelmente escrito 
com z e não com s, como está mostrando a rubrica Gllz que na mesma 
página de O Pintor Nuno Gonçalves o Dr. José de Figueiredo publicou 
para se fazer a comparação com a sigla. Quanto aos algarismos árabes 
é de saber que numa colecção numerosa de cartas do rei D. Duarte que o 
Sr. Embaixador Carneiro Pacheco encontrou num arquivo de Itália e de 
que existem fotocópias no arquivo da Academia Portuguesa da História, 
todas as datas estão escritas em algarismos árabes. 

A sigla é, pois, um argumento duplo contra a atribuição dos painéis 
a Nuno Gonçalves, atribuição que não consentem as duas letras capitais 
G V nem a data de 1445. 

O conhecimento desta data e a circunstância de se encontrar bem 
identificado num dos painéis o infante D. Henrique, permite-nos iden¬ 
tificar com alta probabilidade e quase certeza algumas das personagens 
do mesmo painel. A figura que no primeiro plano, à direita, está de joelhos 
e na atitude de ler o livro que a personagem principal lhe está mostrando 
tem maior representação e ocupa lugar mais nobre que o Infante Nave¬ 
gador. Â data em que foram pintados os Painéis só uma pessoa em Por¬ 
tugal podia ocupar aquele lugar: o regente D. Pedro. A figura de criança 
que se vê entre o Regente e o infante D. Henrique não pode ser senão 
D. Afonso V, pois tem no painel um lugar de maior preeminência que o 
mesmo D. Henrique. A figura de mulher que no primeiro plano se vê à 
esquerda, em lugar simétrico ao do moço rei, deve ser a mulher deste, 
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a rainha D, Isabel, filha do Regente. Está aqui, pois, representada a 
Família Real Portuguesa. 

Nos outros painéis estão representadas várias classes sociais, civis 
e religiosas, dando-nos a impressão de que está ali toda a Nação Portu¬ 
guesa em acto de homenagem. E vê-se bem que se trata duma solenidade 
civil e não religiosa. 0 clero, tanto o secular como o regular, está larga¬ 
mente representado, mas todos os eclesiásticos, sem excepção do Arce¬ 
bispo, estão ali como simples espectadores, sem nenhuma espécie de 
actuação. As figuras que mais se aproximam da personagem principal e 
mostram estar em actividade não são eclesiásticos, mas sim magnates 
civis, o que seria muito extraordinário num acto de veneração a um santo 
da Igreja. 

Ora dois anos antes da conclusão dos Painéis, em 1443, morreu em 
Fez como mártir da Pátria o infante D. Fernando, e esse acontecimento 
encheu de consternação, não só a Família Real, mas Portugal inteiro. 
Bem pode ter sido este o motivo da grande representação pictural, tanto 
mais que todas as figuras dos Painéis, no seu ar recolhido e melancólico, 
parecem traduzir a impressão dolorosa que no País causou a morte do 
Infante Santo. 

A grande soma de argumentos que concorrem para esta interpretação, 
fez que ela, apesar da guerra que sofreu por parte dos que defendem a 
interpretação vicentina, fosse aceite por grande parte de intelectuais 
portugueses e até por estrangeiros. Seis anos depois dela apresentada, e 
por ocasião da exposição dos Painéis em Paris, em 1933, publicou a Reme 
des Dmx Mondes um artigo de Louis Gillet em que este crítico se mos¬ 
trava de acordo com a interpretação femandina. São desse artigo as 
palavras seguintes: «Je ne me charge pas de tout dire. Mais je relis 
1’excellente étude de José Saraiva, et surtout le livre classique d’01iveira 
Martins, Les fils de han I: il ne peut guère faire de doute que le diacre, 
appelé à tort saint Vincent, ne soit un tout autre personage, le malheu- 
reux Infant Don Femand, célèbre au Portugal sous le nome de 1’Infant 
martyr ou de Vlnfante Santo, (Revue des Dmx Mondes, vol. de 1933, 
pág. 445). 


Sr. Presidente: 

Nas considerações que ficam feitas há alguns pontos de vista novos 
para esclarecer a Questão dos Painéis, mas na sua maior parte a argu¬ 
mentação apresentada é a renovação dos argumento produzidos em 1925. 
Esses argumentos nunca foram destruídos nem o podem ser facilmente 
dada a sua grande objectividade. Continuo por isso a crer que os Painéis 
da Questão são verdadeiramente 

Os Painéis do Infante Santo. 
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A RAINHA D. AMÉLIA E A ASSISTÊNCIA PÚBLICA 
EM PORTUGAL 


PRÓLOGO 


Â perda irreparável pelo falecimento de Sua Magestade a Rainha 
D. Amélia, que foi tão profundamente sentida até pelas províncias 
mais longínquas do nosso País, trouxe a sua memória para o campo 
da História. A este supremo tribunal venho, não sobraçando coroas e 
flores, fazer o seu elogio. Por isso não recordarei as suas firmes crenças 
religiosas, a primorosa educação que deveu principalmente a sua mãe a 
Princesa de Orleans Montpensier, a afabilidade do seu trato, que lhe 
constituía um prazer dirigir uma boa palavra à pessoa mais humilde, a 
coragem e a prudência, a ordem do seu viver e outras virtudes, incluindo 
os três mais sublimes dotes, a preocupação constante de ser útil ao Pais 
que adoptou por sua segunda pátria, o apreço rigoroso do carácter das 
pessoas com quem convivia ou ocupavam os altos cargos e o talento 
admirável da facilidade com que compreendia e assimilava as questões 
que ouvia expor pela primeira vez e o seu ardente desejo de benfazer, 
indo até ao ponto de exercer a enfermagem, como fez na longa doença 
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da sua avó a Duquesa de Montpensier e quando correu para o lado de seu 
irmão, que chegara duma viagem ao Oriente atacado de varíola hemor¬ 
rágica, que acompanhou até à sua morte, 

Era como Leonardo de Vinci escrevia, conhecer é compreender, com¬ 
preender é criar. 

Venho com outra intenção, fazer voluntariamente o meu depoimento, 
contando uma parte do que vi e me foi confiado. Não é só a gratidão que 
me move a este propósito mas também o desejo de tentar preencher as 
lacunas do que se tem dito em louvor daquela Senhora, resumindo os seus 
altos feitos na afirmação banal de ter sido bondosa e caritativa. 


A CHEGADA DA PRINCESA D. MARIA AMÉLIA. 

LISBOA EM 1886 

Ãs cinco horas de 19 de Maio de 1886 desembarcou a Princesa Maria 
Amélia de Orleans na estação do Caminho de Ferro de Santa Apolónia, 
acompanhada por seus pais, o seu tio-avô Duque de Aumale, o seu irmão 
Filipe e o Príncipe D. Carlos, que na véspera tinha ido ficar na Pampilhosa 
para esperar o comboio que de Espanha trazia a sua noiva. 

Não teve tempo de conhecer a. capital do que havia de ser o seu 
reino. Quando chegou foi para o palácio de Belém e a sua família alojou-se 
no das Necessidades. Três dias depois casou-se e foi passar alguns meses 
na quinta do Relógio em Sintra, que pertencia ao capitalista Fonseca, que 
com os seus colegas Santos e Viana formou a casa bancária com os seus 
nomes. . . 

Lisboa era então uma cidade com menos de trezentos mil habitantes 
e com a superfície de cerca de 120.834 metros quadrados O^ que não 
tendo ainda o Aterro nem o bairro Estefânia, cingida pela Circunvalação, 


0) Vieira da Silva —Limites de Lisboa. 
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alfândega interior, que dificultava a circulação dos géneros alimentícios 
e o alargamento das novas construções, que obedecendo aos imperativos 
de caminhar para a foz do rio e o Poente, sem aquele impedimento, tendia 
a crescer para o lado de Alcântara. Por isso a cidade aumentou no sentido 
vertical, acrescentando andares às construções pombalinas e subindo as 
ladeiras para os lados da Graça e outras alturas. Os antigos sítios da 
Mouraria, Bica e Bairro Alto persistiam com as velhas e tortuosas vielas, 
em muitas das quais não entrava o sol. As vias públicas estavam mal 
calçadas com lajes, ladrilhos e pedras irregulares de basalto. 

A limpeza das ruas era feita em parte pelos trapeiros, cães e gatos 
vadios. A canalização do esgoto era muito incompleta e estava parcial¬ 
mente arruinada, de maneira que a remoção das fezes se fazia ainda numa 
parte da cidade para fossas dos quintais. 

Para tomar banho era necessário recorrer às barcas, que fundeavam 
defronte do Terreiro do Paço, à praia de Xabregas ou às casas da Rua 
do Jardim do Tabaco, que davam para a praia da Galé, e só os afortunados 
é que podiam alugar casa em Pedrouços. 

Havia também os banhos de águas minerais do Arsenal por detrás 
do Terreiro do Paço, no das Alcaçarias e na Mouraria. 

A quantidade de água era insuficientíssima e principalmente na 
cidade baixa era aproveitada a dos numerosos poços, que havia nos 
infectos saguões, onde muitas vezes se lançava o lixo. 

Para a iluminação não se aproveitava ainda a Companhia do Gás, 
que estava na princípio da sua instalação, e nas vias públicas e habitações 
fazia-se apenas por candeeiros de azeite e petróleo. 

Nas ruas cruzavam-se as procissões, círios e os acompanhamentos 
dos sacerdotes, que levavam a Extrema-Unção aos domicílios dos mori¬ 
bundos. 

Os transportes para os subúrbios, a não ser para o Norte pelo cami¬ 
nho de ferro, eram difíceis e raros. Quem queria ir a Belém, tinha de 
tomar o vapor. Para os lados de Cascais, Mafra, Sintra, etc., havia car¬ 
roças e diligências pequenas e mal servidas, que partiam do Rossio e 
Pelourinho. 
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Ia-se veranear para S. Sebastião da Pedreira ou Pedrouços e mudar 
de ar para o Campo Grande. 

A população que transitava nas ruas e praças era muito numerosa. 

Além da grande quantidade de carros de bois e de trens puxados por 
um ou dois animais e dos equídeos, que serviam para, o transporte de 
pessoas e cargas, havia em circulação permanente gente que era indis¬ 
pensável para o seguinte costume da cidade. 

Quero referir-me ao uso, que de longe vinha, de levar tudo aos domi¬ 
cílios, desde a água dos chafarizes, o leite, o azeite, o petróleo, os peixes 
e mariscos, frutas e hortaliças, panos, fatos e calçado novo ou em segunda 
mão. Havia portanto em movimento uma quantidade enorme de vende¬ 
dores ambulantes, na maior parte descalços, além dos mendigos e os 
representantes dos antigos mamposteiros, que andavam no peditório para 
fins religiosos. 

Algumas mulheres usavam capote e lenço e os homens varinos e 
capas à espanhola. Estava muito espalhado o uso do rapé e o competente 
lenço encarnado. 

A toda esta gente juntavam-se os músicos, cantores e saltimbancos 
e os homens que em muitas dezenas vinham da Galiza para Lisboa, onde 
tinham pràticaraente o monopólio da condução da água dos chafarizes 
para os domicílios, o transporte a pau e corda das mobílias nas mudanças, 
e em macas dos doentes para os hospitais, além de constituírem a única 
tracção que havia para o material dos incêndios, guiados pelos toques 
dos sinos das igrejas segundo a sede destes. Ainda serviam de correios 
voluntários, que levavam as cartas a toda a cidade e subúrbios. Havia 
ainda os mendigos e os garotos que vendiam entradas nas lotarias e 
jornais a dez réis, os homens de profissão agrícola e os caiadores, entre 
os quais se encontravam alguns africanos, e também os criados de ambos 
os sexos que vinham procurar trabalho. 
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A INSALUBRIDADE DA CAPITAL 

Tal era a cidade de nobres tradições, mas sem manifestações de 
riqueza, atrasada, ruidosa dos pregões e outros barulhos, mal iluminada 
e insalubre. 

A insalubridade da capital traduzia-se na estatística demográfica 
pelos efeitos do impaludismo, febres tifoides e paratifóides, a sífilis, a 
varíola, enterites e pneumonias, escrófulas e tuberculose. 

Mas a mancha mais trágica destes quadros, era a que ressaltava do 
que exprimia a mortalidade da infância. 

A situação demográfica em Portugal era tal, que o excesso dos nas¬ 
cimentos sobre os óbitos não conseguia compensar as perdas pela emi¬ 
gração, que todos os anos aumentava. O crescimento fisiológico era, 
em 1866,11,51 por mil e conservara-se nesta taxa até 1890, em que desceu 
a 7,43, voltou a subir a 10,85 em 1892, mas decresceu em seguida. 

A comparação da proporção de crianças mortas em cada ano com 
o número de nascidas, excluindo os nado-mortos, era 230 por mil. 

No mesmo ano, a este respeito, registou-se na 


Noruega .... 

118,3 

Escócia .... 

128,2 

Suécia. 

133,5 

Dinamarca . . . 

134,3 

Inglaterra ... 

151,9 

Bélgica .... 

156,5 

Holanda . . . . 

162,6 

França. .... 

174,4 

Prússia . 

187,8 

Suíça . . . . . 

195,0 

Espanha . . . . 

202,8 


Estávamos, pois, pior e muito do que a Espanha. 
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Consultando a estatística dum ano, encontrava-se: 


Número de nascimentos em Lisboa .... 1.974 

Nascidos mortos.. 597 

Óbitos até um ano . 1-734 

Óbitos de um a cinco anos. 967 


De idênticas estatísticas se concluía que, nessa época, muito mais 
da metade das crianças que nasciam em Lisboa não chegavam aos cinco 

anos. 

Por esta crise se vê que os órgãos da assistência de que então se 
dispunha, eram incapazes de remediar o mal. Mostrei ( 2 ) não haver muitos 
anos que em diferentes cidades, para remediar a dificuldade de dar hos¬ 
pitalização a todos que a reclamavam e necessitavam e ainda para evitar 
que pelo terror do hospital deixassem de se tratar muitos doentes, prin¬ 
cipalmente os da primeira e segunda infância, se criaram dispensários 
gratuitos sustentados por particulares ou de todo mantidos pelos muni¬ 
cípios. Nestes estabelecimentos, cujo maior número era destinado ao 
tratamento das crianças, ministrava-se a consulta médica e cirúrgica, 
os medicamentos e objectos de penso, banhos, aplicações eléctricas, maça- 
gens e aparelhos ortopédicos e em alguns distribuía-se leite. 

Forville informou a respeito destes estabelecimentos: 

«Servem para reduzir o tratamento no hospital e reservá-lo unica¬ 
mente para as afecçÕes de todo graves ou para os doentes absolutamente 
privados dos cuidados da família ou privados de recursos e de cuidados, 
de substitui-lo sempre que isso não for impraticável por uma forma de 
assistência, que respeita tão largamente quanto possivel a ciência do 
medico e os meios materiais de tratamento, mas deixa subsistir os laços 
e as obrigações da família, que conserva â mãe um papel importante nos 

( J ) A Medicina Contemporânea, de 1892, pág. 74. 
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cuidados a ter com o filho doente, que coloca este ao abrigo do risco do 
contagio, irreparável dum populoso dormitorio, em que se reunem as mais 
diversas afecções. Semelhantemente por instruções repetidas e pelo exem¬ 
plo de todos os dias faz-se por incutir nas famílias pobres os preceitos 
da sã higiene, que infelizmente são tão ignorados.» 

A FALTA DE INSTITUIÇÕES PARA VALER ÀS CRIANÇAS DOENTES 

A Misericórdia de Lisboa desde longe data assistia aos enjeitados 
e subsidiava as mães no período da lactação, para deixarem de trabalhar 
durante este período e distribuía com largueza refeições às mães pobres, 
além de manter um asilo para crianças e adolescentes e a assistência 
médica e farmacêutica nos domicílios aos seus tutelados. 

Mas apesar de tanta caridade as crianças pobres, que não podiam 
aproveitar as consultas externas do Hospital, muitas vezes estavam pri¬ 
vadas dos socorros exigidos pela doença e deficiência de alimentação. 

Havia em Lisboa uma Sociedade das Casas de Asilo para crianças 
de ambos os sexos, que tinha cerca de seiscentos sócios, metade dos quais 
eram senhoras da Nobreza, que elegiam anualmente um Conselho presi¬ 
dido pela Senhora Duquesa de Bragança e formado por sete senhoras, 
que por escala se encarregavam de todas as semanas visitarem e admi¬ 
nistrarem um pequeno hospital inaugurado a 11 de Junho de 1835 na 
Rua de S. José, próximo de Santa Marta. Este hospício constava de duas 
salas de catorze palmos de comprido, doze de largo e treze de altura, onde 
se acomodavam vinte camas, sendo uma das salas para as crianças do 
sexo feminino, umas e outras da idade dé dezoito meses a sete anos. 

O cirurgião Clemente Joaquim de Abranches Bizarro publicou o 
Mapa das doentes entrados e saidos das casas de asilo no primeiro ano 
da sua instituição de 11 de Junho de 1835 a igual data de 1886 ( 3 ). 


(’) Jornal da Sociedade das Oiencias Medicas, de 1836, pág. 338, 
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Tinham-se formado em Lisboa e depois no Porto os Montepios, umas 
associações de socorro mútuo na doença, que sem auxílio do Estado nem 
outro prestaram muitos serviços. Mais tarde se constituíram 
pelos membros da mesma profissão. Em 1858 eram quarenta e nesse ano, 
tendo-se feito uma de empregados públicos, pretendeu-se imitá-la para 

os médicos ( 4 ). 

A viúva de D. Pedro IV, a 18 de Abril de 1853, em memória de sua 
filha D. Maria Amélia, que morreu tísica, fundou o Hospício da Princesa 
D. Maria Amélia. 

A Rainha D. Estefânia foi na companhia de D. Pedro Y visitar o 
Hospital de S. José e ficou muito mal impressionada por verificar que 
*as crianças eram recebidas nas enfermarias destinadas também aos 
adultos. Quando faleceu pela tuberculose, D. Pedro V quis celebrar a sua 
memória e mandou ceder a sua quinta da Bemposta para aí se construir 
um hospital para crianças, dotando-o com quarenta contos. Começaram 
as obras dos fundamentos segundo o projecto, que lhe fora oferecido pelo 
Príncipe Alberto. D. Luís mandou que a construção se acabasse por conta 
do Estado. 

Foi demorada a construção do hospital e em 1873 resolveu-se que 
para aliviar o Hospital de S. José, se destinasse aquele para crianças e 
mulheres, que vieram a ocupar a maior parte das enfermarias. A deter¬ 
minação de não permitir que as mães das crianças ali fossem admitidas, 
fez com que o seu número não fosse avultado ( s ). 

A criação das creches em Lisboa em 1875 e a 11 de Março do mesmo 
ano e a nomeação da Comissão para propor os meios de fundar as colô¬ 
nias agrícolas e casas de educação para menores, foram os acontecimentos 

dignos de registo na história da assistência pública nesta época. 

Â primeira creche ahriu-se a 2 de Fevereiro de 1876 e por falta de 
recursos e frequência muito reduzida fechou no ano seguinte. 


( l ) Jornal da Sociedade das Ciências Medicas, de 1858, pág. 41. 

(») Jornal da Sociedade das Ciências Medicas, de 1858 e de 1873, pág, 363. 
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A segunda tentativa encerrou-se em 1884. 

A Sr. a D. Capitolina Silveira Viana fundou em 1886 uma creche, que 
dotou com alguns títulos da dívida pública. 

Fundou-se um Albergue Nocturno, cuja primeira sessão, presidida 
por El-Rei D. Luís, teve lugar a 26 de Junho de 1881 e onde se abrigaram 
indigentes, mulheres grávidas e puérperas com os filhos recém-nascidos. 

Ã Misericórdia do Porto Pereira Cardoso deu em 1886 doze contos 
para uma enfermaria com 16 camas para os doentes do sexo feminino. 

António Ferreira da Cunha Lima deixou à mesma um importante 
legado pára a hospitalização de 16 camas para os doentes do sexo mas¬ 
culino. 

Em 1887-88 o Conde de Samodães, Provedor da Misericórdia, pre¬ 
tendeu nomear uma comissão para se construir um pavilhão para os doen¬ 
tes de ambos os sexos. A Comissão, formada pelo proponente António José 
Rodrigues Pereira, António Iria Carvalhal, Bento António de Freitas Gui¬ 
marães e o Visconde de Gândara, não conseguiu realizar aquele desiderato. 

A lei de 18 de Julho de 1885, que reformou os serviços municipais 
de Lisboa, é o diploma mais importante na nossa legislação pelo que res¬ 
peita à organização da beneficência como serviço municipal de primeira 
importância. Criava-se em cada uma das vinte circunscrições sanitárias 
em que ficava dividida a cidade, uma comissão de beneficência para 
prestar assistência caridosa aos cidadãos necessitados e ser o agente espe¬ 
cial dos socorros prestados nos domicílios. Nestas comissões deviam entrar 
duas ou três senhoras ocupando-se de obras de caridade, os directores ou 
administradores dos estabelecimentos ou institutos particulares de bene¬ 
ficência existentes na mesma área e o respectivo subdelegado de saúde. 

Projectava-se na lei o congresso municipal de beneficência pública, 
que para os seus trabalhos devia dividir-se pelo menos em quatro secções 
— de socorros a velhos e inválidos, a crianças, a enfermos, a desempre¬ 
gados e abandonados. 

Pereira Cardoso deixou em 1886 à Misericórdia do Porto doze contos 
para uma enfermaria de tuberculosas. Depois houve novo legado, que 
permitiu fazer outra enfermaria especial para homens. 
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o Conde de Samodães fundou um pavilhão especial para homens e 
mulheres em 1887-88 ( B ). 

Em 1887 o médico Rodrigues Câmara, adjunto da administração da 
Misericórdia de Lisboa, julgou necessário ,a construção dum hospital à 
borda do mar para tratamento e lembrou que do outro lado do Tejo e 
junto a grandes pinhais se podia escolher local para esta fundação, que 
foi calculada em pouco mais de seis contos. Mas ao entusiasmo da pri¬ 
meira hora sucedeu o desinteresse, a que ninguém acudiu. 

Tentei debalde fazer reviver aquele projecto e clamei contra a falta 
de hospitais especiais, maternidades, hospitais para tuberculosos e escro¬ 
fulosos, instituições para o tratamento das crianças pobres nos domicílios, 
hospitais para convalescentes e pessoas debilitadas. 

Apelei para os poderes públicos e mais ainda para os filantropos, 
que no Estrangeiro tinham concorrido eflcaamente para resolver este 
problema. 

Ainda enumerei os locais de França onde se conseguem resultados 
admiráveis com instituições desta natureza. 

Mas não valeram estas boas vontades e nada se fez O* 

Rodrigues Câmara voltou à sua ideia e o arquitecto António José 
Dias da Silva apresentou o projecto, que exigia a aquisiçao dum terreno 
de seis mil metros quadrados na margem esquerda do Tejo, junto à barra. 

Em 1887 o Gorrm Méãm lembrou a necessidade de fundar hospitais 
para escrofulosos à borda do mar, ao que nos associámos ( 8 ), ao mesmo 
tempo que clamámos pela falta de maternidades, fora dos hospitais gerais, 
hospitais para tuberculosos e convalescentes e pessoas debilitadas e acres¬ 
centámos «de não menor utilidade os estabelecimentos em que se faziam 
os curativos das crianças pobres que os mais podem sustentar no domi¬ 
cilio». 


(•) Notas sobre Portugal, 1908. 

( 7 ) A Medicina Contemporânea, de 1887, págs. 167 e 185. 
{') A Medicina Contemporânea, de 1887, pág. 168. 


Em 23 de Dezembro de 1887 foi promulgado o decreto organizando 
a superintendência dos estabelecimentos pios de Lisboa e os serviços de 
beneficência pública, diploma que conferia ao Conselho Geral de Benefi¬ 
cência, além de outras atribuições consultivas e fiscais, a organização do 
regimento do mesmo Conselho e a proposta da reforma e melhoramentos 
dos estabelecimentos pios de Lisboa, o projecto de um regulamento geral 
dos serviços de beneficência pública, quer do Estado quer dos corpos e 
corporações administrativas, e finalmente a proposta da sua iniciativa 
ou precedendo consulta sobre as alterações na organização e administração 
da beneficência pública. 

Tem a data de 5 de Janeiro de 1888 o decreto regulamentando o ser¬ 
viço municipal dos expostos e menores abandonados em todo o País. 
Este serviço, imposto pelo código administrativo às Câmara Municipais, 
era uma providência destinada a combater a mortalidade enorme, que até 
essa data e muito tempo depois dizimava uma grande parte da população 
infantil e a morbilidade que, mesmo sem determinar a morte, produzia 
constantemente um espantoso número de enfermidades permanentes, 
transformando organismos que tinham nascido robustos e bem consti¬ 
tuídos em não-valores que, além de serem incapazes de produzir, tinham 
de viver a cargo da colectividade. 

O INSTITUTO BACTERIOLÓGICO 

Luís da Câmara Pestana, depois do estágio que fez no Instituto 
Pasteur de Paris, onde tive ocasião de observar como era estimado e 
louvado, veio para Lisboa. 

Soube a Rainha que não havia esperança de que lhe dessem o auxílio 
indispensável para o seu trabalho e para estabelecer o ensino do que 
aprendera em França. Imediatamente, instou com o Presidente do Conselho 
para sem demora providenciar promovendo a criação dum Instituto Bacte¬ 
riológico, mas percebendo que o seu pedido não tinha sido hem aceito, 
com curtos intervalos repetiu a sua pretensão, até que aquele político 










comunicou ao Conselho de Ministros a pressão que estava sofrendo e que 
rTcomotoa grandemente, havendo razão para supor que o Ministro 
resistia ao que se pretendia dele, pela ameaça que à despesa do Estado 
devia fa® a criação e a manutenção do Instituto, fi possível que a esta 
raaão juntasse outra, o desconhecimento das vantagens que justificavam 
o pedido de tal novidade. No dia seguinte Sua Magestade ouvia de alguém 
a narração do que se dissera no Conselho e a forma como fora exposta a 
auestão Mas o que 6 certo é que aquela criação foi ordenada por José 
Dias Ferreira pelo Decreto de 29 de Dezembro de 1892, o que uão era 
fácil à Universidade e às Escolas de Lisboa e Porto conseguir e ate os 
indoutos se convenceram que a novidade correspondia a uma necessidade 
urgente para o ensino (») e a assistência ('»). 

Aproveitou-se para este fim um pavilhão anexo ao Hospital de S. Jose, 
onde pelo Decreto de 9 de Março de 1895, se começou a preparar a vacina 
anti-rábica. Sendo indispensável um edifício apropriado, em 1898 apro¬ 
veitou-se uma parte do antigo convento de Santana e sob a direcção do 
Engenheiro Pedro Romano Folque construiu-se segundo os modelos mais 
adiantados destinados aO mesmo fim e se obteve um belo edifício que se 
acabou em 1900. 

Conta Nicolau de Bettencourt ( u ): 

«Chegavaaté nós o eco do Congresso de Viena, onde Roux relatara 
o êxito da seroterapia antidifterica, primeira aplicação á clinica do des¬ 
cobrimento genial de Behrrng. A Rainha Senhora D. Amélia de Orleans 
procurou aproximar-se de Pestana, manifestando o desejo de que se pre- 
parasse e ensaiasse em Portugal o novo soro. Dentro de algumas semanas 
começava-se a imunização de dois cavalos na caudelaría real de Alter e 


(') Veja O Século, de 12 e 13 de Novembro de 1898. . „ 

(., Tive ocasião de demonstrar que em 1903 a mortalidade por difteria Unto 
sido reduzida a metade do que era antes da existência do Instituto. As * 

XI Congresso de Higiene e Demografia-. Bruxelas, 1903. 

(U) a Medicina Contemporânea, de 1932, pág. 150. 


em Abril de 1895 entraram num pavilhão da cerca do Hospital, expressa- 
mente cedido às primeira crianças atacadas de garrotilho. Ao mesmo 
tempo Anibal de Bettencourt organizava, nos moldes em que ainda hoje 
(1932) funciona, o serviço de diagnostico bacteriológico da difteria, por 
sinal o primeiro do seu genero na Europa e mandou-se em viagem de 
estudo ao estrangeiro o engenheiro encarregado dos planos e dentro em 
pouco, graças ao alto patrocinio da Rainha, deu-se começo ás obras (do 
novo edifício do Instituto),» 

O Instituto fundou-se e não só durante algum tempo teve o monopólio 
do ensino especial, mas também facilitou a hospitalização dos diftéricos 
e o tratamento anti-rábico, e manteve o laboratório de análises bacterio¬ 
lógicas, que tantos serviços tem prestado. 

No primeiro volume dos Arquivos ão Instituto Bacteriológico lê-se 
o seguinte a respeito deste: 

«Fortes obstáculos impediram o seu progresso e não tardava que 
tais óbices tivessem sido levados de vencida, se não fora a protecção de 
Sua Magestade a Rainha, a quem este estabelecimento deve todo o seu 
progresso e todos os melhoramentos, que sucessivamente tem, nem pos¬ 
suiria o seu estado actual de relativa florescência num meio restrito como 
o nosso. 

O Instituto Bacteriológico nunca teria passado de rudimentar labo- 
ratorio mal provido e mal instalado, duma insignificância pouco menos 
que esteril, se não fora o apoio benevolo e constante da Rainha de Por¬ 
tugal» ( 12 ). 

Na sua fundação contribuíram ainda com o seu valioso auxílio o 
Conselheiro Eduardo José Coelho e o Professor João Ferraz de Macedo. 

(«) Vejam-se os ArcMves ãeVInstitut Boyal de Bacteriologie Camara Pestana, 
onde se publicaram muitos trabalhos ali realizados por Câmara Pestana, Aníbal e 
Nicolau de Bettencourt, Carlos França, M, Athias e outros. 
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Conformando-se com o projecto do fetor do Real Instituto de 
Bacteriologia e o artigo do Decreto de 9 de Março de 1895, foi decretado 
19 de Agosto de 1899 ser gratuita a análise da espectoração para a 
oesnulsa do tácito de Kock para os pobres e indigentes, reduzir a 2$000 réis 
O nreço da análise para as outras pessoas, fornecer «material necessário 
nara a colheita e transporte da matéria a analisar, serem considerados 
públicos e urgentes os serviços de remessa da espectoração e os dxagnós- 
üeos bacteriológicos da tuberculose e ser contratado no Instituto um 

analista para estes trabalhos ( ). , 

0 decreto de 30 de Janeiro de 1902 estabeleceu o Regulamento da 
HoapWfeofSo to Red Instituto BMáigieo e ordenou que se organi- 
Z&SS6' a consulta externa. 

Relativamente ao ano de 1907 dizia-se que a hospitalização e os outros 
serviços da difteria a cargo do médico Carlos França, desde o inicio pro¬ 
gredia, devido em parte à «Rainha D. Amélia que desveladamente man¬ 
dava fornecer cavalos de Alter para a preparação do soro antidiftenco, 

não desamparando nunca mais este ramo dà saúde». 

Neste tempo as percentagens da mortalidade no Hospital des Enfants- 
-malades de Paris eram 15* e 10 %, enquanto no Instituto Bacteriológico 
, eram 12,5 e 8,8 ( w ). 

Sobre o serviço antidiftêrico de 1895 e 1912, veja-se o artigo de 
Nicolau de Bettencourt no lomd da Soáedade das Ciências Méikas 
de 1918, pág. 54 , onde se encontram além das estatísticas a respectiva 
bibliografia ( 1B ). 

O Professor A. Celestino da Costa, num interessante artigo ( }, atir- 
mou sobre o Instituto Bacteriológico: 


(u) Diário do Governo e i Medicina Contemporânea , de 1899. 

(»j Arquivos do Instituto Bacteriológico. 

(M) Diário de Noticias, de 27 de Janeiro de 1908. 

(») Dois iniciadores William Welck e Câmara Pestana , ua Imprensa Médica , 
de 10 de Setembro de 1944. 


«Embora pobremente instalado, durante a vida de Pestana, numa 
dependencia do Hospital de S. José, exerceu tão forte influencia no meio 
medico português, que bem se pode dizer, que na historia da vida nacional 
moderna ha que distinguir a era-antes de Pestana da era-depois de Pes¬ 
tana . Depois da sua morte em 1900 por espirito dos seus discipulos o 
estabelecimento onde tinham abrigo, não só a Bacteriologia, mas também 
outras ciências de laboratorio, era um verdadeiro Instituto de Medicina 
Experimental, que abrangia os mais diversos capitulos da Biologia, Para- 
sitologia, Imunologia, Histologia, Patologia Experimental, Farmacologia 
e Patologia vegetal. Ali se formaram muitos dos que foram dirigir os 
laboratorios da nova Faculdade de Medicina de Lisboa e da Escola de 
Medicina Veterinária.» 

Peço desculpa de referir um caso pessoal, que confirma o que se 
passara relativamente à intervenção da Rainha num assunto em que não 
era patente a sua autoridade e conhecimento. 

Numa noite fui despertado por um discípulo de Câmara Pestana, 
que tinha vindo do Porto infectado dè peste, o qual reconhecendo que era 
urgente providenciar para que a doença que contraíra não fosse o início 
da invasão pestífera da cidade, recomendara que se não desse conheci¬ 
mento do seu estado ao Inspector de Saúde, mas se dirigissem a mim, que 
estava desempenhando o cargo de primeiro adjunto daquele funcionário, 
pedindo-me, em seu nome, que me encarregasse de providenciar. 

Não posso dizer o que senti em face daquela desgraça e ao mesmo 
tempo estava comovido com aquela prova de confiança que ele me dava. 

Antes das 10 horas já eu estava no terceiro andar do n,° 118 do Campo 
de Santana e com a ajuda dos discípulos e colegas daquele infeliz, o 
trazíamos para um trem que o conduziu ao Hospital de Arroios, que 
estava provisoriamente destinado para isolar qualquer caso de pestilência. 
A casa donde vinha o empestado era no segundo andar, de maneira que 
este lúgubre préstito passou à porta do primeiro andar, onde se realizava 
um baile. Fui à esquadra de polícia que havia ali perto e dei as ordens 
precisas para que se tomassem os nomes e moradas dos que estavam no 
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CTédio e tinham tido maia ou menos contacto com o doente, para serem 
discretamente vigiados para se ter notícia de qualquer novo caso de peste 
aue entre eles aparecesse. Segui para o Governo Civil para comunicar o 
L se tinha passado a .D. João de Alarcão, mas como tivesse ido para 
S Carlos onde estavam as pessoas reais, falei com ele pelo telefone. 

O Inspector da Saúde, quando no outro dia soube» que se tinha 
passado tomou conhecimento de que já se estava procedendo à desin¬ 
fecção da casa e roupas do doente. E permitiu Deus que aquele caso de 

pestilência não se reproduzisse ( ). _ 

Para que trouxe eu esta triste história? Para ter ocasiao de contar 
que Pestana, antes de se despedir da mãe e irmã e ir morrer no Hospital, 
escrevera uma carta à Rainha agradecendo-lhe o que lhe devia e pedin¬ 
do-lhe para conseguir que na sua vaga fosse provido no cargo de Director 
do Instituto Bacteriológico o melhor dos seus discípulos, Aníbal de Betten- 
court, não para beneficiar este mas para beneficiar o Instituto. E naquelas 
poucas linhas estava a prova da nohreza daquela alma e a da fé que lhe 

inspirava a que fora a padroeira da Assistência. 


0 DISPENSÁRIO DA RAINHA 

A Rainha, nó principio do reinado de D. Carlos, em 1899, para quem 
a miséria humana foi sempre a preocupação do seu espirito («) , pretendeu 
fundar um grande hospício marítimo. Nomeou uma comissão formada 
por Oliveira Feijão, Alfredo da Costa, D. António de Lancastre e o enge¬ 
nheiro militar Durval Teles para proceder aos trabalhos preparatórios 


(») Diários desses dias. 

H O Instituto Ultramarino foi fundado a 11 de Janeiro de 1891 pela Rainha 
para socorrer as famílias dos oficiais e praças da Armada e dos Exércitos do Conti¬ 
nente e províncias ultramarinas, assim como de funcionários civis destas, que ficassem 
sem meios, facilitando-lhes o angariarem pelo trabalho a sua subsistência. 
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do que se pretendia, 0 que se não levou a efeito por falta de ambiente e 
por dificuldades económicas. 

No número da Medicina Contemporânea de 4 de Março de 1892 publi¬ 
quei um artigo, que com 0 fim de tirar da excelente reforma administra¬ 
tiva do Município de Lisboa, atribuída a Fuschini, os maiores benefícios 
de que estava necessitada a assistência aos enfermos pobres da capital, 
que não podia esperar-se da parte da Misericórdia, se confiara no que 
poderia obter-se das comissões de beneficência criadas por aquela reforma, 
em cada uma das circunscrições sanitárias em que ficou dividida a cidade. 
Mas esta intenção era irrealizável, como provei. 

Para valer a estas incapacidades, procurei demonstrar que princi¬ 
palmente para a população infantil, se podia recorrer à fundação de dis¬ 
pensários munidos dos meios necessários para assegurar a melhora con¬ 
siderável da morbilidade das crianças. 

A Sr. a D. Maria Emília Brandão Palha, sem me ouvir, levou a 
Mediána Contemporânea a Sua Magestade a Rainha, que me chamou 
para me encarregar da fundação e direcção dum dispensário, que desejava 
se mantivesse à sua custa. 

Coincidiu com 0 meu afastamento da clínica este pedido, que repre¬ 
sentava para mim uma grande honra, e que eu tinha a certeza de poder 
cumprir, dedicando-lhe todo 0 tempo e trabalho necessários. Como esti¬ 
vesse próxima a ocasião em que eu empregava as minhas férias na ida 
ao Estrangeiro para me ilustrar, propus que fosse encarregado de adquirir 
0 material necessário, ao* mesmo tempo que visitasse os dispensários 
ali existentes. 

Sua Magestade impôs-me apenas uma condição, a de ser entregue 
a enfermagem às religiosas que indicasse, em harmonia com 0 meu alvitre, 
e foram escolhidas as religiosas dominicanas, 0 que me produziu 0 maior 
prazer por saber que aquelas seriam das mais próprias para esse serviço. 

Munido duma apresentação para 0 Conde de Haussonville, que eu já 
conhecia de nome pela sua dedicação aos estabelecimentos de assistência 
em Paris, parti para essa cidade, a dar princípio à missão que me fora 
confiada. Ao mesmo tempo procurou-se um edifício em que pudesse esta- 
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belecer-se o novo dispensário, em Alcântara ou sítio próximo, mas depois 
de muito trabalho, conseguiu-se apenas obter a casa onde tinham estado 
as Francesinhas, mas logo se verificou que esta solução não podia acei¬ 
tar-se pela necessidade de obras dispendiosas e que não podiam ser defi¬ 
nitivas. Lembrou-se então que havia umas casas dispensáveis junto da 
igreja do Sacramento, voltadas para o Tejo, numa das quais residira em 
tempo o P. B Amaro, professor do Liceu. 

Da instrução prévia das religiosas que deviam ocupar-se da 
enfermagem, encarreguei-me eu, tendo encontrado o maior auxílio na 
destinada a Superiora, a Ex. nw Sr. 11 D. Maria José Soares de Albergaria, 
que durante tanto tempo se desempenhou do seu trabalhoso cargo da 
maneira mais digna de louvor e que devia ser considerada insubstituível i 

pela sua inteligência, bondade, ilustração e zelo. . | 

Obteve-se a utilização do local escolhido pelo seguinte documento: 

«Atendendo ao que representou a Associação protectora de meninas 
pobres, na posse duma parte do edifício do Convento do Santíssimo Sacra¬ 
mento em Alcantara, que lhe foi cedida provisoriamente em Aviso regio 
de 15 de Setembro de 1880, para as aulas de meninas pobres, que ali 
mantem e a comissão administrativa do dispensário de crianças pobres, 
igualmente na posse duma partè do mesmo convento, que lhe foi cedida 
provisoriamente em aviso regio de 30 de Janeiro de 1893 e 30 de Janeiro 
de 1894 para obras de caridade e beneficencia, debaixo da protecção da 
minha augusta esposa, a Rainha D. Amélia, acerca , da conveniência de 
lhe confirmar as aludidas posses para melhor garantia de estabilidade e 
desenvolvimento de tão úteis e beneficas instituições e conformando-me 
com as informações havidas a tal respeito, hei por bem conceder nos 
termos dos avisos régios citados, ás administrações dos referidos esta¬ 
belecimentos a parte do edifício e cerca do referido convento ao presente 
na sua posse para ali continuarem a funcionar e bem assim a Associação 
protectora de meninas pobres, e uso da Igreja e respectivas alfaias se 
constituira fiel depositaria sem prejuízo de cumprimento das disposições 
legais, quanto á posse, administração pela fazenda de todos os bens e ren¬ 



dimentos do convento logo que foi suprimido, até que pelas camaras legis¬ 
lativas forem confirmadas estas concessões designando outro destino- ao 
edifício, devendo reverter á posse da fazenda, com todas as benfeitorias, 
sem que as agraciadas hajam direito a indemnização alguma, quando 
deixar de ter a aplicação para que é cedido e sempre que o Estado assim 
o tenha por conveniente. 

Paço, 26 de Fevereiro de 1895» ( 10 ). 

O Dispensário primitivo foi assim descrito ( 20 ): 

«É composto de dois pavimentos, ligados interiormente por uma larga 
escada. Logo à entrada no pavimento inferior existe a sala de acei¬ 
tação dos doentes e espera das mães, que vêm com os seus filhos á con¬ 
sulta, à direita um pequeno gabinete para a Superiora das religiosas 
enfermeiras, á esquerda a rouparia e cozinha, um amplo refeitório e a 
dispensa. 

No pavimento superior ao fim da escada fica o gabinete da consulta 
e anexos a ele, o gabinete de oftalmoscopia e o vestiário dos médicos. 
No lado estão as salas de electroterapia, ortopedia, hidroterapia e dos 
curativos e operações. Estas salas voltadas para o Tejo são amplas e 
largamente iluminadas e ventiladas.» 

A inauguração do Dispensário fez-se a 25 de Dezembro de 1893, com 
a assistência da Duquesa de Luynes, Condessas de Sabugosa, Seisal e 
Valenças, D. Josefa de Vasconcelos e Sousa, D. Isabel Saldanha da Gama, 
D. Maria Emília Brandão Palha, D. Maria do Patrocínio Almeida, D. Isabel 
Pontes e outras senhoras e os médicos Silva Carvalho, D, António de 
Lancastre e Tomás Breyner. Sua Magestade a Rainha ordenou que se 


(“) Diário do Governo, de 1895, pág. 730. 

(”) Francisco da Silva Carvalho —A mortalidade âas crianças e a Assistência 
Publica, Lisboa, 1894. 







desse uma refeição às mães das crianças, as quais a saudaram, dando-lhe 
muitos vivas ( 21 ). No dia seguinte a Rainha voltou ao Dispensário. 

A Rainha encarregara cada uma das suas damas de vigiar um ser¬ 
viço. como o dos géneros alimentícios, banhos, remédios, roupas e outros. 

No fim de cada ano eu fazia o relatório respectivo, que apresentava 
numa reunião no paço da Rainha e as suas damas. O primeiro foi lido 
no princípio de 1895. 

Começou a aplicar-se o regimento do Dispensário na parte mais útil 
e justa. O Dispensário estava aberto todos os dias das 8 horas da manhã 
até cerca do meio-dia e foi de início muito concorrido, não só por crianças 
de todas as freguesias de Lisboa, mas também pelas que provinham dos 
arredores e províncias. 

Nesse primeiro ano registou-se que houve em 1.849 crianças (") 
admitidas que abandonaram o tratamento 37, foram transferidas para 
os hospitais do Rego, Estefânia e Oftalmológico 23 e passaram para o 
ano seguinte 340. Das 1.140 faleceram 56, sairam no mesmo estado 24, 
com muitas melhoras 88 e curadas 981. 

A despesa feita somou 1.235$425 réis. Eu, o meu substituto e o far¬ 
macêutico Emílio Fragoso, não vencíamos nenhuma quantia. As religiosas 
enfermeiras apenas recebiam a sua alimentação. 

A Rainha não recebia nenhum auxílio estranho e apenas aceitava 
o jantar das crianças do domingo de Páscoa e do Natal que mandava o 
Rei, assim como o leite e hortaliças que vinham da Tapada. Esta orde¬ 
nação só teve uma excepção pelo legado de Policarpo Anjos, na impor¬ 
tância dum conto de réis, que a Rainha não quis rejeitar para não magoar 
a família do testador. 


(“) Diário Ilustrado, de 27 de Dezembro de 1893. 

(») Neste número não estavam incluídas as crianças que vieram ao Dispensário 
sòmente para serem vacinadas, 
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REGULAMENTO DO REAL DISPENSÁRIO DE SUA MAGESTADE 
A RAINHA 

«O Dispensário tem por fim ministrar a,assistência medica e farma¬ 
cêutica ás crianças pobres e indigentes. 

No Dispensário l.° dão-se consultas medicas. 2.° Fazem-se os pensos 
e todas as aplicações terapêuticas, que a instalação actual permitir ás 
crianças enfermas, que possam ser transportadas sem inconveniente até 
ao Dispensário e que pela natureza da sua doença não possam ser preju¬ 
diciais por constituírem um veiculo de contagio muito provável. 3.° Faz-se 
a vacinação e revacinação e facultam-se os atestados dessas operações. 

4. ° A titulo de caridade pessoal, não de obrigação do Dispensário, minis¬ 
tra-se uma vez por dia ás crianças a alimentação designada pelo medico. 

5. ° Fornecem-se gratuitamente tanibem os remedios, objectos de penso e 
aparelhos protectores. 

Todas as crianças de qualquer nacionalidade ou procedência poderão 
receber os socorros do Dispensário, se tiverem menos de doze anos de 
idade e provarem ser pobres ou indigentes pela apresentação de atestado 
do respectivo pároco. Ê dispensada a apresentação deste documento nos 
casos de doença, que necessite urgentemente de socorros ( 23 ). 

Todas as crianças devem vir ao Dispensário acompanhadas por algum 
dos pais ou irmãos de maior idade. Só na falta ou ausência destes se 
admite que os doentes sejam apresentados por outra pessoa de família 
ou estranha a esta, a cargo de, quem estejam. Alem destas pessoas não 
é permitida a outras de qualquer idade a entrada no Dispensário, durante 
as horas de serviço. 

O medico do Dispensário não passará certidões de obito, excepto nos 
casos em que tenha observado a doença, que produziu a morte, desde o 
seu inicio. 


(”) Não houve necessidade de fazer esta exigência. 
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Para que os doentes, que mais duma vez precisarem recorrer ao Dis¬ 
pensário possam receber a assistência aí ministrada, 6 indispensável que 
nas vezes anteriores tenham comparecido sempre que lhes for indicado, 
pelo medico e cumprido as suas prescrições. 

Para ter direito aos atestados de vacinação e revacinação é indis¬ 
pensável apresentar no dia marcado no Dispensário a criança vacinada, 
para ser verificado o resultado das inoculações vacinicas. 

No acto da admissão ou depois da inspecção medica, quando assim 
for julgado necessário, poderá ser recusada a admissão ao Dispensário, 
nos casos em que não for respeitada qualquer das disposições regulamen¬ 
tares anteriormente' referidas» ( _4 ). 

No Relatório do primeiro ano de exercício do Dispensário, além de 
muitas considerações sobre os sintomas da incúria, que ia por todo o País 
relativamente à higiene da primeira e segunda infância, chamei a atençao 
dos que deviam interessar-se por estes assuntos para os seguintes dados 
estatísticos: 

«Em Portugal deve supor-se pelos dados oficiais, que já em 1890 de 
164.267 crianças, que durante o ano nasceram, morreram mais de 35.000, 
isto é, mais da quarta parte, no primeiro ano de existência. 

Em Lisboa nasceram no último anõ (1893) 654 crianças mortas e 
das que nasceram com vida 1.684, isto é, mais da quinta parte, deixaram 
de existir antes de chegar a um ano.» 

’E clamava: 

. «Em Portugal não ha leis de protecção da primeira infancia. Assim 
se explicam os espantosos numeros dos recem-nascidos abandonados nas 


(«) o Correio Medico, de 1844, pág. 8, e 1 Medicina Contemporânea, de 31 de 
Janeiro de 1894, pág. 27. • ■* 
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ruas, dos nascidos mortos e dos obitos das crianças tuteladas pelas Mise¬ 
ricórdias.» 

Descrevia o que se passava com os filhos dos subsidiados por aqueles 
estabelecimentos e com os que nem este auxílio conseguiam obter. 

Além de outras considerações, lamentava que não tivesse sido cum¬ 
prida a lei de 14 de Abril de 1894, que tornava obrigatória para as em¬ 
presas que tivessem uma fábrica em laboração, empregando mais de 
cinquenta mulheres, sustentar uma creche com acomodações e condições 
higiénicas, que os regulamentos determinassem, não sendo a distância 
da creche à fábrica superior a trezentos metros e permitindo-se à mãe 
que fosse à creche amamentar o filho à hora determinada pelo regula¬ 
mento, 

No Relatório do segundo ano escrevi: 

«Está hoje plenamente demonstrado que a assistência legal, a cari¬ 
dade oficial, o que muitos julgam ser a preparação para a forma perfeita 
duma das funções do Estado no entender dos mais arrojados revolucio¬ 
nários de hoje, é cara, injusta e improfícua, desmoraliza em vez de educar, 
no altruismo não abençoa o que dá e o que recebe, como a piedosa cari¬ 
dade individualmente exercida, não traz consigo a gratidão, nem o amor 
do proximo é por cima de tudo, não diminui a miséria. A grande caridade, 
a eficaz, a consoladora, a que tem um alto valor moral e social, a caridade 
ftristã, é a que é exercida discretamente, e sem estorvos se exerce do 
beneficente para o beneficiado.» 

A seguir traçava o quadro do crescimento desordenado das cidades 
à custa dos campos e as múltiplas causas, que este congestionamento dos 
grandes centros populacionais importa contra a constituição e manutenção 
da família e para a próspera evolução demográfica pelo exercício da 
higiene na sua mais lata acepção. 

De volta do XI Congresso de Higiene e Demografia, reunido em 
Bruxelas, onde fora representar o nosso País, publiquei um volumoso 
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Relatório ( 25 ) dirigido ao Presidente do Conselho e Ministro do Reino, que 
me nomeara para esse fim. Nesse trabalho, se pode ver o que deduzi do 
que ali se passou, relativamente à mortalidade e às principais causas e 
modo de evitá-las e combatê-las. 

Com o título O Dispensário da Rainha D , Amélia o Dr. Recamier, 
médico da família Orleans, que esteve em Lisboa, visitou o Dispensário 
e no Figaro publicou as suas impressões. Depois de descrever o edifício 
e a maneira de distribuir o serviço pelas damas da Rainha e as enfermeiras 
dominicanas, informou: 

«Nada mais eloquente do que os dados extraídos do relatório do 
Dr. Silva Carvalho.» 

E acrescentou: 

«Situado no meio dum jardinzinho em Alcantara, em pleno bairro 
populoso e contudo a certa distancia do Palacio das Necessidades, o edi¬ 
fício do Dispensário de S. M. a Rainha acha-se colocado de tal sorte que 
a corrente de ar do Ttejo o varre e ventila admiravelmente ; a vista das 
janelas dominando o rio é magnifica. Até aos pormenores se faz sentir 
essa preocupação de ar e de limpeza, que presidiu á escolha do local e 
que se torna cada vez mais necessária em razão do numero crescente de 
crianças andrajosas que lá se apresentam e solicitam tratamento. 

Uma sala de espera, uma grande cozinha, uma sala de jantar onde 
cem crianças podem ser servidas ao mesmo tempo, tal é o andar terreo 
do prédio; não pode haver tratamento util sem alimentação suficiente; o 
oleo de fígado de bacalhau de nada serve sem que o acompanhe uma boa 
sopa; a Rainha assim o compreendeu e pensa que uma grande parte dos 
resultados obtidos é devida a esta feliz inovação..» . 


( M ) As indicações do XI Congresso de Higiene e Detnographia e o modo de reduzi- 
-las em Portugal, Lisboa, 1903. 
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O Dr. Recamier citou um pormenor bem característico da solicitude 
e senso prático da Rainha; por ordem desta, as vacinações operam-se ao 
domingo, de modo a evitar aos pais a perda duma manhã de trabalho ( 26 ). 
A frequência foi aumentando por esta maneira: 


1894 .... 

1.549 doentes 

1895 .... 

1.854 » 

1896 .... 

2.197 » 

1897 .... 

3.362 » 

1898 .... 

4.198 » 

1899 .... 

4.469 » 


E a mortalidade decresceu, visto que nos quatro últimos anos nunca 
atingiu 4%. 

O número de vacinações subiu de 709 a 995. 

Mas a despesa aumentou, não só pela maior afluência mas também 
pelo encarecimento de vários géneros. 

ASSISTÊNCIA NACIONAL AOS TUBERCULOSOS 

Na reunião das pessoas convidadas por Sua Magestade, a 11 de Junho 
de 1899, para tratarem da organização da Assistência Nacional aos 


(») O jornal que transcreveu esta noticia, comentou-a assim: 

«O que nem o Dr. Silva Carvalho nem o Dr. Recamier referem, o primeiro no seu 
relatório e o segundo no seu artigo, é que a todas as demais virtudes a Rainha de 
Portugal reúne uma coragem bem digna da estirpe a que pertence e uma abnegação 
de que são raros os exemplos, Entre as crianças atacadas de doenças contagiosas 
contam-se gravíssimas, como a ditferia, a varíola confluente, etc. 

fi dessas pobres criaturas que se acerca de preferência a nobre senhora, esque¬ 
cendo talvez de mais que, mãe dois filhos a soberana dum povo que a adora, não tem o 

direito de expor tão heròicaraente a sua preciosa vida.» 
















Tuberculosos, a Rainha abriu a sessão pronunciando o seguinte dis¬ 
curso ( w ): 

«Aflita pelo que via nas casas pobres, nos hospitais que percorria 
e ainda pelas misérias, que nos inúmeros requerimentos que lia e em que 
a tisica aparecia sempre com a nota mais sombria, já ha muitos anos o 
meu ardente desejo era dedicar-me ao serviço dos tuberculosos. 

Entre vós deve haver algum dos que me ajudaram. Mas então sur¬ 
giram mil dificuldades e a ideia não estava bastante vulgarizada, para 
eu poder, como faço hoje, dirigir-me a vós para levar a bem este meu 
fundo empenho. 

A situação de hoje é diferente, a experiencia está feita em grande, 
em quase todos os paises civilizados, com certeza sei, que o nosso seguirá 
a sua bizarra tradição de benfeitor e os exemplos dos demais. 

Não procurando traçar o horrendo quadro da mais maligna e da mais 
frequente de todas as doenças, porque todos têm de certo sentido bem 
perto a sua lutuosa passagem, simplesmente direi, que vos reuni hoje 
aqui para fundarmos uma associação, em que queria ver entrar todos os 
portugueses e a que chamarei Assistência nacional aos tuberculosos. 
A nossa aspiração é grande, mas infelizmente os recursos são poucos. 

Eu .quereria tratando-se de tuberculosos: 

Construir hospitais marítimos para modificar o organismo das crian¬ 
ças, que mais tarde seriam vítimas dilectas da doença. 

Fundar sanatórios em climas de montanha para tratamento de tuber¬ 
culosos curáveis, 

Estabelecer em todas as capitais do distrito institutos, que servirão 
não só para o estudo do tratamento da tisica, mas também de socorro 
aos doentes, que têm de trabalhar para sustentar as suas familias, socorro 
que será em alimentos, aplicações terapêuticas e conselhos de higiene. 

Criar os hospitais para tísicos destinados aos incuráveis, para curar 


H Os relatórios com o título Tuberculose. 
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desse grande mal, que todos nós lamentamos e consiste na promiscuidade 
dos tísicos, que tudo infectam, com os outros doentes, que entram nos 
hospitais ordinários para curarem enfermidades comuns e que saem dali 
eivados dum mal, que em breve os ha-de matar, depois deles terem trans¬ 
mitido a doença á própria familia.» 

Sua Magestade anunciou que a sua intenção era começar por construir 
hospitais junto de Lisboa, Porto e Coimbra e mais tarde estender este 
benefício a várias terras. 

Para se estudarem e realizarem todos estes intuitos foram nomeadas 
comissões especiais ( 2S ). 

Na primeira sessão abriu-se uma subscrição, em que a Rainha se 
inscreveu com cinco contos e o Rei com dez e que na data da aprovação 
dos Estatutos, a 28 de Setembro de 1899, estava em mais de setenta e 
nove contos. 

! 

Outra subscrição na Legação de Portugal no Brasil rendeu ses¬ 
senta contos e no ano seguinte chegou, a cento e dez contos, sem contar 
com as quotas periódicas de grande número de assinantes ( 20 ). 

Em pouco tempo estavam inscritos 310 sócios fundadores, 1.921 sócios 
ordinários e 141 sócios auxiliares. 

Para a comissão central indicou como Secretário o Dr. D. António 
de Lancastre. 

. Haveria mais uma comissão administrativa, outra anexa a esta, uma 
comissão técnica consultiva, a comissão de propaganda e a de redacção. 

Terminou lembrando à gratidão de todos a fundação feita pelo 
Sr. Biester do Sanatório de Parede, a iniciativa parlamentar do Dr. Mo-, 
reira, a Sociedade das Ciências Médicas, a criação das cozinhas económicas 
devida à Duquesa de Palmeia e ainda o apostolado de Sousa Martins para 


( J8 ) Ver os relatórios anuais e os Boletins assim como as publicações com o título 
de Tuberculose. 

( ffl ) O Século > de 27 de Dezembro de 1898. 
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o tratamento dos tuberculosos nos sanatórios de altitude, manifestando 
fOT isso o desejo de que o primeiro hospital que a nova associaçao cons- 
truísse, tivesse o nome deste benemérito. 

E acrescentou: 

«O beneficio será duplo, para os tísicos, que terão as melhores con- 
dições para o seu estado, para os doentes dos outros hospitais e para as 
famílias dos doentes, que não correrão o perigo de se contagiarem. 

Para o conseguimento deste altíssimo fim é que venho hoje aqui, 
apelando para a generosidade dos que podem, para a ciência dos que 
sabem, para a boa vontade de todos, pois tenho a certeza, que assim 
auxiliada, não haverá dificuldades que se não vençam. 

A causa é tão justa, que uáo pode deixar de ser abençoada por Deus.» 

Esta alocução era um autógrafo da Rainha e não representava uma 
proposta, mas o programa que esperava fazer executar. E de notar que 
nesse projecto se citassem medidas profilácticas ou curativas, que não 
tinham sido incluídas nos dois relatórios da comissão (■'). A bondosa e 
inteligente Rainha não se esqueceu de agradecer a todas as entidades, 
que se tinham ocupado no estudo deste problema, mas o que representa 
mais que tudo a pureza das suas intenções, é a carinhosa referência a 
Sousa Martins, que tanto pugnou pelos remédios do mal, o preito mais 
justo, que outros se esqueceram de prestar, apesar de ser tão próxima 
a perda daquele grande homem CO. 

Vale a pena comparar o projecto da Rainha com o que ficou sendo 
o Regulamento da associação que se formou. 

(®) Jornal ãa Sociedade das Ciências Medicas, de 1899, pág. 245. 

( M ) Â inauguração do monumento a Sousa Martins, a 7 de Março de 1900, 
assistiram D. Carios, que se.retirou depois de ter sido descoberta a estátua, as rainhas 
D, Amélia e D. Maria Pia e o infante D. Afonso, que ficaram no pavilhão ali erguido 
enquanto foram proferidos os discursos que se seguiram. 


Os fins da Assistência eram: 


«Estabelecer hospicios, asilos ou enfermarias privativas para tisicos, 
a fim de melhorar-lhes o sofrimento e impedir o contagio, de que eles 
possam ser causa. Construir sanatórios para tratamentos de tuberculosos. 

Criar hospitais marítimos para crianças escrofulosas ou dispostas 
por qualquer tara hereditária ou vicio nutritivo, ter adquirido a contrair 
a tuberculose. 

Fundar institutos regionais de observação, estudo e tratamento da 
tuberculose e a distribuição de socorros aos doentes desta moléstia e suas 
familias. 

Contribuir e fortalecer quaisquer meios de acção preventivos de 
aumento da tuberculose capazes de minorar os seus efeitos, ou conducentes 
a fazer praticar as regras de higiene em todos os capítulos referentes á 
mesma doença e destinados a impedir-lhe a marcha, diminuir o sofri¬ 
mento dos enfermos e procurar a cura deles. 

§ unico. Os estabelecimentos criados pela Assistência Nacional aos 
Tuberculosos poderão ser custeados e mantidos pela Sociedade, ou por 
ela confiados, depois de organizados, ás administrações dos hospitais do 
Estado, de corporações administrativas ou de associações de caridade, 
nos termos e condições que forem acordados ( 32 ). 

Distribuir por todo o País, alem de outras publicações, a Cartilha 
dos Preceitos cmtra a tuberculose, Instrução e profilaxia. 


(») Vejam-se os Relatórios de 1900,1901 e 1902. 
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A LIGA NACIONAL CONTRA A TUBERCULOSE 

Na Sociedade das Ciências Médicas manifestara-se grande interesse 
por parte de vários sócios, que pretendiam tratar questões relativas à 
tuberculose e em 1897 propôs-se que se preparasse um congresso nacional 
para se estudarem entre outras essas questões, o que só se conseguiu no 
ano seguinte. Não se publicaram as actas das sessões e os trabalhos apre¬ 
sentados e discutidos, mas apenas as conclusões e votos emitidos. 

Os votos foram, além doutros, que fossem nomeadas comissões de 
serviço permanente, tendo a seu cargo vulgarizar largamente os meios 
profilácticos de defesa contra a tuberculose e conseguir nos hospitais 
comuns a separação dos tuberculosos em salas especiais ( 3S ). Este voto 
foi de Belo de Morais. 

Armando Gião propôs que se nomeasse uma comissão encarregada 
de estudar a criação de sanatórios no nosso País. Estas comissões foram 
nomeadas, mas no princípio de Julho pedindo-se que se averiguasse o que 
tinham feito, respondeu o presidente que se não tinham reunido, entre 
outras razões, pela ausência de Bombarda. 

Fixemos pois que no princípio de Julho não havia nada feito pelas 
comissões nomeadas para o estudo das medidas a adoptar contra, a tuber¬ 
culose. 

A 25 de Janeiro do ano seguinte pede-se novamente que se averigui 
o que tinham feito as comissões e se elas não tivessem feito nada, se 
abreviasse a discussão sobre os temas que lhes tinham sido encarregados. 
Ninguém respondeu a esta queixa e mais uma vez se verificava a ausência 
completa do estudo que se pretendia. 

O Parlamento e o Governo tinham reconhecido a necessidade de orga¬ 
nizar a luta contra aquele flagelo e adoptar a maneira de obter um fundo 
esepecial para esta luta, nomeando para esse efeito uma comissão cujo 
presidente foi louvado unânimemente por este serviço. 


( M ) Relatórios Tuberculose. 
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E das comissões não se falou mais até 28 de Maio, em que a comissão 
de hospitalização dos tuberculosos, composta por Bombarda, Raposo, 
Eduardo Bumay, D. António de Lancastre, Alfredo Costa e Câmara 
Pestana, relator, apresentou 0 seu Relatório. 

Nesse trabalho, que contém a enumeração das causas da doença e ao 
mesmo tempo os meios de tentar combatê-la, preconiza-se 0 isolamento 
dos atacados, 0 internamento em enfermarias, asilos, os preventórios, as 
maternidades, os sanatórios marítimos e de altitude, tudo acompanhado 
por fartas notícias dos, estabelecimentos desta natureza, que estavam 
prestando valiosos serviços no Estrangeiro. 

A 17 de Junho de 1899, Bombarda, ao anunciar a fundação da Assis¬ 
tência Nacional aos Tuberculosos, escreveu: 

«A partir deste momento fica travada em Portugal a luta contra a 
tuberculose. Já hão são apenas as forças individuais a tentarem combater 
este grandè mal de todas as sociedades civilizadas. Esses esforços acabam 
de se congregar em associações, que pela grandeza do fim, não poderão 
deixar de atrair todas as boas vontades e por isso mesmo hão de ser duma 
acção eficaz e salutar. A iniciativa que sobre si tomou Sua Magestade a 
Rainha, já chamara os aplausos de todos os que se interessam pelo bem 
do país. 

Mesmo limitada como foi, representa uma generosa resolução.. 
A assistência dos tuberculosos pobres vae entrar agora em novo caminho 
e a regia protecção não poderá senão desabrochar em largos benefícios 
a esses desgraçados, que hoje vivem entregues por completo á sua sorte 
desditosa. A assistência aos tuberculosos não é, porem, a questão completa 
no momento cientifico em que estamos. Já aqui foi dito que mesmo não 
representa 0 principal na luta a empreender para que se atenue 0 grande 
horror das nossas estatísticas de mortalidade. É preciso mais alguma 
coisa, do que tratar os tisicos. É preciso atacar 0 problema no que ele tem 
de mais vivo» ( 34 ). 

(") A Medicina Contemporânea, de 1899, pâg. 201. 
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Câmara Pestana, relator da comissão, apresentou o seguinte adita¬ 
mento às conclusões já referidas: 

«Aprovar que se hospitalizem isoladamente os tuberculosos. 

Criar sanatórios para os tuberculosos considerados curáveis. 

Que o primeiro sanatorio seja construído em Montachique. 

E se escolha como tipo o de Schwendi. 

Que sejam construídos sanatórios marítimos para crianças escrofu- 
losas.» 

Esta conclusões foram aprovadas por unanimidade O' 5 ). 

Bombarda, apesar de já ter ligado o seu nome ao relatórm da 
entendeu dever fazer uma proposta. Nela repetiu o que já se 
tinha dito com idênticos extractos das estatísticas publicadas e apelou 
para a necessidade de melhorar as condições económicas da classe mais 
pobre. 

Mas o fim real desta intervenção de Bombarda era promover, sob a 
égide da Sociedade das Ciências Médicas, a criação da Liga Nacional contra 
a Tuberculose. 

Preconizou a organização de dispensários nas primeiras cidades, a 
fundação dos pequenos sanatórios, etc.. Mas a respeito do dispensário da 
Rainha, que já tinha seis anos de tão felizes resultados, não teve nem 
uma palavra. 

Bombarda estava de acordo com o relatório da Comissão, mas porque 
viria com um aditamento àquele? 

Alfredo Luís Lopes, quando o sepndo relatório foi posto à discussão, 
disse que se devia adiar qualquer resolução até se conhecer o regulamento 
da Associação que no dia anterior (12 de Junho de 1899) fora criada pela 
Rainha. Mendes Lages, pela mesma razão, foi dç opinião que se esperasse 
antes de fazer as, reclamações pedidas. 0 mesmo disseram Bettencourt 


(«) A Medicina Contemporânea, de 1899, pág. 217. 
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Raposo e Câmara Pestana. Mas a pretenção de Bombarda foi aprovada e 
ele ficou com o poder de concorrer com as conclusões gerais sem prejuízo 
destas. 

Quando foi apresentada a proposta de lei criando o fundo especial 
da tuberculose, em Junho de 1899, Bombarda censurou muito o relatório 
e a proposta e escreveu: 

«Falando em nome do futuro da luta nacional contra a tuberculose, 
não pensamos sequer na Liga, que se procura agora fundar. 

Talvez se não saiba, mas fica-se sabendo, que essa ha de viver, mesmo 
com o projecto integralmente convertido em lei, porque pode viver sem 
subscrições e portanto não terão que as arrebanhar. Viverá mal, mas 
pode viver. 

A Liga nacional contra a tuberculose é antes uma associação de tra¬ 
balho, do que uma associação de socorros aos tuberculosos. 

Será uma associação de trabalho e estas têm sempre dado provas da 
suas dedicação e do seu humanitarismo, para que tenha a certeza, que 
hão-de consagrar a sua ciência e a sua actividade e á obra mais grandiosa, 
que nunca se pensou levantar neste país, qual é a instrução e o amparo 
do povo na defesa da sua saúde» ( 30 ). 

D. António de Lancastre voltou ao Estrangeiro, em 1899, por insis¬ 
tência da Rainha. 

Desejando a Rainha que se encarasse o perigo eminente do desen¬ 
volvimento da tuberculose, escolheu avisadamente para seu conselheiro 
nesta empresa o eminente e erudito clínico D. António Maria de Lancastre, 
que mais tarde foi abalisado professor na Escola de Medicina Tropical. 
Apesar de conhecer a questão, que na Europa ocupava a atenção dos 
higienistas, quis ver de perto o que se estava fazendo em França e alí 
foi em 1899. Neste país, como no resto da Europa culta, não havia unani- 


( M ) A Medicina Contemporânea, de 1899, pág. 219, 
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midade nos meios profilácticos a empregar para combater o flagelo. Uns 
preconizavam a fundação de sanatórios terrestres e marítimos para 
recolher os atacados, outros entendiam que o mais urgente era esta¬ 
belecer dispensários, a que se chamassem os tuberculosos, para tratar e 
industriar nas medidas para se tornarem menos perigosos em casa e nas. 
oficinas. 

A verdade era que ambos os grupos tinham razão em proclamar as 
vantagens dos meios que defendiam, mas o que a experiência demonstrou 
foi que era indispensável adoptar os dispensários e os sanatórios, mas 
que isto não bastava (”)• 

Era evidente que havia toda a vantagem em diagnosticar a doença 
o mais cedo possível, mas era também indispensável não só medicar o 
doente, mas também dar-lhe casa higiénica C 38 ), alimentação abundante 
e proibir-lhe ou limitar-lhe muito o trabalho. Interná-lo nos hospitais ou 
sanatórios sem outras medidas era o mesmo que deixar a família em 
circunstâncias precárias, por lhe faltar quem a sustentava. 

Além disto era bem clara a necessidade de cuidar dos que sem terem 
a doença, estavam preparados para a adquirir. 

Eram portanto numerosas indicações de caridade, que se podiam 
obter pela assistência particular. D. António de Lancastre entendeu avi¬ 
sadamente e começou pelo Dispensário de Lisboa, que se inaugurou numa 
casa arrendada em 9 de Junho de 1899. 

A Liga inaugurou os seus trabalhos de propaganda por uma confe¬ 
rência de Bombarda, no salão do teatro de D. Maria, a 28 de Janeiro 
de 1900. Sobre um estrado estava a cadeira de espaldar sob um elegante 
docel, destinada à Rainha, que entrou às três horas da tarde. 

O Professor Silva Amado, que estava à sua esquerda, apresentou o 
conferente Bombarda, que começou por dizer que a campanha contra a 
tuberculose, graças à Soberana, era uma nova cavalaria andante, com 


(") Dr, António, de Lancastre, loc, cif., pág, 585, 

( 3S ) A Medicina Contemporânea, de 1901, pág. 148. 
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um fim justo e humanitário, que havia de despertar em seu favor as 
maiores adesões^ 

«A conferência terminou às 4 e um quarto da tarde, o professor 
Bombarda recebeu muitas palmas e felicitações, de quantos o escutaram, 
sendo as primeiras da Rainha D. Amélia, que à despedida lhe dirigiu 
palavras muito afectuosas» ( M ). 

Isto não impediu que se não continuasse a tirar importância às insti¬ 
tuições reais, pelo silêncio feito a propósito dos elogios suscitados por 
elas ou por restrições a esses louvores, chegando a lembrar-se que talvez 
a despesa com os dispensários não correspondesse às suas vantagens e 
mais ainda Bombarda, referindo-se aos relatórios da comissão da Socie¬ 
dade, se atrevesse a afirmar que o trabalho desta tinha antecedido a 
iniciativa da Rainha, o que não era verdade. 

Esta Sociedade estabeleceu núcleos de propaganda no Porto, Coimbra, 
Viana do Castelo, Portalegre, Guarda, Bragança e Beja (11 de Junho 
de 1890) e promoveu a fundação do Sanatório Marítimo de Outão a 6 de 
de Junho de 1900, para doentes do sexo feminino, e o Sanatório Marítimo 
de Carcavelos, para os doentes do sexo masculino. Também fornecia às 
crianças banhos do mar na Trafaria e refeições de leite e pão. Tinha sido 
oferecido à Assistência pelo seu fundador o médico José de Almeida. 
Seguiu-se o Sanatório Sousa Martins, na Guarda, a 18 de Maio de 1907. 

Também foi atribuído à Assistência o Hospital suburbano de Porta¬ 
legre e os Dispensários anti-tuberculosos de Lisboa a 5 de Junho de 1901, 
em Bragança a 13 de Julho de 1910, Faro a 5 de Junho de 1903, dirigido 
pelo Dr. Assis, e que daquela data até 31 de Julho de 1907 distribuiu 
23.777 refeições e 611 quilos de óleo de fígado de bacalhau. 

O de Viana de Castelo abriu a 9 de Janeiro de 1905, dirigido pelo 
Professor Tiago de Almeida ( 4Q ). 

■(») A. Mediana Gontemporanea, de 4 de Fevereiro de 1900, e o Século, de 28 de 
Fevereiro de 1900. 

( 10 ) Relatórios Tuberculose. 
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A separação dos tuberculosos dos dois sexos foi em primeiro lugar 
feita, a pedido da Rainha, pelo Enfermeiro-mor Professor Silva Amado. 

Depois no novo Hospital do Rego reservou-se para o mesmo fim o 
corpo principal do edifício, com 212 leitos. 

No fim de Maio de 1901 inaugurou-se no Hospital de S. Marcos, em 
Braga, uma enfermaria dedicada a S. João de Deus, exclusivamente des¬ 
tinada a tuberculosos do sexo masculino. 

D. António de Lancastre apresentou no Congresso da Liga, reunido 
em Viana do Castelo, a seguinte comunicação sobre O mlor dos dispen¬ 
sários na Ma contra a túb&rculose: 

«I. Assim como na questão social o problema da tuberculose é 
apenas um dos seus aspectos, assim na luta contra esta doença 
o Dispensário representa só um dos instrumentos de combate. 

II. o Dispensário tem múltiplas utilidades, completa na terapêu¬ 
tica o Sanatorio, na profilaxia os esforços oficiais, no ensino 
a clínica hospitalar. 

III. Sem que as estatísticas possam traduzir desde já o valor do 
Dispensário, como estabelecem para o Sanatorio, e exercicio 
dos que existem demonstra que o Dispensário cura economi¬ 
camente muitas tuberculoses, melhora muitíssimas e a todos 
dá uma protecção moral, que é conforto até para os que 
peoram. 

IV. Sobre o Sanatorio, que realmente constitui meio de cura real 
para o tuberculoso, tem o Dispensário a superioridade de mi¬ 
nistrar também auxilio Aqueles, que são muitos, a quem a 
doença ameaça e atender aos incuráveis, para quem não há 
sanatórios, ou hospitais, que os admitam, dando-lhes trata¬ 
mento, que os alivia e indicando-lhes as precauções de que 
devem usar para não contaminarem os que os rodeiam. 

V. Alem disso o Dispensário serve para seleccionar os doentes no 
recrutamento do Sanatorio, de centro valioso para a assistência 
domiciliaria, de amparo indispensável á maioria dos doentes 


saidos do Sanatorio, pois se é certo que dos Sanatórios popu¬ 
lares saem economicamente curados de 60 % a 86 %, é também 
certo que, quatro anos depois da saida, até 25% mantêm a 
capacidade de trabalho e 57 % têm morrido de tuberculose. 
(Waicher). 

VI. O Dispensário auxilia as repartições oficiais no estabelecimento 
eficaz da declaração obrigatória da tuberculose, informando 
sobre o numero de doentes ali tratados e enfre muitos que não 
procuram medico senão em período mais avançado da doença, 
da sua distribuição na localidade e do estudo que a fiscalização 
do Dispensário faz das condições de vida do doente (habitação, 
alimentação, etc.). 

VIL O Dispensário colabora activamente na profilaxia, promovendo 
a desinfecção ou desinfectando as habitações dos doentes, dis¬ 
tribuindo escarradores, desinfectantes e as instruções sobre o 
seu emprego, facilitando a desinfecção de roupas, etc. 

VIII. O Dispensário é ainda uma escola pratica de higiene, ensinando 
os preceitos de profilaxia, a que o publico só reconhece impor¬ 
tância quando explicados individualmente, esse ensino ainda 
se torna mais valioso pela fiscalização, que o Dispensário pode 
fazer directamente na habitação dos seus doentes. 

IX. O Dispensário é ainda um orgão de luta de propaganda contra 
o alcoolismo, contra as habitações insalubres e oficinas mal 
ventiladas. Para qualquer reforma sempre tem influencia a 
opinião formada dos interessados. 

X. O diagnostico precoce de tuberculose pulmonar pelo que res¬ 
peita á auscultação e percussão, é em extremo delicado e só 
poucos clinicos se têm exercitado suficientemente nele. Com 
esse diagnostico indispensável para a luta clinica da tuber¬ 
culose, é urgente que a maioria dos médicos se instruam nessa 
semiótica especial. Só os Dispensários podem oferecer material 
para esse fim, atendendo a que são centros de especialidade, 
por diversos processos atraem os doentes, que iniciam a sua 





infecção tuberculosa. É assim que os Dispensários podem 
cooperar com o ensino dos hospitais, onde é facil estudar os 
resultados das lesões avançadas da doença» ( 41 ). 

OS ECOS E SUGESTÕES DAS OBRAS DA RAINHA 

O Dispensário da Rainha foi exemplo e modelo de várias instituições 
de assistência. 

Um dos efeitos do Dispensário da Rainha que não se podia prever, 
mas muito significativo, foi o número de instituições semelhantes que se 
fundaram, tomando aquela como exemplo e modelo. 

Na Misericórdia de Lisboa foi remodelado, em Julho de 1900, o ser¬ 
viço da consulta, em ponto menor com os mesmos fins do estabelecimento 
real de Lisboa. Tentativas semelhantes se fizeram em duas localidades 
da província ( 42 ). 

Escreveu Vítor Ribeiro: 

«Que benemerito e abençoado exemplo está dando este instituto ás 
Misericórdias e Municipalidades do Reino... Um Dispensário anexo a cada 
uma das principais Misericórdias representaria um elemento precioso 
para a protecção e socorro á infancia desvalida e enferma e para a recons¬ 
tituição da raça definhada e decadente.» 

No Porto publicou-se, em 1894, uma tese ( 43 ) em que se fez a expo¬ 
sição dos socorros daquela época, com que podiam contar as crianças 


(“) A Medicina Contemporânea, ãe 1902, pág. 285. 

(“) A Medicina Contemporânea, de 22 de Julho de 1900. 

( 1S ) Francisco da Silva Carvalho, .á mortalidade das crianças e a Assistência 
publica, A Medicina Contemporânea, de 1905, pág. 383, e a Medicina Moderna, vol. IV, ^ 
pág. 10. 


doentes e pobres em Lisboa e naquela cidade, concluindo por mostrar a 
necessidade urgente dum dispensário como o da Rainha. 

Sua Magestade pediu à Sr. a Condessa de Samodães para interessar 
outras senhoras na instituição que se projectava, que não só o fez, mas 
também concorreu por várias vezes para a despesa a fazer e por sua 
morte legou um conto de réis. A Rainha, alem da esmola de três contos 
de réis, que deu no início, inscreveu-se com a quota mensal de 60.000 réis 
e lembrou para Director o clínico Júlio Cardoso, que lhe foi muito dedi¬ 
cado, e em 1910, no Relatório que publicou ( 44 ), fez a seguinte história 
do que se passara até esta data. 

«Foi primeiro modestamente aberto o Dispensário numa dependencia 
do Convento de Ave-Maria, onde funcionou doze meses. Mais tarde, por¬ 
que essa dependencia teve de ser arrasada para a construção dos armazéns 
da nova estação central, foi transferido o Dispensário para o convento 
de Santa Clara por solicitações minhas e do Sr. Conselheiro José de 
Novais, feitas á Senhora abadessa deste convento, a Snr. a D. Maria Azeredo, 
consentiu ela que o Dispensário se instalasse na extremidade norte dos 
dormitorios novos, fazendo-se por conta do Estado as obras de adaptação 
necessárias. 

Autorizou-as o Ex. mo Ministro das Públicas, Conselheiro Campos 
Henriques, a quem as honras do elevado cargo, que ocupava, não fizeram 
esquecer o amor que o Dispensário lhe merecia. 

0 plano da nova instalação foi feito pelo Sr. Conselheiro Pedro de 
Araújo, que pessoalmente dirigiu as obras. 

O Dispensário, que se abrira no Convento de Ave-Maria em 30 de 
Maio de 1896, foi afinal transferido para aqui em 22 de Maio de 1897 e 
aqui tem continuado a funcionar ate hoje. 

Como a parte do Convento cedida ao Dispensário pela Sr. a Abadessa 
do Mosteiro de Santa Clara fosse muito pequena, mais tarde, por sua 


(“) Relatório do Dispensário de 8. M, a Rainha D, Amélia, Porto, 1910. 
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morte, o Governo cedeu ao Dispensário toda a ala nascente do referido 
convento, parte da qual já por esta instituição estava ocupada. O alvará 
da cedencia, assinado por Sua Magestade a Rainha como Regente, tem a 
data de 31 de Janeiro de 1901. 

Como acudisse grande quantidade de crianças doentes, valeram a 
esta casa as esmolas que vieram de toda a parte, de pessoas e corporações. 
O Cardeal D. Américo cedia todos os meses duas multas na importância 
de 12.000 reis, o que foi continuado pelo seu sucessor, o Snr. D. An- 
tonio. 

A Camara Municipal contribuia anualmente com a verba de 360.000 
reis, que depois passou a ser de 240.960. 

O Hospital de Santo Antonio, pela derivação que o Dispensário fazia 
da sua despesa pelos doentes, que tinham passado a ficar a cargo do 
Dispensário, concorria com a anuidade de 240.000 reis. Do cofre de bene¬ 
ficência do Governo Civil vinham ao principio 541.045 depois 100.000 reis. 

Dos portugueses que estavam no Brasil também vinham algumas 
esmolas. A Snr. a Condessa de Avelar dava uma esmola, que nunca era 
inferior a 100.000 reis. 

E foi assim que o Dispensário recebeu nos anos de 1909 e 1910 
4,347.440 reis para fazer a despesa de 4.325.135 e poude assistir a uma 
frequência mensal, que somou 41,808 crianças doentes, dando 10.064 
consultas, 32.987 refeições, 31.042 curativos, 317 aplicações eléctricas, 
890 banhos, 180 certidões, 34.216 formulas farmacêuticas, 32 opera¬ 
ções, 134 vacinações, 1.984 admissões. Sairam curados 1.942 e houve 
177 obitos.» 

O esclarecido médico Severino de Santana Marques estabeleceu, 
em 1900, um instituto de assistência infantil, que fornecia leite às crianças 
débeis e doentes ( 45 ). 

Em 1901 o benemérito Rodrigo António Aboim Assunção fundou a 
Associação Protectora da Primeira Infância, que teve os seus Estatutos 

O 5 ) .4 Medicina Confemporanea, de 1905, pág. 58. 


aprovados a 19 de Junho do mesmo ano. Publicou o primeiro Relatório 
relativo a 1901-2 e o segundo no ano imediato. Em 22 de Setembro de 1903 
instalou-se a Associação em edifício próprio e foram convidados a assistir 
à assembleia geral o Rei, a Rainha e o Infante D. Afonso, os dois pri¬ 
meiros inscreveram-se como sócios com a quota anual de 20$000 reis e 
a Rainha aceitou a nomeação de Presidente honorária e nos anos seguin¬ 
tes assistiu às assembleias gerais ( 4B ). Esta instituição dava consultas 
às crianças doentes e foi a primeira, depois do Dispensário da Rainha, 
que dava leite para os domicílios das crianças. Nenhum dos lactários que 
depois se fundaram teve como este vacas para a produção do leite nas 
melhores condições de estabulação e de alimentação. 

Em 1905 estabeleceu-se um dispensário para crianças doentes da 
freguesia de Santa Isabel, em que se forneceu leite para as crianças, e 
legado importante a um hospital ou um asilo. 

O Dispensário de Santa Isabel, de Janeiro a Setembro de 1905, tinha 
assistido a 294 crianças e além dos remédios tinha-lhes fornecido leite e 
roupas ( 47 ). 

Em 1908 a Sr. a D. Maria de Melo Ficalho fundou, na Rua dos Cae¬ 
tanos, o Dispensário Clínico de Santa Teresa, que foi muito concorrido 
e publicou o Relatório do primeiro ano com a estatística das 1.500 crianças 
observadas e em que insistia sobre o pequeno dispêndio com que se pode 
manter uma instituição desta natureza ( 48 ). 

Ao mesmo tempo se fundaram o Hospital de Santo António, na Rua 
de Santana, 38, à Lapa, dirigido pelo Dr. Oliveira Feijão, e o Hospital de 
Nossa Senhora da Saúde, ao Rego, sustentado por D. Claudina Chamiço, 
sua fundadora, que gastou além de três contos com a despesa da insta¬ 
lação, mais cerca de dezoito contos. Mantinha também uma consulta 
externa, no número de 516 crianças, e fizeram-se 1.582 pensos. O Rela- 

(«) Relatórios e Vitor Ribeiro, Historia da Beneficência no Instituto , de 1904, 
pág. 450. 

( w ) A Medicina Contemporânea, de 1906, pág. 64. 

(*«) Ibidem, de 1909, pág. 35. 
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tório do clínico Almeida Ribeiro é digno de leitura pela crítica extensa 
que fez dos estabelecimentos de assistência que havia nesse tempo na 
capital ( 4n ). 

A Câmara Municipal da Figueira da Foz cedeu um terreno para um 
dispensário. O Relatório de 1907-8 é muito interessante, pelos dados esta¬ 
tísticos que apresenta sobre o tratamento e despesa. 

Em Espanha, em 1906 e 1907 organizou-se a assistência pelo que se 
estava fazendo em Portugal ( 50 ). 

Nos baixos do prédio com o n.° 50 da Rua dos Cordoeiros, pertença 
da Câmara Municipal de Lisboa, que o cedeu à Cantina Escolar de Santa 
Catarina, instituída pelos Srs. Luís José Dias, José Valentim, Alexandre 
Luís da Costa, António Caetano Gueifão, João Procópio, António Alvoeiro 
e António Tavares de Macedo, a que depois se juntaram Martins Con- 
treiras, Ricardo Covões, Bernardino Machado, Agostinho Fortes, Reis 
Santos e outros beneméritos. 

Inaugurou-se esta instituição a 1 de Março de 1909, cora a intenção 
de fornecer diariamente a quarenta crianças da freguesia uma refeição 
abundante. Depois acrescentou-se com um dispensário médico e cirúrgico 
e um estabelecimento de banhos e até 1951 aquela instituição continuou 
a exercer esta louvável assistência social. 

Inaugurou-se no princípio de 1910 um dispensário para crianças, sus¬ 
tentado pela Caixa de Socorros a Estudantes Pobres ( 31 ). 

A obra mais querida- da excelsa Rainha teve ainda o merecimento de 
servir de modelo às instituições de assistência pública exigidas pela abun¬ 
dância da população infantil, cujas doenças eram observadas e registadas, 
dando os meios para estudos médicos baseados nas observações ali 
colhidas. 

Para responder aos inquéritos do Estrangeiro ao que se tinha feito 


'(*) Ibiâem, pág. 138. 

-(■) Ibidem, pág. 308. 

( 51 ) A Medicina Contemporânea, de 1906, pág. 24. 
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entre nós na cruzada contra a tuberculose publicou D. António de Lan- 
castre: 

The Fight Against Tuberculose. 

Portugal Assistance Nationde des tuberciãeux. Notice sur ses tra¬ 
vam. 1901. Apresentado ao Congresso Britânico da Tuberculose. 

A luta contra a tuberculose nas Notas sobre Portugal, vol. I, que 
merece ser arquivado. 

No Relatório apresentado ao Governo sobre o Congresso da Tuber¬ 
culose em Londres (1901), D. António de Lancastre referiu os benefícios 
colhidos em Lisboa no Dispensário da Rainha, no descobrimento dos casos 
dé tuberculose na infância e como se obteve este resultado antes dos tra¬ 
balho de Calmette. Declarou também que os dispensários são escola de 
ensino especial muito útil. Referiu-se com louvor ao que se proclamara 
com o auxílio das estatísticas, quanto à influência das habitações insa¬ 
lubres na produção daquela doença. Celebrou também os sanatórios e as 
cooperativas populares bem dirigidas, pelo que aproveitam a profilaxia 
e tratamento daquela doença ( 5S ). 

Seu filho D. Fernando de Lancastre publicou, servindo-se das mes¬ 
mas fontes: 

A proposito dum caso de Hereão-Sifilis Infantil. 

Breves dados estatísticos em 1919. Sinais de alarme da hereão-sifilis 
infantil, 1928, Apontamentos para um Estudo Medico-Sodd da Tuber¬ 
culose Infantil. Este trabalho é muito digno de leitura e dispensa que eu 
publique o que se passou no Dispensário nos anos seguintes a 1919. Consta 
dum elevado número de observações colhidas no Dispensário. 

Conselhos práticos para defender as crianças contra a tuberculose. 

O Dispensário Popular de Alcantara e a Heredo-Sifilis Infantil, 1945. 

Apontamentos para um estudo Medico-Social da tuberculose infantil, 
1945. 

O médico Teixeira Dinis ali estudou a Boqueira na infanda em Por¬ 
tugal. 

( 6Í ) O Século, de 20 de Setembro de 1901. 
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Quem escreve estas linhas, além dos Relatórios já citados, aproveitou 
na clínica que ali fez, subsídios para as Indicações do XI Congresso de 
Higiene e Demografia de Bruxelas, a Acção do Saneamento Geral sobre 
a Tuberculose s as comunicações ao Congresso da Liga Nacional contra a 
Tuberculose, reunido no Porto em 1907, ao Congresso Internacional de 
Medicina que houve em Lisoba em 1916, designadas com os títulos de 
Le Mkosdéme Infantile Oongénitde ou très Précoce e O Entema Nodoso 
é uma Tuberculide, assuntos que até então não, tinham sido tratados no 
nosso País{ 53 ), e uma comunicação Os Impostos, a Alimentação e a 
Tuberculose, apresentada ao Congresso de Viana do Castelo em 1903. 

Quando Calmette veio a Portugal, D. António de Lancastre teve oca¬ 
sião de lhe mostrar o que se tinha feito entre nós nos dispensários, que 
pouco depois ele adoptou em França. 

0 QUE SE PASSOU DE 1890 A 1907 

Em Agosto de 1881 houve a expedição à Serra da Estrela, por ini¬ 
ciativa da Sociedade de Geografia. Dela fez parte Sousa Martins. 

Em 25 de Julho de 1890 publicou este celebrado professor um tra¬ 
balho intitulado Tuberculose Pulmonar ( B4 ), que eu tenho por a sua melhor 
produção. Ali se encontra, entre outras novidades desconhecidas pela 
maior parte, a mortalidade pela tuberculose em Lisboa, Porto e Coimbra, 
a possibilidade da cura de tal doença e o papel que representavam os 
sanatórios de altitude. 

Em 11 de Janeiro de 1891 foi criado o Instituto Ultramarino, obra 
filantrópica que marca o início da longa série de instituições valiosíssimas 


( !S ) Relatório do Congresso da Liga Nacional contra a Tuberculose. 

(“) Jornal da Sociedade das Ciências Médicas de Lisboa, de 1841, vol. II, pág. 183, 
do XXII, pág, 41. Correio Medico e A Medicina Contemporânea, de 1903, pág. 125, 
de 1904, págs. 80, 312 e 350, de 1905, págs. 95,120, 229, 288, 295, 320 e 328, de 1906, 
págs. 45, 53, 60,165 e 186. 
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de assistência que representam a mais brilhante coroa de justa glória 
para Sua Magestade a Rainha D. Amélia. 

Respeitando a ordem cronológica deve registar-se nesta altura a lei 
de 28 de Fevereiro de 1891, completada pelo decreto de 9 de Maio do 
mesmo ano, regulando pela primeira vez a organização e modo de fun¬ 
cionamento das associações de socorros mútuos, diplomas que contribui-, 
ram muito para a cessação de muitos abusos, que com sacrifício grande 
do interesse da maioria dos associados se tinham implantado naquelas 
corporações, ameaçando aniquila-las. 

Este ramo da mutualidade foi ainda consideràvelmente melhorado 
pelo decreto de 2 de Outubro de 1891, carta de lei de 1 de Agosto de 1899, 
portaria de 28 de Julho de 1905 e decretos de 4 de Janeiro e 5 de Novem- 
bro de 1906. 

O Dr. Bernardino Machado publicou no Instituto, vol. XLV, pág. 499, 
o relato do Congresso Pedagógico Hispano-Português-Amencano, reali¬ 
zado em Madrid em 1892 para comemorar o descobrimento da América, 
e lá vem no Catálogo dos trabalhos apresentados As Férias nas escolas 
primarias da cidade, em que eu preconizava o campismo. 

Ê de 14 de Abril de 1891 a providência legislativa que obrigava os 
industriais que ocupem no trabalho das suas fábricas e oficinas um deter¬ 
minado número de mulheres a criar e manter, junto aos locais do trabalho, 
creches destinadas a ter em boas condições durante o dia os filhos dos 
operários que precisem ser amamentados. Infelizmente não se executou 
esta disposição, apesar da facilidade de execução que se impunha e das 
* vantagens que necessariamente traria para a higiene infantil. 

Na Ordem do Exército n.° 2 da primeira série, em 1903, se publicou 
um decreto criando no Hospital Militar da Estrela um gabinete de Bacte¬ 
riologia e outro de Radioscopia e Radiografia, dirigidos por um tenente 

médico ( 55 ). 


n a Medicina Contemporânea, de 1903, págs. 68, 204, 224, 334, 380, 109, 154, 
168 e 193. 
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Em Junho do mesmo ano soube-se que o príncipe alemão Francisco 
Carlos de Hohenlohe se propunha fundar uma companhia, com o capitai 
de cinquenta milhões de francos, para explorar o monopólio de sanatórios 
na Ilha da Madeira, contra a tuberculose, sendo dois para ricos e um para 
pobres. 

Pedia também a isenção de direitos para o material a importar para 
esse fim e prometia, além dum depósito de vinte mil libras para garantir 
o que propunha, dar ao Governo ou a quem ele indicasse, todos os anos, a 
terça parte do rendimento líquido dessa empresa ( 5(1 ). 

O movimento do Dispensário, em 1902 e 1903, vem referido no res¬ 
pectivo Relatório e em 1 Medicina Contempranea, de 1904, pág. 326. 

No princípio de Maio de 1904 houve notícia de que em breve a empresa 
designada por Santorium auf Madeira Vorbereitungs-Gesellschaft fora 
instituída simplesmente para fundar as bases da grande companhia a 
constituir, que devia ter o capital de 40 milhões de marcos, que se espe¬ 
rava iniciar em Junho ou Julho do mesmo ano ( 57 ). 

A empresa prometeu enviar uma missão de estudo, constituída por 
médicos, engenheiros e financeiros, entre os quais esperava trazer o pro¬ 
fessor Koch 

O Albergue das Crianças Abandonadas, com estatutos aprovados pelo 
alvará de 19 de Fevereiro de 1897. 

Anunciou-se, a 20 de Novembro de 1898, que o Conselho de Benefi¬ 
cência se ocupara em estudar a criação de dispensários com funções 
modeladas pelas do Banco do Hospital de S. José ( 5fl ). 

Vê-se que se tratava de institutos de pronto socorro médico-cirúrgico, 
o que nada tinha que ver com os dispensários infantis. 


H Ibidem, de 1903, págs. 138,193, 315 e 384. 

(") Ibidem, de 1904, pág. 72. 

( ri ) Ibidem, pá.g. 308. 

( 60 ) A Medicina, Üontemportmea, de 1898, págs. 388 e 404. 
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No Século de 27 de Dezembro de 1898 lia-se: 

«Comemorou-se anteontem o aniversario da fundação do dispensário 
da Rainha. No refeitório a todo o comprimento havia duas mesas e ao 
centro da casa uma arvore do Natal bem enfeitada, repleta de prendas. 

Ás 11 horas chegou Sua Magestade a Rainha acompanhada pela 
Sr. a D. Isabel Pontes e Condessa de Figueiró. Era esperada e foi recebida 
pelo pessoal do Dispensário e o Dr. Silva Carvalho, Condessa de Valenças 
e sua filha D. Maria do Patrocinio Lima Barros, Condessa de Seisal, 
Dr. Teixeira Diniz e a regente Soares de Albergaria. 

Deu-se o jantar a 500 crianças. A sopa foi feita no Dispensário e o 
resto veio do Paço. 

Sua Magestade ajudou a servir as crianças, visitou todo o edifício 
e foi muito aclamada.» 

No mesmo ano se festejou o segundo ano do Albergue das Crianças 
Abandonadas e lá compareceram D. Carlos, a Rainha D, Amélia e o 
Príncipe D. Luís Filipe. 

Por intervenção real o Estado, em 12 de Junho de 1900, concedeu 
provisòriamente o terreno com 3.650 metros quadrados na Ribeira Nova, 
onde se começara a construir um edifício para os Correios. 

Com idêntico fim foi concedido o terreno a seguir pelo Estado na 
mesma data o terreno que fora adquirido pelo Estado para a Escola Faria 
Guimarães e que media 3.701 metros quadrados ( 60 ). 

A Rainha, com o Rei e os Príncipes, partiu a 25 de Março de 1901 
para o Oriente e na volta parou em Paris para visitar os dispensários e 
hospitais, na companhia de D. António de Lancastre. 

Em 12 de Junho de 1901 foi promulgada uma lei, cujo regulamento 
tem a data de 24 de Dezembro do mesmo anò, que além de tirar à Camara 
Municipal de Lisboa uma parte da assistência que ainda exercia com tao 

(«) Boletim ãa Assistência Nacional aos Tuberculosos, do 4.» ano, 2.* série, 
pág. 45. 



pouco proveito e economia, instituiu o Conselho Superior de Beneficência, 

« qJÍ, além das funções consultivas, da superintendênaa nos ertahe- 
lecimentos pios e serviços de beneficência de Lisboa, subordinados a 
Ministério do Reino, incumbiu de estudar a organização e o melhoramento 
dos serviços diferentes e instituições de assistência pública e de propor 
Ís planos de reforma qne julgasse convenientes, assim como * 
na capital e fora dela a assistência domicilária, a assistência pelo t”^*'°’ 
a assistência dos alienados e os postos médicos e de be„rf« O regu- 
lamento geral dos serviços de saúde e beneficencia repetiu estas atribui¬ 
ções e deveres do Conselho Superior de Beneficência, exigindo que fossem 
cumpridos cm breve data pelo que dizia respeito à apresentação^ planos 
e projectos de reformas e além disso incluía nas atribuições da Repartição 
de Beneficência a estatística geral dos estabelecimentos beneficentes 

do País. . 

Do que assim estava determinado cumpriu-se apenas o que consta 

da proposta que serviu de base ao decreto de 1905, em que se extinguiram 
os asilos municipais, distribuindo o pessoal albergado por outras casas 
de caridade já existentes, criaram-se os postos médicos de socorros, ser¬ 
viço que a errada avaliação das receitas e despesas calculadas na lei nao 
permitiu ainda inaugurar, estabeleceram-se os socorros docinulitaos as 
pessoas necessitadas, a cargo do Governo Civil, e como elemento para a 
conveniente aplicação destas esmolas criou-se a Comissão Central e 
Beneficência e as Comissões Protectores dos Pobres, que não se formaram 
em tempo competente e portanto não têm desempenhado as funções de 
informação e fiscalização que a lei lhes incumbia. 

O mesmo diploma também mandava organizar, na Repartição de 
Beneficência, o cadastro de todos os socorridos pela beneficência pública 
e particular que se prestasse a dar os esclarecimentos necessários para 
este fim ( 6l ). 


(dl) Colecção Oficial de Legislação Portuguesa, de 1901, vol. I, pág. 207, e vôl. H, 


Fez-se neste tempo propaganda anti-tuberculosa por quadros, esta¬ 
tísticas e conselhos ( eí ). 

Publicou-se a descrição e planta do Dispensário Central Rainha 
D. Amélia, fundado pela Assistência Nacional ( 8:i ). 

A Assistência Nacional inaugurou os banhos de mar na Trafaria, 
para as crianças de 8 a 12 anos que frequentem o seu Dispensário 

Em princípio de 1908 o ministério franquista tinha pronto a ser 
promulgado um decreto ditatorial reformando o Serviço Central de Bene¬ 
ficência. Tendo regulado o descanço dominical e instituído a Caixa de 
Aposentações para as classes operárias e trabalhadoras (decreto com 
força de lei de 29 de Agosto de 1907), pretendia seguir nas reformas 
sociais, lançando as bases para o estudo das necessidades do trabalho e 
da assistência e para a organização desta pela reforma das leis e regu¬ 
lamentos e melhor aproveitamento e cooperação das instituições exis¬ 
tentes. 

Por este diploma estatuía-se quanto ao estudo das condições de vida 
dos proletários, extensão, intensidade e causas da miséria, chamavam-se 
pela primeirav ez em Portugal os representantes das classes operárias a 
fazer parte dos corpos consultivos a criar no País. 

Em 31 de Janeiro de 1906 foi editado o regulamento dos Serviços de 
Beneficência, que pretendia completar aquele diploma, e em 20 de Março 
do mesmo ano foram publicadas as Instruções para o funcionamento das 
comissões de beneficência, mas estas nada fizeram até hoje. 

Este decreto, entregando à Casa Pia os surdos-mudos que até aí eram 
assistidos por conta da Câmara Municipal, teve o feliz resultado de pro¬ 
mover a instituição do ensino pelos melhores processos (decreto de 5 de 
Abril de 1906). 

Em 1907 estava fixado o programa do que havia a fazer para reduzir 
a morbilidade e a mortalidade devidas à tuberculose. 

I 

(si) a Medicina Contemporânea, de 1906, pág. 144. 

(••) lUdern, pág. 173. 

(«) Ibidem, pág. 256. 
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Em resumo era o seguinte, que a ser realizado representava um 
grande adiantamento no campo da profilaxia: 

Fazer o exame dos predispostos para a doença, assim como o perió¬ 
dico dos suspeitos. 

Proceder tão cedo quanto possível na primeira infância à vacinação. 

Sequestrar rapidamente os portadores da doença em focos abertos. 

Hospitalizar os convalescentes. 

Recomendar vigilância dos que têm alta do sarampo e gripe para 
descobrir a formação das afecções peribrônquicas 

O Instituto de Socorros a Náufragos foi criado pelo decreto de 18 de 
Junho de 1901 e o Regulamento dos serviços foi promulgado a 7 de Maio 
de 1903 D. 

No Regulamento dos serviços de profUmria da tuberculose, de 30 
de Agosto de 1902, ordena-se a participação obrigatória de qualquer caso 
de tuberculose e a gratituidade dos serviços de desinfecção e das análises. 

O médico pela Universidade de Coimbra, B. de Teixeira,, foi encar¬ 
regado em 1902, pelo Ministério do Reino; de visitar alguns países, para 
estudar o que se estava praticando para combater a tuberculose e apre¬ 
sentou o resultado da sua viagem sob o título de A Tuberculose e Rela- 
torio-Estudo, em que dá conta do que observara na Inglaterra, França 
e Alemanha, e os respectivos comentários. Louvou muito a Rainha, pelo 
que fez na Assistência Nacional aos Tuberculosos, mas não se refere aos 
resultados já então obtidos no seu Dispensário ( dT ). 

Os poderes públicos interessaram-se então na promulgação de me¬ 
didas que interessavam ao combate à tuberculose e à morbiiidade e mor¬ 
talidade geral. Assim, no fim de Fevereiro de 1903, foi apresentada às 
Cortes, pelo Ministro do Reino, uma proposta de lei modificando os subsí¬ 
dios das corporações administrativas à Assistência Nacional aos Tuber¬ 


(“) Diário de Noticias, de 9 de Julho. 

H Coleoção Oficial âe Legislação' Portuguesa, de 1903, pág, 168. 

(«) Boletim dos Serviços Sanitários ão Bem, de 1902, n.° 2, pág. 41. 


culosos, fixando-lhes um mínimo, que variava conforme a população de 
cada uma delas. 


Além disso era concedida a isenção dos direitos para o material e 
instrumentos, destinados aos sanatórios, hospitais e dispensários. Auto- 
rizava-se também a cedência de terrenos e estendia-se às comissões locais 
o porte gratuito da correspondência. Este projecto foi aprovado a 30 de 
Março, depois de alguma discussão. 

Pouco depois, na Câmara, dos Deputados, foi defendida a opinião de 
que as verbas destinadas aos sanatórios fossem desviadas para serem 
empregadas na continuação das casas para os pobres, além de várias 
isenções e facilidades ( BS ). 

Tem a data de 9 de Maio de 1903 um projecto de lei apresentado às 
Câmaras por Hintze Ribeiro, em que se propunha organizar em todo o 
País a assistência pública. 

Este projecto, revelador de excelentes intenções, que infelizmente se 
não apoiavam no conhecimento das necessidades a satisfazer, pretendia 
realizar uma descentralização de serviços, supunha promover colaboração 
eficaz de pessoas e instituições particulares com entidades e estações 
oficiais, mas além de criar uma infinidade de despesas obrigatórias para 
as comissões concelhias sem garantir as receitas correspondentes, sofria 
do incurável defeito de pôr o Ministério do Reino a tutelar as comissões 
distritais e juntas gerais e estas a governarem as comissões concelhias, 
constituídas estas com elementos oficiais ou não, que à força de pesadas 
multas se pretendia forçar a trabalhar. 

Em 20 de Maio de 1903 Oliveira Feijão entendia que a Sociedade 
devia ocupar-se da parte que dizia respeito à Medicina e à profissão 
médica. 

Resolveu-se tomar por base o projecto de Maio de 1903. 

As Misericórdias do Norte viram um perigo eminente e agruparam-se 
debaixo da égide da Misericórdia do Porto e assim se esboçou o projecto 


(«) A Medicina Contemporânea, de 1903, págs. 68, 109, 
e 380. 


154, 168, 193, 204, 344 


8i 



da formação duma comissão de defesa para afastar esta calamidade. 
E anunciou um Congresso no Porto, que se realizou em Janeiro de 1905 ( 8t> ). 

A concorrência foi muito escassa, logo na primeira sessão se apre¬ 
sentam as conclusões, mas não se publicaram as comunicações feitas. 
Fez-se uma leve referência à Rainha, mas não houve nenhuma relativa¬ 
mente às suas obras. O que dominava as manifestações da assembleia, 
era o terror pelo domínio com que ameaçavam as Misericórdias e outras 
instituições. Pedia-se ao Governo subsídios, isenções, privilégios e pro¬ 
vidências para baratear a alimentação. 

O Governo fez saber que não insistiria no seu projecto, mas a 27 de 
Dezembro foi publicado um decreto, determinando a criação de três postos 
médicos em Lisboa, que não chegou a fazer-se, para compensar a extinção 
dos Asilos Municipais, distribuindo a população agora socorrida pelos 
' Recolhimentos da Rua da Rosa e Calvário, Casa Pia e Asilos da Ajuda, 
Maria Pia e Mendicidade, o que se fez com economia e mais aproveita¬ 
mento. 


O NOVO EDIFÍCIO DO DISPENSÁRIO DA RAINHA 

Logo que a frequência anual dos doentes, no Dispensário da Rainha, 
chegou a 4.000, mostrou-se a necessidade de sede mais vasta e como fosse 
evidente que não valeria a pena limitarmo-nos a ampliar o que estava e era 
necessário obter um edifício com as condições indispensáveis para assistir 
a mais doentes nas melhores condições de higiene. 

Para esse fim foi obtida a licença para que o Ministério das Obras 
Públicas se encarregasse da construção, segundo o esboço que apre¬ 
sentei ( 70 ). 

A 27 de Maio de 1908 foi inaugurado o edifício novo do Dispensário 


( w ) A Medicina Contemporânea, de 1905, págs. 30, 37, 52, 57, 72 e 80. 
(™) Portugal, de 29 de Maio de 1908. 
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da Rainha. Estavam presentes D. Maria Francisca de Meneses, Condessa 
de Valenças, Condessa da Ponte, D. Maria Emília de Sá Brandão Palha, 



1. Salão. —2. Sala. — S. Vacinação,—Consultório.—-5, Operações. —6, Ourar 
tivos. — i. Maçagens e operações ortopédicas. — 8, Bmhos, — 9. Vestiário. — 
10. Cozinha.—il. Lavatório e lavabos, —12, Escritório.— 18, Pátio.—U. Refei¬ 
tórios.—15, Laboratórios. —16, Farmácia.—11. Forno crematório. 


D. Maria do Patrocínio Barros Lima, D. Teresa Saldanha, quem escreve 
estas linhas, os médicos Teixeira Dinis e Santos, e Emílio Fragoso. Não 
se tinham feito convites. 

As crianças, que ali aproveitaram da refeição, eram mais de duzentas. 


AS HABITAÇÕES DOS POBRES 

Reservámos para esta altura a história moderna do que se passou 
quanto a este problema, da maior importância quando se trata de medi¬ 
cina social. 

A 22 de Junho de 1759 o decreto que mandava se procedesse à terra¬ 
planagem da praça contígua aos arcos das Ãguas Livres, no sítio do Rato, 
para o novo bairro dos fabricantes de sedas, foi a primeira intenção do 
Governo no sentido de preparar habitações salubres para uso dos operá¬ 
rios, que não foi renovada naquele século ( M ). 

Houve em 1867, e devido a João de Andrade Corvo, a intenção de 
reorganizar as sociedades cooperativas, convertida em lei em 2 de Julho 
do mesmo ano. A 3 de Fevereiro de 1868 o ministro Rodrigo de Morais 
Soares mandava publicar um modelo de estatutos para as sociedades 
cooperativas de edificação. Em 1880 a lei sobre contribuição predial isen¬ 
tava de contribuição durante cinco anos as habitações cuja renda não 
excedesse cinquenta mil réis. 

Três anos depois (15 de Janeiro de 1883) foi apresentada por Fontes 
e Hintze Ribeiro uma proposta tendente a promover a construção de casas 
baratas. 

Em 1884 os deputados Rosa Araújo (20 de Fevereiro) e Fuschini 
(16 de Maio) apresentaram projectos com fins idênticos aos de Fontes 
e Hintze Ribeiro. Projectos análogos apareceram posteriormente devidos 


H Elementos para a Historia do Município ãe Lisboa, vol. XVI, pág. 414 o nota. 
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à iniciativa de Santa Rita (17 de Março de 1901) e Claro da Rica (14 de 
Março de 1907?). 

Houve um engenheiro, Augusto Fuschini, que hoje está de todo esque¬ 
cido e que produziu vários trabalhos que muito interessam ao estudo da 
Medicina Social no nosso País. Quero referir-me à Memória que em 1884 
publicou sobre a habitação das classes pobres e ao projecto de lei que 
apresentou à Câmara dos Deputados, em 11 de Julho do ano seguinte ( 72 ). 

Ao mesmo se devem os conselhos que deu, muito úteis para a higiene 
da cidade de Lisboa e para a Reforma Administrativa do seu Município. 

Na primeira sessão da Câmara Municipal em 1904, foi nomeada uma 
comissão para, de acordo com a Repartição de Serviços e Obras, estudar 
o projecto do saneamento e reconstrução dos bairros populares, como 
Alfama ( 73 ). Houve Congresso da Liga em Coimbra. No mesmo ano fun¬ 
dou-se a cooperativa de construção de habitações para a classe pobre ( 74 ). 

Merece ser registada a comunicação apresentada pelo Professor Rei- 
naldo dos Santos, na Sociedade das Ciências Médicas, em 1 de Dezembro 
de 1896, com o título de Higiene Social, em que mostrou a enorme influên¬ 
cia que tem na classe pobre a alimentação e a habitação ( 7S ). 

Cerca de 1880 tive ocasião de observar o que se passou a este respeito 
perto da minha casa na Calçada dos Barbadinhos e Rua do Vale de Santo 
António, com o que fez um pedreiro que não dispunha de capital, mas 
que foi construir casas pequenas dum só andar para rendas baratas, o 
que conseguiu com lucros. Era o iniciador dos chamados gaioleiros, que 
pretendiam fazer este negócio sem grande escrúpulo. Mais tarde assisti 
ao que fizera um indstrial inglês Blake, construindo casas baratas para 
os operários da sua fábrica em Xabregas. 

Em 1903, no Relatório que apresentei ao Ministro do Reino sobre o 


( ,s ) Jornal da Sociedade das Ciências Medicas ãe Lisboa, de 1885, pág. 264. 
(™) A Medicina Contemporânea, de 1904, pág. 16, 

( 5 ‘) Ibidem, de 1906. 

( ,5 ) Jornal da Sociedade das Ciências Médicas, de 1907, pág. 414. 
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que ouvira no Congresso de Higiene e Demografia realizado em Bru¬ 
xelas ( 70 ), tive ocasião de dar conta do muito que ali se dissera, entre 
outras questões, quanto à importância da habitação na profilaxia e trata¬ 
mento da tuberculose. Dois meses depois relatei o que no mundo culto se 
tinha feito com o mesmo fim. 

Em Fevereiro de 1906 tinha-se feito um inquérito aos pátios e habi¬ 
tações populares de Lisboa, por iniciativa do Conselho dos Melhoramentos 
Sanitários, que revelou a existência de 324 pátios, dos quais havia em 
bom estado 63, em estado reparável 88, em estado condenável 233. 

Das habitações para a classe pobre havia apenas 273 em bom estado, 
em estado reparável 3.293 e em estado condenável 10.487 (”), 

O Século de 1908 e 1909, prestou grandes serviços na propaganda 
do combate à tuberculose, não só pelos artigos de Samuel Maia, mas 
também pela publicação das conferências que se fizeram no meio operário, 
em que se contavam as de Claro da Ricca, Trindade Correia, Pedro Mu¬ 
ralha, Miranda Montenegro, Adães Bermudes e outros, que nas associa¬ 
ções dos pedreiros e outras operárias em que se chegou a propor a reunião 
dum congresso em que se tratassem os assuntos que interessavam a esta 
luta benemérita ( 78 ). 

O Sr. Professor Caeiro da Mata publicou, em 1909, um volume muito 
valioso sobre Habitações Populares—Da primitiva á moderna habitação 
peninsular, Coimbra, 1909, que é a história perfeita do que se tentou fazer 
sobre este assunto, além de para obedecer à Rainha se prestar a relatar 
o projecto ministerial: 

«Na sessão de 15 de Janeiro de 1883 foi apresentada, pelos ministros 
Fontes e Hintze, uma proposta de lei para auxiliar a formação duma 
companhia que, sob a fiscalização do governo, se encarregasse de construir 

H As Indicações do XI Congresso ãe Higiene e Demografia , pág. 62 e outras. 
Acção do Saneamento Geral sobre a Tuberculose. 

(«) a Medicina Contemporânea, de 1906, pág. 64. 

(«) a Medicina Contemporânea, de 1908 e 1909. 
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casas com solidez, capacidade e higiene e pudessem ser arrendadas por 
preços acessíveis á população mais pobre.» 

Em dois projectos de lei da Câmara dos Deputados, renovados das 
propostas de D. João de Alarcão e Claro da Ricca e uma proposta do 
Ministro do Reino, projectara-se a fundação dum Conselho Superior de 
Higiene da Habitação, presidido pelo Ministro do Reino e composto de 
vinte vogais, funcionários sanitários, presidentes das Câmaras de Lisboa 
e Porto e de determinadas corporações, médicos, engenheiros e delegados 
das associações operárias de classe de Lisboa e Porto, funcionando como 
corporação consultiva, executiva e administrativa. O Conselho elegeria 
trimestralmente um dos seus vogais, que conjuntamente com o seu presi¬ 
dente e o secretário formariam uma comissão executiva, que daria cum¬ 
primento às outras deliberações e desempenharia os serviços que lhe 
designassem. Aos proprietários das novas construções proraetia-se uma 
redução nos impostos. 

Havia o intento de criar um fundo especial destinado à preparação 
dos planos de construção e que podia concorrer a prémios instituídos para 
promover os projectos mais práticos e exigindo menor capital ( 70 ). 

Em 1908 a cooperativa de construções de Lisboa começou o seu exer¬ 
cício. 

No Porto constituiu-se uma companhia com os mesmos fins, com o 
capital de duzentos contos. Na Revista de Ábrantes } duma associação 
cooperativa, publicaram-se vários artigos, entre os quais figurava 
A Tuberculose e as Classes Pobres, por D. António de Lancastre ( 80 ). 

Em 22 de Fevereiro de 1910, Francisco Felisberto Dias Costa, como 
Director Geral da Saúde e Beneficência, nomeou uma comissão para orga¬ 
nizar a luta contra a miséria sob todos os seus aspectos, formada por 
D. João de Alarcão Sarmento Osório, presidente e nove membros, dois 


(™) A Medicina Contemporânea, de 1908, pág. 178 e outras. 
( so ) A Medicina Contemporânea, de 1909. 


dos quais médicos, que se tinham ocupado da Assistência Pública nas 
obras da Rainha, D. António de Lancastre e quem escreve estas linhas. 
Reuniu-se no Ministério do Reino até que se deram os assassinatos das 
pessoas reais, comissão que apresentara o projecto dum inquérito às ins¬ 
tituições de Assistência Pública que existiam nesse tempo e outro às 
Misericórdias, para se poder avaliar o que estava feito e o que faltava 
fazer ( 81 ). 

Mais tarde o decreto de 12 de Agosto de 1938 autorizou o Governo a 
promover e subsidiar a construção de mil casas pequenas. Ê de 24 de 
Dezembro de 1943 o diploma mandando construir mais mil casas com 
participação do Estado, quinhentas em Lisboa e quinhentas no Porto. 
A lei de 29 de Novembro de 1944 promovia a construção de cem casas em 
Coimbra e a de 29 de Março seguinte estendeu esta disposição às ilhas 
adjacentes. No fim de Março de 1945 o ministro Duarte Pacheco conseguiu 
o decreto-lei mandando construir cinco mil casas para famílias pobres 
no prazo de cinco anos, com contribuição do Estado por intermédio das 
Misericórdias, corpos administrativos e foram autorizadas as Câmaras 
Municipais a poderem ordenar o despejo sumário, no prazo de 45 dias, 
dos prédios ou parte dos prédios que se encontrem habitados sem licença 
para habitação ou com inobservância dos seus termos, assim como outras 
ordenações com o fim de acabar com as habitações insalubres. Nunca se 
fizera tanto em benefício da profilaxia e higiene da habitação. 

DISSIDÊNCIAS E INGRATIDÕES 

Em 1907 houve na Sociedade das Ciências Médicas discussões várias 
sobre a tuberculose e a luta contra ela. Archer e Silva fez acusações ao 
Dispensário da Assistência em Lisboa, que foram combatidas por D. An- 


(«) ma rio do Governo, de 23 de Fevereiro de 1910, pág. 649. Veja-se também 
A Medicina Contemporânea, de 1910, págs. 69 e 76, 
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tório de Lancastre. Tratou-se também da radiografia para o diagnóstico 
precoce da tuberculose ( sz ). 

D. António de Lancastre, num artigo Criticas, respondeu muito bem r 

às várias censuras que se tinham manifestado, a respeito das quais disse: I 

«Em Portugal num desprendimento por vezes infantil desligamo-nos 'í 

uns dos outros num individualismo quase sempre egoísta, ás vezes egotista, 
demolindo a golpes de diéretica, aquilo que com tantos esforços generosos 
chegou a edificar» ( 83 )- 

Em 1915 publicou-se em Paris, pelo representante do nosso País ( 84 ), 
a comunicação Lutte cmtre h tuberculose au Portugal, em que se disse 
que a declaração obrigatória daquela doença foi introduzida em Lisboa 
em 1894, o que foi modificado no Regulamento Geral da Saúde Pública 
de 190k O regulamento especial dos serviços profilácticos da tuberculose 
de 1902 estabeleceu, quanto à hospitalização dos tuberculosos, que se 
fizesse para as crianças no Hospital de Doenças Infecciosas, estabelecido 
no Rego, e no Sanatório Popular do Lumiar, fundado pela Assistência 
Nacional aos Tuberculosos. Esta capacidade hospitalar estava longe de 
ser a necessária. 

«No Instituto Central da Assistência o Dispensário fornece aos seus 
clientes medicamentos e aos mais indigentes uma mesada de 15 a 25 
francos e a ração de meio quilo de pão e um quarto de quilo de carne, 
gastando^ nisto cerca de mil e quinhentos francos. 

O Dispensário central, fundado em 1900 e devido principalmente ao • 


( S! ) Jornal ãa Sociedade das Ciências Medicas de Lisboa, de 1907, pág. 72, e 
A Medicina Contemporânea do mesmo ano. 

( S:| ) Boletim da Assistências Nacional aos Tuberculosos, de 1908, n. a 9, pâ.g. 1. 
( 81 ) Ricardo Jorge — Bulletin Ménsuel de VOfJice International d‘Higiène Pu- 
blique, T. VIII, pág. 620. 
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Dr. D. Antonio de Lancastre, é frequentado actualmente por mil e qui¬ 
nhentos doentes. 

Ha mais um Sanatorio popular no Lumiar, sanatórios maritimos no 
Outão e Oeiras e 0 Sanatorio de altitude na Serra da Estrela.» 

Não me ocuparei em notar os erros e omissões aqui contidas, 
Lembremos apenas que 0 Dispensário da Rainha, que estava em pleno 
serviço, não foi citado, apesar do que já tinha feito em benefício de tantas 
crianças enfermas. 

Seja-me também permitido transcrever 0 que naquela comunicação 
se diz sobre 0 destino epidemiológico da tuberculose. 

Lutte contre la tuberculose au Portugal. Depois de indicar a morta¬ 
lidade da tuberculose em Lisboa e do Porto e de confrontá-las com as 
doutras cidades estrangeiras, trata da hospitalização em Lisboa, e da 
acção de beneficência e de propaganda da Assistência Nacional aos Tuber¬ 
culosos e afirma 0 seguinte: 

«Je suis de ceux qui croient que la deminution de la tuberculose a 
pour facteur essentiel 1’adaptation et aussi rimmunisation progressive. 
C’est un mouvement naturel de résistence, ou 1’organisme social s’aguerrit 
de génération en génération contre la virulence et transmissíbilité du 
bacille de Koch. Dans quel délai? il serait imprudent de le fixer, mais le 
temps viendra, ou la phthsic sera une maladie rare et même inconnue 
dans de larges zones. Le même sort est arrivé à sa sceur la lèpre, qui 
\ florissait il n’y a pas longtemps et qui a provoque en Europe une lutte 

reprèssive intense.» 

Não se podia preconizar melhor 0 abandono de toda a campanha para 
a luta contra 0 grande flagelo, visto que ele tendia a desaparecer auto- 
màticamente. 

Na sessão da Sociedade de 30 de Janeiro de 1904, Sabino Coelho leu 
um ofício «em que se consultava a Sociedade sobre se havia ou não perigo 
para a saude publica na instituição para tuberculosos na Rua 24 de Julho 
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perto do mercado e do hospital para repouso dos tuberculosos na Avenida 

Antonio Maria Avelar». Entendeu Sabino Coelho que «a Sociedade devia 

responder pela afirmativa e que havia perigo para o publico na situação ) 

projectada dos dois estabelecimentos». Resolveu-se consultar a Comissão 

de Higiene. j 

Na sessão de 8 de Março o autor da consulta, Sr. José Belo, participou ' 

desistir da consulta. 

Bombarda disse que a Sociedade devia adoptar a pergunta e remetê-la 
à Comissão de Higiene, mas declarou desde logo ser de opinião que «a 
situação projectada era inconvenientíssima e devia resolver se se deve ou 
não meter tuberculosos no meio duma população». Resolveu-se que o 
assunto continuasse na Comissão, que não deu parecer sobre a con¬ 
sulta ( 85 ). 

Publicou-se em 1908 um livro, que era uma coleetânea de notícias, 
críticas e aleives de jornais, panfletos e diatribes, dos que estavam empe- \ 

nhados, usando da má-fé e do atrevimento, que a fraqueza do Governo 
consentia, a preparar o ambiente próprio aos crimes da revolução que se 
preparava. Efectivamente o livro não foi apreendido e ficou patente à 
leitura dos que frequentavam as bibliotecas públicas. Ali ( 8C ) se lia a 
pág. 270: j 

' * • . j 

I 

\ 

«Tuberculosos. Edifícios da Assistência Nacional aos Tuberculosos, 
construídos por conta das Obras Publicas. 

Instalação do Instituto no Aterro até 30 de Junho de 1907,102.276.020 ! 

\ 

reis. 

Construção do Dispensário de Sua Magestade a Rainha em Alcantara : 

até 30 de Junho de 1907, 605.785.200. . 

Sanatorio de Outão até 21 de Maio de 1908,120.621.745. 

Trabalhos complementares para a instalação do Dispensário da 
Rainha D. Amélia até 31 de Março de 1902, 1,210.360.» 

( 85 ) Jornal da Sociedade das Ciências Medicas, de 1904, págs. 133 a 138. 

( 6a ) Silva Finto— -íYewíe a Frente, 1908, j 


E acrescentava: 


«E os nossos filhos sem pão, em infectas e bestificantes escolas!» 

Mesmo admitindo que aquelas contas estivessem certas, a despesa 
feita não se repetia e era muito inferior à dispendida pelos que fundaram 
e mantiveram durante muitos anos aquelas instituições. 

Alem disso, somando a despesa do Ministério e a dos particulares, 
verifica-se que foi bem aproveitada esta quantia para salvar milhares 
de crianças pobres, que estavam ameaçadas de sucumbir à tuberculose 
devida à insalubridade das suas habitações e escolas que frequentavam. 

Alguém pode provar que não foram bem aproveitadas aquelas des¬ 
pesas para melhorar a saúde destas crianças? 

Em 1933 a Direcção Geral da Assistência, pelo decreto n.° 22.813, 
publicou o orçamento da despesa anual com o Dispensário de Alcântara, 
com o pessoal, sem contar a alimentação, água, electricidade, remédios e 
roupas, era de 70.740 réis. Quanto isto estava longe dos seis contos em 
que importava a despesa noutro tempo. 

Pela faculdade conferida pelo artigo 108.° da Constituição e o decreto 
n.° 24.682, a Direcção dos Serviços Gerais aprovou em 1934, para a Secre¬ 
taria dá Assistência contra a Tuberculose, a despesa anual de 183.400 
escudos só para o pagamento do pessoal, não contando 79.500 escudos 
para os empregados nos serviços especiais, pelo pessoal dos Serviços Far¬ 
macêuticos e Bacteriológicos e dos Sanatórios Sousa Martins, Outão, José 
de Almeida, Guelfa, Popular de Lisboa, Rodrigues Gusmão, D. Manuel I 
(Porto), Hospital-Sanatório da Ajuda e de Campolide, os Dispensários 
da província e o Preventório da Parede. 

O pessoal do Dispensário de Alcântara custava anualmente 31.900 
réis ( 8T ). 


(«) Oolecção Especial de Legislação Portuguesa, de 1934, 2,° vol, pág. 622. 
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Sobre o Relatorio da Assistência relativo a 1906-7, A Medicina Con¬ 
temporânea ( 8S ) dizia: «ha a frisar as instruções relativas ao funciona¬ 
mento do dispensário de Lisboa e que vêem demonstrar quanto eram 
fundamentadas as censuras levantadas desde a abertura do referido esta¬ 
belecimento pelo facto de se tratarem os doentes no dispensário, obri¬ 
gando-os por vezes a largas caminhadas com forte prejuizo para a sua 
saude e provável perigo para a colectividade.» 

O PERÍODO REVOLUCIONÁRIO 

Apesar da natural consternação da Rainha depois do regicídio, não 
deixou de frequentar não só o seu Dispensário, mas também o da Assis¬ 
tência. Em 19 de Junho de 1908 visitou este às dez horas da manhã, acom¬ 
panhada por a sua dama, D. Maria Francisca de Meneses, e depois de 
assistir à consulta foi à Secção de Oto-rino-laringologia, onde presenceou 
o tratamento de várias doenças, e ainda esteve na Secção de Radiologia. 

Dias depois a Rainha queixou-se de dores na garganta, apresentando 
uma angina com manchas brancas nas amígdalas, que foram examinadas 
no Instituto Bacteriológico ( 8ÍI ). 

Pela revolução encerrou-se o Dispensário, 

O Governo tomou conta do Dispensário. 

O Dia, de 12 de Outubro, noticiou que se postara muita gente defronte 
do Dispensário, a quem se disse que as irmãs continuavam a assistir às 
crianças, mas as portas não se abriam. 

O Século, de 1 de Novembro, deu notícia da reabertura do Dispen¬ 
sário e da comparência do Inspector da Saúde, mas não se referiu ao 
arrombamento da porta ( M ). E diz que ainda se não sabia qual seria a 

(®) A Medicina Ooniemporaneu, de 1908, pág. 269. 

H Diário deNotiáas, de 20 e 30 de Junho de 1908. 

(«.) violência escusada porque se pedissem as chaves às enfermeiras que estavam 
no convento contíguo ao dispensário, ser-lhes-iam dadas. 
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nova denominação daquele estabelecimento, que havia de ser dada neste 
crisma. 

Não compareci nem Teixeira Diniz, o farmacêutico Emílio Fragoso 
e as enfermeiras dominicanas ( 91 ). 

Encontrado o nome a dar ao Dispensário, o Governo Provisório' da 
República, em nome desta, fez saber que se decretara para valer como lei 
o seguinte: 

«Artigo l.° Passa a ser administrado por conta do Estado o antigo 
Dispensário da Rainha, situado em Alcantara, o qual se denominará 
Dispensário Popular de Alcantara, destinado á assistência clinica das 
crianças. 

Art. 2.° Para conserto e melhoramentos, que ha a fazer no Dispen¬ 
sário, é abonada a quantia de 350.000 reis pela verba inscrita no Orça¬ 
mento sob a rubrica Despesas e subsidies eventuais de beneficencia. 

Art. 3.° Para custeio do funcionamento do Dispensário serão con¬ 
signadas no Orçamento do Estado as verbas descritas no mapa anexo. 

Art. 4.° O Director do Dispensário fica autorizado a requisitar á 
Farmacia, Lavandaria, deposito geral da fazenda e dispensa do Hospital 
de S. José os artigos que estas repartições fornecem e de que necessite 
para o Dispensário, servindo-se para esse fim de boletins semelhantes 
aos modelos usados no Hospital para requisições idênticas, com a designa¬ 
ção especial do estabelecimento a que se destinam. 

Art. 5.® No fim de cada mês o Director da Farmacia e o economo do 
Hospital de S. José farão organizar uma conta do consumo realizado pelo ■ 
Dispensário, valorizando-o no mesmo preço por que sair idêntico consumo 
nas enfermarias daquele Hospital e enviando essa conta ao Dispensário 
pára ser cobrada. 


( 81 ) Quando estas irmãs foram obrigadas a expatriar-se, dirigiram-se à Bélgica, 
onde foram muito bem recebidas, e à América do Norte e aí muitas frequentaram os 
cursos públicos de enfermagem. 
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§ unico. Da mesma forma se procederá para a liquidação da despesa 
feita com a lavagem e a desinfecção da roupa do Dispensário na lavan¬ 
daria do Hospital de S. José. 

Art. 6.° 0 quadro do pessoal do Dispensário e seus vencimentos cons¬ 
tam do quadro junto, devendo a verba respectiva ser inscrita no Orça¬ 
mento do Estado. 

Art. 7.° Os lugares de médicos do Dispensário são da nomeação do 
Governo e os do restante pessoal da nomeação do Director, comunicando-a 
superiormente para os efeitos legais. 

Art. 8.° Ãs enfermeiras, criadas e serventes do Dispensário são 
garantidos os mesmos direitos á aposentação, que desfrutam os funcio¬ 
nários similares do Instituto Bacteriológico Camara Pestana. 

Art. 9.° Para o serviço de Secretaria e escrita do Dispensário será 
destacado do quadro da Direcção Geral da Saude e Beneficencia um ama¬ 
nuense, que ali servirá em comissão, sem remuneração especial. 

Determina-se portanto que todas as autoridades a quem o conheci¬ 
mento e a execução do presente decreto com força de lei pertencer, o 
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nele se 
contêm. 

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir, publicar e 
correr. 16 de Novembro de 1910.» 

«Mapa das despesas do material do Dispensam Popular de Àlcantara 
a que se refere o decreto desta data 


Drogas, medicamentos e instrumentos . . . 

. . 1.200.000 

Agua (banhos e lavagens) . . .... 

. . 200.000 

Gaz, iluminação e aquecimento . 

. . 300.000 

Lavandaria. ..... 

. . 180.000 

Consertos e despesas meudas. 

100.000 

Impressos, papeis, etc.. .... 

Qo ono 

Telefone .... 

• » úo.uuu 

. . 369.000 

Roupa (substituição e desinfecção) 



Quadro do pessoal do Dispensário 

Ordenados 

anuais 

95 

Gratificações 

anuais 

Director. 

— 

— 

3 Médicos. 

— 

720.000 

1 Farmacêutico.. 

__ 

180.000 

1 Enfermeira regente. 

264.000 

— 

1 Enfermeira ajudante. 

180.000 

— 

2 Enfermeiras a 180.000 cada uma 

360.000 

__ 

2 criadas a 126.000 cada uma . . 

252.000 

— 

1 servente.. . 

150.000 

— 


Este pessoal será abonado na proporção dos vencimentos indicados, 


desde a data em que ali prestem serviços por conta do Estado. 

Secretaria do Ministério do Interior em 16 de Novembro de 1910.» 

A despesa com obras urgentes, era dum conto e cinquenta e quatro 
escudos. 

O pessoal, sem contar o Director, para o qual não se fixara venci¬ 
mento, custava cada ano 2.460$000, que com a verba já referida somava 
4.550$000. 

Parecia à primeira vista que havia economia, mas a verdade era que 
este orçamento importava aumento de despesa, porque fora decidido logo 
no princípio desta vida nova, suprimir o leite que se dava para casa dos 
doentes e a refeição que se ministrava no Dispensário às crianças da 
segunda infância e muitas vezes às mães necessitadas, o que contribuía 
para melhorar o sustento das crianças amamentadas ( fl2 ). 


(**) Para se comparar a despesa feita no segundo período com a do primeiro, 


veja-se a que houve em 

1894 .... 

2.2358425 

1899 .... 

4.1598650 

1895 . . . . . 

2.759$930 

1900 . . , . 

4.4808480 

1896 .... 

3,2228130 

1901 . . . . 

4.335?465 

1897 .... 

3,5778390 

1902 . . . . 

4.2538625 

1898 .... 

4.2438900 

1903 . . . . 

4.0808380 
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A despesa suprimida pela cessação de fornecer o leite e os outros 
alimentos, devia ser pelo menos mil e quatrocentos escudos, o que elevaria 
o encargo anual, se não fosse esta omissão, a mais de seis mil escudos. 
Ao cabo de vinte anos, apesar das reclamações feitas pelos clínicos, 
somente no fim de 1930 se restabeleceu o fornecimento do leite, mas esta 
reparação não se estendeu a outro género alimentício. 

E assim se esteve até 1942, em que se voltou a dar às crianças o leite 
em pó ( 93 ). 

O Governo provisório, pelo decreto de 25 de Maio de 1911, propôs-se 
organizar a Assistência Pública ( 94 ). Estabeleceu o Conselho Nacional 
desta Assistência Pública, de que fazia parte o Presidente da Comissão 
Executiva da Assistência Nacional aos Tuberculosos e o Presidente da 
Sociedade das Ciências Médicas de Lisboa. Da sua Comissão Executiva 
faziam parte o Director-Geral da Assistência Pública e o Provedor da 
Assistência de Lisboa. 

Ao Conselho competia elaborar os projectos de lei que lhe fossem 
exigidos pelo Ministro do Interior e fiscalizar e superintender na assis¬ 
tência pública e privada e administrar superiormente o Fundo Nacional 
de Assistência, agora criado, que era formado, além doutras contribuições, 
pelo produto de vários impostos ou acrescentando alguns existentes e até 
cobrando a metade dos espólios que revertessem para o Estado. 

A Provedoria Geral da Assistência de Lisboa tinha as seguintes 
repartições: expediente, contabilidade, contencioso, tesouraria e depósito 
central de fornecimentos. 

Era constituída também uma Comissão Central de Assistência de 
Lisboa, de que fazia parte o Presidente da Comissão Executiva da Assis¬ 
tência Nacional aos Tuberculosos. 

Nos últimos sessenta anos houve uma série de trabalhos, empreen- 


( ra ) Diário U Manhã, de 14 de Novembro de 1931, 

O Boletim ãa Assistência Nacional aos Tuberculosos, de Janeiro e Fevereiro 
de 1915, pág. 47. 
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dimentos e escritos que se devem contar entre os progressos da higiene 
no nosso País. ^ 

Tais foram o diagnóstico precoce ( S5 ) e perfeito dos predestinados a 
ser vítimas da tuberculose e dos atingidos por esta desde o início, assim 
como o respectivo tratamento. Foi grande o benefício devido ao combate 
à sífilis, à varíola e ao alcoolismo, a assistência domiciliar e hospitalar, a 
higiene das oficinas com a regulamentação do trabalho dos menores e 
mulheres, a prática dos banhos de mar e das colónias de férias e o esta¬ 
belecimento das cozinhas económicas, cantinas e lactários. 

Foram agentes destes consideráveis progressos os que prestaram o 
seu zelo nas instituições de caridade e assistência, a Sociedade das Ciên¬ 
cias Médicas de Lisboa, a imprensa diária, que prestaram o mais valioso 
auxílio à grandiosa empresa de assistência devida à Excelsa Rainha, que 
teve no zelo e dedicação da classe médica um poderoso auxiliar, que nunca 
será demais louvar e agradecer. 

Em 1922 foram criadas, no Ministério do Trabalho, a Comissão de 
Profilaxia e a Administração Geral dos Seguros Sociais. 

Com o fim de executar as medidas propostas pela Assistência e Liga 
Nacional contra a Tuberculose, foi criada a 25 de Agosto de 1922, junto 
ao Ministério do Trabalho, uma Comissão Permanente de Profilaxia da 
Tuberculose, presidida pelo Ministro do Trabalho e composta pelo Admi¬ 
nistrador Geral do Instituto dos Seguros Sociais Obrigatórios e de Previ¬ 
dência Geral, do Conselho Nacional de Assistência e outros funcionários 
e dirigentes. Competia-lhe elaborar um relatório anual do que se fizera 
no último ano e do que restava fazer, determinar a contribuição anual do 
Fundo Nacional da Assistência para efeito desta, além doutras verbas 
especialmente designadas, fixando-se a parte destes rendimentos a aplicar 
na criação de Institutos para estudo e tratamento da tuberculose, subsi¬ 
diar as instituições particulares de beneficência, Câmaras Municipais e 


(") Veja-se a este respeito O Diagnostico Precoce, por António de Almeida, 
Tuberculose, Junho e Fevereiro do 35,° ano, 2.“ série. 
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Juntas Gerais do Distrito que a idêntico fim se empregariam, assim como 
as sociedades comerciais que se propunham fundar sanatórios e tratar 
gratuitamente tuberculosos ( 9fl ). 

No mesmo dia foi promulgado o decreto aprovando o Regulamento ãa 
higiene, salubridade e segurança dos estabelecimentos industriais ( OT ). 

Foram extintas as Comissões Distritais e Municipais, criadas pelo 
decreto de 26 de Novembro de 1926, por falta de recursos, pelo decreto 
de 20 de Novembro de 1929 ( 98 ). 

Em 1929 foi criado em Lisboa o Hospital da Ajuda, com dispensário, 
que prestou muito bons serviços. 

0 decreto de 22 de Outubro do mesmo ano autorizava o Governo a 
construir casas para as classes pobres, para o que foram consignados no 
Orçamento 20.000 contos. 

> Foram cedidos à Câmara Municipal dò Porto 19.716 metros quadrados, 
próximo do bairro das casas económicas cedidas pelo decreto de 5 de 
Dezembro do mesmo ano ("). 

A exposição feita ao Governo, a 18 de Dezembro de 1929, pela Comis¬ 
são Executiva da Assistência Nacional aos Tuberculosos, composta por 
Cassíano Neves, Carols Adolfo Marques Leitão, Fernando de Matos Cha¬ 
ves, Henrique Munró dos Anjos e Henrique José Monteiro de Mendonça, 
pela estatística e traçados gráficos dá ideia da mortalidade pela tuber¬ 
culose e dos meios empregados pelas instituições que ela fundou ou adoptou 
e as de iniciativa particular. 

Dos Matttos reformados da Assistência Nacional aos Tuberculosos 
extraímos o seguinte: 

“ á atenda Nacional dos Tuberculosos, duma maneira 
geral, mstalar e orgamar a luta contra a tuberculose no país inteiro, 

D Galecçao Oficial de Legislação, de 1922, pág. 227, 

(”) IMdem, pág. 203, 

('*} Oohoçao Oficial ãe Legislação Portuguesa, de 1929, pág, 549 

( M ) Colecção ãe Leis, de 1929, pág. 621. 



99 


de acordo e com a colaboração, todas as vezes que for possível e util, com 
os serviços e organizações de qualquer natureza, peia hospitalização ou 
por outro meio, se empreguem nesta luta e especialmente em montar e 
criar sanatórios, preventorios, hospitais, enfermarias, dispensários e 
todos os outros serviços destinados exclusivamente ás pessoas atacadas 
de tuberculose, ou predispostas para ela, dando-lhes a organização que 
convenha mais, 

Auxiliar a especialização de médicos, enfermeiros e visitadores, per¬ 
mitindo-lhes, para este efeito, que frequentem os estabelecimentos que 
digam respeito* a esta instituição. 

Vulgarizar pela imprensa, brochuras, prospectos, anúncios e outros 
meios, os preceitos de profilaxia da tuberculose. 

Sugerir iniciativas da fundação, organização de obras anti-tuber- 
culosas, recolher donativos destinados ao mesmo objecto e auxiliar tudo 
o que trabalhe para o mesmo fim. 

Emitir selos para serem empregados facultativamente na correspon¬ 
dência, f acturas, recibos, atestados, requerimentos e outros documentos. 

Recolher heranças, legados, subvenções, produtos de festas de bene¬ 
ficência e outros donativos, que não impliquem despesa. 

Subsidiar as instituições que se ocuparem da luta contra a tuber¬ 
culose. 

Representar ao Governo lembrando as medidas que podem auxiliar 
a luta contra a tuberculose. 

Dar a sua opinião quando o Governo, instituições e particulares a 
consultarem sobre a mesma luta. 

Organizar conferencias e congressos ou neles tomar parte sobre este 
combate. 

Havia as seguinte classes de socios: fundadores, benfeitores, efectivos 
e auxiliares. 

O Conselho Executivo tinha um Presidente nomeado pelo Governo, 
escolhido entre os médicos de competência provada, que se tivessem espe¬ 
cializado no estudo da tuberculose. Tinha uma direcção técnica e outra 
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administrativa. Havia também um Conselho de Contas e as Comissões 
de propaganda» ( 10 °). 

Ê impossível avaliar hoje o número e o movimento dos institutos de 
assistência que resultaram das obras da Rainha. Liminitar-nos-emos 
apenas a apresentar a lista desses estabelecimentos e o seu movimento 
até 1948. 


DISPENSÁRIOS ATÉ 1948 

Abrantes, Águeda, Alcobaça, Almada, Amarante, Anadia, Aveiro, 
Barcelos, Barquinha, Barreiro, Beja, Braga, Bragança, Caldas da Rainha, 
Campo Maior, Castelo Branco, Chaves, Covilhã, Eivas, Estremoz, Évora, 
Paro, Ferreira do Alentejo, Figueira da Foz, Funchal, Gouveia, Guarda, 
Lamego, Leiria, Macedo de Cavaleiros, Marinha Grande, Matosinhos, 
Miranda do Corvo, Moura, Nazaré, Pombal, Ponta Delgada, Portalegre, 
Arantes Pereira, Conde de Lumbrales, no Porto, Póvoa de Varzim, Sabóia, 
Odemira, Sangalhos, Anadia, Santarém, Seixal, Setúbal, Sintra, Tomar! 
Tortosendo, Viana do Castelo, Vidígueira, Vila do Conde, Vila Real, Vila 
Real de. Santo António. Viseu, D. Amélia, Dr. António de Azevedo, 
Dr. António de Lancastre, Dr. Lopo de Carvalho pai ( 101 ). 

_ Na es tatístiea dos Dispensários, em 1948 (™), encontram-se os se¬ 
guintes números referentes a serviços de muita utilidade: 


Visitas nos domicílios. 

Pessoas da família inscritas por doença 
Visitados a viver no domicílio .... 
Crianças em meio contaminado .... 


31.108 

1.186 

3.271 

2.146 


‘7 *» Mência Nacimil ms Tuberculosas, 4.. série 

pág» 103, 1 

(“) Relatórios Tuberculose já citados. 

( 1K ) Tuberculose, ô. a série. 
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Doentes que recuperam a capacidade do 
trabalho ...... 

Consultas. 

Fórmulas medicamentosas. 


IOI 


537 

149.494 

230.810 


MOVIMENTO DOS SANATÓRIOS E DISPENSÁRIOS 
ATÉ MAIO DE 1949 



Número de doentes 

Curados ou em 
via de cura 

Melhorados 

Sousa Martins . . 

194 

38 

88 

D. Carlos .... 

486 

22 

250 

Funchal .... 

200 

14 

103 

D. Manuel II. . . 

63 

5 

22 

Abravezes.... 

51 

7 

14 

Portalegre .... 

60 

9 

24 

Covilhã . 

45 

13 

20 

Ajuda . ... . 

195 

15 

66 

Outão. 

162 

131 

20 

Carcavelos.... 

29 

12 

13 

Gelfa. 

9 

1 

6 


A Rainha, ao tomar conhecimento do que fizera no salvamento de 
náufragos O 1 Patrão Joaquim Lopes, depois da sua morte insistiu com 0 
Rei para que se fundasse uma instituição que em todo 0 País exercesse 
eficazmente este benemérito serviço de assistência, 0 que se conseguiu ao 
cabo de dois anos. Presidiu a Rainha, desde 0 seu início, a todas as sessões 
da comissão central e da assembleia geral e recusou a medalha de ouro 
criada para recompensar os serviços daquela benemérita instituição, 
declarando que aceitaria apenas a de cobre, destinada aos mais humildes. 
O primeiro salva-vidas que veio em 1894, teve 0 seu nome. Desde a fun¬ 
dação do Instituto de Socorros a Náufragos até 1910, em que a Rainha 
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presidiu a esta benemérita instituição, salvaram-se por este meio 4.872 
vidas. Quem poderia avaliar quantos milhões de vidas se salvaram por 
efeito das instituições de assistência daquele tempo? E quem foi no nosso 
País que fez tanto em benefício da saúde pública? 

Tal foi o milagre da fé e caridade manifestado em quem teve como 
recompensa o martírio. 

Esta trabalhosa luta foi um dos benditos frutos da iniciativa real, 
o esforço sublime que só por si valia para ser celebrado na história da 
Assistência Pública em Portugal. 

E como foi feito este bem? Da maneira mais modesta e despreten- 
ciosa, a contrastar com a endemia de exibicionismo que já começava a 
grassar. 

Para o Dispensário não se faziam convites nem mesmo nos dias de 
festa. 

A excelsa Rainha tinha aquela instituição como uma dependência do 
seu Paço, e lá só tinham entrada franca as crianças pobres e doentes a 
a sua família. , 

0 mesmo se observou quando abençoadas intervenções tornaram 
possível que a Rainha voltasse a Portugal, para ir rezar no Panteão- e 
matar saudades no seu Dispensário, procurando os que na infância obti¬ 
veram ali livrar-se da morte e que lá estavam com seus pais, banhados 
em lágrimas, na mais comovedora manifestação. Então também não 
tinham sido convidadas senão as senhoras do seu serviço e o primeiro e 
o último dos directores clínicos daquela casa. 

Não posso terminar este preito de saudade e gratidão àquele alto 
espírito com palavras que valham, como as que lhe ouvi ou se encontram 
na sua correspondência. 

No caminho do seu calvário, passando em Gibraltar a 10 de Outubro 
de 1910, empregou as mais carinhosas expressões de louvor e agradeci¬ 
mento pelo que eu e os meus ajudantes tínhamos feito na sua obra pre¬ 
ferida. 

A 20 de Novembro de 1924 escreveu «tanto me lembro dos bons 
tempos do nosso Dispensário». 
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A 10 de Setembro de 1924, ouvi-lhe no Castelo de Bellevue: 

«Que tempo perdido nestes últimos dezoito anos, no sentido de fazer 
o bem a beneficio da saude publica e da higiene. O nosso dever agora e 
sempre, é servir. A grande, a maior responsabilidade em tudo que se 
passou foi de quem para satisfação da sua ambição e em obediência á 
sua vaidade desencadeou a serie de perturbações e desastres, que prepa¬ 
raram a crise final. 

Como eu gostaria de fazer o bem, trabalhar no sentido de melhorar 
o que existe e criar o que falta em beneficencia e assistência, numa palavra 
de servir.» 

De Nápoles, a 4 de Abril de 1929: 

«Quem me dera poder ainda fazer algum bem na nossa pobre e que¬ 
rida terra.» 

Pelo falecimento do Senhor D. Manuel teve um período de desalento 
e queixou-se: 

«Nada me resta do que foi toda a minha vida e ainda depois de ter 
já sofrido tanto, era consolação, conforto e mais forte esperança.» 

A 17 de Setembro do mesmo ano: 

«Fiz o que pude e com tanto amor pelo nosso país e tanto tenho 
sofrido duma dolorosa inacção durante quase vinte e dois anos e hoje,..». 

Este empenho insaciável de fazer o bem era apenas mitigado de leve 
com as provas de caridade cristã, indo em França, muitas vezes acompa¬ 
nhada pela Duquesa de Luynes, visitar os cancerosos e outros desgraçados. 

Estas citações são a prova de que a Rainha D. Amélia, que prestou 
tantos e tão grandes serviços a Deus e Portugal, praticados com a maior 
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fé e caridade, levou consigo a mágoa de não ter podido realizar o que 
faltava fazer, Ser condenada à inacção era como se fosse a trabalhos 
forçados e esse martírio durou quarenta anos. 

Em seguida desejo que me seja consentido emitir um voto. Ê o de 
realizar um sonho que tive e era assim: 

Considerava eu que no esplêndido movimento de progresso, que todos 
os dias se manifesta no nosso País e especialmente na capital, e que de 
futuro poderá ser designado por Segunda Restauração, ainda falta alguma 
coisa. Quero referir-me à quantidade e qualidade dos jardins. E o sonho 
completava-se propondo a criação de três jardins, a saber: 

Jardim das descobertas e missões ou Jardim da Renascença, em que 
se celebrassem os feitos daquele glorioso tempo, nas descobertas, missões, 
ciências e artes. 

Jardim romântico, autêntica repetição dos que havia em Lisboa, no 
termo, Sintra e Mafra, com as ruas de buxo, gruta e cascata e os embre- 
chados, lago e repuxo, as moitas de alecrim e rosmaninho, a era, as rosas 
de toucar e de todo o ano, a lúcia-lima, os cravos e mangericos, a madres¬ 
silva, os amores perfeitos, malmequeres e as perpétuas, com as lápidas e 
bustos dos mais notáveis poetas e prosadores daquela época. 

Jardim das Rainhas, com a representação escultural das Rainhas 
Santa, D. Leonor e D. Amélia. 

Em todos haveria um venerando pinheiro manso ou redondo, como 
lhe chama o Povo, que cobriria com a sua sombra estas três magníficas 
aulas ao ar livre, onde as mães viriam ensinar aos filhos os elementos da 
História de Portugal. 
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Q UANDO, há alguns anos, trabalhava na colheita das fontes documen¬ 
tais que me permitiriam escrever a História de Santa Cruz do Cabo 
de Gué } tive ocasião de encontrar, na colecção das Cartas Missivas 
do Arquivo Nacional da Torre do Tombo (maço 3, n.° 401), a segunda 
via de sucessão do governo da índia, que podia ter dado a um fidalgo 
castelhano ao serviço de Portugal, a capitania-mor e governança das 
índias e Pérsia, que Afonso de Albuquerque tanto dilatara e engrandecera 
nos seis anos do seu glorioso mandato. 

Quem era esse fidalgo estrangeiro que tão bem merecia da confiança 
do Rei Venturoso? Chamava-se D. Gutierrez (ou, à portuguesa, D. Gu- 
terre) de Monroy. Ã sua genealogia e à causa que trouxe, cerca de 1477, 
Don Alonso, seu pai, ao serviço de D. Afonso V de Portugal, como acon¬ 
tecera a outros nobres espanhóis nesse período de crise, referiu-se longa¬ 
mente Gomes de Brito num artigo seu do tomo VI do Arquivo Histórico 
Português—As tenças testamentârias da Infanta D. Maria C). 


(!) pág. 203, n.° 115. 
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Acomp anh emos agora os passos que D. Guterre de Monroy foi dando 
em dois tablados distintos da epopeia portuguesa: no Oriente e na África 
Setentrional. 

Nascido à volta de 1480, segundo se pode concluir das referências 
feitas por ele próprio à sua idade ( 2 ), era filho do claveiro e grão-mestre 
da Ordem de Alcântara, Don Alonso de Monroy, que, quatro anos atrás, 
passara a Portugal, a fim de combater, ao lado de D. Afonso V, na 
reivindicação do trono de Castela para a Excelente Senhora. Antes de 1515, 
esteve D. Guterre em Arzila e talvez em Azamor, onde lhe nasceu um 
filho natural. A sua afinidade de parentesco com Lopo Soares de Alber¬ 
garia, cuja sobrinha D. Mariana de Sousa e Melo (ou da Silveira) ( 3 ) ele 
desposara, deu-lhe a oportunidade de figurar entre os capitães da frota 
que velejou de Lisboa para o Oriente em 7 de Abril de 1515. Seguiam 
nela, como era natural, os parentes e os privados do capitão-mor que, 
desta feita, era Lopo Soares. O favor da poderosa casa de Alvito levara 
o rei a dar a este fidalgo, primo co-irmão do segundo titular da baronia 
de Alvito—D. Diogo Lobo de Silveira ( 4 ) —, no decurso e em conse¬ 
quência das intrigas referidas por Gaspar Correia e em que aparece o 


( 5 ) Passava de 60 anos, em 1541, Veja a carta de D. Guterre publicada por 
Pr. Luís de Sousa, nos Anais de D. João UI, Lisboa, 1938, vol. n, pás. 178. Veja também 
Gomes de Brito, op. cít., loc. cit. 

( 3 ) João de Barros, Asia, 3. 8 Década, livro I, cap. VII, Lisboa, 1946, pág. 44. 
D. Mariana de Sousa e Melo (ou da Silveira), filha de Pernão da Silveira e neta paterna 
do primeiro barão de Alvito, era sobrinha, por seu pai, do Dr. Rui Gomes de Alvarenga, 
meio irmão do avô. Deste modo, não era sobrinha mas prima de Lopo Soares, filho 
deste magistrado. 

(*) Lopo Soares de Alvarenga (ou de Albergaria) e o segundo barão de Alvito 
(D. Diogo Lobo da Silveira) eram primos co-irmãos por D. Catarina Teixeira, a qual, 
do primeiro casamento com Fernando Afonso da Silveira, teve João Fernandes da 
Silveira, o fundador da casa de Alvito, pai de D. Diogo, e, do segundo casamento com 
Gomes Martins de Vasconcelos e Alvarenga, teve Rui Gomes de Alvarenga, pai de 
Lopo Soares (Belchior de Andrade Leitão, Familias do Reyno de Portugal, ms. 49 da 
Biblioteca da Ajuda, tomo I, págs, 7-8). 


IO9 

nome da rainha D. Maria ( 5 ), nada menos que 0 pesado encargo de suceder 
a Afonso de Albuquerque no governo geral da índia, D. Guterre ia provido 
na capitania de Goa e, segundo 0 autor das Lendas da índia, levava 
alabardeiros da sua guarda ( 6 ). 

O nome de D. Guterre de Monroy ainda então não soara nos fastos 
lusitanos. Damião de Góis, que mais tarde historiou a época do Rei Feli¬ 
císsimo, não dá conta dele em tempo anterior a 1515; e 0 narrador oficioso 
dos feitos de Arzila, Bernardo Rodrigues, também 0 não cita, nas páginas 
minuciosas dos seus Anais. O castelhano devia, portanto, apenas à influên¬ 
cia do parente e talvez à fortuna que presumivelmente desfrutava, a 
grande distinção que esteve para receber, mas que 0 destino afastou da 
sua cabeça ( 7 ). 

Diz a via de sucessão : 

«Item. Queremos e mãdamos que depois de lopo soarez ser chegado 
a Imdia e nella estar na capitanya moor e governãça e fose partido p, a 
estes Reynos a a.° dalboqrq e noso senor delle desposese e falecese q elle 
no mande ê tall caso qremos e nos praz q sobseda em seu lugar na dita 
capitania moor e governança dõ goterre fidallguo de nosa casa q emviamos 
por capitam a goa por ser pesoa de quê temos muyta confiança» ( 8 ). 

A prosa negligente em que está redigido este documento é, apesar 
de tudo, bem clara; 0 monarca prevê a sucessão de D. Guterre, então de 
partida para a índia, se se derem duas condições: 


( s ) Lendas da índia, Lisboa, 1860, tomo II, parte I, págs. 462-463. 

(«) Id„ pág. 463. 

( 7 ) Gomes de Brito admira a inconsciência com que a Coroa dava uma capitania 
daquela importância (Goa) a um estrangeiro, castelhano ou não castelhano: um fidalgo 
de brasão, é certo, mas que nem sequer se naturalizara ( Arq . Hist. Port., VI, pág. 213), 

( 8 ) Joaquim Figanier, História de Santa Crus do Cabo de Gué, Lisboa, 1945, 
pág. 312. 
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1. a morrer na índia Lopo Soares de Albergaria; 

2. a ter já regressado ao Reino, por essa altura, Afonso de Albu¬ 
querque, 

Neste curto documento, cuja importância a realidade não acentuou, 
deixando-lhe unicamente um mero valor informativo, existe, no entanto, 
a par de uma achega para a história do governo português no Oriente, 
um elemento a acrescentar no estudo das circunstâncias que rodearam 
a destituição de Afonso de Albuquerque e a nomeação de Lopo Soares 
de Albergaria. Esta decisão do monarca derivara de causas variadas, no 
conjunto das quais dominou o peso das intrigas movidas por uma facção 
hostil ao grande capitão. Lopo Soares aparece nomeado governador-geral 
e parte para a índia, resolvido a desfazer, onde e sempre que fosse 
possível, a obra do seu predecessor. Quando, nesse dia de Primavera do 
ano de 1515, embarcou a bordo da capitânia da sua frota, Albergaria não 
levava decerto instruções da chancelaria régia nesse sentido: a oportu¬ 
nidade da sua provisão no alto cargo provinha da necessidade, apregoada 
pelo barão de Alvito e seus sequazes, de se lhe confiar o amparo do nosso 
império do Oriente, arriscado a perder-se, diziam, se se desse o caso de 
falecer Afonso de Albuquerque, já então muito gasto e doente. Seja como 
for, a verdade é que Lopo Soares, inimigo de Albuquerque, cercado por 
aqueles que tinham para o malquerer os mais diversos e por vezes incon¬ 
fessáveis motivos, ia tácita ou abertamente investido numa missão nega¬ 
tiva de demolidor. Albuquerque seria pura e simplesmente intimado a 
largar o poder e a retirar-se para o Reino—embora, como era voz, para 
aqui receber o galardão dos seus grandes trabalhos. 

Mas, ainda Lopo Soares não partira de Lisboa e já no espírito de 
D. Manuel se travara a luta. 0 rei tinha consciência do mérito emin ente 
do seu servidor; o papel de Lopo Soares não deixaria de se lhe afigurar 
excessivo. Então o monarca procurou, como se sabe, atenuar, se não 
emendar, a dureza da decisão tomada, tanto mais que havia rumores de 
que se estava organizando no Mar Roxo uma poderosa esquadra muçul¬ 
mana destinada a opor-se à expansão portuguesa, e que, portanto, còn- 
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vinha evitar dissídios entre os que porfiavam naquelas partes à sombra 
das quinas de Portugal. 

Os Comentários do grande Afonso de Albuquerque transcrevem a 
carta que D. Manuel, ainda sem informação do falecimento do governador, 
enviou, em Março de 1516, a Lopo Soares, sobrestando na resolução de 
ordenar o regresso de Afonso de Albuquerque ao Reino (*). 

Ora o estado de espírito de D. Manuel de algum modo transparece 
na via de sucessão por ele passada a favor de D. Guterre. Se a má vontade, 
acesa no seu ânimo pelos inimigos de Albuquerque, ainda nele perdurasse 
ou fosse um sentimento de raízes fundas, D. Manuel não oporia à elevação 
do fidalgo castelhano a governador geral a segunda limitação constante 
do documento: ter já partido da índia Afonso de Albuquerque. D. Guterre 
seria provido no cargo, se se desse a morte de Albergaria, para que a 
política recomendada a este não sofresse quebra, e de Albuquerque nem 
mesmo se falaria. 

Há, pois, nesta simples designação sucessória, um indício de que o 
monarca estava inclinado a desagravar, dentro não se sabe de que limi tes, 
aquele homem que tão excepcionalmente servira altos interesses da Nação 
portuguesa. 

A indicação de D. Guterre de Monroy para um cargo de tão grande 
importância como o de governador-geral e capitão-mor da índia, numa 
conjuntura assaz delicada, devia-se, dizem as palavras protocolares do 
documento acima transcrito, à muita confiança do soberano. De facto, 


(") 4. a ed., Coimbra, 1923, vol. II, págs, 385-387. Gaspar Correia dá a notícia do 
envio à índia de novas provisões e de um cofre de documentos, de que era portador 
Afonso Lopes da Costa. Tendo partido de Lisboa, em Março de 1515, com seu irmão 
Garcia da Costa, este capitão soube em Baticalá, no mês de Agosto do ano seguinte, 
que Albuquerque tinha falecido, pelo que trouxe novamente para Lisboa aquele cofre. 
Correia diz que D. Manuel, ao ter conhecimento da perda do seu grande servidor e dos 
«avexamentos» que Lopo Soares estava fazendo às coisas de Albuquerque logo tomou 
a decisão de cercear os poderes do governador geral, enviando à índia, com o encargo 
de superintender na fazenda pública, o seu vedor Fernão de Alcáçova (tomo II, parte II, 
págs. 484-485). 
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porém, ela resultava apenas — pode-se afirmar—duma espécie de nepo¬ 
tismo corrente nestes negócios da índia e das outras , conquistas. D. Guterre 
é o sobrinho de Lopo Soares e o parente dos Silveiras, pelo que segue na 
frota de 1515, como os parentes e apaniguados dos outros governadores 
embarcavam para as terras de além-mar bem providos e acrescentados. 

Que se pode dizer da actividade de D. Guterre desde esse ano de 1515 
em que entrou na História? Referem-se a ela todos os historiadores que 
se ocuparam da época: Gaspar Correia, João de Barros, Castanheda, 
Damião de Góis— estes no que respeita ao Oriente. 

D. Guterre tomara posse de Goa quando nesta cidade ia o maior 
descontentamento pela destituição de Albuquerque. O grande capitão 
vinha falecer ali, à sua vista, na entrada da barra, assistido pelo Vigário- 
-Geral da índia —o baccálamus ac vicarius Fr. Domingos de Sousa. 
Na comitiva dos fidalgos que vieram à praia receber o cadáver, e o acom¬ 
panharam à capela da Conceição de Nossa Senhora da Serra, D. Guterre 
viu o corpo definhado de Albuquerque, amortalhado no hábito de Santiago, 
e ouviu as vozes da admiração pelo morto e o eco dos protestos contra 
os que lhe sucediam e pretendiam esbulhá-lo da glória que ele ganhara. 
O espírito assanhado contra a obra de Albuquerque, que dominava os 
recém-chegados de Lisboa, levou o novo governador, enquanto permaneceu 
na cidade, a pretender demolir a própria sepultura do herói —se é ver¬ 
dadeiro o que nos conta Gaspar Correia, então vedor das obras de Goa. 
Podia acontecer que o desassombrado cronista tivesse má vontade ao 
primo do barão de Alvito, que ele severamente acusa, cobrindo dos epítetos 
de áspero e sobranceiro e dizendo-o «industriado em desfazer todallas 
cousas de Afonso de Albuquerque». A verdade, todavia, é que a sanha 
de Lopo Soares de Albergaria, tão implacável contra tudo quanto tivesse 
a marca do seu predecessor, era gafa que poluía, em épocas de sucessão, 
os que chegavam ao Oriente e os que dali partiam; em 1515, eram os 
homens da Índia, companheiros do grande capitão-mor, que sofriam os 
rancores da nova camada de expedicionários, ávidos de mando e de pro¬ 
veitos; lá viria depois a vez destes últimos e sempre assim continuaria, 
em cada mudança de governantes. 


No Inverno de 1516, estando D. Guterre com os poderes de gover¬ 
nador, por se haver ausentado Lopo Soares ( 10 ), deu-se o caso de Fernão 
Caldeira, antigo pajem de Albuquerque, enviado por este para o Reino 
por ter armado em corsário ( n ), e que dali voltara a bordo da nau de 
D. Guterre. Receoso do capitão com quem se molestara em Moçambique, 
tratou de mudar para outra nau e desta, conforme a versão de Gaspar 
Correia, para uma embarcação que o levou a Chaúl; aí esperou a frota 
de Albuquerque que vinha de Ormuz e, em vez de desembarcar em Goa, 
ter-se-ia lançado logo na terra firme, indo-se acomodar na tanadaria de 
Pondá, sob a protecção do Ancoscão, senhor do lugar; segundo outras 
versões, Caldeira teria ido para Goa, onde cometeu várias tropelias 
— agressões e outros desacatos—, dizendo-se até que D. Guterre lhe 
requestara, com a violência própria da época e do lugar, a mulher com 
quem Albuquerque o desposara em tempos e que era talvez uma dessas 
mouras ou dessas brâmanes alvas de que falava o velho governador. 
D. Guterre não perdoou ao Caldeira os desmandos praticados e acabou por 
enviar junto dele, a Pondá, um agente seu que o assassinou. O Ancoscão 
não gostou do acto, cometido à sua vista; D. Guterre enviou contra ele 
João Machado, alcaide-mor de Goa, e seu irmão D. Fernando de Monroy; 
a entrada foi desastrosa e os seus efeitos mais graves ainda, pois que 
Ãdil Xá (o Hidalcão 1 ), filho e sucessor do antigo senhor da cidade, livre 
da guerra com o sultão de Ahmednagar (o Nizamaluco), resolveu apro¬ 
veitar o pretexto para ver se poderia recobrar o seu antigo apanágio, 
D. Guterre defendeu os passos de Goa como pôde; a cidade correu grande 
periga de cair em poder do seu atacante, o capitão Sufo Larim; salvou-a 

( M ) «...Lopo Soares... o leixava com os poderes de Governador, enquanto fazia 
aquela viagem ao Estreito...» (Barros, op. cif., pág. 44). 

(«) Albuquerque alude aos desvarios de Fernão Caldeira na sua carta ao rei 
D. Manuel, de 1 de Dezembro de 1513 (Cartas de Afonso de Albuquerque, vol. E, 
págs. 109-110). Damião de Góis informa que ele «usava officio de cossairo roubando 
navios de mouros, e malabares, sem differenga de serem amigos, ou inimigos» 
(Chronica do Felicíssimo Eey Dom Emanuel, parte IV, cap. XVII, Coimbra, 1926, 
vol. IV, pág. 401). 





a chegada de reforços, em Agosto e Setembro de 1517. João da Silveira, 
cunhado de D. Guterre ( 12 ), Rafael Perestrelo, no seu bergantim bem 
armado e tripulado, António de Saldanha, com seis velas vindas do Reino. 
As pazes cometeram-se e assinaram-se. 

Embora as razões da tentativa contra Goa se possam encontrar na 
oportunidade que então se oferecia aos nossos adversários — o Inverno, 
a trégua entre o Hidaleão e os seus inimigos, a notícia de que Lopo Soares 
se perdera no Mar Roxo com toda a sua esquadra ( 13 ), a verdade é que 
a imprudência de D. Guterre é que ministrou o pretexto para a investida 
de Sufo Larim. 

A chegada do novo governador Diogo Lopes de Sequeira, veio pôr 
termo à carreira de D. Guterre de Monroy no Oriente; empossado o seu 
sucessor—Rui de Melo—no cargo de capitão de Goa, o castelhano deve 
ter regressado ao Reino com Lopo Soares. Os títulos de glória que podia 
apresentar não eram muitos nem muito de atender; mas, mesmo que o 
fossem, certamente de nada valeriam então a um homem da privança de 
Lopo Soares de Albergaria, que, como se sabe, acabrunhado de recrimi¬ 
nações, acusado de desonestidades e até de crimes, viveu na quinta de 
Torres Vedras os últimos e desiludidos anos da sua existência. 

D. Manuel falecera no Paço da Ribeira; sucedera-lhe D. João III. 
E D. Guterre de Monroy, fidalgo do Conselho da Coroa, aparece novamente 
ao sol do favor régio. Desta vez o castelhano vai governar uma praça de 
Marrocos: Santa Cruz do Cabo de Gué ( M ). 

A presença portuguesa em Marrocos estava então sèriamente amea¬ 
çada. Corria o ano de 1533. O panorama oferecido ao observador pelas 
terras de além do Estreito apresentava sombras inquietadoras. 

Ao norte, no reino de Fez, governava o sultão Ahmed, última ver- 

( 1S ) João da Silveira era irmão de D, Mariana da Silveira, mulher do capitão de 
'Goa (Caetano de Sousa, História Genealógica ãa Casa Real, Lisboa, 1745-1758, tomo XH, 
l, a parte, pág. 443), 

( 1S ) Barros, op, cit, págs. 46-47. 

(**) Carta de capitão e governador de Santa Cruz, in Figanier, op. cit., pág. 337. 


gôntea dos Beni Oattâs (os Oatácidas), homem fraco, hesitante entre o 
medo dos cristãos (portugueses e espanhóis), dos seus alcaides mais ou 
menos rebeldes e independentes, e dos cacizes que o estorvavam nas nego¬ 
ciações sempre malogradas com os inimigos do Islão, falando-lhe em nome 
da opinião pública estritamente muçulmana e xenófoba. 

Ao sul, os dois xerifes irmãos, Ahmed Aláreje e Mohamede Xeque, 
pretensos descendentes de Háçane, o neto do Profeta, governavam os 
reinos de Marrocos e do Suz, e presidiam à guerra santa, que, em torno 
da ideia da unidade marroquina e ao calor do ódio contra os sectários de 
Cristo, violadores do território, eles faziam lenta, tortuosa, mas tenaz¬ 
mente contra os portugueses das praças meridionais e, simultâneamente, 
contra o sultão de Fez. 

Santa Cruz sofrera um cerco no ano de 1533; no de 34 chegaria a 
vez de Safim, que a custo se desembaraçou dos soldados do xerife Aláreje. 
D. Guterre permaneceu na vila portuguesa pouco mais.de um ano, tendo 
regressado ao reino em Setembro (?) de 1534. Em 38, voltou a Santa 
Cruz, onde rendeu o famoso Luís de Loureiro. Dois anos depois, o xerife 
Mohamede Xeque, rei do Suz, julgou asado o momento para dar na vila 
o golpe de misericórdia. Forte pela presença no seu exército de muitos 
oficiais turcos e de numerosa artilharia, aproveitando os erros dos por¬ 
tugueses, que não fortificaram o padrasto sobranceiro à vila, e a negli¬ 
gência e curta visão de D. Guterre que só demasiado tarde pediria socorros 
para Lisoba e outros lugares, Mulei Mohâmede Alharrane, filho do Xerife, 
veio atacar, por ordem deste, a praça de Santa Cruz e conseguiu haver 
às mãos o que ainda restava da povoação e da fortaleza, ao cabo de um 
bombardeamento pesado e ininterrupto. D. Guterre lutou até ao fim e 
rendeu-se nas mãos de um alcaide de Mohâmede Xeque, logo que a resis¬ 
tência deixou de ser possível ( 15 ). A queda de Santa Cruz custava-lhe 
pessoalmente a perda de vinte criados e de toda a fazenda, bem como a 

(“)■ «...deu-se a partido (isto é, entregou-se mediante certas condições) em Santa 
Cruz como castelhano», escreve Gomes de Brito ( Árq , Hist. Fort., VI, pág. 211), repe¬ 
tindo a informação de Francisco de Andrade e Manuel de Faria e Sousa. 


morte do primogénito, de um sobrinho e do genro e o cativeiro de mais 
dois filhos e de outro sobrinho. Cativo ele próprio em Tarudante, nos 
primeiros meses após o seu grande revés, entregue a Alimed Aláreje no 
Verão de 1541, o capitão de Santa Cruz conseguiu resgatar-se em Julho 
de 1544. O xerife Mohâmede Xeque estimava-o— diz-se que lhe desposou 
uma filha—; ao vê-lo a ferros em Marráquexe, quando, no decurso das 
suas guerras com o irmão, abateu este de vez e lhe conquistou a capital, 
o soberano não só arrancou o prisioneiro da masmorra mas até lhe faci¬ 
litou a redenção e o encarregou de um recado de tréguas que ele devia 
cometer, em Mazagao, a Luís de Loureiro ( 10 ). No ano de 1550, já 
D. Guterre de Monroy tinha falecido ( 17 ). 

Eis a carreira do homem que o destino afastou, em 1515, duma 
sucessão política extremamente melindrosa. Várias acusações pesam sobre 
D. Guterre, a quem Braamcamp Freire chamava filaucioso e antipá¬ 
tico ( ia ). Fr. Luís de Sousa, nos Anais de D. João III sublinha a incom¬ 
petência militar do capitão: um dos homens cegos que governaram o 
cerco de Santa Cruz (o outro era o ilhéu Manuel da Câmara) ( 1B ). Há 
quem fale em cobardia, pecha que não justificam, na biografia de D. Gu¬ 
terre, nem a descrição do modo como organizou e sustentou a defesa de 
Goa contra Sufo Larim, nem as referências à sua intrépida actividade 
em Santa Cruz, onde capitulou apenas quando se viu quase só numa luta 
inútil; os próprios mouros atestavam tê-lo visto «pelejar extremada¬ 
mente» ( 20 ). Há os que criminam D. Guterre de luxurioso, ao apontarem 


( M ) Figanier, op. át, págs. 360-361 (com a parte do documento que respeita a 
Santa Cruz e, portanto, a D. Guterre). Sources ínêáites ãe Vhistoire du Maroc — Por¬ 
tugal, tome IV, Paris, 1951, pág. 157 (com a publicação integral do documento). 

(”) Antes de 3 de Março (Cenival, Ohronique ãe Santa-Cruz ãu Cap de Guê, 
Paris, 1934, págs. 154-155, n.° 1). O documento está publicado in Figanier, op. cit., 
pág. 361. 

( IS ) As sepulturas do Espinheiro, Lisboa, 1901, pág. 28. 

(*) Parte H, livro I, cap. X, Lisboa, 1938, vol. II, págs. 170-171. 

H Carta de Henrique Vieira ao rei Dr, João m, de 20 de Abril de 1541 (Figanier, 
op. cit., pág. 348). 


como principal motivo da perseguição a Fernão Caldeira a boa vontade 
que ele tinha à mulher deste. Gaspar Caldeira não poupa nele o inimigo 
de Albuquerque e, de parceria com outros historiadores, assaca-lhe culpas 
de malversação dos dinheiros públicos, ao contar as questões dirimidas 
entre ele e Fernão de Alcáçova, enviado a Goa por D. Manuel, para 
entender no «governo da fazenda»; diz-se mesmo que Monroy e o capitão 
de Cananor chegaram a perder os seus ordenados, em consequência de 
um processo movido pela Procuradoria da Fazenda, vindo a ser reembol¬ 
sados mais tarde pela boa graça de D. Manuel ou antes do seu sucessor 
D. João Hl ( 21 ). 

Estas acusações e tantas outras que se lhe fizeram por ocasião da 
perda de Santa Cruz, podem ser mais ou menos verdadeiras; explicam-nas 
o ódio dos parciais de Albuquerque, na índia, e, na Europa, as intrigas 
que sempre lavravam entre os funcionários da Coroa, e a circunstância 
do desastre estrondoso sofrido em Santa Cruz e que deve ter servido de 
pretexto para apoucar o seu responsável, tanto quanto ele seria exaltado 
se tivesse conseguido repelir as forças xerifinas. O próprio D. João Hf, 
tomando o pulso à opinião que o censurava de não ter enviado socorros 
imediatos a Santa Cruz, contribuiu para mais onerar o passivo de 
D. Guterre; na sua carta a Cristóvão de Sousa, embaixador junto da 
Santa Sé, o monarca declarava que o capitão de Santa Cruz lhe fizera 
saber «friamente e como cousa que tinha em pequena conta», que o xerife 
não era suficientemente poderoso para o cerco da praça ( 22 ). 

A verdade é que, analisado detidamente tudo quanto consta acerca 
da vida oficial de D. Guterre de Monroy, se chega à conclusão de que o 
fidalgo castelhano não estava à altura da opinião favorável que, sincera 
ou protocolarmente, os documentos emanados da régia chancelaria mani¬ 
festavam a seu respeito: empossado no governo de Goa, recentemente 
conquistada por Albuquerque, ia perdendo a cidade, ao cabo de uma série 


( M ) Barros, op. cit., pág. 52. 

(“) Rebelo da Silva, Corpo Diplomático Português, vol. IV, Lisboa, 1870, págs. 
362-366. 
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de lances aventurosos e quiçá pouco dignificantes, que Damião de Góis 
enumera, em certo lugar da crónica do Felicíssimo ( 23 ); mais tarde, encar¬ 
regado de nova missão, talvez mais grave ainda que a primeira, não toma 
as providências militares que Santa Cruz exigia e que Loureiro, seu pre¬ 
decessor, e, antes deste, Simão Gonçalves da Câmara, haviam projectado, 
não prevê o drama que se prepara e, desse modo, descuida-se de avisar 
o soberano do perigo que ameaça a vila à sua guarda. Goa não caiu em 
poder dos sitiadores que procuravam vadear os famosos passos; mas 
Santa Cruz capitulou. E a capitulação de Santa Cruz marcou a hora em 
que era indispensável abandonar as posições marroquinas, pelo que Safim 
e Azamor foram soltas aos mouros alguns meses depois. Mohâmede Xeque, 
prestigiado pelo êxito das suas armas, levou o balsão xerifino às almenaras 
de Marráquexe, onde substituiu o irmão vencido, e marchou em direcção 
de Fez, cujo rei, após negociações repetidas e sempre baldadas com os 
portugueses, foi sucessivamente vencido, preso, restaurado e, por fim, 
subjugado de vez e executado. Ã subversão do reino de Fez seguiu-se o 
desamparo das praças portuguesas do norte, Alcácer Ceguer e Arzila, e, 
o que é pior, a renovação da unidade marroquina, desaparecida desde o 
tempo dos merínidas. Portugal, a Espanha, os países cristãos tinham 
mais uma vez de pé, na sua frente, o torvo inimigo tradicional. 

Que teria sido do governo da índia se ele tivesse passado, em 1515, 
para as mãos de D. Guterre de Monroy, desse homem de vistas curtas e, 
ainda por cima, talvez venal e concupiscente, com carência daquela atitude 
mental que permite recalcar as paixões ou evitar qeu elas interfiram na 
esfera das actividades superiores? A grandiosa obra militar e adminis¬ 
trativa de Albuquerque teria ficado à mercê das costumadas imprudências 
e desmandos dos homens que se agitavam no Oriente, sem que, acima 
deles, se levantasse o chefe de temperamento austero e vigoroso para os 
disciplinar e de espírito esclarecido para os mover e dirigir e para impor 
aos potentados indianos a coerência de um governo justo e sólido. 


(")' Parte IV, cap. XVII, vol. IV, pág. 43. 
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DUARTE CATANHO, ESPIÃO E EMBAIXADOR 
(i538-i542) 


1) 0 INÍCIO DA INTRIGA 

E M princípios de 1538, encontrava-se Nuno da Cunha, governador da 
índia, de visita à praça de Dio, confiada a António da Silveira. 
De vez em quando chegavam à índia alarmantes notícias a respeito 
dos Rumes, dos seus preparativos militares contra os Portugueses, das 
suas intenções, em tudo semelhantes àquelas que D. Francisco de Almeida 
tivera de abater, em 1508 e 1509. 

Desta vez, porém, os boatos avolumavam-se. Para lá dos baluartes 
da fortaleza, que se iam levantando febrilmente, adivinhava-se na inquie¬ 
tação das gentes de Coge Sofar, a iminência de qualquer catástrofe. 

No meio destes cuidados, eis que se avista ao longe um barco por¬ 
tuguês. Parecia vir dos lados de Ormuz. Aproxima-se tanto quanto possível 
de terra e dele se desprende, instantes depois, um esquife para que salta 
o capitão do navio. 

Nuno da Cunha, António da Silveira e o capitão do barco iniciam 
longa e misteriosa conferência. É que tinha ele a bordo um veneziano 
chamado Duarte Catanho, recém-chegado a Ormuz. O capitão desta for- 
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taleza, D. Pedro de Castelo-Branco, após sumário interrogatório, resolvera 
enviá-lo a Nuno da Cunha, a fim de se deslindar o objecto da sua missão. 
Duarte Catanho afirmava ter,sido enviado à índia pelo Grão-Turco 
Solimão II, em serviço urgente e secreto de espionagem. O seu fim era 
verificar os preparativos lusitanos para fazerem face ao novo ataque 
islamita, estudado em Constantinopla e no Cairo. 

Seria uma segunda edição, mas bem correcta e aumentada, do que 
antes traçara o Grão-Soldão do Cairo, cujo fim se não atingira, mercê 
de várias circunstâncias, entre as quais convinha salientar o valor de 
D. Lourenço de Almeida e de seu pai D. Francisco. Desta vez porém, 
tinha sido tudo cuidadosamente previsto: os Portugueses não poderiam 
resistir ao número, à artilharia, aos navios, ao ímpeto dos atacantes. 

Nuno da Cunha e António da Silveira ouvem, meio crédulos, o enviado 
de D. Pedro de Castelo-Branco e, como era natural, resolvem mandar 
desembarcar o dito veneziano. Duarte Catanho apresenta-se desta forma, 
perante os dois fidalgos; fala, fala... e as suas palavras transformam-se 
na única verdadeira ameaça que os Portugueses da índia receavam: outro 
ataque, em forma, dos Turcos. Duarte Catanho, aliás, não oferecia novi¬ 
dade alguma: tais boatos fervilhavam no bazar, ecoavam pela cidade e 
repetiam-se por todas as formas e feitios. 

Nuno da' Cunha e António da Silveira inclinam-se perante a ameaça 
dos Rumes e propõem-se enfrentá-la. O governador, porém, estava já no 
fim do seu tempo. A perspectiva de o terminar com um desaire em Dio, 
praça recentemente adquirida, ensombra-lhe o futuro. António da Silveira, 
por seu lado, não perde tempo em cogitações inúteis e apressa a cons¬ 
trução e o fortalecimento dos baluartes. 

Pouco depois, surge no seu espírito a interrogação : que se havia de 
fazer àquele Duarte Catanho? Dava tão manifestas provas de boa fé, que 
se oferecia para ficar na cadeia até ao cumprimento das suas pressagas 
informações. A sua consciência de cristão revoltara-se, sem dúvida, em 
entregar os Portugueses a Solimão II, ameaça da Cristandade, e resolvera 
dar rebate daquela ameaça. Para quê, pois, conservar tal indivíduo na 
índia? Melhor seria, por conseguinte, enviá-lo a El-Rei de Portugal. 
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Talvez as suas palavras concorressem para o recrutamento de poderoso 
reforço, capaz de debelar o iminente perigo. 

E temos, assim, Duarte Catanho em Ormuz; depois em Goa; a seguir 
em Cochim e, finalmente, em Lisboa. 

Até aqui seguimos Gaspar Correia (D a quem abandonamos, por 
mais informações nos não poder confiar. Amparamo-nos agora de alguns 
documentos existentes na Torre do Tombo. Os principais são três ( 2 ). 


2) DUARTE CATANHO EM LISBOA 

Duarte Catanho, ao chegar a Lisboa, parece não ter tido grande 
dificuldade em convencer a Corte portuguesa a respeito das verdadeiras 
intenções do Grão-Turco. O que este desejava, em última análise, era uma 
boa quantidade de pimenta. O senhorio do Índico pelas naus portuguesas 
trouxera graves dificuldades financeiras aos antigos senhores das espe¬ 
ciarias. Caso El-Rei de Portugal pudesse ceder ao Grão-Turco algumas 
centenas de quintais de pimenta, ele pouco se importaria com a atitude 
que o rei português houvesse de tomar dentro dos quadros da Respublica 
Ghrisüana, então sèriamente ameaçada pelo Crescente. O Grão-Turco 
compreendia muito bem as obrigações de Portugal para com a Comuni¬ 
dade Europeia, cujo coração —a Hungria —ele procurava atingir, mais 

H CORREIA, Gaspar — Lendas da Índia, III, 839-841, 845,853,855; IV, 14,16,18. 

(’) Corpo Cronológico, I, 69-47: Instrução secreta, dada por El-Rei a Duarte 
Catanho, transformado em embaixador enviado ao Grão-Turco. Almeirim, 12 de Feve¬ 
reiro de 1541. A instrução patente encontra-se nà mesma colecção, 69-40; CC, I, 70-90: 
Carta de Duarte Catanho sobre as pazes com o Grão-Turco, Cbnstantinopla, 20 de 
Setembro de 1542; CC, I, 3-4; Carta do Grão-Turco a El-Rei de Portugal sobre o mesmo 
assunto. 
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ma vez, naquela altura. A sorte das armas, aliás, não lhe havia sido muito 
desfavorável. 

Solimão II conquistara Belgrado em 1521. Em 1522, a 22 de Dezembro, 
.após prolongado cerco de cinco meses e meio, fizera a sua entrada solene 
.em Eodes, um dos principais bastiões da Cristandade. Em 1526, após 
haver vencido o rei Luís da Hungria e de expugnado Budapeste, mandara 
Incendiar esta linda cidade, reconquistada, contudo, pelos Húngaros 
em 1527. Budapeste caíra-lhe novamente nas mãos em 1529. Ê que João 
.Zapolski, um dos pretendentes ao trono da Hungria, cometera a impru¬ 
dência, o crime de lesa-Cristandade, de chamar em seu auxílio o Grão- 
-Turco contra Fernando, sucessor do rei Luís, morto a batalhar em 1526. 

Ainda em 1529, Solimão II lançara os seus homens contra os muros 
de Viena, perdendo neste memorável cerco perto de 80.000 homens. 
.0 Grão-Turco retirara-se, após este fracasso, espiando ocasião oportuna 
de voltar ao ataque. 

Em 1534, Solimão abandonou os seus sonhos de hegemonia europeia 
; e dirigiu as suas atenções para a Pérsia —- a Pérsia herética dos sufiitas, 
,a Pérsia das carapuças vermelhas, em que tanto falavam os viajantes 
portugueses., a Pérsia que, bastantes anos antes, Albuquerque desejara 
lançar contra o Grão-Soldão do Cairo. Tabriz, cidade quase fronteiriça, 
ainda lhe caiu nas mãos, mas o Xá Thamasp, — o Xatamás dos nossos 
■escritores—acorreu, recobrou a cidade e expulsou os invasores. 

E neste mesmo tempo que Chairuâin—o famoso Barbaroxa ou, 
melhor Barba Russa ou Barba Vermelha, almirante de Solimão II, devasta 
■o Mediterrâneo, espalhando por toda a parte o pânico e o terror. Carlos V 
consegue, com bastante dificuldade, conter as suas incursões, mas, apesar 
de tudo, o nome de Barba Russa é pronunciado, em todos os lares ribei¬ 
rinhos do grande lago europeu, com respeito e quase em voz baixa, não 
vao os seus temíveis eorsários ouvir, as surdas imprecações que contra 
de se erguem. 

Em 1540, Solimão II, esquecido já do revez sofrido às mãos do hereje 
■Carapuça Vermelha, penetra novamente na Hungria, sob pretexto de 
auxiliar, o filho de João Zapolski contra o rei Fernando. 


a? 


No meio de todas estas convulsões, duas vozes europeias se erguem,, 
tocando a reunir: a do trono e a do altar, a do papa e a do imperador,, 
a de Paulo III e a de Carlos V. O condicionalismo europeu era verdadei- 
ramente aflitivo: Francisco I e Carlos V, por um lado, a dirimirem ques-- 
tões de supremacia; o nepotismo instalado em Roma, e Paulo Hl não se 
pudera libertar dos seus tentáculos; o protestantismo a dilacerar a túnica 
inconsútil da Igreja; o Concílio de Trento a tentar acudir à verdadeira 
reforma que a Igreja reclamava; e por cima de tudo isto, Solimão II,, 
o Magnífico, a ferir a Hungria, ontem e hoje, hoje e amanhã, tentando 
sempre a abertura do caminho que o conduziria a Roma, a Paris, a Madrid, 
a Lisboa... 

Mas... não esqueçamos Mice Duarte Catanho, na corte de Lisboa, a, 
expor o que ele julgava a respeito das verdadeiras intenções de Solimão,, 
que Veronese achou dever figurar no seu monumental quadro As Núpcias' 
ãe Caná, ao lado doutros grandes da terra. 

Solimão II, conforme a opinião de Duarte Catanho, estaria pronto a. 
negociar um tratado de paz e amizade com el-rei de Portugal, caso este 1 
lhe pudesse fornecer anualmente 5.000 quintais de pimenta. Em contra¬ 
partida, o Grão-Turco comprometer-se-ia a não guerrear os Portugueses 1 
na índia durante um período que, segundo os costumes da corte de Cons¬ 
tantinopla, poderia variar entre 5 e 15 anos, e a fornecer ao abastecimento 1 
metropolitano cerca de 5.000 moios de trigo, isto é, perto de 4.200.000' 
litros ( 3 ). 

Estas condições eram verdadeiramente tentadoras: - os Rumes eram 
na índia a sua constante ameaça, e a perspectiva de se viveram 15 anos' 
em verdadeira paz, dedicados à reconstrução e ao comércio, não desagra¬ 
dava a ninguém. Portugal, por outro lado,, era um país francamente' 
deficitário em trigo. Obtinha este cereal, bastas vezes, na África do Norte 1 


(*) O moio tem 60' alqueires' e cadla alqueire orça peios 1 14' litros; Teremos 1 sRsin r 
cerca de 4.200.000 litros. 
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islamita, esquecendo-se velhas questões religiosas e comerciando-se fran- 
camente de parte a parte. A nossa estadia em algumas praças norte- 
africanas concorria não pouco para o estreitamento de relações comerciais 
entre cristãos portugueses e muçulmanos. 


3) DUARTE CATANHO, EMBAIXADOR DE EL-REI DE PORTUGAL 

Em vista do que lhe afirmava Mice Duarte Catanho, D. João III con¬ 
fiou-lhe o difícil encargo de negociar com Solimão II um tratado de paz 
que durasse, pelo menos, os almejados 15 anos. A instrução secreta que 
El-Rei lhe entregou — primeiro documento acima mencionado— dizia em 
resumo: ■ 

1) Segundo afirmava Duarte Catanho, o Grão-Turco estaria disposto 
a não guerrear os Portugueses no Oriente durante determinado 
período, a ignorar os efeitos das suas alianças europeias e a dar 
5,000 moios de trigo, caso El-Rei lhe entregasse 5.000 quintais 
de pimenta, postos em Baçorá. 

2) Ora, via-se que todo o proveito deste negócio ia para o Grão-Turco. 
Duarte Catanho devia, portanto, esforçar-se por reduzir a quan¬ 
tidade de pimenta até 2.500 ou, quando muito, a 3,000 quintais. 

3) O período de tréguas na Índia devia ser pelo menos de 15 anos. 

4) Era necessário, além disso, que o Grão-Turco se comprometesse 
a não deixar entrar nos seus senhorios mais pimenta que aquela 
que lhe fosse dada em Baçorá pelos Portugueses. 

5) El-rei de Portugal poderia, em virtude deste acordo, enviar ao 
Estreito de Meca quaisquer armadas suas, sem elas receberem 
moléstia alguma. 

6 ) O Grão-Turco não manteria em Adem guarnição superior à que 
fosse necessária para defesa da praça, 


7) Os navios portugueses deviam gozar de livre entrada no Estreito 
de Meca, a fim de lá comerciarem, assim como em Aden, não 
pagando mais que os direitos do costume. 

8 ) Os navios portugueses poderiam ainda exercer vigilância no 
Estreito de Ormuz,' a fim de impedirem que o Grão-Turco rece¬ 
besse mais pimenta que a estipulada no acordo. 

9) O Grão-Turco obrigar-se-ia a não construir armada alguma, des¬ 
tinada à índia, durante o período da vigência das tréguas. 

10) Os navios portugueses, idos a Judá ou a Baçorá a fim de comer¬ 
ciarem em especiarias, deviam poder fazê-lo livremente, sem se 
obrigarem a aceitar preços de antemão preparados. 

11 ) As naus portuguesas que fossem aos senhorios do Grão-Turco, 
sem licença das autoridades lusitanas, ficariam cativas. 

12) «Item. Quando me for necessário algum trigo, ele se obrigue de 
me dar saque de dez mil moios, dando-me pelo preço que àquele 
tempo se vender, nas partes onde se carrega, e que o possa com¬ 
prar a qualquer pessoa que for mais proveito de minha, fazenda.» 

13) O Grão-Turco devia conceder liberdade de movimentos às pessoas 
que o rei português desejasse enviar aos seus senhorios. 

14) Os Portugueses, residentes em tais senhorios, deviam ser regidos 
e julgados segundo a justiça portuguesa. 

15) As mercadorias dos negociantes lusitanos não seriam sobrecarre¬ 
gadas com direitos não impostos a outros mercadores. 

16) Nenhuns portugueses poderiam viajar na Turquia, passando daqui 
à índia, ou vice-versa, sem licença de El-Rei de Portugal. 

17) «Item. O trigo mandará entregar em Negropanto ( 1 2 3 4 5 6 ), ou em Suez, 
ou em Salonica, ou em Avalo, qual eu mais quiser, até meados 
de Agosto, todo por cheio, bom, e de receber/mandando eu avisar 


( 4 ) Recorde-se que a ilha de Negroponto, estendida junto à costa oriental da 
Grécia, pertencia então à Turquia, 
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primeiro as pessoas a que ele o cometer, antes da novidade, onde 
quero que aquele ano me seja entregue, e, não mandando eu o tal 
aviso, me será entregue sempre em... ( 5 ) ao dito tempo; e assim 
mesmo lhe mandarei entregar a dita pimenta em Baçorá, pelo 
peso da minha feitoria de Cochim...» ( 6 ). 

18) O Grão-Turco concederia o necessário salvo-conduto a cada uma 
das naus que fossem à carga do trigo, a fim de elas não poderem 
ser molestadas pela esquadra do seu almirante Barba Russa. 

19) Finalmente: «Item. Quando vós, Duarte Catanho, não pudésseis 
assentar e acabar esta contratação com menos quantidade de 
5.000 quintais de pimenta, podê-lo-eis fazer, chegando até aos 
5.000, e não passando daí; e quando não puder ser por 15 anos 
(refere-se ao período da vigência do acordo) ) será por 10, não 
descendo daí...» 

Eis a instrução secreta de que Mice Duarte Catanho ia munido. 
Levava também outra patente, mas esta não interessa ao nosso actual 
estudo. Eram bem claros os desígnios do monarca português. Vislum- 
brava-se, bem evidente, a ânsia da corte de Lisboa em concluir com 
Solimão II um acordo que, a troco de 5.000 quintais de pimenta, permi¬ 
tiria o abastecimento de Portugal em trigo e a paz na índia durante, ao 
menos, uns 10 anos... 

Ao mesmo tempo, observa-se meticuloso cuidado na preparação do 
hipotético acordo com o Grão-Turco, procurando alcançar-se todas as 
possíveis vantagens, tanto de ordem económica, como de ordem inter¬ 
nacional. 


. (S) A instru São secreta tem aqui um espaço em branco. Talvez a indicação do 

porto de embarque do trigo fosse dada de viva voz. 

P Todo este dtem ou parágrafo foi riscado, lendo-se à margem: «Este capítulo 
se pôs, assim como está, na outra instrução que leva para amostrar.» Quer dizer: 
passou para a instrução patente. 


Escusado é dizer—e Gaspar Correia anota-o—que Duarte Catanho 
partiu para a Turquia, cumulado de mercês régias. Uma das principais 
foi conseguir que sua filha fosse nomeada «dama da rainha» ( 7 ). 


4) O PRIMEIRO CERCO DE DIO E A SUA INFLUÊNCIA NESTAS 
NEGOCIAÇÕES 

Relembremos o que entretanto havia acontecido. 

Em Setembro de 1538, meses depois, portanto, do encontro de Duarte 
Catanho com Antonio da Silveira e Nuno da Cunha, iniciou-se o celebér- 
rimo primeiro cerco de Dio, no qual António da Silveira e os seus homens 
se saciaram de glória. O eunuco Solimão Pachá ou Baxá, governador do 
Cairo, a quem os portugueses muito realisticamente chamavam «O Ca¬ 
pado», pedira para si a suprema honra de expulsar os Portugueses do 
Índico. Solimão II fez-lhe a vontade, mas gorou-se-lhe o intento. Quando 
o Baxá, abandonado já o cerco', se aproximou do seu amo e senhor, tentou 
desculpar-se, mas em breve, descoberta a verdade pelos seus émulos, se 
suicidou. 

O cerco durou de Setembro a Novembro de 1538, quando Duarte 
Catanho se devia encontrar, quer em Goa quer em Cochim, à espera de 
embarque para Portugal. Quando ele partiu, certamente em princípios 
de 1539, toda a índia portuguesa exultava com a grande vitória das armas 
lusitanas. O Veneziano, ao chegar a Lisboa, podia prometer apenas, em 
nome de Solimão n, que os Rumes não arremeteriam tão cedo contra os 
tisnados muros de Dio. O cerco transformara-se em estrondosa vitória, 
mas receava-se em Portugal a repetição de tais ataques. 


O Torre do Tombo, Corpo Cronológico, I, 69-46. 
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5) REACÇÃO DO GRÃO-TURCO PERANTE AS PROPOSTAS DE 
D. JOÃO III 

Deses depois da sua partida, Duarte Catanho dá sinal de si, enviando 
a D, João III as suas informações e uma carta de Solimão II, Ocupemo-nos, 
em primeiro lugar, desta última: 

1) Solimão II estava disposto a concluir um acordo com D. João III, 
mas sobre diferentes bases. A princípio inclinara-se até para a 
aceitação do convénio, proposto pelo rei português, mediante a 
entrega de 3.000 quintais de pimenta, mas sem fornecimento 
algum de trigo. 

2) Depois, havendo transpirado notícia deste acordo, os mercadores 
muçulmanos protestaram e «...pera eu não parecer tirano, alarguei 
esta pimenta a Vossa Alteza, de tanta e grande valia, pela mercê 
que me fez Deus em me dar a meu estado reinos e gente e poder 
e grande tesouro, de que não tenho necessidade nem inveja de 
ninguém e, portanto, não hei mister nada de todo o mundo, nem 
riqueza, nem paz, nem menos tenho necessidade de Vossa Alteza 
ficar inimigo de todos os reis cristãos, por amor de mim, conhe¬ 
cendo sua humildade e, portanto, de minha livre vontade, alarguei 
a soma da valia do que acima digo...» 

3) As novas bases em que ele, Solimão, estava disposto a negociar 
o acordo, eram: 

a) «...de que os navios de Calicut me possam trazer quatro mil 
quintais de pimenta em cada um ano, pouco mais ou menos, 
para gasto de meus reinos e senhorios, os quais leixareis vir 
seguramente aos portos de Seher, Adem, Suaquem e Judá...» 

b) Liberdade de comércio doutros artigos não defesos a conceder 
aos mercadores muçulmanos, mencionando-se especialmente 
«roupa branca de índia e anil e especiaria e outras merca¬ 
dorias da mesma terra.» 
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4) Não devia haver dificuldade alguma na aceitação da segunda 
base, visto os mesmos mercadores já exercerem este comércio 
com seguros ou cartazes ( 8 ) das autoridades portuguesas da índia. 

5) Com o objectivo de melhor se assegurar o cumprimento do acordo, 
traçar-se-ia uma linha de demarcação na Arábia, entre Seher e 
Adem, e outra na Abissínia, no porto de Zeila, linha que devia 
ser escrupulosamente respeitada pelas armadas de uma e outra 
parte. Segundo esta condição, as esquadras portuguesas não pene¬ 
trariam no Mar Vermelho, nem as do Grão-Turco no Índico. Isto, 
é claro, durante a vigência do convénio. 

6 ) «...os senhorios de mouros que estão debaixo da lei de Mafamede, 
que folgarem de estar em a paz de Vossa Alteza, os mandará 
favorecer, e os que sua paz não quiserem, nisso fará o que lhe 
bem parecer»... 

7) Mútua segurança, tanto no mar, como em terra, para os merca¬ 
dores de ambas as partes. 

8 ) Caso algum português falecesse nas terras do Grão-Turco, as suas 
fazendas seriam entregues ao feitor português. 

9) Caso el-rei .de Portugal tivesse necessidade de trigo, «...e me 
mandar navios para carregarem alguma quantia dele, sobre paz 
limpa que faremos e haveremos, assim como faço mercê a el-rei 
de França e aos Venezianos, assim a farei a Vossa Alteza, por 
seu dinheiro, e não se lhe dará por mais preço do que valer na 
praça; e isto farei, por ser minha condição e mercês tão largas 
como o mar...» 

10 ) «...e quanto a paz ou guerra com todos os reis cristãos, tanto me 
dá que vão como que venham, porque estas tais coisas não me 
lembram.» 


(<*) Os cartazes foram instituídos por Afonso de Albuquerque, Vê-se que os 
modernos navicerts remontam a alguns séculos de história portuguesa. 
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11) Solimão II prometia, finalmente, guardar fielmente o acordo, caso 
estas bases fossem aceitas ( 9 ). 

Em resumo: Solimão II propunha, como bases para o acordo: 

a) 4.000 quintais de pimenta, transportados em navios seus, que 
iriam buscá-la a Calecute, 

b) O trigo, de que Portugal necessitava, não seria trocado pela 
pimenta, mas sim comprado, nos mesmos termos em que a França 
e Veneza se forneciam dele. 

A arrogância de Solimão II era manifesta. Não falava sequer no 
acontecido em Dio ao governador do Cairo. O empenho da corte de Lisboa 
em negociar um acordo com o Grão-Turco, favorável a Portugal, parecia 
votado a completo malogro. As bases apresentadas por Solimão assumiam 
ares de condescendência e de simpatia para com o rei português cuja 
«humildade» o «Magnífico» parecia apreciar. 

Ora, Duarte Catanho, antes desta imperial missiva, enviara infor¬ 
mações suas, como se disse. A sua carta, datada de 3 de Junho, dava 
interessantes noticias do que se passara na índia: o Capado havia trazido 
da Índia um valioso presente, calculado em 500.000 cruzados, destinado 
ao Grão-Turco. Queixara-se p dito eunuco da má gente que lhe deram, 
atribuindo-lhe as culpas do fracasso de Dio, O Baxá retirara-se algo apres¬ 
sadamente de Dio, com receio duma armada portuguesa de 150 velas que, 
segundo se dizia, navegava a toda a pressa para socorrer a praça sitiada. 
Era imprudente conservar nas águas da fortaleza a escassa esquadra de 
que o Baxá dispunha e, por conseguinte, retirara-se. 

As notícias de Duarte Catanho não param aqui: a guarnição de Adem 
fora reforçada, enviando-se-lhe também munições abundantes ,«...e questo 


(») Esta carta de Solimão II tem a data de 31 de Janeiro de 1511. Encontra-se, 
como se disse, na Torre do Tombo, Oorpo Cronológico, I, 3-4, 
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me pares coxa forte ,..», diz textualmente, porque Solimão Baxá, chegado 
há pouco mais de um ano, havia deixado em Adem 3.000 dos seus melhores 
homens. Qual o fim, pois, de novos reforços, senão preparar outro ataque 
à Índia? Os Venezianos haviam também concluído um tratado de paz com 
Solimão II. 

Duarte Catanho termina a sua epístola com a sugestão de ele ir 
novamente à Índia avistar-se com o vice-rei D. Garcia de Noronha e 
avisá-lo de novo perigo turco ( 10 ), 

Descobre-se nesta carta a mal velada intenção de minar o moral da 
corte portuguesa; avolumam-se os novos preparativos de Solimão II para 
atacar a Índia; esconde-se o suicídio do Baxá; menospreza-se a grande 
vitória de Dio; prepara-se o caminho para o derrotismo e para a conclusão 
dum acordo, favorável apenas aos interesses turcos. Por trás da linha de 
demarcação, sugerida por Solimão II, poderiam os Rumes preparar novas 
surtidas contra o domínio português *na índia. E, caso não conviesse 
romper abertamente o acordo, restava sempre a hipótese de lançar contra 
quaisquer fortalezas da índia os príncipes locais. 


6) APÓS O PRIMEIRO CERCO DE DIO 

Antes de examinarmos nova carta de Duarte Catanho a D. João III, 
escrita em 20, de Setembro de 1541, examinemos em rápido relance os 
acontecimentos que, após o primeiro cerco de Dio, se haviam desenrolado. 

O cerco terminou, como se disse, nos primeiros dias de Novembro 
de 1538. Governava a Índia D. Garcia de Noronha que, pela sua demora 
em acorrer à sitiada fortaleza, havia indisposto contra si quase todos os 
portugueses da índia. Sabendo que dentro daqueles muros, tisnados pela 
pólvora, esburacados pela artilharia inimiga, faltava tudo ou quase tudo, 


(M) Torre do Tombo, CC, I, 232-4, 
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não acorreu com a poderosa armada, de que dispunha, a dar o golpe de 
misericórdia na chusma de galés e embarcações inimigas. Partiu tarde, 
foi de longada até Dabul, parou ainda em Baçaim e, quando não havia 
já sombra de Rumes, é que apareceu em Dio a congratular-se com a 
vitória de António da Silveira e dos seus heróis. Regressando a Goa, não 
tardou em cair doente, morrendo, pouco depois, em Abril de 1540, no 
meio de geral apatia. 

Sucedeu-lhe D. Estêvão da Gama. Tratou imediatamente de enviar 
a Cochim seu irmão D. Cristóvão —que pouco depois se havia de imor¬ 
talizar na Abissínia — a fim de ultimar os preparativos da armada que 
ele mesmo conduziria ao Estreito de Meca e ao Mar Vermelho. 

Esta viagem ao Mar Vermelho, até Suez, quase às portas de Ale¬ 
xandria, provocou, como era de esperar, bem justificados anseios no 
mundo muçulmano. Os navios portugueses haviam penetrado já várias 
vezes no Mar Vermelho, mas nunca se haviam aventurado tão longe, até 
Suez. Solimão n devia ter sentido profundamente a afronta de tal ousadia, 
pois os Portugueses, longe de abatidos por tão duro cerco de Dio, atre¬ 
viam-se a navegar, com toda a segurança, em pleno lago muçulmano (“). 

Duarte Catanho, que devia ter tido conhecimento desta viagem de 
transcendente importância, não a ignora em absoluto, mas diminui-lhe 
o significado como veremos já. 


7) ÚLTIMAS INFORMAÇÕES ENVIADAS POR DUARTE CATANHO 

Examinemos agora a última carta de Duarte Catanho, escrita a El-Rei 
em 20 de Setembro de 1541. 

Mostrando-se sempre solícito no serviço do rei português, refere-se 
já a acordos negociados por ele com o Grão-Turco, reportando-se a cartas 


( U ) A bordo da esquadra de D. Estêvão da Gama encontrava-se também o nosso 
imortal D. João de Castro que nesta altura escreveu o seu Roteiro do Mar Vermelho. 
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anteriores, Não esconde o nojo que Solimão II recebera com a entrada 
de 14 ou 15 navios portugueses no Estreito de Meca, mas não se esquece 
de minimizar o feito, cujo principal resultado parecia ter sido dispor-se 
mais e mais a enviar novamente à índia o Capado a fim de construir uma 
fortaleza em Baçorá. 

Recomenda a máxima urgência na resposta a dar às propostas do 
Grão-Turco porque, agindo-se a tempo, talvez se pudessem suspender as 
ordens já dadas para os preparativos da nova armada da índia. Tanto 
mais que o Grão-Turco havia baixado a quantidade da pimenta para 3,000 
quintais. E se não fossem aqueles navios penetrarem, tão impensada¬ 
mente, no Mar Vermelho talvez ele tivesse também modificado a sua 
primitiva atitude referente ao fornecimento do trigo! 

A finalizar, lembra Duarte Catanho que Solimão II dispunha de 
tanto poder que o exército cristão mal lhe poderia resistir, a não ser que 
o imperador Carlos V acorresse em pessoa. A Hungria estava assim em 
vésperas de cair nas mãos do Grão-Turco ( 12 ). 

Vislumbra-se ainda nesta carta um secreto desejo de influenciar 
El-Rei de Portugal, a fim de o dispor a ceder às exigências do Grão-Turco. 
O que mais interessava a este último era, evidentemente, colocar os por¬ 
tugueses da índia em condições de lhe não poderem resistir, entretidos 
em ócios comerciais e lucrativos. O Mar Vermelho, longe da vigilância 
das esquadras portuguesas, transformar-se-ia em poucos meses num ver¬ 
dadeiro arsenal marítimo, sendo Adem o ponto de concentração das galés 
rumes. Com uma fortaleza em Baçorá, o Grão-Turco vigiaria, por seu 
lado, a actividade portuguesa em Ormuz. A costa da Arábia seria uma 
via fácil, por onde se esgueirariam as galés inimigas, aparecendo de sur¬ 
presa quer em Ormuz, quer em Dio. Conquistada esta fortaleza, facili¬ 
tava-se a tarefa principal que era a total expulsão dos Portugueses do 
Oceano índico. 


( 1! ) Torre do Tombo, CC, I, 70-90. 
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Hoje, à distância de algüns séculos, não se explica bem o motivo 
por que os Turcos preferiram sempre Dio como seu principal alvo, quando 
Cochim, porto de carga e centro de pimenta, era muito mais fácil presa, 
sobretudo quando Calecute se inclinava quase sempre para a guerra santa 
contra os cristãos. 

Em Portugal, a perspectiva de se passarem na índia alguns anos 
em paz, garantida pela palavra do próprio Grão-Turco, agradava a todos 
indistintamente. Duarte Catanho conhecia este facto, assim como a pre¬ 
mente necessidade de trigo que havia no país. Foram estas as suas prin¬ 
cipais armas. 

Quais seriam as consequências se a sua intriga fosse levada até final? 
Preferimos não responder a esta interrogação. 


8) 0 FIM DA INTRIGA 

Duarte Catanho, após a negociação preliminar com o Grão-Turco, 
regressou a Portugal, onde foi cumulado de mercês, como seus serviços 
mereciam. D. João III concordou com as suas propostas e deu-lhe novas 
instruções, devendo partir para Constantinopla com brevidade. Urgia 
efectivamente concluir o acordo com o Grão-Turco. Duarte Catanho con¬ 
seguiu embarcação que o conduzisse a Constantinopla e, como a corte 
estava em Almeirim, para lá se dirigiu também a despedir-se do soberano 
e receber as suas últimas instruções. O barco, em que iria o embaixador 
de El-Rei de Portugal, balouçava-se em frente a Belém, pronto para 
garrar, logo após o seu regresso de Almeirim. 

Entretanto, algo de novo se passou em Lisboa: o misterioso desapa¬ 
recimento de bastantes escravos. As suspeitas recaíram naturalmente 
sobre o navio de Belém, tanto mais que Duarte Catanho não era acredi¬ 
tado por todos, como ele próprio confessa numa das suas cartas. As auto¬ 
ridades, avisadas do que se passava, passaram uma cuidadosa busca ao 
navio, descobrindo-se então o fio da longa e bem urdida meada: além 


dos escravos, encontraram-se também bastantes armas escondidas, escri¬ 
tos comprometedores, com indicações e informações da mais variada 
ordem. Não havia dúvida: Mice Duarte Catanho, embaixador de El-Rei 
D. João m, não passava de um perigoso espião ao serviço de Solimão o 
«Magnífico». 

El-Rei, informado do que se passava, agiu imediatamente. Duarte 
Catanho foi preso com todo o segredo. E mandou-se secretíssima ordem 
a Femão Coutinho, enviado português a Constantinopla, que se retirasse 
daquela corte com a máxima urgência, não se lhe explicando, talvez, o 
motivo. Receava-se, e com razão, que o Grão-Turco ordenasse também 
a sua prisão, quando tivesse conhecimento do que havia' acontecido ao 
seu fiel servidor Duarte Catanho ( 13 ). 


9) CONCLUSÃO 

Eis o fim desta estranha aventura. Duarte Catanho aparece-nos 
assim, em pleno século XX, como o tipo consumado do espião interna¬ 
cional, sabendo jogar com a verdade — a melhor arma, afinal — a fim 
de conseguir os seus intentos. Conseguiu-o plenamente na índia, impres¬ 
sionando não só D. Pedro de Castelo-Branco, capitão de Ormuz, como 
também o governador Nuno da Cunha e António da Silveira, capitão de 
Dio. Teve tempo e ocasião para se informar de tudo. Em Goa pôde medir, 
a seu contento, a verdadeira situação defensiva e a capacidade ofensiva 
dos portugueses. 

Tratado com verdadeiro carinho, arrimado sempre à verdade, encon¬ 
trou em Lisboa eco e simpatia, às suas propostas. De espião transfor¬ 
mou-se em embaixador. Mas, surge-nos a interrogação, não desejaria 
ele fazer espionagem por conta própria, servindo em primeiro lugar os 

( M ) Gaspar Correia—Lento da Índia, IV, 14,16, 18. 
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seus próprios interesses, subordinando-lhes o Grão-Turco e El-Rei de 

Portugal? _ . 

Duarte Catanho era veneziano. Ora, Veneza havia sido a principal 

vítima da abertura do novo caminho das especiarias. E Veneza havia 
recentemente caído nos braços de Solimão II. Duarte Catanho, servindo 
o Grão-Turco 1 , servia Veneza—a sua pátria. Se os Portugueses fossem 
expulsos, do índico, Veneza em breve reganharia o seu prestígio, a sua 
riqueza, a sua opulência. A princesa do Adriático, abalada e diminuída 
pela presença dos Portugueses na costa do Malabar, em pouco tempo se 
ataviaria com as suas melhores galas. 

A conclusão dum acordo entre D. João III e Solimão II seria certa¬ 
mente mal recebido nas chancelarias da Cristandade. A má vontade, que 
por toda a parte se esboçava contra a política de Francisco I da Franga, 
ao aliar-se ao mesmo Solimão contra Carlos V, estender-se-ia também 
a D. João III. Não havia paridade, evidentemente, entre a aliança de 
Francisco I e o acordo de D. João III, mas a intriga internacional, habil¬ 
mente manejada, se encarregaria de colorir este último com nebulosas 
intenções. 
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SOBRE O .REGIMENTO DE GUERRA. 
QUINHENTISTA 

I 

N O terceiro volume das Provas ãa Historia Genealógica, e com refe¬ 
rência ao livro IV do texto, foi publicado o Regimento da Guerra, 
que fez Martim Affonso'de Mélb, Guarda mor ãa Pessoa d’ElRey 
D. João o I. D. António Caetano de Sousa anota que Este papel Tie tão 
pouco vulgar, que Tie rarissima a copia délle; este tirey de huma muy 
antiga. No fim da transcrição inseriu a seguinte Advertência ao Leitor: 
Ao principio se diz ser o Author deste Regimento Martim Affonso de 
Mello, Guarda mor ãelRey D. João o I o que parece não pode ser senão 
seu filho do mesmo nome, a quem chamarão o Moço, em ãifferença de 
seu pay, o qual foi Guarda mor dos Reys D. Duarte, e D. Affonso V, em 
cujo tempo se começarão a reglar as Milícias , e havia as armas que no 
Regimento se trata, e no tempo de seu avô não as usarão os Soldados, 
como se vê na Historia daquele tempo, pelo que entendemos que quem 
lhe poz o nome de Martim Affonso de Mello, o Velho, se enganou, tal vez 
pelo affirmar assim D. Antonio de Lima, no seuNóbüiario, o que se con¬ 
vence com neste Regimento fazer no Gap. XXII. menção de Gonçah Fer¬ 
nandes de Cordova, a que chamara (sic ) o Grão Capitão, que concorreu 
naqueTle tempo, e m Gap, XXXIX. e XLVIL falar na guerra da índia, 
que foy no delRey D. Manoel. 
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Nas observações de D. António Caetano de Sousa há alguns erros, 
que logo apontaremos; mas, antes de mais nada, devemos dizer que e 
muito compreensível a afirmação de D. António de Lima, porque parece 
indubitável que Martim Afonso o Velho é autor de um trabalho sobre a 
maneira de proceder na guerra; a ele se refere Gomes Eanes de Zurara 
na terceira parte da Crónica de D. Joüo l O copista, cujo apógrafo servru 
a Sousa para a publicação, é que deve ser responsável do erro, provavel¬ 
mente devido ao seu pouco saber histórico. 

O nosso intuito no estudo que se segue-simples antecipação de 
trabalho mais extenso-é determinar a época aproximada da elaboração 
do Regimento, tomando em conta os conhecimentos militares que ele 
revela; subsidiàriamente, essa data permitir-nos-á formular uma hipótese 
sobre o seu possível autor. 

Antes de mais nada, cumpre-nos dizer que não conhecemos cópia 
alguma do texto em questão independente da publicada na Historia Genea¬ 
lógica. A falta de bibliografias, com que lutam todos os que em Portugal 
a estudos históricos se dedicam, não nos permite saber se há outras, nem 
tão-pouco afirmar se em obra impressa foi já dilucidada a época a que 
corresponde o Regimento de Guerra. Ê possível que o assunto tenha sido 
tratado, mas não conhecemos nenhum trabalho sobre ele, além das pala¬ 
vras antes transcritas de D, António Caetano de Sousa, e de uma obser¬ 
vação de Braamcamp que utilizaremos mais adiante. Não se referem ao 
Regimento o Dicáonario Bibliographico Militar do general Martins de 
Carvalho, nem o capítulo sobre organização militar do general Vitoriano 
José César, publicado no III volume da História ds Portugal dirigida pelo 
Senhor Prof. Damião Peres. No seu Esboço da evolução das ideias mili¬ 
tares em Portugal, o Senhor Coronel Belisário Pimenta parece aceitar as 
conclusões de D, António Caetano de Sousa, e Braamcamp também não 
mostra ter tomado em conta as deficiências da sua argumentação. 

Ora, em nosso entender, na publicação feita na Historia Genealógica 
figuram três obras diversas, que, sem dúvida, estariam juntas na cópia 
aproveitada. O Regimento de Guerra propriamente dito termina no capí¬ 
tulo LX e é esse o objecto do nosso estudo. O autor do apógrafo adido- 
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nou-Uie um tratado de cavalaria de gineta, que nem é de natureza militar, 
continuando a numeração dos capítulos, e ainda uma nota final sobre os 
privilégios dos soldados em Valência; ambos são estranhos ao assunto 
tratado no corpo da obra principal. 

Pela simples leitura se conclui que 0 Regimento de que falamos é 
obra francamente do século XVI algum tanto avançado, não longe de 1550, 
correspondendo a época da sua elaboração ao reinado de D. João III. 
Certamente, 0 autor, afeiçoado aos estudos de guerra, os cultivou na lei¬ 
tura de escritos espanhóis ou italianos, porque são relativamente tardias 
as traduções ou adaptações dos autores militares da Renascença em 
francês, inglês ou alemão. 

Mas, ainda entre aqueles, nos é licito fazer escolha. Efectivamente, 
acontece que a grande maioria dos escritores portugueses da época, além 
do idioma pátrio, so sabiam latim e castelhano, 0 que torna muito pro¬ 
vável ter sido através desta língua que 0 autor do Regimento adquirisse 
os seus conhecimentos. 

Não tem isso grande importância sob 0 ponto de vista doutrinário, 
porque os escritos teóricos das duas origens eram perfeitamente paralelos; 
uns e outros se inspiravam nos autores clássicos, como Frontino ou 
Poliano, talvez no chamado livro do imperador Leão, mas sobretudo em 
VegéciO'. 

A celebridade deste escritor vinha de longe. Na baixa Idade Média 
foi muito traduzido e comentado. Na Itália e em França há, pelo menos, 
traduções do século XIV; em Espanha ficaram manuscritas uma paráfrase 
de intuito espiritual, feita para 0 marquês de Santilhana (século XV) e 
uma tradução completa da mesma época. O célebre Vict&rial, a par de 
uma biografia, é um tratado de ética militar, também com influência de 
Vegécio. Pelo mesmo tempo, na Itália, Valtúrio procura adaptá-lo à sua 
época, em livro cuja fama se mantém em França e Espanha até ao fim 
do século seguinte, 

Como ele, os autores do fim do século XV e princípio do seguinte 
também se não limitam a traduzir ou parafrasear, mas continuam a ins¬ 
pirar-se em Vegécio. Aproveitam e reproduzem a sua doutrina, mas 
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estu dam as novas condições da guerra, profundamente alteradas pela 
aparição das armas pirobalísticas, e principalmente pela criação das 
armas portáteis. Antes de todas, as notabilíssimas campanhas de Gonçalo 
de Córdova na Itália lhes fornecem base para as suas considerações. 

São muitos os exemplos que a elas vai buscar Maquiavel, cujo tratado 
Dell’Arte de la (herra apareceu em 1521, mas, como todos os eruditos 
do seu tempo, 0 florentino cinge-se talvez em demasia aos moldes romanos, 
já ao tratar das designações, já mesmo nas questões do que mais tarde 
se chamaria táctica abstracta. 

Representa um avanço efectivo 0 livro de Diogo de Salazar, quinze 
anos posterior ao de Maquiavel. Como ele, e como mais tarde Valdez, 
Garcia dei Palacio, e outros, Salazar adoptou para a sua obra a forma 
dialogada. Logo pelo título é tributário de Vegécio: Tratado de Re mili- 
tari; tratado de la caválleria hecho a manem de dialogo, etc. Notemos 
que conserva à palavra cavalaria 0 sentido medieval definido nas Partidas, 
como 0 fizera Jean de Meung, século e meio antes, dando à sua tradução 
de Vegécio 0 título de Livre de li caválim, 

Os interlocutores são Don Gonçalo Fernandes de Gorãova, llamado 
Gran Gapitan } duque de Sessa, e Don Pedro Manrique de Lara, duque de 
Najera. Com maior ou menor razão, se atribuiu a Gonçalo de Córdova 
colaboração no livro, aliás publicado vinte e um anos depois da sua morte; 
segundo as notícias que temos, não parece demonstrada uma colaboração 
directa. 

Pelo contrário, todavia, parece certo ter 0 autor, que tinha conhecido 
pessoalmente 0 Grão-Capitão, apresentado no seu livro as opiniões que 
lhe ouvira. Ora, 0 nosso Regimento da Guerra aparenta-se evidentemente 
com a doutrina de Salazar, e certo passo do capítulo XXII é, a nosso ver, 
decisivo: «por isso diz 0 grão Capitão Gonçalo Fernandes que 0 Soldado 
para a guerra deve ser creado no campo...». Maquiavel, que já dissemos 
ter aproveitado muito das ideias de Gonçalo de Cordova, é neste ponto 
de opinião contrária; mas a frase está no De Re militari de Salazar. 

Assim, pois, 0 autor do Regimento de Guerra conheceu este livro, 
tanto mais que a coincidência de ideias não fica por aqui. Muitas outras 


circunstancias nos obrigam a fixar a data de elaboração do Regimento 
nos meados do século XVI, e a filiá-lo na escola do grande general cas¬ 
telhano. 

Procurando reduzir ao mínimo as considerações de ordem técnica, 
apontaremos resumidamente a preponderância que reconhece às armas 
de fogo sobre as neurobalístieas, 0 desinteresse pela Artilharia—que, 
pela sua pequena mobilidade e limitadíssimo alcance e velocidade de tiro, 
prejudicava os rápidos movimentos a que Gonçalo de Córdova deveu os 
seus maiores êxitos—as formações e as evoluções do esquadrão, e até 
mesmo os capítulos em que trata da ética militar. 

Mas 0 autor está longe de ser um copista ou tradutor; 0 seu intuito 
é adaptar a doutrina às guerras ultramarinas, únicas que então susten¬ 
tavam os portugueses, e, de entre estas, é evidente 0 maior interesse que 
lhe despertam as campanhas do Oriente — eram de pequena importância 
as do Brasil —em relação às africanas. Finalmente, nos capítulos LXI 
a LXVII —que muito bem podem ser acrescentamento de outra mão, 
porque 0 capítulo LX é claramente 0 final de um tratado, como até 0 título 
Do remate deste Livro, etc., 0 indica—nos capítulos LXI a LXVII, dizía¬ 
mos, 0 Regimento parece de todo independente de Salazar. 

D. António Caetano de Sousa errou ao avaliar a data da composição, 
quando disse que no tempo de D. Duarte e D. Afonso V se começaram a 
usar as armas referidas no texto. Nem a palavra arcabuz, nem sobretudo 
a forma do seu emprego, são dessa época. Os espingardeiros eram mais 
propriamente artilheiros de artilharia ligeira do que atiradores de infan¬ 
taria; eram empregados para cobrir as frentes defensivas, como fez 
D. Afonso V depois da batalha de Toro, e não para as flanquear ou para 
atacar as escaramuças, como se dizia um século depois dos arcabuzeiros; 
nem mesmo as suas armas podiam ser manejadas de forma a permiti-lo. 

Naquela época, e mesmo bastante mais tarde, os atiradores indivi¬ 
duais eram ainda os besteiros. Em 1503, por exemplo, 0 exército do Duque 
de Alba, no Russilhão, era constituído por 500 a 600 homens de. armas, 
150 ginetes, 600 homens de pé onde havia 200 besteiros e 9 espingardeiros, 
e 9 tiros (bocas de fogo) de artilharia. 


Também as formações de esquadrão, preconizadas no Regimento de 
Guerra, só tomam pleno desenvolvimento nas guerras de Carlos V, her¬ 
deiro, como os seus generais, das ideias militares da escola do Grão-Ca¬ 
pitão, que aparecem, por assim dizer, codificadas no livro de Salazar, 
publicado em pleno reinado do Imperador. 

Ainda chegamos à mesma conclusão, atentando no uso da palavra 
terço; estas unidades foram criadas em Espanha (e nos países de Itália 
sujeitos ao Rei de Espanha) em 1534, em substituição das antigas 
coronelias; a etimologia é duvidosa; pessoalmente suspeitamos que derive 
do verbo terciar, porque em cada terço entraram elementos de várias 
origens. 

Assim como a filiação no De Re müitari nos permite marcar um 
limite mí nimo para a data de elaboração do Regimento ãe Guerra, tam¬ 
bém outras circunstâncias nos levam a estabelecer para ela um limite 
máximo, menos rigoroso, mas extremamente provável. 

Ás armas de tiro individual de maior calibre, chamadas mosquetes 
em Portugal, Espanha e Itália, tinham-se mostrado bastante manejáveis, 
e haviam provado eficiência bastante na guerra de campanha para que, 
em 1567, o terceiro duque de Alba determinasse acrescentar mais outra 
especialidade às duas existentes na Infantaria. Depois dessa data cada 
companhia espanhola, além dos piqueiros e arcabuzeiros que antes tinha, 
passou a contar também quinze mosqueteiros. 

Ora o Regimento ãe Guerra não conhece ainda os mosquetes, e é 
pouco de presumir que a um autor interessado na arte da guerra, e que 
busca aplicar as mais modernas regras do seu tempo aos casos portu¬ 
gueses, fosse desconhecida essa arma, ou a não julgasse digna de interesse, 
no momento em que ela tinha já uma importância indiscutível. 

Deve pois o Regimento de Guerra ter sido elaborado certo tempo 
antes da reforma acima indicada, e um tanto depois da publicação do 
Tratado De Re Müitari de Diogo de Salazar. Com bastante probabilidade 
de acertar, podemos assim dizer que a data de elaboração do Regimento 
ãe Guerra se fixa entre 1540 e 1560, aproximadamente. 
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Quanto à sua autoria, é muito mais difícil tomar qualquer opinião; 
é possível, sem dúvida, recusar a de certo número de pessoas, mas, no 
fundo, nada nos assegura que o escritor se chamasse Martim Afonso de 
Melo, o que torna ilimitado o campo das hipóteses. A atribuição pode ter 
derivado apenas do conhecimento que o copista do apógrafo aproveitado 
por D. António Caetano de Sousa teria, por intermédio de Zurara, de 
D. António de Lima, ou de qualquer outro, da existência de um tratado 
da Guerra, que Martim Afonso de Melo, o Velho, escreveu, e que tinha 
fama, ao que parece, entre os seus contemporâneos. 

Por outro lado, o facto de ser o referido apógrafo muito antigo per¬ 
mite-nos atribuí-lo ao século XVI. Não eram, em regra, bons paleógrafos 
os nossos historiadores deste período do século XVIII, e talvez D. António 
Caetano de Sousa não fosse capaz de marcar a data aproximada da cópia, 
pias, ainda no caso contrário, não parece que por ela se interessasse parti¬ 
cularmente. Todavia, é quase certo que não chamaria muito antigo um 
manuscrito seiscentista, mesmo de escrita arcaizante, porque foi dema¬ 
siadamente grande o número de documentos desse século que consultou, 
para que se possa admitir uma confusão. 

Dentro do século XVI, porém, não é de supor que tal cópia fosse feita 
em época extremamente chegada à do originai, nem mesmo que dele fosse 
directamente extraída, em vista da evidente confusão que, como veremos, 
nela se faz' acerca da autoria, e da inclusão no mesmo escrito de matérias 
alheias ao assunto principal. 

Mas, sendo a cópia do século XVI, não poderá distanciar-se do original 
mais que um meio século e, assim, é de admitir que o nome do autor do 
Regimento de Guerra fosse, em verdade, Martim Afonso de Melo, limi¬ 
tando-se o erro do copista a escolher* entre as muitas personagens deste 
nome, a que julgou identificada por uma das fontes a que antes nos refe¬ 
rimos. 

Foi com o intuito de estudar essa hipótese que realizámos, através 
de documentos e nobiliários, uma busca sobre todos os indivíduos desse 
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nome que pudemos encontrar; nem sempre nos foi possível identificá-los, 
e é mesmo extremamente provável que outros mais houvesse ainda assim 
chamados, além dos que figuram no quadro adiante inserto. 

Muitos deles são personagens de pequeno relevo histórico, que não 
é fácil situar em data muito precisa, muitos também são contemporâneos 
uns dos outros, e, além de tudo o mais, é bem sabido quanto são frequentes, 
nos nobiliários as duplicações e as supressões de pessoas, os saltos de 
geração que umas vezes a avançam outras a atrasam, e as confusões sobre 
os incidentes da vida e os cargos desempenhados por indivíduos do 
mesmo nome. 

Com todas essas causas de erro, e de deficiência, foram vinte e seis 
ou vinte e sete os Martim Afonso ãe Melo que reunimos, sem ir, porque 
evidentemente não interessa ao nosso propósito, além do século XVI 
A eles haverá ainda a acrescentar os que ao apelido Melo juntavam outro, 
que podem, aliás, não ser distintos dos primeiros. 

De entre eles, alguns houve que sabemos terem sido escritores; três, 
figuram na Biblioteca Lusitana, os que no quadro junto se numeram 1, 3 
e 15. Ao primeiro são atribuídas uma Historia- das cousas do seu tempo, 
citada na Crónica ãe D. Fernando de Rui de Pina ( sic ), e umas Poesias 
no Cancioneiro de Resende. Ao segundo, neto daquele, cabem duas obras, 
ambas de assunto militar: Da Guerra de que fala Zurara, e o Regimento 
da Guerra de que nos ocupamos. Houve inatenção, da parte de Barbosa, 
na leitura da Historia Genealógica, que não lhe permitia dar Martim 
Afonso, o Velho, como autor do Regimento, mas não estabeleceu confusão 
entre as duas obras. O ultimo, bispo de Miranda, e morto já no sé¬ 
culo XVII, escrevera uma obra teológica, que estava manuscrita. 

Critiquemos um pouco estas atribuições de autoria. Braamcamp 
demonstrou que Martim Afonso (n.° 1), bisneto do fundador da casa, 
D. Soeiro Reimondo, ja era falecido antes de 1373, e concluiu não ser 
possível, em consequência, que tivesse escrito uma crónica do reinado de 
D. Fernando, que morreu dez anos depois. 

Ora devemos notar que o passo de Femão Lopes (é por lapso evidente 
que Barbosa escreve Rui de Pina) no capítulo 47 da Crónica ãe D. Fer¬ 


nando não nos permite afirmar a existência de uma crónica de todo o 
reinado da aütoria de Martim Afonso, visto que ali se lê acerca do projecto 
de casamento do rei português com a infanta D. Leonor de Aragão: «e 
digamos logo de Martim Affonsso de Meello na crônica que destes feitos 
compos». Esse autor podia apenas ter escrito a relação ordenada de certos 
acontecimentos, e, portanto, nada se opõe, em princípio, a que se trate 
de obra de alguém que morreu antes do Rei. 

Mais artificial é ainda a conclusão de Braamcamp, querendo substi¬ 
tuir-lhe na autoria seu neto o guarda-mor de D. João I (n.° 3), porque 
o 5.° senhor de Melo (n.° 2), tio e homónimo deste, que foi morrer a 
Castela, por ter tomado o partido de D. Beatriz, pode também ser o histo¬ 
riador citado por Fernão Lopes. Nem mesmo se deve alegar muito pequena 
probabilidade de que uma crónica sua voltasse a Portugal, vistó que seu 
filho Estêvão Soares de Melo regressou à pátria e parece ter gozado de 
certo favor junto de D. João I, tornando o senhorio de Melo ao ramo pri¬ 
mogénito dele descendente. 

É primo direito de Estêvão Soares, Martim Afonso de Melo, o Velho 
(n.° 3), guarda-mor de D. João I, alcaide-mor de Évora. Combateu em 
Aljubarrota, onde é bem conhecida a morte de seu irmão Vasco Martins, 
o Moço, e era considerado sabedor das coisas da guerra. Por esse motivo, 
foi o primeiro escolhido por D. João I para o governo de Ceuta, logo depois 
da conquista; Martim Afonso recusou, parece que por conselho de certos 
familiares interessados em voltar ao Reino, o que desgostou El-Rei, por¬ 
que o conhecia «por mui bom caualeiro, & bem pertencente para seme¬ 
lhante encarrego, ca alem de seu grande esforço, & ardideza, compoz hü 
livro por seu engenho, & saber, que se chamaua, da guerra; no qual 
contem muitas, & boas ensinanças, & auizamentos pera todos aquelles 
que tiuerem fortaleza ou algum lugar cercado em frontarias de imigos». 

Foi este livro que originou a confusão do copista, embora o seu 
indicado conteúdo seja completamente diferente do qüe figura no Regir 
mento, onde se trata, quase exclusivamente, de guerra de campanha. 

Filho de Estêvão Soares de Melo é Martim Afonso, 7.° senhor de Melo 
(n.° 4), de cuja vida nada sabemos e que, por isso, não é provável que 
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fosse vulto da Corte ou notável batalhador. A Martim Afonso, o Moço 
(n.° 5), outro do nome na sétima geração de D. Soeiro, quer D. António 
de Sousa fazer autor do Regimento ãe Guerra. Foi ainda Braameamp que 
notou não ser isso possível, porque já tinha morrido em 1464, muito antes 
que Gonçalo de Córdova fosse chamado o Grão-Capitão ou que os portu¬ 
gueses tivessem chegado à índia; às suas razões acrescem as que antes 
foram expostas. 

Na geração seguinte, apareceu-nos um só Martim Afonso (n,® 6), 
filho mais velho do célebre justador João de Melo, e sucessor, por cedência 
do pai, no ofício de copeiro-mor, em 1463. A este nos parece com maior 
razão poderem atribuir-se as trovas do Cancioneiro de Resende, que Bar¬ 
bosa Machado pensava serem de seu homónimo, o avô, do guarda-mor de 
D. João I. Não só as composições que ali figuram com o seu nome cabem 
muito bem nas fórmulas dos versejadores daquele tempo, mas, além disso, 
Resende recolheu, sobretudo, trovas de pessoas suas contemporâneas e 
ligadas ao Paço, como esta de que tratamos. 

Dois outros poetas do Cancioneiro chamam-se Garcia de Melo e 
Henrique de Melo, e serão talvez seus irmãos; o primeiro foi alcaide-mor 
de Serpa e dele descendem os monteiros-mores e os porteiros-mores; o 
segundo herdou de seu pai a quinta de Ficalho, que deu origem à vila 
que foi senhorio dos seus descendentes. No mesmo Cancioneiro estão as 
trovas do coudel-mor Fernão da Silveira a seu sobrinho Garcia de Melo, 
de quem acabamos de falar; não é grande a força probatória deste facto, 
mas, em todo o caso, sugere a ideia de que o sobrinho pudesse também 
cultivar a poesia; e não é improvável que o mesmo fizessem os irmãos, 
porque esse gosto era geral na Corte. 

El de supor que seja este Martim Afonso de Melo, de que tratamos, o 
celebrado por Gil Vicente no Velho ãa Horta: 

ô santo Martim Afonso 
de Melo, tão namorado 
dá remédio a este coitado... 


. 1.53 

Na nona geração de D. Soeiro Reimondo não nos apareceu nenhum 
Martim Afonso de Melo, mas na seguinte encontrámos em nobiliários 
cinco primos desse nome. Quatro descendem de Vasco Martins de Melo, 
filho de Martim Afonso, o Velho, e alcaide-mor de Évora e Castelo de Vide. 

O primeiro (n.° 7), filho bastardo de Rui de Melo, o Punho, teve a 
mesma alcunha de seu pai, e foi, dizem os nobiliários, capitão de Baçaim; 
outro (n.° 8), que era filho.de D. Maria de Castro, irmã do Punho, e do 
alcaide-mor de Arraiolos Pedro Juzarte, é chamado nos nobiliários Martim 
Afonso de Melo Juzarte, nome que é muito admissível ter usado, e foi 
capitão de Ormuz. 

0 terceiro (n.° 9) pertence ao ramo dos comendadores de Casével; 
residia provavelmente no Algarve, a julgar pelos apelidos das ligações 
da sua família, e parece que casou em Tavira; era irmão de um João de 
Melo, que morreu em resultado de queimaduras sofridas no célebre cerco 
de Mazagão de 1562, mas não consta que tivesse tomado parte em guerras. 

Outro Martim Afonso, que tinha a alcunha de o Tranca (n.° 10), 
também descende do alcaide-mor de Évora, mas por um ramo segundo 
dos alcaides-mores de Castelo de Vide, que se originam em outro Vasco 
Martins, filho do anterior, Foi comendador de Meimoa na Ordem de Avis, 
e é possivelmente ele o que figura na Chcmcelaria de D, Sebastião, em 
documentos de 1566 e 1568, num deles como filho de Rui de Melo e noutro 
com os apelidos Melo Pereira que também usou seu pai, mestre-sala da 
Rainha D. Leonor, mulher de D. Manuel. 

No segundo destes documentos (l.° 19, fl. 349 v.°) diz-se que Martim 
Afonso estava na índia, e era fidalgo da Casa Real, e por ele é nomeado 
capitão da nau ou navio que for da índia à Banda. O documento anterior 
(l.° 13, fl. 340 v.°) pode muito bem dizer respeito ao filho do Punho, por¬ 
que é a nomeação para a capitania de Baçaim. Notaremos que do mesmo 
ano de 1566 há outra nomeação para a índia de terceiro Martim Afonso 
de Melo, que também ali servia, mas que se distingue dos anteriores, 
porque era filho de António de Melo, Dom Abade de Pombeiro; sabemos 
que lhe foi dada a capitania de Damão (l.° 35, fl. 194) mas não soubemos 
integrá-lo no quadro genealógico que organizámos. 
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0 último Martim Afonso desta geração (n.° 11), neto do copeiro-mor, 
era filho de seu filho primogénito Jorge de Melo, o Lagéu, que foi anadel- 
-mor dos besteiros de cavalo em 1490, e recebeu a doação da capitania 
de Mazagão em 1505, porque aí queria erigir uma fortaleza à sua custa. 
Era importante o serviço oferecido, para a conservação da fortaleza de 
Àzamof, visto ser muito mau o porto desta vila, o que obrigava a fazer 
em Mazagão os desembarques. 

Jorge de Melo foi infeliz na sua tentativa, sendo morto juntamente 
com muitos outros cavaleiros nesse mesmo ano de 1505. A mercê foi, 
em 1514, renovada em seu filho, também alcunhado o Lagéu, que governou 
a praça, segundo parece, durante não muito tempo. É extremamente pro¬ 
vável que os nobiliários tenham razão em identificá-lo com o Martim 
Afonso de Melo que, em 1520, recebeu a capitania-mor da armada da 
China, donde voltou muito rico, segundo diz Manso de,Lima, porque esta 
asserção é confirmada por Barros na Década III, l.° VIII, cap. 5. Este 
Martim Afonso de Melo nasceu depois de 1490. 

Na geração seguinte, décima-primeira de D. Soeiro, são também 
cinco os Martim Afonso, que no quadro numerámos de 12 a 16. Um, filho 
do João de Melo morto em Mazagão, dois do ramo dos alcaides-mores de 
Castelo de Vide, outro sobrinho carnal do capitão de Mazagão, o último, 
finalmente, descendente de Henrique de Melo, de quem acima falámos. 
Devem ter vivido por tempos de D. João III e D. Sebastião, podendo muito 
bem alguns ou todos atingir os últimos anos do século. 

Algum deles será o que foi capitão na armada de 1578, outro ou o 
mesmo um Martim Afonso que era capitão de Damão em 1582. O que 
recebe mercê de uma viagem da índia à Banda, que, como dissemos, pode 
ter sido o filho bastardo do Punho ou o Tranca, também pode ser o filho 
e homónimo do último, que será provàvelmente o que tem promessa de 
uma comenda na Ordem de Avis em 1580. Martim Afonso de Melo Cou- 
tinho, que recebe uma tença na Ordem de Cristo em 1591, é, provàvel¬ 
mente. um sobrinho do capitão donatário de Mazagão, que foi morrer a 
Castela. O último é o bispo de Miranda, lá para cima indicado. 

Finalmente, encontramos dois homonimos pertencentes à décima 
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segunda geração de D. Soeiro Reimondo, Um é neto de Martim Afonso 
de Melo Juzarte (n.° 8) e morreu na índia; outro, terceiro neto do copeiro- 
-mor e neto do capitão-mor de Mazagão, foi capitão de Malaca e morreu 
quando de lá voltava captivo. Ambos serão, certamente, personagens já 
muito dos fins do século XVI, atingindo provàvelmente o seguinte, e 
qualquer deles poderá ser o amerceado na Ordem de Avis de que antes 
falámos. 

Outros homónimos, dez ao todo, encontrámos, alguns de difícil relação 
genealógica com estes ramos, outros descendentes de algum deles por 
fêmea; mas pertencem todos, segundo parece provável, ao século XVII 
ou aos fins do anterior. 

Convirá, portanto, excluí-los das investigações respeitantes a um 
possível autor do Regimento de Guerra, já homem feito nos meados do 
século de quinhentos, e limitar a busca àqueles já referidos, cuja presu¬ 
mível idade não briga com a Cronologia da obra. 

De todos os indivíduos que estudámos, e que tiveram o nome de 
Martim Afonso de Melo, são os pertencentes à décima geração de D. Soeiro 
Reimondo os que melhor parece satisfazerem a essas condições, parti¬ 
cularmente os quatro que podemos supor terem servido no Oriente. Ainda 
entre eles, será de atribuir mais elevado grau de probabilidade para a 
autoria do Regimento de Guerra ao antigo capitão-mor de Mazagão, 
regressado da China, e dedicando talvez os seus ocios de sexagenário rico 
à leitura do Tratado de Re militari, e à composição de um estudo que podia 
ser útil aos que haviam sido seus companheiros de armas. 

Terminaremos, porém, como começámos, por lembrar que só um 
apógrafo, evidentemente pouco digno de confiança, nos sugere para a 
autoria do Regimento o nome de Martim Afonso de Melo. 
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OS PRÓPRIOS LITÚRGICOS 


O S documentos peninsulares mostram o cuidado com que, desde 
antigos tempos, se procurou manter a unidade essencial da Liturgia. 
No decorrer do século V, devido em parte à heresia priscilia- 
nista, introd uzir am-se várias deformações litúrgicas na província bra- 
carense. Consultada a Santa Sé, o papa Vigílio enviou a Profuturo, bispo 
de Braga (538), uma carta com instruções e, como textos litúrgicos, a 
ordem das cerimónias do baptismo e o Cânone da missa romana. Embora 
o pontífice não impusesse a adopção destas fórmulas, o l.° Concílio de 
Braga (561) tornou obrigatório na província o Cânone recebido de Roma. 
Quanto às partes variáveis da missa, determinou que em todas as igrejas 
se fizessem as mesmas leituras; quanto aos ofícios da manhã e da tarde, 
ordenou que de igual modo se estabelecesse uniformidade, sem admitir 
na «regra eclesiástica» usos particulares ou próprios de mosteiros, 
Anexado o reino dos Suevos ao dos Visigodos (585), tratou-se de 
uniformizar a Liturgia em todas as províncias. Os padres do 4.» Concilio 
de Toledo (633), considerando que a diversidade das cerimónias podia 
escandalizar ou induzir em erro os fiéis menos cultos, decretaram que em 
toda a Espanha e Gália Narbonense se observasse a mesma ordem da 
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missa e dos demais ofícios, já que todos professavam a mesma fé e viviam 
dentro do mesmo reino (in ma fide conünemur et regno). Em virtude 
desta disposição, foram abrogados os usos bracarenses e prevaleceu a 
Liturgia hispânica, impropriamente chamada visigótica ou moçárabe. 
Como persistissem algumas variantes, até dentro da mesma província, o 
11.° Concílio de Toledo (675) decretou que os bispos e reitores de igrejas 
se conformassem inteiramente com a ordem dos ofícios da respectiva Sé 
metropolitana. 

Mercê das providências conciliares, a Igreja hispânica obteve uma 
unidade de Liturgia rara em todo o Ocidente. A identidade dos ritos 
fundamentais não impedia, porém, que cada igreja particular celebrasse 
especialmente os seus santos ou aqueles de quem possuía relíquias e a 
quem venerava como patronos. Cotejando os antigos calendários e outros 
documentos, verifica-se que, além das festas gerais, comuns a toda a 
Península, havia festas locais, próprias de uma província, diocese, igreja 
ou mosteiro. Estas últimas estão na origem dos Próprios Litúrgicos. 

* 


Em fins do século XI, a Igreja hispânica integrou-se num plano mais 
vasto, com a adopção do rito galo-romano. Esta reforma, que se deve à 
iniciativa do papa S. Gregório VII (1073-1085), apoiada pelos monges e 
bispos da Ordem de Cluni, não teve como resultado a supressão das festas 
locais. A variedade dos livros e os poderes de que então dispunham os 
bispos em matéria litúrgica, vieram antes favorecer o desenvolvimento 
de costumes particulares. 

Das dioceses do nosso País, só estavam restauradas a esse tempo, as 
de Braga e Coimbra. De acordo com D. Bernardo, arcebispo de Toledo, o 
Conde D, Henrique promoveu o seu provimento em monges cluniacenses 
franceses: Braga com D. Geraldo (1096), vindo do convento de Moissac; 
Coimbra com D. Maurício (1099), vindo de Limoges, que depois ocupou 


também a Sé bracarense (1109). Foram estes prelados que tiveram de 
executar a reforma. Tprnando-se necessário substituir os livros litúrgicos,, 
adoptaram naturalmente os das abadias beneditinas de onde provinham. 

Em Braga, chegaram a levantar-se dúvidas acerca da validade das 
ordenações conferidas segundo o rito hispânico, entre a sua abolição e a 
introdução dos novos livros. Respondendo a uma consulta de D. Geraldo, 
o papa Pascoal II resolveu a questão nos seguintes termos: 

«Eos qui secundum Toletanum morem ante Romcmae consuetudinis 
cognitionem ad diaconatus seu presbyteratus offiüum prouecti smt, si 
alias digni fuermt, ab eisdem ordinibus minime remouemur». 

Este texto prova que o uso adoptado em Braga depois da reforma se 
considerava romano, e não um rito especial daquela igreja. A questão 
do rito bracarense está, aliás, inteiramente esclarecida pelos estudos dos 
Professores António de Vasconcelos e Pierre David, no sentido já entre¬ 
visto no século XVIII pelo P. e António Pereira de Figueiredo-. Não se trata 
propriamente de um rito, mas de uma modalidade da liturgia romana 
medieval. Como os textos romanos se não encontravam ainda definitiva¬ 
mente fixados, havia séries de fórmulas e de cerimónias que variavam 
segundo as Dioceses e Ordens religiosas. Essas variedades constituíam, 
dentro da liturgia romana, o que se chamava o «costume» {consuetudn) 
de cada Igreja. Além de Braga, tiveram em Portugal costumes próprios 
outras dioceses, como as de Évora, Coimbra, Lisboa e Guarda, a Ordem 
de Cister e o mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. 

O costume da Igreja de Braga, já mencionado num testamento do 
ano de 1301, é provável que se estendesse a outras, dada a preponderância 
que exerceu aquela Sé no princípio da Monarquia. João Pedro Ribeiro, à 
vista de documentos das Colegiadas de Coimbra, admitiu que elas tivessem 
usado a liturgia bracarense. Sobrevivendo às reformas promulgadas por 
S. Pio V no século XVI, esse costume ainda hoje se mantém, embora com 
modificações, e é o que se chama rito bracarense. Mons. José Augusto 
Ferreira reuniu valiosos elementos para a sua história, não obstante 
haver-se equivocado quanto às origens, pois o supunha uma «continuação 
do rito suévico». 
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0 costume ãa Igreja de Svora esteve em vigor até o Concílio de 
Trento e também lhe foi atribuída origem muito, remota. O ofício que 
rezavam os cónegos desta Se — diz um manuscrito do século XVII 
«não era o romano, mas outro que em muitas coisas diferia dele e era 
próprio eborense, de onde se pode coligir ser este o que usava o clero 
desta cidade quando estavam debaixo do poder dos Mouros». Não contando 
o Brevmium Eborense, que Ribeiro dos Santos diz impresso em Lisboa 
em 1490, mas do qual se não conhece nenhum exemplar, restam do costume 
de Évora pelo menos uma edição do Missal, duas do Breviário e uma do 
Ritual. Convém confrontar estes livros com os bracarenses, para verificar 
o que havia de comum nos costumes das duas igrejas e em que é que se 
diferenciavam. Se abundassem os elementos de estudo para outras dio¬ 
ceses, talvez se viesse a concluir que os usos de Braga não constituíam 
exclusivo desta igreja. 

Para Coimbra, há o Manuale secmdum consuetudinem alme Gólym - 
briensis ecclesie, impresso em Lisboa, em 1518, por Nicolau Gazini, 
piemontês. Esta diocese renunciou ao seu costume em tempo do bispo 
D. Fr. João Soares que, em 1555, publicou um Breviário em que se com¬ 
binava o antigo Ofício romano com as inovações do Breviário de Francisco 
Quinhones. 

O costume de Lisboa só poderá identificar-se por investigações arqui- 
vísticas. Pierre David, contestando a afirmação de D. Rodrigo da Cunha 
de que D. Gilberto introduzira nesta Sé o Missal e o Breviário da igreja 
de Sarum (Salisbury), põe em relevo um passo do testamento do Infante 
Santo (1437), em que este declara deixar à Sé de Lisboa «huü missal 
grande de seu costume». Efectivamente, num documento de 1382 em que 
se enumeram vários livros litúrgicos, vem mencionado «hüu carecanho 
de Custume de Lixbõa». No sínodo de 1536 verificou-se que não havia, 
nas igrejas da cidade e arcebispado de Lisboa, uniformidade na celebração 
dos ofícios divinos. Pará remediar os inconvenientes que daí resultavam, 
as respectivas Constituições determinaram que, passado um ano, todos 
os priores, reitores, beneficiados e clérigos deviam rezar as horas canó¬ 
nicas e celebrar os outros ofícios segundo o costume romano (tít. XXVII, 


const. I). O Cardeal Infante D. Afonso mandou então elaborar um calen¬ 
dário romano, acrescentado com as festas próprias do costume de Lisboa: 
Gálendarivm Romanm. In quo plurimi festi dies sanctorum secundum 
consuetudinem Olisiponensis Ecclesie adiecti sunt, 

O costumê de Salisbury, segundo o qual, como informa Fernão Lopes, 
D. Filipa de Lencastre, mulhér de D. João I, «rezava sempre as horas 
canónicas», na opinião do Prof. Pierre David «era usado apenas na capela 
da rainha, fiel ainda aos usos que lhe eram familiares desde a infância». 
Seguia-o também o Infante Santo D. Fernando. Conta Fr. João Álvares 
que ele «des idade de XlIIj annos em quanto viueu teue regra de rezar 
todas las oras canônicas, segundo costume jngres de Salesberry», e que 
«tynha muy ricamente ornamentada sua capela de muitas vestimentas 
e bõos coregimentos, segundo o costume de Salesbery». 

Estes usos duraram na corte, quando muito, até o fim do reinado de 
D. Duarte. A tradição era a favor do romano. Refere João Baptista de 
Castro que, em 1229, El-Rei D. Dinis «com a Rainha Santa Isabel sua 
esposa instituío dentro do seu Palácio, que era no Castello de Lisboa, 
Capella Real com a invocação de S. Miguel, estabelecendo-lhe Missa per¬ 
petua, e ordenando que também se rezassem nella as Horas Canônicas, 
segundo o estylo Romano». Era este decerto o usado por Santa Isabel, 
de quem dizem as crónicas que, «sendo casada, por huü briuiario que por 
deuoto custume tinha por seu desemfadamento mais familiar, e todollos 
dias Rezaua todollas oras Canônicas». 

Voltando à tradição, durante a menoridade de El-Rei D. Afonso V 
pediu-se à Santa Sé que na capela real se celebrassem as missas e reci¬ 
tassem as horas canónicas segundo o rito romano. Assim o concedeu o 
papa Eugênio IV pela bula Meruit tme nobilitatis, de 21 de Setembro 
de 1439, e assim se praticou daí em diante. Do Infante D. Pedro, regente 
do reino, conta Rui. de Pina que «nas Quaresmas... cada dia por sua 
devaçam rezava as Oras Canônicas segundo custume Romãao». E na vida 
da Infanta Santa Joana, filha de D. Afonso V, lê-se: «Com grande dili- 
ggcia aprêdeo Reger e Rezar ho officio divino segundo Custume Romãao 
cõ hüu Capelã seu». Em 1522, D. João II obteve do papa Adriano VI o 
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indulto de se poder celebrar na capela real em todos os sábados o ofício 
de Nossa Senhora e à terça-feira b do Arcanjo S. Miguel, não havendo 
ocorrência de festa solene ou duples. João Baptista de Castro descreve 
com alguns pormenores «a ordem da liturgia, que por este tempo prati- 
cavaõ os Reys na assistência da Capella Real». 

Há mais factos comprovativos da prevalência que ia tomando o 
costume romano sobre os outros usos particulares. O Votwále Missarum, 
impresso em Lisboa, em 1496, por Valentim Fernandes (de Morávia), 
já era secundum ritwn romane curie. D. Rodrigo da Cunha informa que 
D. Diogo de Sousa, sendo bispo do Porto (1496-1505), mandou fazer um 
«Missal de reza Romana», que foi composto por Fr. Simão, religioso da 
Ordem dos Eremitas de Santo Agostinho. Até a arquidiocese de Braga, 
tão fiel às suas tradições, reconhecia as vantagens do uso romano: o 
sínodo reunido em Setembro de 1537 pelo Infante D. Henrique aprovou 
Constituições em que se autorizavam todos os clérigos e beneficiados a 
usarem extra chorwm o breviário romano, «por achar mais louvável 
aquele costume, que se conforma com a Igreja de Roma, cabeça universal 
de toda a cristandade». Em 1545, criou-se a diocese de Miranda com terri¬ 
tórios desmembrados de Braga e, no ano seguinte, instituiu-se o respectivo 
cabido que adoptou desde logo o Breviário romano de nove lições. Este 
uso foi confirmado pelos estatutos capitulares de 1563 e preceituado para 
todos os clérigos pelas Constituições diocesanas do mesmo ano (tit. XVI, 
const. l. a ). 

# 

Dava-se noutros países o mesmo que em Portugal. Reconhecida a 
conveniência de acabar com tamanha diversidade de costumes locais, 
tendia-se naturalmente para a adopção dos usos de Roma. Acontecia, 
porém, que os textos romanos também precisavam de ser revistos quahto 
à forma literária e conteúdo histórico. Era esta uma das preocupações, 
não só dos humanistas da Renascença, mas também dos bispos e papas 
na primeira metade do século XVI. 


Em 7 de Novembro de 1562, os bispos peninsulares apresentaram ao 
Concílio de Trento um memorial em que insistiam pela reforma. Em Junho 
do ano seguinte, estava constituída uma comissão para estudar o assunto, 
mas o Concílio encerrou-se (4 de Dezembro de 1563) antes de ela terminar 
os seus trabalhos. A reforma ficou confiada ao papa Pio IV, que chamou 
a comissão a Roma e lhe agregou diversos membros. Um dos colaboradores 
foi o nosso Fr. Francisco Fpreiro. Coube a S. Pio IV, a promulgação das 
edições reformadas do Breviário e do Missal: a do primeiro pela bula 
Qmd a nobis, de 9 de Julho de 1568; a dq segundo pela bula Quo primum 
terwpore, de 14 de Julho de 1570. Da comissão conciliar nasceu a Congre¬ 
gação dos Ritos, estabelecida de modo definitivo por Sisto V, em 22 de 
Janeiro de 1588. Desde então, pertence exclusivamente à Santa Sé o direito 
de regular a liturgia e aprovar os livros litúrgicos. 

A publicação do Breviário de Pio V foi dada em exclusivo ao editor 
romano-veneziano Paulo Manúcio, mas, passado pouco tempo, este foi 
autorizado a partilhar o privilégio com outros impressores. O primeiro 
que o aproveitou foi Cristóvão Plantin, de Antuérpia, que obteve de 
Filipe II o monopólio, não só para os Países Baixos, mas também para 
Espanha, depois que a Santa Sé permitiu, para este país, algumas modi¬ 
ficações. 

Em 1569, El-Rei D. Sebastião escreveu ao Papa, a dizer que, por falta 
de livros, se não tinha adoptado ainda em Portugal o oficio reformado. 
Pio V respondeu com o breve Praeclara tua (6 Janeiro 1570), concedendo- 
-lhe que, para remediar essa falta, pudesse mandar imprimí-lo, por pessoas 
católicas da sua escolha, segundo o exemplar que enviava. Gregório XIII 
fez-lhe idêntica concessão para o Missal, pelo breve Expcmi nobis nuper 
fedsti, de 18 de Julho’de 1573. Não sabemos o uso que se teria feito da 
primeira concessão, porque não conhecemos Breviário impresso em Por¬ 
tugal no fim do século XVI. Quanto ao Missal, por alvará de 20 de Outubro 
de 1573, D. Sebastião deu'licença de o editar a Luís Martel, seu livreiro, 
e António de Mariz, imprimidor, devendo vender-se pelo preço em quo 
fosse taxado pelos desembargadores do Paço. A primeira edição de que 
há notícia fez-se em Coimbra em 1575. 


Segundo as disposições de Pio V, podiam conservar os seus costumes 
particulares as Dioceses e Ordens religiosas que mostrassem possui-los 
há mais de 200 anos, contanto que os adaptassem às normas gerais da 
reforma. Poucas se aproveitaram deste privilégio: era mais prático e 
menos dispendioso adoptar simplesmente os livros romanos do que pro¬ 
ceder a novas edições revistas dos livros particulares. 

Em Portugal, os sínodos diocesanos, reunidos para execução dos 
decretos do Concílio de Trento, impuseram definitivamente o rito romano. 
Só a arquidiocese de Braga constituiu excepção; mas, ao contrário do 
que se tem escrito, consta dos documentos romanos que D. Fr. Bartolomeu 
dos Mártires quis introduzir a reforma, e foram os cónegos quem se opôs, 
alegando as despesas que importaria a aquisição de tantos livros novos. 
Em face disto, o arcebispo pediu à Santa Sé autorização para reimprimir 
o Breviário bracarense com algumas modificações, a fim de executar, ao 
menos em parte, a reforma de Pio V. Porém, só em 1634 ó arcebispo 
D. Rodrigo da Cunha publicou nova edição desse Breviário, depois de 
tentar ainda, em vão, convencer o cabido a aceitar os livros romanos. 
Afinal, continuaram a praticar-se no arcebispado os dois ritos—um 
oficial, outro permitido em particular—até que, em 1924, se tornou obri¬ 
gatório o uso exclusivo do bracarense. 

Aceitados os livros de Pio V, não tardou a sentir-se por toda a parte 
a necessidade de manter certos costumes antigos e de obter festas parti¬ 
culares dos santos locais ou especialmente venerados nas Dioceses e Ordens 
religiosas. Desde que os respectivos ofícios e missas estavam consagrados 
pela tradição e se não afastavam notàvelmente do esquema romano, a 
Santa Sé não opunha grandes dificuldades. O conjunto das concessões, 
com as adaptações do calendário que elas determinam, constituem os 
Próprios litúrgicos. Estes são normalmente editados em cadernos à parte, 
como suplemento aos breviários e missais, com as epígrafes de Offida 
própria Scmctorum e Mmae propriae Sanctonm. 

Os Próprios oferecem temas dignos de estudo, quer no aspecto litúr- 
gico, quer no bibliográfico, literário e histórico. Importa considerar a 
história das concessões feitas pela Santa Sé é também a dos textos apro¬ 


vados. Nos ofícios dos Santos há as lições chamadas históricas, muitas 
das quais têm sido revistas e outras o serão com o progresso de investi¬ 
gação e da crítica. 

Para a história completa das concessões, seria preciso estudar a 
documentação dos arquivos vaticanos. Entretanto, alguma coisa se colhe 
das investigações feitas por Schmid, e também proporcionam muitos 
elementos as edições portuguesas de Missais e Breviários e os cadernos 
avulsos de Próprios. 

* 

. * * ■ 


As concessões feitas para todo o Pais constituíam o Próprio nacional. 
Nas últimas edições portuguesas do Missal (1860 e 1867), as respectivas 
festas vêm agrupadas com o titulo de Coiw Regnl Eram nomalmente 
impetradas pelos reis e exigiam, por vezes, longas negociações diplo- 


máticas. . . , 

A princípio eram relativamente poucas as festas próprias autorizadas 

pela Santa Sé, quer para todo o Reino, quer para as Diureses e Ordens 
religiosas. No século XVin, porém, multiplicaram-se de forma extraor¬ 
dinária. Até neste aspecto ficou assinalado o esplendor da época joanina. 

Não falando na elevação da Capela Régia à dignidade de Se meto- 
politana e patriarcal e nás honrarias obtidas para o Patriarca e seu Cabido 
_ concessões que foram acompanhadas de muitas prerrogativas hturgicas 
e “ constituíram um raro ttt. diplomAticoD. Mc, V procurem 
Lgo desde o começo do reinado, opulentar o Próprio de PortugM.^ 
instruções dadas em 1707 a André de Melo e Castro, ao manda-lo remo 
enviado extraordinário junto da Santa Sé, já fazia esta recomendação. 

bração de três missas na Comemoração dos »Detata ^ 
jostume imemorial existente no Aragao e t eIe 




yvtt fizeram-se 


, , _ p-nf-mia Em 1677, 0 nosso embaixador 
se tomasse extensivo a o Gregório XIII. Reforçadas as 

■n T ms de Sousa renovou as suplicas a brego 

iMtândas de^Portugal e Espanta jnnto 3® Bento XIV, este sábio f on ^ 1 ‘* 
acabou por conceder o privilégio para ambos os PM. por decret 
21 de Agosto de 1748. Só em 1915 a concessão ta ampliada a 

Igrej Notou D. João V que «o calendário geral da Igreja havia meses sem 
. Ima festa de Nossa Senhora, e propôs-se preencher esta lacuna, 
enriquecendo ao mesmo tempo o Próprio nacional. Em 1743, obteve para 
o Xe novembro a festa do Mo de Maria, fixada no V domingo 
depois da Oitava de Todos-os-Santos. Em 1744, tornou-se extensiva 
todo o País a festa de Nossa Senhora dos Praseres,já 
mea dioceses na segunda-feira depois do Domin^ de Pascoela Em « 
foi concedida para o V domingo de Abril a festa da Fnga para o Eppto 
onNossa Senhora do Desterro. Ficon incompleto o ano, porquena iQ ■ 
gregação dos Eitos se propuseram algumas dúvidas acerca das festas 
Maternidade e do Coração de Maria, que devúun corresponder aos meses 
de maio e Junho. Cabe, porém, a D. João V a iniáativa das concha 
que só se obtiveram depois do seu reinado: em 1751, a festa da a erm 
dade para o V domingo de maio e a da Pureza de Nossa Senhora para o 
último domingo de junho; em 1815, a do Coração de Maria para o domingo 
depois da Oitava da Assunção. 

Como se sabe, foi graças * munificência de D. João V que o papa 
Bento XIV publicou a sua edição crítica do Martirológio Romano; por 
isso lha dedicou na bula introdutória, datada de 1 de Julho de 1748. 

D. Maria I, além de várias festas da sua devoção, obteve por indu o 
apostólico de 9 de Junho de 1790 que, no Cânone da Missa, depois dos 
nomes do papa e do bispo diocesano, se recitasse o da rainha ou rei de 
Portugal. Tratava-se de uma antiga pretensão, indeferida depois da 
reforma tridentina. 

No século XVIII, obtiveram-se ainda para todo o País: o ofício e 
missa da Imaculada Conceição ao sábado (indultos de 23 de Janeiro 
de 1754 e 24 de Julho de 1756), e os do SS. Sacramento na quinta-feira 


de cada semana (indulto de 2 de Janeire de 1782). Por costume e aceitação 
geral, estes ofícios chegaram a tomar-se obrigatórios. 

Entre as dioceses, dir-se-ia que se estabeleceu uma espécie de com¬ 
petição para enriquecimento dos calendários. Em Coimbra, por exemp o, 
havia poucas festas próprias, e essas pertenciam apenas a cátedra. o 
principio do século XVUI, o cabido pediu aos cónegos regrantes de Santa 
Cruz comunicação de privilégios e faculdade de rezar dos santos da sua 
reera Tendo o capítulo geral da Ordem dado a sua anuência (7 de Janeiro 
de 1709), o papa Clemente XI confirmou a concessão pela bula Eommm 
Pontifex, de 21 de Março de 1711. Mais tarde, o bispo D. Miguel da Auun- 
clação obteve da Congregação dos Ritos a extensão desses P"*"" 
todo o clero secular da cidade e diocese (Decreto de 13 de Setonbre 
de 1751). Alcançaram licença para o mesmo uso as Dioceses e is 
(desde 1781), Aveiro (1784) e Lamego (1822), as Colegiadas de Gurnia- 
rãec (1783) e Cedofeita e a Ordem Militar de S. Tiago (1797). Assim se 
explica que, pelas igrejas do norte do País, apareçam tantos missais com 

o Próprio dos Cónegos Regrantes. 

Este Próprio era tão copioso em festas particulares que, em alguns 

meses, poucos dias deixava livres ao calendário geral 
tindo as ideias da época e da congregação em que se foi elaborando, atr- 
buía a categoria de cónegos regrantes a quase todos os antigos 
peninsulares, como S. Vicente, Santo Jldefonso, S. « " 
e Santo Isidoro, e a alguns apócrifos on duvidosos, como S. Pedro Ra , 
bispo de Braga, S. Basileu, bispo do Porto. , n 

O enriquecimento de alguns calendários fez-se, desde o «uto XVB 
à custa das fábulas dos falsos cronicões. O mau exemplo partiu de> Brag 
de um arcebispo que, por outro lado, prestou grandes eerviç. — 
das dioceses. No Breviário bracarense de 1634, D. Rodrigo da Cunha 
inseriu de novo as lendas de dez arcebispos santos, sem nenhuma tradiçao 
histórica. No século seguinte, D. Rodrigo de Moura Teles empreen e 
outra reforma e começon.por publicar o Próprio da arquidiocese, destina 
aos sacerdotes que lâ seguiam o rito romano. Feita nova exploração dos 
cronicões, a lista dos arcebispos santos foi aumentada com mais cinco 
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nomes e começaram a celebrar-se como bracarenses muitos outros santos 
apócrifos ou que não pertenciam a Braga. 

Comentando esta reforma, escreveu Mons. J. Augusto Ferreira: 
«O Breviário de Moura Teles, na sua parte histórica, não é um livro de 
verdade; é aliás um compêndio de carapetões, que se repetiram durante 
duzentos anos». E já 0 arcebispo D. Fr. Caetano Brandão, em 1798, 0 
achava intolerável, «por causa das patranhas e falsidades de que está 
cheio». Alguns dos pretensos santos bracarenses passaram ao calendário 
de outras dioceses. Tal foi 0 caso de S. Basileu, que os falsos cronicões 
davam como primeiro bispo do Porto e arcebispo de Braga. Depois de ter 
resistido durante muito tempo, 0 Porto acabou por admití-lo em 1816 e 
lá 0 conserva aindáno calendário a 23 de Maio. 

Relacionadas com factos da nossa história, podem citar-se, entre 
outras, a festa das Cinco Chagas, a do Triunfo da Cruz e a da Vitória 
dos Cristãos. 

No século XVIII celebrava-se a festa das Cinco Chagas na sexta-feira 
a seguir às Cinzas e liam-se no 2.° Nocturno umas lições atribuídas a 
S. Bernardo, às quais se acrescentara esta referência ao milagre de, 
Ourique: Fertur mim, quod Dominus Jesus Cruei affims Alphónso Primo, 
cum quinque Arabum Rêgibus praelmm inituro, in âgro Ouriquènsi 
appárens; eique insperátam victôrim promíttens, jússmt, ut ex prètvo, 
qw humámm genus redémerat, Regale Insigne cmpónmt; inãéque 
Sanctissimis Christi Vulnéribus in toto Lusitáno Império peculiáris devótio 
hàbéri coepit. 

No século XIX, a festa foi fixada em 6 dé Fevereiro. Pela última 
reforma passou para 0 dia 13, atribuíram-se as lições a S. Boaventura, 
deixou de aludir-se ao milagre de Ourique e apenas se dá como referido 
às Cinco Chagas 0 brasão nacional (Quas Lusitanum imperium in regale 
insigne pie assumpsit ). 

A festa do Triunfo da Santa Cruz comemorava a batalha das Navas 
de Tolosa, travada em 16 de Julho de 1222, na qual intervieram tropas 
portuguesas enviadas por D. Afonso II, Celebrava-se nesse mesmo dia em 
muitas dioceses portuguesas, com ofício e missa do Próprio de Espanha. 
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Deu-se, porém, uma circunstância curiosa. Tendo a diocese de Beja 
consagrado 0 dia 16 de Julho ao seu mártir S. Sisenando, a festa do Triunfo 
da Santa Cruz foi reposta no dia 24, e esta data levou a relacioná-la, não 
com a vitória das Navas de Tolosa, mas com a de Ourique. Assim vem 
ela inscrita no calendário de Beja, nos Missais editados em 1818 e 1820: 
Triumphi Smctae Orneis in agro Ouriquènsi, Foi esta, segundo cremos, 
a única, e aliás equivocada, comemoração litúrgica da batalha de Ourique. 

A 30 de Outubro, celebravam algumas dioceses a festa intitulada 
Victoria Ohristimmm, comemorativa da batalha do Salado (1340). 
Num documento de 1382, publicado pelo Sr. Dr. João Martins da Silva 
Marques, já se menciona um livro «em que iaz 0 ofiçio da vitoria dos 
mouros de Rey asínar». O mesmo erudito investigador, em documentos 
de 1467 e 1474, encontrou outras referências a este ofício, que também 
aparece em dois breviários bracarenses manuscritos do século XV. No 
Breviário Eborense de André de Resende (1548), encontrámo-lo com este 
título ou rubrica: In cmmemorafíone triumphi emis, et admirabihs 
victorie Ohristianorum ad flmm Salsum, e dotado de lições históricas 
e hinos próprios. O Breviário da edição portuguesa de 1791 só da esta 
festa para Coimbra e Aveiro, mas em 1857 entrou ela também no Pmpm 
• de Portalegre. Conserva-se agora nos calendários de Braga, Évora, Coim¬ 
bra e Leiria. A sua manutenção em Coimbra deve-se com certeza ao 
. Prof. António de Vasconcelos que, na sua obra Evol^m do cMo _ 
D. Isabel de Aragm, tinha feito uma entusiástica descrição da hturg 

“rÍóÍt Aljubarrota não tinha festa litúrgica, mas era come¬ 
morada anualmente, a 14 de Agosto, com uma 
suprimida por Filipe II e restaurada por D. Joao IV em pnwisao 

de Lisboa andou a festa das Onze Mil 
Outubro) da 

comemorando respectivamente ^ ^ ^ ainda 

cidade e a,sua entrada na posse 0 ’ . ^ fi cou nos de 

se conserva no calendário do Patriarcado; a segunda só 




Évora e Beja, embora nas lições se mencione expressamente a tomada 
de Lisboa. 

Como é sabido, a cidade de Goa foi conquistada por Afonso de Albu¬ 
querque, em 1510, no dia 25 de Novembro, festa de Santa Catarina de 
Alexandria. O facto determinou a escolha da padroeira da cidade, deu a 
roda de navalhas à sua heráldica e enriqueceu nos Breviários portugueses 
o ofício da Mártir que, segundo a lenda, vencera em discussão os filósofos 
e fora trasladada pelos anjos para o monte Sinai de cujas alturas velava 
agora pelo nosso império das Índias. 

Podiam aduzir-se muitos outros exemplos, mas estes bastam para 
mostrar, por um lado, o interesse histórico dos ,Próprios litúrgicos e, por 
outro, os motivos que contribuíram para o seu desenvolvimento. 

* 

# # 

A multiplicidade de festas introduzidas nos calendários particulares 
tornava necessária a sua revisão. Assim como ijo século XVI sé tinha 
procurado eliminar os costumes litúrgicos prejudiciais à unidade do rito 
romano, era preciso agora limitar os Próprios litúrgicos em defesa do 
calendário geral da Igreja. 

A Congregação dos Ritos tomou as primeiras disposições neste sen¬ 
tido por decreto de 13 de Julho de 1896, mas foi o papa Pio X quem 
empreendeu a reforma. A 13 de Maio de 1912, foi expedida uma circular 
aos Ordinários dos lugares e aos superiores gerais dos Institutos reli¬ 
giosos, a pedir que nomeassem uma comissão para a revisão das lições 
históricas do Breviário. Este trabalho devia ser feito como todo o esmero 
crítico, procedendo-se à busca e recolha de manuscritos, cotejo das va¬ 
riantes e exame das tradições. Instruções posteriores (25 de Julho e 
12 de Dezembro de 1912) determinaram que deviam conservar-se nos 
calendários particulares as festas estrictamente próprias. 

A primeira circular previa um prazo de 30 anos para conclusão da 
reforma. Por decreto de 28 de Outubro de 1913 foi, porém, determinado 


que se enviassem para Roma todos os elementos até março do ano seguinte. 
E esclareceu-se, entre outros pormenores, que ficavam abolidos os indultos 
que permitiam a algumas Dioceses seguirem o calendário de uma Ordem 
ou Congregação religiosa. 

Em virtude destas disposições, os Ordinários e superiores religiosos 
nomearam as referidas comissões e enviaram os seus trabalhos à Congre¬ 
gação dos Ritos, para revisão e aprovação. 

Não entraremos agora na apreciação do que se fez em Portugal. 
O progresso dos estudos históricos levará, sem dúvida, a uma nova revi¬ 
são, embora os Próprios de muitas Dioceses beneficiassem da competência 
do eminente historiador e liturgista Prof. António de Vasconcelos. 

Em 28 de Novembro de 1914, a Congregação dos Ritos julgou opor¬ 
tuno esclarecer que a aprovação dada a um Próprio não tem por efeito 
dirimir as controvérsias históricas sobre as lendas dos respectivos santos. 
Esta declaração deixa o campo aberto à investigação histórica e até 
parece uma sugestão para que ela se faça com todo o rigor, pois nada 
interessa à Igreja manter nos livros litúrgicos elementos de pura lenda 
ou de simples, embora devota, fantasia. 
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0 CONCELHO DE LISBOA NA CklSK 
DE 1383-1385 

1 

L ISBOA, cabeça da revolução-Os acontecimentos de Lisbt» rela- 
cionados com a revolução que levou ao trono a dinastia de A™ 
compreendem quatro fases capitais. 

A primara ê a dos tumultos de 6 de Dezembro de 1» K 
do assassínio do conde de Àndeiro e que repintam o tólapr « 

d ° TtLim é a dos preparativos para resistir ao cerco iminente ^ 

—t;: 

cação das Cortes de Coimbra. 
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Os factos da primeira fase só têm interesse na medida em que 
explicam os seguintes. A narração de Fernão Lopes é suficientemente 
elucidativa do seu decurso e carácter. Para a história do concelho, inte¬ 
ressam agora as três restantes, 

2 

Escolha revolucionária do regente em Dezembro de 1383 — Os acon¬ 
tecimentos de 6 de Dezembro tinham representado a reacção contra a 
influência do conde de Andeiro no governo e contra o desbragamento da 
Rainha, antipática ao povo de Lisboa, ao qual fizera pagar duramente 
a resistência manifestada contra a sua subida ao trono a quando do 
casamento com D. Fernando. 

Mas quando se viu que D. Leonor Teles saía para Alenquer e apelava 
para seu genro o rei de Castela e mal se soube que este se aprestava para 
vir quanto antes castigar a cidade revoltada, a gente sisuda começou a 
pesar os prós e os contras da situação: se, por um lado, ceder acarretaria 
inevitável castigo, por outro, como resistir com os fracos recursos locais 
às poderosas forças em via de coligar-se? 

Fernão Lopes narra detidamente todas as inquietações e hesitações 
destes dias (caps. 17 a 25). Ãs razões de prudência vinham juntar-se os 
escrúpulos da legitimidade monárquica e da fé jurada aos pactos. A maior 
parte da nobreza pronunciava-se pela Rainha e o levantamento de Lisboa 
era tido como mera «sandice de dois sapateiros e dois alfaiates». O Mestre 
de Avis, neste lance, chegou a pensar em partir para Inglaterra sob a 
influência dos mais tímidos e houve que demovê-lo por todas as maneiras. 

Quem o demoveria? Meia dúzia dos cavaleiros e legistas que o cer¬ 
cavam 0) e, sobretudo, a gente do povo que sabia quanto lhe custara 
anteriormente o movimento capitaneado por Fernão Vasques e que, tendo 

(1) Bram 03 * ue Amavam o Conselho do Mestre e a cuja acção dá especial relevo 
(sem referir a do povo) a Crônica ão Conâestabrej cap. XX, 


lutado anos a fio, durante o reinado de D. Fernando, contra os castelhanos, 
estava causticada pelas violências e depredações por eles cometidas. 

Quando o Mestre saía à rua era o povo, os tais sapateiros e alfaiates 
de que os cortesãos da Rainha escarneciam, que o cercava e lhe tomava 
as redeas do cavalo a suplicar-lhe que o não deixasse e que ass umisse a 
regência do reino para o defender. 

Envolvido na atmosfera de simpatia popular, animado pelos seus 
cavaleiros e legistas, confirmado pelas predições de Fr. João da Barroca, 
o Mestre decidiu-se a ficar, e mandou proceder à convocação de uraa 
assembleia popular em S. Domingos. 

Em 15 de Dezembro reuniu-se no mosteiro «muito povo da cidade* 
a quem D. João arengou, expondo o seu desinteresse pessoal do Poder 
mas prestando-se a assumir a regência e defesa do Reino desde que lhe 
prometessem todos ajudá-lo incondicionalmente a suportar tão graves 
encargos (I, cap. 26). 

A resposta foi pronta: a multidão em coro gritou-lhe que ficasse, 
prometeu-lhe consagrar vidas e bens à empresa da guerra—«a qualquer 
aventura por honra do reino e sua defensão deles» —e aclamou alegre¬ 
mente a final anuência do Mestre de Avis a chefiar a Revolução. 

Logo repararam, porém, que faltavam na reunião «muitos honrados 
cidadãos», burgueses das famílias consideradas e ricas da cidade, pro¬ 
prietários, mercadores, gente experiente da administração urbana cujo 
voto convinha obter em negócio de tamanha monta. 

A separação, verificada em todas as agitações municipais ocorridas 
por essa Europa fora na segunda metade do século XIV, entre o «povo 
meudo», «os meudos» ou o «povo comum» (le commun peuple, les menus 
gens, il popólo minuto) e os «cidadãos honrados» ou os «bons do con¬ 
celho», começa a marcar-se na crise portuguesa, que não tardará a opor 
francamente, em muitos lugares do reino, os «grandes» aos «pequenos» 
(I, cap. 43). 

No dia 16 reuniu-se, pois, a assembleia municipal na «câmara do 
concelho». O Mestre tornou a falar expondo o que se passara na véspera; 
mas, ao terminar, acolheu-o um silêncio embaraçado. Os «bons» eram os 
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mente a redução a escrito e, talvez, a mais exacta definição, do privilégio 
concedido meses antes. 

Sabe-se, porém, que Pernão Lopes não tinha a preocupação da cro¬ 
nologia rigorosa dos sucessos. Ele mesmo lealmente confessa que em 
período tão rico de acontecimentos que coincidem e se entrelaçam, não 
lhe era possível seriá-los com respeito total das datas: «...fazem-se outras 
muitas cousas em uma sazom, de guisa que umas torvam as outras a se 
não poderem contar nos dias que aconteceram» (I, cap. 29). 

Compreende-se que consagrasse um capítulo (0 2T.°) às transfor¬ 
mações sobrevindas no governo com 0 início da nova regência e aí fizesse 
menção das principais, ainda que distanciadas por curtos meses umas 
das outras. A leitura do final do capítulo, onde faz referência às doações, 
promessas e perdões que D. João levou meses a outorgar, é claramente 
demonstrativa do método seguido. De resto a Crónica foi escrita muitos 
anos após os acontecimentos, por combinação dos informes documentais 
com as memórias dos sobreviventes, estas sujeitas a inevitáveis lapsos. 

Se assim foi, 0 texto do cronista não pode nem pretende prevalecer 
sobre 0 documento que conhecemos e só a partir de 1 de Abril de 1384 
é que os representantes dos mesteres teriam começado a participar do 
governo municipal. 

Em que medida? 

A Carta de privilégios de 1 de Abril de 1384 é passada pelo Mestre 
de Avis para satisfação de uns tantos pedidos dos «homens dos mesteres, 
pobradores e moradores da.nossa nobre cidade de Lisboa», em recompensa 
dos serviços por eles prestados aos reis anteriores e ao próprio Mestre 
e para estímulo dos que se propunham prestar «a Nós e defendimento à 
dita cidade em esta guerra». Razões por que os suplicantes lhe haviam 
dito que ele lhes devia «fazer mercês em todas as cousas» que pedissem. 

Assim, nem os pedidos são formulados pelo «concelho e homens bons» 
da cidade (expressão que até aí correspondia a designar a oligarquia 
urbana) nem os privilégios são outorgados à cidade como corpo moral 
mas apenas a uma parte dela, a uma sua classe, a dos homens dos 
mesteres. 


Ora 0 que os mesteirais pediram e 0 Mestre, naquele aperto, sem 
autoridade própria que lhe permitisse resistir, forçado a manifestar a 
sua gratidão e a procurar manter por si a plebe combatente, acabou por 
conceder (quem sabe se depois de hesitar e mesmo resistir algum temi») 
vem a ser: 

1. ° Que 0 antigo Vedor da Fazenda Ãlvaro Gonçalves, considerado 
parcial de Leonor Teles e inimigo da gente miúda da cidade, bem como 
todos os demais «criados da rainha» que tanto mal quiseram e fizeram 
aos mesteirais de Lisboa, não entrem no Conselho do regente nem recebam 
ofícios «de sua mercê» ou na dita cidade. 

2. ° Junto do Conselho que assiste 0 Mestre no governo do reino 
haveria dois procuradores dos mesteirais lisboetas, «homens bons letra¬ 
dos», que em nome deles estariam presentes a todas as reuniões do Con¬ 
selho para formularem os seus pedidos, emitirem os seus pareceres e 
apresentarem as suas reclamações. Esses dois letrados também assisti¬ 
riam a todas as audiências municipais a fim de votarem no que aí se 
resolvesse e seriam nomeados, substituídos e demitidos livremente pelos 
«moradores e mesteirais de todos mesteres» e pagos pelos «bens e rendas» 
do concelho. 

3. ° Os juízes, regedores e procurador da cidade não poderiam mais 
aprovar posturas ou ordenações, aumentar impostos, prometer ou dar 
«serviços» ou contrair quaisquer outros encargos, eleger juízes, verea¬ 
dores ou procurador e dar ofícios sem que dois homens bons de cada um 
mester fossem chamados a votar, deliberando por maioria. 

4. ° Os mesmos homens bons, e só eles, teriam competência para deci¬ 
dir sobre a cobrança ou a dispensa das taxas, talhas, fintas e serviços nessa 
altura lançados ou que de futuro fossem impostos com 0 seu acordo. 

5. ° A cobrança das imposições municipais não seria dada de arren¬ 
damento, salvo havendo grande necessidade e, neste caso, com aprovação 
dos mesteres ou dos seus procuradores. 

6,. Todos os ofícios da administração da cidade-juto, vereadores, 
regedores, provedor, procuradores, administradores de hospitais do con- 
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celho, corretores, porteiros, adelos, merceiros, escrivães, contadores, rece¬ 
bedores e outros de provimento do concelho — não seriam providos senão 
pelos órgãos municipais competentes, considerando-se nulas as cartas 
régias que porventura deles viessem a fazer mercê indevidamente, salva 
a confirmação dos juízes eleitos a que 0 Soberano continuaria a ter direito 
como até aí. 

7. ° De futuro ninguém, de qualquer estado ou condição que fosse, 
poderia aboletar-se — ou pousar-se como então se dizia — nas casas dos 
«bons» da cidade e dos oficiais dela, bem como nas daqueles que em tempo 
de guerra ou necessidade pública tivessem de velar em defesa da cidade 
ou andassem ao serviço dela ou do rei. Os que tivessem direito a aposen¬ 
tadoria deveriam procurar os mosteiros, os hospitais, os muitos paços 
do rei e dos fidalgos existentes em Lisboa, ou a judiaria. 

8. ° Finalmente, as taxas, fintas, talhas, serviços e peitas lançadas 
nessa altura, ou daí por diante, seriam distribuídas por igual consoante 
os bens de cada um, fossem ricos e poderosos ou pobres e mesteirais, 
acabando-se com os privilégios dos fidalgos e dos doutores. 

A carta representa, pois, na última parte, um importantíssimo adi¬ 
tamento ao foral. 

Deixando de lado as duas primeiras transigências, que na primeira 
oportunidade 0 Mestre esqueceu, há nesta Carta de privilégios concessões 
relativas à participação dos mesteres no governo urbano e outras que 
constituem reivindicações do comum dos munícipes, satisfeitas embora a 
pedido dos mesteirais. 

Pertencem a este último grupo ( concessões de interesse geral ) a 
abolição do arrendamento da cobrança dos impostos, que a tantos vexames 
dava lugar, a afirmação do direito exclusivo do concelho ao provimento 
das funções municipais, a isenção da obrigação de dar pousada aos nobres 
e aos funcionários da Coroa, e a igualdade perante 0 imposto. 

No outro grupo ( concessões de interesse particular dos mesteres) 
íntegram-se as providências pelas quais ou actos mais importantes da 
administração municipal, nomeadamente a eleição dos magistrados, a 


designação dos funcionários, a elaboração de posturas e a criação de 
impostos, ficavam dependentes da aprovação, por maioria, de um corpo 
constituído por dois homens bons de cada mester. 

4 

Donde resultaria 0 número de vinte e quatro representantes dos 
mesteres? — Como se vê, na Carta de privilégio não há nenhuma refe¬ 
rência ao número total dos homens bons dos mesteres: é Femão Lopes 
que nos elucida ter ele sido fixado em vinte e quatro, mas há que esperar 
cincoenta anos para encontrar a cifra confirmada documentalmente, nos 
capítulos apresentados pela cidade em 23 de Junho de 1433 e despachados 
pelo infante D. Duarte, em conselho ( 3 ), e não devemos esquecer que a 
Crónica deve ter sido escrita já depois dessa data ( 4 ). 

Do facto de serem vinte e quatro os procuradores dos mesteres, 
deduziram alguns que à data da concessão do Mestre haveria na cidade 
doze mesteres corporativamente organizados. 

A verdade, porém, é que a paciente pesquisa até agora por nós con¬ 
duzida desde 0 foral de 1179 até 1384 nenhum elemento forneceu até hoje 
donde se possa inferir a existência de organização corporativa dos mes¬ 
teres em Lisboa. 

Aparte as referências às confrarias e hospitais dos pescadores {que 
não eram considerados mesteirais) nada mais se encontra até ao final do 
século XIV. 

Propendemos, por isso, a crer que 0 limite de 24 foi fixado poste¬ 
riormente à outorga do privilégio da representação dos mesteres na admi- 


( J ) Liv. dos Pregos, fls. 240-245. A este documento voltaremos- adiante. 

O Braamcamp Freire, Introdução à Primeira parte da Crónica de D. Mo I, 
ed. do «Arquivo Histórico Português», pág. XXI, em que concretamente fixa 0 ano 

de 1443 como sendo 0 da redacgão. 


nistração municipal de Lisboa e que à escolha desse número não presidiu 
qualquer consideração ligada à sua organização local. 

É que o acesso dos mesteirais de Lisboa ao governo da cidade veri¬ 
fica-se quando já há muito o mesmo facto se produzira noutras cidades 
europeias e numa época em que eram frequentes os colégios deliberativos 
municipais com número certo de membros. 

Conhecem-se, por exemplo, as relações estreitas que Lisboa mantinha 
com Londres, quer através do comércio, quer por efeito da vinda de tropas 
no reinado de D. Fernando. E sabe-se como as instituições inglesas eram 
conhecidas e admiradas por alguns dos mais ilustrados entre os parti¬ 
dários do Mestre de Avis, a ponto de o exemplo dos reis de Inglaterra ter 
sido invocado para justificar as sugestões feitas pelo braço popular nas 
Cortes de 1385 quanto ao regimento do reino ( 5 ). 

Ora no começo do século XIV a cidade de Londres era governada por 
uma oligarquia altamente privilegiada de 24 dd&rmen, Em 1376 forma-se 
um common corncil constituído por representantes das corporações de 
mercadores e artífices (misteries, crafts ) em número de 41 e é esse con¬ 
selho que elege os magistrados municipais. Tal foi o sistema do governo 
londrino até 1384, data em que .cessou a eleição pelos mesteres para voltar 
a ser feita por bairros ( a ). 

Pelo resto da Europa passavam-se factos que oferecem impressio¬ 
nante analogia com os de Lisboa. Ouçamos Pirenne na sua referência 
genérica ao movimento que no decurso do século XIV conduz os mesteres 
ao governo das cidades: 

«1 la suite d 3 émeutes qui, presque toupurs, s 3 aggravèrent au point 
de se transfomeren luttes à main armêe, les « grands » furent obligés de 
cêder aux «petits» me pari plus ou máns large de Vadministration mmi- 
cipále. La majoritê de la population étant reparüe dans les corporations 


( s ) Veja-se o nosso estudo sobre As Cortes ã‘e 1885. 

(°) S. Thrupp, The merchant class of medieval London, 1948, págs. 65, 77 e 79, 
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de mêtiers, la réforme cmista nécessairement à rnocier cdks-ci au 
gomernement. Tantôt elles reçurent le droit de disposer de quelqm 
stiges dans Véchewmge ou dans le emeü de la vüle; tantôt m nouveau 
corps de magistrais élm par elles fut cmstítué à côtê de Vantíen; tantôt 
on düt soumettre à Vapprobation de leurs ãélégués cmtitués en assemblêe 
générále toutes les mesures intéressant les fkances ou Vorganisatm 
pólitique de la cmrnune »( 7 ). 

Como se vê, Pirenne parecia ter diante dos olhos, ao escrever este 
trecho do seu magistral estudo sobre 0 movimento económico e social na 
Idade Média desde 0 século XI aos meados do século XV destinado a 
Histoire génerale de Glotz, 0 caso de Lisboa. Simplesmente, aqui a orga¬ 
nização corporativa não é anterior à intervenção dos mesteres na vida 
municipal: pelo contrário, tudo leva a crer que foi da participação dos 
vinte e quatro no governo da cidade que nasceu depois a organização 
corporativa! 8 ). 

Mas vinte e quatro, porquê? 

Não é incrível que a influência londrina levasse a combinar a ideia 
do colégio dos mesteirais com 0 número de vinte e quatro fixado na capital 
britânica para os aldemen. Mas temos casos mais próximos que bem 
podiam ter inspirado a organização de Lisboa. Porque já no século XIII 
nas cidades andaluzas a assembleia municipal de todos os homens bons, 
ou concep abierto, fora substituída na gerência superior dos negócios 
locais por colégios restritos de oito, dezasseis, vinte e quatro, ou trinta 
e seis membros ou hombres buenos, conforme os lugares, mas predomi- 


(i) pirenne, Histoire économique ãe VOccident mediêval, 1951, pág. 341. 

( 8 ) De uma maneira geral a organização corporativa que se oficializou resultou 
das necessidades da polícia económica urbana e foi imposta pelos órgãos do governo 
municipal: Pirenne: Les Villes et les Institutim urbaines, t, X, 1939, pág. 201; Histoire 
économique de VOccident mediêval, pág, 321. 
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nando os vinte e quatro e de tal modo que com frequência se chamava a 
essa assembleia restrita os veinücmtro ( (l ). 

Afonso XI generalizou depois a instituição por toda a Castela. 

Em Sevilha a administração municipal exercia-se em nome dos vinte 
e quatro. Femão Lopes faz mais de uma vez no decurso da narração da 
guerra referência aos vinte e quatro de Sevilha, com a sua hoste e pendão 
(II, págs. 141 e 152). 

Quer dizer: era corrente na Europa, e especialmente nos países com 
os quais Portugal então mantinha mais estreitas relações políticas e 
comerciais, a existência de colégios de cidadãos, com número fixo de 
membros, que exerciam as funções outrora desempenhadas pela assem¬ 
bleia geral dos vizinhos. E o número de vinte e quatro membros encon¬ 
trava-se com frequência ( 10 ) estabelecido para a constituição desses 
colégios. 

À falta de notícias (e falta total, note-se bem) sobre a organização 
corporativa dos mesteres de Lisboa em 1384, há que presumir que a pos¬ 
terior fixação em vinte e quatro dos mesteirais que passavam a funcionar 
juntamente com os regedores da cidade ( u ), resultou da necessidade de 
estabelecer um limite à representação inorgânica das profissões mecânicas 
(dois homens bons de cada uma) e foi inspirado pelo exemplo de cidades 
estrangeiras. 

De qualquer modo a Carta de 1 de Abril de 1384 deu aos homens bons 
dos mesteres a possibilidade de intervir na acção do órgão de que dependia 

(“) Garcia Gallo, Historia dei Derecho Espanai, 1.1,1945, pág. 689. 

(“) Até em França em certas comunas o maire era coadjuvado por vinte e 
quatro échevins: Petit-Dutaillis, Les Oommunes françaises, 1947, pág. 172. 

(“) A palavra regedores designa nos documentos do século XIV qualquér coisa 
que não é bem clara, Julguei ao princípio que fosse sinónima de vereadores (A antiga 
organização ãos mesteres da Gidaãe de Lisboa, 1942, pág. 63, nota 1). Mas é hipótese 
a afastar. Na verdade, a carta régia de 1 de Abril de 1384 a. que no texto fazemos 
referência claramente distingue «juízes, vereadores e regedores». Na postura sobre as 
superstições de 14 de Agosto de 1385 novamente se fala em «juiz, regedor ou vereador» 
(Freire de Oliveira, Elem., I, pág, 284), Se uma ou outra vez a palavra designa o con- 


a disciplina económica da cidade e que, até aí, lançava impostos, fixava 
salários e tabelava produtos sem audiência deles. 

Antes de encerrar este número importa pôr uma nota final. Espa- 
lhou-se, e tornou-se corrente, que o Mestre de Avis criou a «casa dos vinte 
e quatro» da qual foi primeiro presidente ou «juiz do povo» o tanoeiro 
Afonso Anes Penedo. Nada disto é exacto. Como já noutro lugar demons¬ 
trámos (A antiga organização ãos mesteres da cidade de Lisboa) os vinte 
e quatro só mais tarde vieram a ter «casa» e «juiz do povo». Afonso 
Penedo foi considerado o primeiro chefe dos mesteirais lisboetas porque 
a, ele se atribui, e com razão, a vitória obtida pela plebe em 1384, mas 
não exerceu um cargo que nessa data era inexistente. E nem sequer nos 
documentos aparece designado por «caudilho dos meaos e minores da 
cidade» como em Évora na mesma altura aparece um... ( 12 ). 

O Mestre de Avis limitou-se em 1384 a tornar dependente da apro¬ 
vação de um colégio de homens bons dos mesteres, ou dos procuradores 
dele, certas deliberações municipais. Tndo o que se diga além disto carece 
de fundamento histórico. 


junto dos que regera a cidade, nesses passos não há dúvida que tem um sentido espe¬ 
cífico. Em Castela, em meados do século XIV, chamavam-se regidores os componentes 
das juntas restrictas — aabilãos ou ayuntamientos —que exerciam o poder municipal 
em lugar das antigas assembleias abertas a todos os vizinhos. Por vezes em Portugal 
afigúra-se que a palavra foi também empregada para designar os antigos «homens 
bons que andavam na governança da terra», isto é, o escol burguês que tinha voz e 
voto, mas outras vezes indica vereadores de nomeação régia, formando uma espécie 
de «comissões administrativas» como em nossos dias tem havido em períodos de crise 
(veja-se a palavra empregada no segundo sentido nos Documentos históricos da cidade 
de Évora, I, págs. 133 (n.° 45), 135 (n.“ 57), 136 (n. 6 59), 141 (n.° 72), 145 (n.° 90), etc.; 
e no primeiro, mais tarde, no regimento da Cidade que vem a págs. 162, parecendo 
todavia que a rubrica do n,° IV (Dos Regedores) não é original), Nas Cortes de 1389 
(atr.° 54.°) os povos pediram que não fossem «postos Regedores sobre os Vereadores» 
pelas «despezas e suspeitas» que daí resultavam para os concelhos, ao que q Rei 
deferiu. 

( M ) Doc. Mst. da Cidade de Évora, I, pág. 78. 
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Providências financeiras de Abril de 138^. Cmhagem de moeda — 
Após um período francamente revolucionário, em que o governo de 
Lisboa dá os primeiros passos incertos enquanto pelo sul do País alastra 
um movimento social desencadeado pela arraia miúda que persegue, mata 
e expolia os ricos e poderosos, fossem ou não do partido- do Mestre, a 
aproximação do exército castelhano das muralhas de Lisboa e a iminência 
do cerco levam à enérgica resolução de empenhar tudo por tudo na defesa 
da capital do reino ( 18 ). 

Era indispensável pedir grandes sacrifícios aos moradores da cidade: 
e para isso forçoso se tornava prometer-lhes algumas vantagens que os 
compensassem no futuro. 

. Eis o sentido do conjunto das providências tomadas em começos de 
Abril de 1384. 

O Mestre não tinha dinheiro para a guerra: o concelho de Lisboa 
votou um serviço de 100.000 libras ( 14 ), derramado pelas freguesias e 
para o qual os mouros e judeus também contribuiram (F. Lopes, I, 
cap. 48). 

Foi proibida a exportação de moeda para fora da cidade. 

Além disso, os particulares fizeram empréstimos ao governo: a 
Comuna dos judeus, além da sua parte no serviço, emprestou 60 marcos 


( ,s ) Seria interessante estudar a fundo o papel que na revolução desempenharam 
os ingleses e os frades franciscanos. Os franciscanos, aliás, andaram, ligados a todos os 
movimentos sociais do século XIV. Os ingleses actuavam junto do Mestre: um deles, 
Thomas Daniel, foi como embaixador a Inglaterra pedir liberdade de recrutamento de 
mercenários (P. Lopes, I, cap. 47). 

.(“) Chamava-se serviço ao imposto extraordinário lançado pelos povos para 
subsidiar despesas de interesse geral a cargo do Rei. Deste serviço de 100.000 libras, 
parte foi entregue ao Rei e outra parte foi dispendida pela cidade conforme o monarca 
ordenou, o que mais tarde originou dúvidas de que resultou só vir a ser dada quitação 

ao concelho por carta régia de 29 de Novembro de 1396. 
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de prata ou seja, a 233,8 gramas por marco, à roda de 14 quilos. O clero 
emprestou, das alfaias de prata—cruzes, cálices, etc.-, tudo quanto 
podia dispensar, devendo notar-se que 0 recurso aos metais preciosos 
dos objectos litúrgicos era então, por parte da Igreja, relativamente 
frequente ( 15 ). Assim se tiraram da Sé e de mais vinte igrejas da cidade 
287 marcos de prata, ou seja um pouco mais de 67 quilos (F. Lopes, idm). 

Micer Percival, 0 placentino que servia de tesoureiro da moeda, tudo 
ia recolhendo, juntando-o aos dinheiros próprios do Mestre. 

Importava cunhar nova moeda. 0 reinado de D. Fernando criara uma 
verdadeira confusão monetária. Todavia a base do sistema português 
continuava a ser a do sistema carolíngio: a moeda mais corrente era a de 
prata e a sua unidade principal era a libra. 

No sistema carolíngio-, ainda hoje vigente em Inglaterra, a libra 
dividia-se em 20 soldos e cada soldo em 12 dinheiros. Assim foi em Por¬ 
tugal até D. Afonso IV: este, porém, na única desvalorização ou quebra 
de moeda do seu reinado, rompeu com 0 sistema tradicional e criou soldos 
de nove dinheiros em vez dos doze, lançando em circulação os dinheiros 
novos ou afonsis. 

A libra foi muito tempo simples moeda de conta: mas com a sua 
desvalorização acabou por ser também moeda corrente, juntamente com 
muitas outras moedas de oiro e de prata de que não vale a pena fazer 
menção. 

Foi 0 Mestre de Avis quem, durante 0 seu longo reinado, deu 0 golpe 
mortal neste sistema, eliminando pràticamente a librada economia 
nacional ( 18 ). 

A primeira cunhagem de 1384 foi de reais de prata, Com cada marco 
de prata da lei de 9 dinheiros (isto é, do toque de 750 milésimos e liga 


. (“) Pirenne, Hist. êconomique..., pág. 265. 

( M ) Veja-se 0 interessante estudo de J. Preto Pacheco, Do poder de compra da 
moeda portuguesa desde os começos da nacionaHãade até nossos dias, publicado no 
Boletim dos Organismos Corporativos..., em 1937, no n.° 4 e seguintes. A parte que 
interessa aqui vem nos n. oa 6 e 7. 
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de 250 °/oo) cunharam-se 72 reais. O real valia 10 soldos e, portanto, 1 libra 
valia 2 reais. Com um marco de prata cunhava-se moeda correspondente 
ao valor de 36 libras. 

Os reais de prata de D. Fernando que então circulavam eram à razão 
de 56 por marco de prata de lei de 10 dinheiros (toque de 833 milésimos). 
Cada libra valia 2 reais e meio. Com um marco de prata cunhavam-se 
22 libras e 8 soldos: isto é, cada libra dessa emissão fernandina tinha 
maior peso de uma prata de melhor toque, do que na cunhagem de 
1384 ( 17 ). 

Quer dizer que logo na primeira cunhagem o Mestre desvalorizou a 
moeda. Mas era um começo, apenas, do que se ia passar através das dez 
cunhagens seguintes do seu reinado, em que houve «tantas mudanças de 
liga e talha que seriam longas de contar...». 

Da nova cunhagem, portanto, colhia o regente lucro apreciável que 
constituía receita para as despesas da guerra, visto como entregava uma 
libra nova com menos prata em troca de cada libra antiga. Todavia nesta 
altura abriu várias excepções à regra de que a diferença entre o valor 
nominal antigo das moedas fundidas e o dado às moedas cunhadas de 
novo pertencia à Coroa: e concedeu ao concelho de Lisboa o direito de 
cunhar com a sua prata moeda nova, recebendo a quantia exactamente 
correspondente ao peso real do metal entregue, a fim de com o acréscimo 
de capital nominal assim,obtido poder ocorrer aos encargos que a situação 
lhe trazia (F. Lopes, I, cap. 50). 

(*) 0 lacro da operação era ainda maior, porque foram fundidas outras moedas 
de melhor toque do que o real, Mas tomando para exemplo o real de D, Fernando, 
vemos que o lucro na cunhagem de 1384 era duplo: ganhava o Mestre no toque, porque 
em cada quilo de prata ficava com 83 gramas, e ganhava mais no peso das moedas, 
porque fazia um real com 3,2 grs. de prata com mais liga para dar em troca de cada 
real recebido com 4,1 grs. de prata de melhor toque. Portanto em cada marco de prata 
recolhido em reais fernandinos o Mestre ficava com 16 reais novos e a quantidade 
proporcional da prata resultante da mudança de toque e aumento de liga. Foi a este 
lucro que ele renunciou em benefício do concelho de Lisboa quanto à prata que este 
reunisse e mandasse cunhar para as suas despesas. 


Lisboa inteira estava em pé de guerra: era bem a contribuição de 
corpos e haveres que os lisboetas haviam prometido ao Mestre, na crise 
de Dezembro anterior, caso ele aceitasse ficar por defensor deles! 

Ora para estimular o zelo da gente da cidade, e porque esta, através 
dos seus porta-voz, soube aproveitar a ocasião de apuros para se garantir 
com mercês e privilégios, o Mestre, nas vésperas de se fechar o cerco, 
outorgou importantes regalias ao concelho. Delas nos vamos agora ocupar. 

6 

Mercês feitas à cidade pelo Mestre m Abril e Maio de UHk —Em 
1 de Abril foi passada a carta que, a pedido dos homens bons dos mes¬ 
teres, lhes dá participação no governo municipal e garante importantes 
franquias, aliás nem todas posteriormente respeitadas. 

Já desse diploma tratámos anteriormente. Aqui bastará notar que 
nos inclinamos a julgar inovação autorizada nesta data, e não mera con¬ 
firmação de uma conquista revolucionária de Dezembro de 1383, a entrada 
dos mesteres no regimento da cidade. Os burgueses ainda tinham muita 
influência para tolerar tal ousadia e os mesteirais não se atreveriam a 
tanto sem expressa concessão do regente. 

Em 3 de Abril o Mestre, considerando que a cidade é merecedora da 
mercê «como aquela que primeiramente se pôs a defender estes reinos 
da sujeição de el-rei de Castela e por ser a maior e melhor destes reinos, 
e querendo-lhe fazer graças e mercês», concede-lhe o direito de autorizar 
todos os seus escrivães a fazer escrituras públicas, nelas apondo seus 
sinais e dando fé, tal como os tabeliães. O mesmo documento garante o 
lugar de escrivão dos órfãos a Vasco Domingues, designado pelo concelho, 
o qual poderá fazer inventários de menores, instituição de tutorias e tudo 
o mais próprio do seu ofício sem necessidade de interposição da régia 
autoridade ( 18 ). 


(“) Ver adiante doc. n.° 2. 
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Em 7 de Abril é outorgada nova e mais avultada mercê, D. João, 
«considerando como a mui nobre cidade de Lisboa é a maior e a mais 
principal de todos os ditos reinos (de Portugal e do Algarve)», invocando 
a defesa que os moradores dela fizeram contra os castelhanos, quer por 
ocasião do cerco de 1373 posto por D. Henrique quer a quando do bloqueio 
de 1381 mandado por D. João de Castela e vendo ainda «como D. Leonor, 
mulher que se dizia de el-rei D. Fernando, queria subjugar estes reinos 
ao de Castela e 0 fizera se os moradores da dita cidade a não defendessem 
com seus corpos e haveres...», isenta todos os moradores de Lisboa, tanto 
os existentes à data da mercê como os futuros, do pagamento de portagem, 
usagem, costumagem ou qualquer outro tributo que recaísse sobre a impor¬ 
tação de mercadorias da cidade nos restantes lugares do reino ou sobre a 
exportação desses lugares com destino a Lisboa, e isso quer as mercado¬ 
rias se destinassem ao consumo («para seus mantimentos»), quer à re¬ 
venda ( 1!1 ). 

Este importantíssimo privilégio, igual àquele de que gozavam os 
moradores de Guimarães desde 0 tempo de D. Dinis, vinha beneficiar em 
cheio 0 comércio lisboeta e constitui 0 primeiro sinal do peso que tinham 
os seus representantes junto do Mestre. 

Por essa altura cada concelho ou senhorio correspondia a uni terri¬ 
tório fiscal onde se tributava a importação, a exportação e às .vezes 0 
trânsito das mercadorias. Daí resultava 0 encarecimento dos géneros, 
vindos para Lisboa já onerados na procedência, assim como dos que iam 
da capital, grande centro distribuidor dos artigos (sobretudo tecidos) 
que a navegação nacional e estrangeira trazia de fora. 

No final da Idade Média os mercadores lutavam porfiadamente contra 
a multiplicidade da tributação que, além do mais, os sujeitava a cons¬ 
tantes paragens, pesquisas e vexames da parte do fisco ( ao ). As cidades, 


(“) Copiado no Liv. dos Pregos, 140 e v. (Ver adiante, doc. n. 4 3). 

(“) Pirenne, Hist. économique..., pág. 275. Vidé também a pág. 235 referência à 
luta das comunas contra as peagens e 0 que genèricamente se designava por torilieu. 


que constituiam centros mercantis de vulto, não podiam deixar de reivin¬ 
dicar a liberdade de circulação como condição necessária ao seu desen¬ 
he volvimento e prosperidade. 

Os mercadores de Lisboa ficaram, pois, em condições de transportar, 
comprar e vender mercadorias por todo 0 País sem terem de pagar por- 

’t ' ' tagem ou os tributos que por uso ou costume incidissem na entrada, saída 

ou trânsito dos bens no território de um lugar. 

Nova carta de 4 de Maio, concedeu à cidade toda a jurisdição criminal 
e civil sobre os reguengos de Sacavém, Unhos, Frielas e Camarate e 
doutros lugares ainda ( 21 ). 

Finalmente, por carta de 11 de Maio, 0 Mestre confirma uma vez 
mais 0 privilégio da almotaçaria, desde sempre tão apreciado e defendido 
pela cidade, determinando que a jurisdição nessa matéria fosse exclusiva 
dos almotacés, com recurso para os juízes do concelho sem mais apelação 
nem agravo para corregedor ou sobrejuízes da Corte ( ss ). 

E a este documento segue-se 0 silêncio até Outubro... Ê a fase aguda 
do cerco, em que 0 Mestre e a gente da cidade pelejam, sofrem e resistem 
unidos na mesma vontade intrépida de vencer. 


( a ) Não conhecemos 0 texto desta Carta de que Só temos notícia pelo resumo 
que dela é feito na sentença proferida em 13 de Abril de 1391 pelo próprio Rei no 
pleito travado entre a Cidade e 0 Condestável D. Nuno Alvares Pereira a propósito da 
jurisdição sobre os reguengos mencionados (Liv. dos Pregos, fls. 155 v. e seg.). A con¬ 
cessão foi confirmada depois da aclamação de D. João I, em 10 de Abril de 1385. 
A sentença menciona, entre os lugares doados a D. Nuno, mais 0 reguengo da Char¬ 
neca. Quando se refere, porém, àqueles cuja jurisdição pertencia ao concelho enumera 
Sacavém, Unhos, Frielas, Camarate e acrescenta «com outros lugares», sem dizer 
quais. Recorde-se que a respeito destes reguengos havia uma velha discussão entre 0 
concelho e a Coroa: cf. a nossa Administração municipal de Lisboa durante a 1* dinas¬ 
tia, pág, 44. 

(») Liv. ãos Pregos, fl, 132. (Ver adiante, doc, n.” 4). 


i99 


içB 

7 

Nonos mercês apôs o levantamento do cerco de Lisboa. 0 ado de >. 

menagem de 6 de Outubro-Até que, derrotado pela peste e desanimado 
pela resistência o rei de Castela levanta o cerco em 3 de Setembro (“')• 

A cidade rejubila e reza. No fim do mês Nun’Álvares regressa das ope- £ 

rações exteriores e, após as primeiras manifestações de respeito e amizade, 

relata ao Mestre o estado de espírito de parte da nobreza a qual, mesmo 

a que tinha tomado partido contra os castelhanos, não se sentia obrigada 

pela fidelidade da vassalagem ao chefe investido na regência do reino 

por mera deliberação de uma cidade e essa mesma tumultuàriamente 

tomada. 

Esta atitude de nobreza devia resultar principalmente de duas razões. 

Em primeiro lugar havia dúvidas sobre a legitimidade do Mestre de Avis. 
bastantes dos nobres que tinham tomado partido contra o rei de Castela 
consideravam legítimo herdeiro da Coroa o primogénito de D. Inês de 
Castro. Em segundo lugar o Mestre aparecia aos seus olhos como o chefe 
de um movimento demagógico, desencadeado em Lisboa pela gentalha 
dos mesteres e generalizado ao País pela arraia miúda que se levantara 
contra ricos e poderosos. O respeito pelos privilégios da nobreza e pela 
situação social dos seus membros parecia mal garantido por um regente 
revolucionàriamerfte proclamado em Lisboa. 

NuriÃlvares, em vista disto, julgava necessário prender quanto antes 
os nobres à causa do Mestre, não fossem eles, durante a trégua que a 
retirada do exército, castelhano necessàriamente implicava, tomar outros 
compromissos que os levassem a recusar-se a acorrer a novo apelo no 
momento em que se reacendessem as hostilidades. . !<*• 

O regime senhorial praticava muitos dos costumes feudais. Se os 


nobres prestassem a menagem ou homenagem de vassalos ao Regente, 
reconhecendo-o por senhor, ficar-lhe-iam ligados pelo dever de fidelidade, 
— seriam seus fiéis—, e teriam de acorrer ao seu serviço na guerra, 
quando por ele chamados. Era essa homenagem que NmfÂlvares acon¬ 
selhava se verificasse sem demora, aproveitando o ambiente eufórico da 


vitória de Lisboa (F. Lopes, I, pág. 153). 

* Concordou o Mestre e convocou-se para o efeito, em 2 de Outubro, 
uma reunião preparatória de «todollos fidalgos e gemtes da cidade® no 
mosteiro de S. Domingos. O Mestre fez novo discurso ao qual se seguiu 
larga discussão em que foram «faladas muitas e desvairadas cousas, 
assim pelos fidalgos como pelo povo». E afinal resolveu-se que, sem 
embargo de todos os da cidade e alguns dos fidalgos presentes já terem 
recebido o Mestre por senhor e de este se intitular Regente («regedor e 
defensor»), — «que outra vez novamente o recebessem todos por senhor, 
assim fidalgos como cidadãos, e lhe fizessem menagem, como a regedor 
e defensor dos reinos de Portugal e Algarve; e que o servissem e ajudassem 
com os corpos e haveres que cada um havia, pois viam que estavam em 
tempo de assim ser mester». (F. Lopes, I, cap. 154). 

Mais se deliberou que fossem convocadas Cortes em Coimbra. 

Como se vê, a proclamação da regência feita pelo concelho de Lisboa 
em Dezembro de 1383 não era tida como título de legitimidade suficiente 
por muitos dos que haviam lutado contra os castelhanos e impôs-se, por 
isso a ratificação do acto, que foi marcada para 6 de Outubro. 


Para se obter essa ratificação solene foi necessário acalmar descon¬ 
fianças e fazer concessão de novas graças. E, porventura em consequência 
da discussão havida na reunião preparatória do dia 2, nos dias seguintes 
os letrados da chancelaria trabalharam na redacção das cartas pelas quais 
o Mestre procurava obter ou segurar a adesão das classes de que neces¬ 
sitava para fazer vingar a sua causa. 


(») O rei de Castela explicou às cidades do seu reino as razões do levantamento 
do cerco: veja-se a tradução da carta enviada ao concelho de Léon em Cardeal Saraiva, 
Obras completas, t. III, pág. 240. 
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Aos nobres, prometeu guardar todos os foros e costumes da nobreza, 
e até acrescentá-los, sem de modo nenhum os cercear ( 24 ). 

,0s juristas, acaudilhados pelo Dr. João das Regras, eram indispen¬ 
sáveis à consolidação do novo governo e mostravam-se ardentes parti¬ 
dários dele: o Chanceler pediu, pois, ao Mestre por mercê que honrasse 
e recompensasse a Universidade de Lisboa, centro intelectual da Revo¬ 
lução, e ele assim fez, 

Por uma primeira carta de 3 de Outubro o Mestre restitui à Univer¬ 
sidade as rendas de várias igrejas da diocese de Lisboa, destinadas ao 
pagamento dos salários dos lentes, e que o rei D. Fernando lhe tinha 
tirado ( 25 ). 

Uma segunda carta da mesma data confirma todos os foros, usos, 
costumes, privilégios, liberdades, ordenações e jurisdições dados, outor¬ 
gados ou adquiridos nos anteriores reinados pela Universidade ( 8fl ). 

A terceira carta, ainda da mesma data, decide «por honra e exal- 
çamento da mui nobre cidade de Lisboa e da universidade e estudo dela», 


( J ‘) Assim consta dos artigos submetidos a D, João I pelos fidalgos nas Cortes 
de Coimbra de 1398 (Ord. Af., n, tít. 59). Art.° 30.°: «Outrosy Senhor os vossos fidalgos 
e vassalos fazem saber a Vossa Mercê que vós bem sabedes em como no cerco de 
Lisboa lhes prometestes de guardar todos seus foros e costumes que haviam, e que 
ainda lhes enaderiades mais, antes que minguar em eles,.,». Nova referência se encontra 
no art." 33,": «Senhor, bem sabedes que quando erades cercado em a vossa cidade de 
Lisboa e tomastes preito e menagem ao Conde Dom Álvaro Peres e aos Cavaleiros e 
Escudeiros e aos outros Fidalgos do reino que se no dito cerco acertaram por vosso 
serviço, que vos tomaram por Regedor e Governador e Defensor dos ditos reinos, e vos 
fezerom preito e menagem que vos nom leixassem por outro nenhum senhor; que pelo 
dito Conde foi dito que vós mantevessedes os Fidalgos em seus bons foros, usos e 
costumes e em suas liberdades e honras que sempre ouveram dos Reis que ante vós 
foram e vós, Senhor, por vossa mercê assi o prometestes ao dito Conde e a todolos 
outros que vos fezeram o dito preito e menagem...», 

( í5 ) Publicada no Livro Verde da Universidade de Coimbra (Cartulario ão 
séo, XV), leitura, revisão e prefácio de Rocha Madahil, 1940, págs. 97 e 220. 

( Sí ) Iãem, pág. 98, 


que esta fique perpètuamente «na dita cidade de Lisboa e não se mude 
dela para a dita cidade de Coimbra nem para outro nenhum lugar dos 
ditos reinos deste dia para todo o sempre» (»). 

Quarta carta, sempre para «fazer graça e mercê aos reitores, uni¬ 
versidade e estudo da mui nobre cidade de Lisboa», confirma o privilégio 
dado por D. Fernando aos seus doutores, licenceados e bacharéis em direito 
canónico e civil de poderem advogar independentemente de licença 
régia ( 28 ). 

Ainda outra carta, confirma o privilégio de só os doutores ou mestres 
examinados pela Universidade poderem ensinar as matérias das suas 
Faculdades, devendo o ensino fazer-se nas escolas gerais, isto é, nos 
lugares públicos destinados para esse fim (=»).' 

Em 6 de Outubro foram passadas novas cartas de privilégios, desta 
vez concedidas ao concelho de Lisboa. 

Fernão Lopes conta que estas mercês à cidade foram feitas imedia¬ 
tamente após o acto solene de homenagem, em conselho régio, por espon¬ 
tânea decisão do Mestre (cap. 154). Ê possível que assim tivesse sido, 
mas, conhecido o processo de composição artística dos dados documentais 
que o cronista usava, não custa crer que as cartas houvessem sido expe¬ 
didas menos solenemente após negociações positivas entre os juristas do 
Mestre e os maiorais da cidade. 

Vejamos como as coisas se passaram, segundo a versão do cronista, 

Chegado o dia 6 de Outubro, que fora fixado para o efeito na reunião 
preparatória de S. Domingos, compareceram no Paço real, onde o Mestre 
pousava, os fidalgos presentes em Lisboa e «todos os moradores da cidade 
e doutros lugares que a tal feito cumpria estar». 

Reunida a assembleia, entrou o Mestre que assumiu o lugar perten- 


(") lãem, pág. 99. 

( a ) Iãem, pág. 100. 

(“) Jdem, pág, 101. Todas as cartas são expedidas e firmadas pelo Dr. João 
das Regras, na qualidade de chanceler do Mestre, 
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cente ao Regente do reino e iniciou-se a cerimónia. Primeiro todos em 
coro aclamaram D. João por senhor; seguiu-se a ratificação individual 
da vassalagem: um por um foram jurando sobre os santos Evangelhos 
fidelidade ao Mestre de Avis, fazendo-lhe preito e menagem de, como a 
Senhor, o servir e ajudar com todas as forças, quer contra o rei de Castela, 
quer contra qualquer outro inimigo, e beijando-lhe a mão. 

Terminada a homenagem o Mestre firmou, por seu lado, o pacto 
jurando guardar todos os privilégios e liberdades dos seus vassalos e 
manter o reino em direito e justiça. 

A assembleia dispersou enquanto o Mestre reunia o seu Conselho 
para lhe propor as mercês que, em recompensa dos grandes serviços dos 
moradores de Lisboa, cujos corações, no dizer do cronista, desejava regar 
com as «mui doces aguas do agradecimento», se dispunha a fazer a cidade, 
— embora ficassem muito aquém do que ela merecia. 


8 

Os privilégios concedidos em 6 de Outubro —As cartas de privilégio 
que nos chegaram, datadas desse dia 6, são duas. 

A primeira começa por um longo proémio: «olhando o muito e estre¬ 
mado serviço que nos fizeram os moradores e vizinhos da nossa mui nobre 
cidade de Lisboa e seus termos em se defender de el-rei de Castela e de 
todo o seu poder, os quais quiseram subjugar a dita cidade e estes reinos 
e havê-los para si sem direito e como não deviam; e porque ela foi a 
primeira Cidade ou vila que se pôs a não consentir em tal sujeição; e 
por honra e defesa nossa e sua e destes reinos, com a ajuda dos nossos 
naturais que para ela vieram, os ditos moradores e vizinhos dispenderam 
seus haveres, ficaram com outros estragados, e destruiram e espargiram 
grande parte do seu sangue. E para isto lhes ser galardoado e exemplo 
de todos os que depois deles vierem e para que todos os outros dos 

ditos reinos tenham vontade de serem bons, verdadeiros e leais a Nós 

* 
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e aos Reis que depois de nós vierem e aos reinos de que são natu¬ 
rais»... ( 30 ). 

Seguem as concessões: 

1. ° Os moradores de Lisboa e seus termos que em qualquer cidade, 
vila ou lugar do reino comprarem e quiserem transportar para Lisboa 
pão, carnes vivas ou mortas e outros quaisquer mantimentos destinados 
a aqui serem negociados, ficam isentos de pagar à Coroa, quer em Lisboa 
quer nas outras cidades, vilas ou lugares, portagem, usagem, costumagern, 
alcavala, mealharia, açougagem ou quaisquer outros direitos (”). 

2. ° Todos os vizinhos e mercadores da cidade, presentes e futuros, 
bem como os de fora que a ela acorrerem a defendê-la, poderão levar de 
Lisboa para quaisquer cidades, vilas e lugares do reino mercadorias des¬ 
tinadas ao comércio sem terem de pagar portagem, usagem, costumagern 


( M ) Reproduzimos o texto com ligeiras alterações da redacção, para o tornar 
mais inteligível, sem prejuízo do sentido. É manifesto que foi esta a fonte da passagem 
do discurso que Fernão Lopes põe na boca do Mestre, em Conselho, a justificar as 
mercês (cap. 154). 

( 31 ) Fernão Lopes refere-se a outros direitos abolidos: relego, jugadas de pão e 
de vinho, mordomado, anadaria, çalaío, lombos. Efectivamente da Carta de Confirmação 
expedida por D. João I em conjunto com o Infante D. Duarte em 19 de Abril de 1415 
(v. ho final, doc, n.° 8), parece poder deduzir-se que houve outra Carta de privilégio, 
além daquelas a que no texto fazemos referência, em que teriam sido concedidas mais 
largas isenções. 0 original dessa Carta de privilégio teria desaparecido como em geral 
sucedia aos diplomas apresentados para confirmação? Ou tratar-se-la da Carta de 
7 de Abril, que concede a isenção sob forma genérica, apenas? S curioso notar que a 
cidade não se considerava, em 1415, segura com a ratificação de tais isenções resul¬ 
tante do despacho favorável dado ao art.» 1.» dos capítulos especiais por da apresen¬ 
tados nas Cortes de 1385 e cujo conteúdo era, afinal, o da carta cuja confirmação 
pedia. A carta de 1415 foi publicada pelo Abade de Baçal, no tomo XV das Memórias 
Archeólogico-Historieas do Mricto de Bragança, págs. 104, que a transcreveu de 
um livro de Privilégios e Provisões de Miranda onde estava copiada. O texto que repro¬ 
duzimos no apêndice é o do Livro dos Pregos do Arquivo Mun. de Lisboa. 
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ou outros quaisquer direitoà devidos à Coroa nesses lugares, nos mesmos 
termos fruídos pelos moradores de Guimarães. 

3“ Qualquer embargo à execução do disposto na Carta seria removido 

por processo especial: 0 interessado apresentaria a carta a um tabeliao 
do lugar pedindo para citar a pessoa que se recusasse a cumpri-la a com¬ 
parecer na Corte perante os vedores da Fazenda a fim de justificar a 
razão da recusa. Os vedores resolveriam em última instância ( 3 “). 

Esta primeira mercê representa apenas, portanto, a confirmação e 
ampliação da concessão já feita em 7 de Abril, e como de costume era 
resultado da nova situação jurídica do Mestre. 

Na segunda carta, 0 Mestre faz referência à anterior, de que esta 
é complemento («...e porque Nós libertámos para sempre e quitámos aos 
povoadores da dita cidade parte dos nossos direitos que havíamos na dita 
cidade para lhes tirar grandes sajoarias que se deles fazia...»). 

Os impostos suprimidos eram cobrados em certas casas fiscais, — 0 
paço das carniçarias, 0 paço das fangas da farinha, 0 paço do trigo «que 
está sob a nossa portagem»,—que os almoxarifes da coroa se dispunham 
a arrendar a particulares, prejudicando os interesses da cidade. Por isso 
0 Mestre faz «doação pura»,'«como entre vivos», ao concelho, dos referidos 
paços, com todos os direitos que sobre eles tinha C ). 

Fernão Lopes dá conta ainda de outras concessões, cujos originais 
não conseguimos encontrar mas que estão registadas na chancelaria com 
data de 12 de Outubro: doação de 16 tendas —as tradicionais «tendas 
do rei» existentes na cidade —que estavam desde os arcos das Marceiras 
até à porta das Carniçarias e que logo foram derrubadas para ampliação 
da «praça da cidade»; e doação dos tabeliados de Oeiras e de Ribamar ( 34 ). 


(32) Original nò Liv. 1 de D, João /, do Arq. Mun,, foi, 1 Registo em. ANTT., 
Chanc. de D. João 1, liv. I, fls. 56. (Ver adiante, doc. n.° 5). 

( 33 ) original no Mv. I de D, João I, fls. 9 (doc. n," 6). 

(M) Consta do ANTT, Uv. I da t Ohanc. de p, João I, fls.-56. 


Além disso foi demolido 0 castelo, — tido pelos moradores como velho 
instrumento de opressão da sua autonomia municipal ( ;!5 ). 

9 ‘ 

Lisboa nas Oortes de Coimbra de 1885 — Não é aqui 0 lugar para 
narrar como terminou a regência do Mestre de Avis, eleito nas Cortes 
I de Coimbra rei de Portugal (® 6 ). Essa eleição constituiu, porém, a 

consagração política e jurídica do movimento revolucionário que Lisboa 
tão calorosamente apoiara e sustentara e, por isso, não podia deixar de 
ser de certo modo uma vitória da cidade. Assim entendeu também 
D. João I que logo a seguir à aclamação quis reiterar solenemente as 
| diversas manifestações de gratidão por tudo quanto devia aos lisboetas, 

I confirmando, renovando e ampliando as mercês e privilégios de que a 

cidade gozava. 

Era de resto costume que cada novo rei confirmasse os privilégios 
i concedidos pelos seus antecessores: não se radicara ainda nos espíritos 

j- a ideia de que existisse uma instituição permanente —a Coroa —que, 

| independentemente das pessoas dos seus titulares, fosse autora dos actos 

jurídicos e por eles responsável. A fidelidade dos vassalos ao Rei era 
f jurada, no acto de menagem, à pessoa deste; as graças, mercês e privilégios 

eram actos da vontade de certo monarca e a continuidade só se obtinha 
mediante a confirmação por cada novo rei do que os antecessores haviam 
feito. 

Se a mesma pessoa governava sucessivamente por diversos títulos 
devia por cada um deles receber a homenagem dos vassalos e proceder 


(is) por carta de 15 de Outubro também foi confirmado 0 privilégio do foro 
especial da Universidade cujos estudantes e mestres continuavam a poder demandar 
judicialmente outras pessoas perante 0 Conservador da Universidade. [Liv, Verde, 
pág. 103). 

(as) Veja-se 0 nosso estudo sobre As Cortes de 1S85, 
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i. confirmações. Assim suc* com o conde de Bolonha ^ 

confirmou o ftnl de Lisboa na qualidade de " 

em 1246, e renovou a confirmação a título de rei, como Afonso H 

em Tvimos como o Mestre de Avis recebera o preito de menagem dos 
fidalgos e povos seus partidários em Lisboa como regente do remo em 
Outubro de 1384 e nessa altura ratificara e ampliara os privilégios da 
Aclamado rei cumpria que novamente o fisesse, e ****** 
fê-lo em 10 de Abril de 1385, quatro dias apenas depois do seu solene 

^Ttaa que revestiu a manifestação da régia munificência veio a 
ser uma carta em que depois de recapitular os serviços recebidos da cidade 
na luta pela independência, lembrando que, sòzinha, nao hesitou em rebe- 
■ lar-se contra a possibilidade do governo do rei de Castela e depois suportou 
a parte principal dos sacrifícios de vidas, tranquilidade e bens para sus¬ 
tentar a causa abraçada, e sem esquecer o papel tomado no seu alçamento 
ao trono, o novo rei afirma o seu dever e disposição de galardoar tantos 
méritos Para isso celebrou uma reunião especial das Cortes («...havido 
primeiramente conselho solene qual se a tal auto requere com grandes 
e sisudos ricos homens, etc.,., chamados em Cortes especialmente para 
isto»...) e aí anunciou as graças e mercês a conceder a Lisboa «porque 
o havemos por prol dos ditos reinos de cujo regimento havemos encargo 
pela dignidade que nos Deus deu e de que foi ajudador a dita Cidade ». 

Após este exórdio segue-se a parte dispositiva na qual se podem 
distinguir duas partes: 1* a confirmação de todos os privilégios, liber¬ 
dades, bons usos, foros e costumes que até aí possuía por mercê dos 
reis anteriores ou de que gozava sem contestação deles; 2.* a outorga 
e doação das graças, mercês, liberdades e privilégios pedidos nos capí¬ 
tulos especiais apresentados nas Cortes pela cidade mediante os seus 
procuradores. 

Ü o conteúdo destes capítulos especiais que importa agora resumir 
e cujo valor, como em geral sucede com todos os agravamentos dos povos 
em Cortes, resulta de através dos pedidos formulados ao soberano se 
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alcançar a realidade da vida social, das preocupações e das aspirações dos 
peticionários. 

Mas há um ponto que desde logo se torna digno de reparo; é que, 
tendo a cidade o cuidado de repetir pedidos anteriormente deferidos pelo 
Mestre de Avis para esclarecer ou arredondar mercês obtidas e conseguir 
a sua expressa confirmação, não se encontra neles nenhuma referência 
aos privilégios outorgados aos mesteres pela Carta de 1 de Abril de 1384. 
Apenas, ao tratar da reforma da almotaçaria cuja pauta devia ser remo¬ 
delada, se pede que a tributação seja feita pelo concelho «com acordo dos 
mesteres». No resto colhe-se a impressão de que a classe dos mesteirais 
continuava a constituir um corpo aparte daquele núcleo de burgueses que 
tradicionalmente dirigiam a administração municipal e formavam o 
«concelho». Os privilégios dos mesteres eram apenas deles e não da cidade: 
a fusão não se produzira de facto, nem de direito. 
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Os capítulos especiais apresentados pela cidade nas Cortes — Lisboa 
submeteu ao Rei, nas Cortes de Coimbra, 32 capítulos especiais, número 
maior do que o dos capítulos gerais desembargados na mesma ocasião 
a pedido do conjunto dos concelhos do reino. Alguns dos capítulos espe¬ 
ciais coincidem mesmo eom capítulo gerais, dando a entender que a gene¬ 
ralidade dos povos perfilhou sugestões de Lisboa ou que houve coincidência 
de reclamações de várias cidades e vilas. 

É assim que se encontra nuns e noutros capítulos, por exemplo, o 
pedido para que do conselho do rei fizesse sempre parte um representante 
da cidade, por ela livremente designado, mas sem nenhuma referência aos 
procuradores que os mesteres haviam obtido um ano antes (cap. esp., 
art.° 5.° e cap. gerais, art° L°), o desejo de que a guerra e a paz não 
fossem resolvidas sem acordo das Cortes (cap. esp., art.° 27.° e cap. gerais, 
art.° 7.°) e a sugestão sobre o curso forçado da nova moeda (cap. esp., 
art.° 25.° e cap. gerais, art.° 24.°). 
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Quanto aos principais capítulos que versam matéria emlusivamente 
relativa à cidade, vamos resumi-los e agrupá-los por matérias, da seguinte 
forma: V privilégios fiscais; 2.' privilégios pessoais; 3." benefícios cita- 
dinos; 4.° justiça e administração; 5.° mouros e judeus. 

l.o Privilégios fiscais— Logo de início a cidade pede nova declaração 
da isenção dos tributos antes nela cobrados pela Coroa e que já por cartas 
anteriores o Mestre de Avis concedera. A enumeração dos tributos abo¬ 
lidos contida no cap. l.° é agora mais completa do que a feita na carta 
de 6 de Outubro de 1384 e compreende o relego, as jugadas de pão e de 
vinho, o çalaio, o mordomado, a anadaria, a açougagem, a mealharia, os 
lombos e a alcavala; além disso é reiterada a isenção concedida em 7 de 
Abril de 1384 e a que também se referira a carta de 6 de Outubro, aos 
moradores e vizinhos de Lisboa, relativa ao pagamento de usagem, por¬ 
tagem ou passagem, pelas coisas que importassem ou exportasssem em 
qualquer parte do reino para seu consumo ou para comércio, nos mesmos 
termos que já gozavam os moradores de Guimarães e de Ponte de Lima 
(cap. 4.°). 

Todo o velho aparelho tributário montado no foral de 1179 se des¬ 
morona libertando a cidade dos múltiplos empeços e encargos postos à 
sua produção, ao seu comércio e até ao seu consumo: pelo foral não se 
podia vender o vinho na época do relego (de 1 de Janeiro a 1 de Abril) 
reservada à venda do vinho do rei, salvo entregando à Coroa um aimude 
por carga cavalar; pagava-se a jugada por cada jugo de bois com que 
fossem lavradas as terras; de todo o cereal panificável trazido à cidade 
havia que satisfazer o tributo do çalaio vindo do tempo em que o rei 
facultava o seu celeiro .< céllarim) para o guardar; e pagava-se mais por 
utilizar o mercado ou açougue para vender (açougagem), por matar o 

porco (lombos), por mil títulos, enfim. 

Tudo isto fora revolucionàriamente abolido pela cidade durante o 
interregno, com a sanção jurídica do Mestre de Avis, ratificada depois 
do seu alçamento real. 

Mas a cidade pretendia ainda que dentro do alfoz municipal houvesse 
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igualdade no pagamento dos impostos restantes: todos os viánhos, de 
qualquer estado e condição que fossem, deveriam contribuir para as fintas, 
talhas e outras imposições que o concelho lançasse, comprometendo-se o 
rei a não conceder isenções a ninguém (cap. 10.“) e nem delas ficando 
isentos aqueles a quem a cidade pagasse soldo para manterem número 
certo de lanças ao seu serviço (cap. 26.°). 

Portanto, o regime fiscal da cidade de Lisboa ficava sendo caracte¬ 
rizado pela libertação dos antigos tributos vexatórios devidos à Coroa, 
pela isenção em todo o reino dos impostos que dificultavam o seu comércio 
e pela obrigatoriedade e igualdade no pagamento por todos os vizinhos 
dos encargos municipais. 

2.° Privilégios pessoal — Os vizinhos e moradores de Lisboa e seu 
termo poderiam continuar a ser portadores de armas para sua defesa em 
todo o reino (cap. 13.°) — privilégio conferido por D, Fernando em carta 
regia de 1 de Agosto de 1383 ( 37 ) e que sobretudo aproveitava aos mer¬ 
cadores que, ao tempo, com as fazendas no dorso de cavalos ou de mulas, 
percorriam o País de terra em terra e de feira em feira necessitando de 
andar armados para se defenderem dos salteadores. 

Pediu a cidade que fosse renovada a mercê pela qual D. Fernando 
isentara os moradores da cidade e do termo da obrigação de darem pou¬ 
sada e roupas de cama aos fidalgos bem como de lhes consentirem na 
apropriação de galinhas, carne, pão e outros mantimentos, palha e lenha 
(cap. 7.°). A carta régia de D. Fernando a que a cidade se referia fora 
passada dois anos antes, em 22 de Abril de 1383 ( 3S ), e fundamenta-se 
no facto de os homens bons de Lisboa, receosos de que lhes pousem em 
casa durante as suas ausências, não ousarem «de ir trabalhar com suas 
mercadorias». Foi pois em atenção à conveniência de fomentar o desan- 


( 37 ) Publicada era C. M. L., Documentos vara a historia da cidade de IÀsboa, 
Lm. 1 de Misticos, Liv. II del-rei D. Fernando, pág. 263. 

(**) Publicada em C. M. L,, ób. cit. pág. 261. 
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volvimento do comércio que D. Fernando determinou que os fidalgos só 
se albergassem nas «casas e estalagens» que estivessem abertas «por 
pousadias, por seus alugueres agizados», isto é, pagando a hospedagem 
nos termos que fossem convencionados. D. João I. na resposta ao capi¬ 
tulo 7." da cidade, confirmou o privilégio como lhe era pedido determi¬ 
nando porém à cidade que construísse «albergues honrados» onde sem 
vexame pudessem pousar aqueles que a ela viessem e devessem pagar a 
hospedagem. 

Estes dois privilégios concedidos ao cidadãos lisboetas são mamfes- 
tamente destinados a satisfazer reclamações do comércio e a permitir o 
desenvolvimento seguro da actividade dos mercadores. 

Outros lhes foram acrescentados. Os «cidadãos honrados» da cidade 

__isto é, os que nela houvessem desempenhado ofícios régios ou de juiz, 

almotacé, regedor ou vereador, bem como seus filhos e netos—só pode¬ 
riam ser «metidos a tormentos» nos casos em que o pudessem ser os 
fidalgos, «ca o foro de Lisboa é que eles hajam igual honra dos infanções 
■ da Terra de Santa Maria» ( 30 ) (cap. 32.°). 

Dada a falta de cavalos, muitos que podiam e queriam comprá-los 
não tinham possibilidades de o fazer e de obter, portanto, os privilégios 
de cavaleiro; por isso, renovando também uma providência de D. Fer¬ 
nando, concedeu-se aos cidadãos de Lisboa que para obterem tais privi¬ 
légios lhes baste possuírem «arneses compridos» (cap. 29.°). 

Finalmente, considerando que a cidade é um posto capital da fronteira 
marítima, foi concedido aos seus moradores que em caso de guerra per¬ 
manecessem nela e que, quando fosse indispensável chamá-los a outro 
lugar, tivessem direito a soldo nos mesmos termos que o recebiam os 
vassalos do rei (cap. S.°). 

3.° Benefícios citadinos — D. Fernando, ao empreender a construção 
da nova muralha da cidade, não só determinou que vários lugares dos 

(#) b referência a uma das disposições finais do Foral de 1179: «Os cavaleiros 
de Lisboa testemunham como infanções de Portugab, 


arredores de Lisboa ficassem com a obrigação de contribuir para a sua 
edificação e reparação, sujeitos, portanto, às áduas («) lançadas pelo 
concelho, como autorizou a comutação de todas as penas criminais, salvo 
a de morte, em multa a reverter para as obras do «muro de Lisboa*.. 
D. João I manteve a concessão enquanto houvesse necessidade de reparar 
a barbacã e de fazer portas, levadiças e torres (cap. 14.°). 

A almotaçaria seria reduzida ao estritamente necessário, ficando a 
ela sujeitas apenas as coisas que se vendem por peso ou medida ou outras 
«que o concelho entender por sua prol com acordo dos mesteres» 
(cap. 18.°). 

Não haverá mais coutadas de cervos e de perdizes no termo da cidade, 
para evitar os vexames dos couteiros (cap. 19.°). 

A velha questão da vinda de trabalhadores dos meios rurais donde, 
desde a peste negra, as autoridades locais os não deixavam sair para 
evitar o agravamento da escassez da mão de obra agrícola com que desde 
então se ficou a lutar, renasce outra vez. A cidade obtém o importantís¬ 
simo direito de poder reter a gente da província que a ela conseguisse 
chegar, ficando portanto revogadas quanto a Lisboa as leis que forçavam 
ao repatriamento dos fugitivos (cap. 24.°). Assim, não só as terras de 
Lisboa e dos arredores poderiam contar com os trabalhadores necessários 
à cultura, como dessa massa rural sairia sempre um suplemento de popu¬ 
lação para engrandecimento da cidade, alargamento do seu mercado e 
progresso de todas as actividades urbanas. 

Aó mesmo tempo os pequenos mercadores lisboetas, reclamando 
contra a concorrência sofrida da parte dos mercadores estrangeiros, 
principalmente genoveses e placentinos, que dispunham de maiores cabe¬ 
dais e arrebanhavam por todo o reino o que de melhor havia para exportar, 


(W) de anúduva do ar. annuãba, chamamento (Cejador, Vocabulário Me* 
dieval CasteTlano), era um tributo que consistia na obrigatoriedade do serviço pessoal 

para reparação das muralhas de uma povoação amuralhada. 
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fazendo subir os preços, pedem e obtêm do rei a confirmação dos privi¬ 
légios anteriores pelos quais ficava vedado a estrangeiros comprar mer¬ 
cadorias, para embarcar ou para revender, fora da cidade de Lisboa ou 
dos portos de mar onde descarregassem os seus navios, não podendo 
também fazer sociedade com portugueses (cap. 17.°). Os mercadores 
portugueses ficariam pois com o exclusivo do comércio no interior do País 
e os estrangeiros seriam forçados a procurá-los nos portos e nomeada¬ 
mente em Lisboa, cujos negociantes exerceriam a função de interme¬ 
diários entre os produtores e os adquirentes doutros países. 

Como não estava clara a contabilidade e haviam desaparecido vários 
dos oficiais da cidade do tempo de D. Fernando, o novo rei deu quitação 
de todas as dívidas e obrigações contraídas por Lisboa no reinado anterior 
(cap. 9.°) e fixou em 30 anos o prazo de prescrição das dívidas dos almo¬ 
xarifes e rendeiros dos direitos reais (cap. 21.°). 

A cidade pediu ainda que os detentores dos selos reais — o Chanceler 
e o Escrivão da Puridade— fossem sempre escolhidos entre os seus 
naturais (cap. 11.°). Neste ponto o rei só transigiu quanto aos selos 
públicos (os da Chancelaria) mas reservou-se o direito de escolher livre¬ 
mente aqueles a quem houvesse de confiar os selos da puridade. 

4.° Justiça e administração—A Gasa do cível passaria de Santarém 
para Lisboa visto esta cidade ser «melhor e a mais nobre do reino de 
Portugal e convenhável a todos os moradores do dito reino porque em ela 
podem mais asinha haver acorrimento que nos outros lugares» (cap. 6.°). 

D, Fernando, violando os foros locais, nomeara várias vezes corre¬ 
gedores e juízes de fora que o concelho tinha de pagar «havendo na cidade 
tantos e tão bons e tão entendidos como aqueles que aí punha». A cidade 
pediu então que lhe fosse permitido eleger, como dantes, anualmente os 
seus juízes e que em Lisboa houvesse apenas o Corregedor da Corte 
(cap. 12.°). D. João I deferiu quanto à eleição dos juízes, mas deu uma 
resposta evasiva relativamente ao Corregedor da Cidade, que efectiva- 
mente nunca deixou de existir durante o seu reinado. 

Ainda o rei formoso nomeara um juiz privativo para os prazentins 
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-os placentinos, mercadores de Placencia, tão falados nos documentos 
do século XIV—o que a cidade considerava lesivo da sua jurisdição; e 
obteve que deixasse de haver tal cônsul, ficando os prazentins sujeitos 
aos juízes municipais (cap. 31.°). 

Outras questões de jurisdição foram tratadas, reafirmando-se a com¬ 
petência dos juízes municipais para julgar os homens do mar, dantes 
reservada ao almirante, e suprimindo-se o alcaide do almirantado 
(cap. 2.°). 

Também foi confirmada a jurisdição da cidade sobre Alverca, Bar- 
carena e os reguengos do termo (cap. 3.°). 

Os criados de D. Leonor Teles não voltariam a exercer ofícios na 
cidade (cap. 16.°); os tabeliães seriam reduzidos de 60 a 30 (cap. 20.=) 
e o concelho ficava com o direito de eleger os seus advogados e procura¬ 
dores, embora sujeitos a confirmação régia (cap. 30.°). 

As chaves da cidade que sempre haviam estado na posse do concelho 
donde tinham saído durante o cerco de 1384 voltariam a ser encerradas 
numa arca depositada na Câmara com três claviculários—o Alcaide e 
dois homens bons eleitos pelo concelho — que diàriamente as iriam buscar 
para abrir as portas de manhã e as fechar à noite (cap. 15.°). 

5.° Judeus e mouros — Nenhum judeu ou mouro exerceria, de futuro, 
na Corte do rei ou no concelho de Lisboa, função que lhe conferisse auto¬ 
ridade sobre cristãos ou poderia tomar de arrendamento a cobrança de 
direitos que por estes devessem ser satisfeitos (cap. 22.°). 

Os mouros e judeus voltariam a usar os sinais distintivos decretados 
pelos reis anteriores (cap. 23.°). Era a reacção contra os ministros e 
conselheiros judeus de D. Fernando: o tesoureiro-mor D. Judas e o almo¬ 
xarife de Lisboa ( 41 ) David Negro... 


(“) Na doação dos bens de David Negro a Nuno Alvares feita por Carta de 6 de 
Março de 1384 expressamente se aduz como fundamento do confisco o facto de o judeu 
ter cometido muitos erros em prejuízo da cidade de Lisboa. 



214 


11 

Uma nova cidade e um novo foral — Ficam assim indicadas as mais 
importantes concessões feitas por D. João I à cidade de Lisboa em satis¬ 
fação das- reivindicações por ela formuladas. Se agora compararmos o 
estatuto jurídico da cidade tal como se nos apresenta após as Cortes 
de 1385 com o que ela gozara sob o foral de 1179 veremos que só dois 
séculos depois da instituição do concelho pelo primeiro rei é que Lisboa 
sacudiu, e revolucionàriamente, os encargos que sobre ela pesavam em 
benefício- da Coroa. 

Durante esses dois séculos tinham sido insignificantes as alterações 
introduzidas na constituição municipal, e as questões suscitadas por ela 
nas Cortes ou em disputas com a Coroa eram sempre as mesmas ( 42 ). 

Mas o comércio fora tomando vulto dentro das muralhas da cidade. 
A posição privilegiada do seu porto, a meio da rota dos navios que a 
partir dos meados do século XIII ligavam as cidades italianas às do Norte 
da Europa, nomeadamente as flamengas, tinha fatalmente de interessar 
os lisboetas nas operações especulativas do comércio marítimo. Simulta¬ 
neamente a pequena indústria caseira dos mesteres ia-se desenvolvendo 
e sofrendo com desagrado a estreita tutela que a oligarquia municipal 
lhe impunha através da almotaçaria. 

Que população contaria a cidade nessa altura? Escasseiam totalmente 
dados que permitam um cômputo com alguma probabilidade de exactidão. 
Mas sabemos que as cidades medievais eram pequenas (“). Â data da 
outorga do seu primeiro foral, anos depois da conquista com a qual coin¬ 
cidira a expulsão de parte dos habitantes mouros, obrigados a viver nos 
arredores, Lisboa não poderia ter grande número de povoadores: dez, 
quinze mil? A população cresceu, decerto, até à peste negra que a sangrou 


( i! ) Veja-se o nosso livro sobre Á administração municipal de Lisboa durante a 
l. a dinastia (1179-1383). 

(*") Pirenne, Hist. économique,.., pág. 312. 
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em 1348 e a reduziu a metade, senão a um terço. Daí por diante não 
faltaram novas epidemias, fomes e cercos, enquanto as leis que a rare- 
facção de mão de obra impôs forçavam a uma estabilização populacional 
empecedora das migrações que alimentam o urbanismo. 

Londres calcula-se que teria em 1377 entre 30 e 40.000 habitantes (“). 
Se considerarmos as circunstâncias de Lisboa e a área ocupada em 1385, 
se olharmos a que século e meio depois os cálculos dos autores do Censo 
de 1527 e de Cristóvão Rodrigues de Oliveira não conduzem a mais de 
50.000 habitantes, não será andar muito longe da verdade computar o 
número dos moradores na época do levantamento do Mestre de Avis entre 
20 e 30.000. 

Quarenta anos depois o rol dos besteiros do conto atribui à cidade 
300 besteiros. Sabe-se como toda a proporção entre o número de besteiros 
e o total da população é arbitrária; mas se supusermos 1 besteiro por 
cem habitantes, teremos os 30.000 que nessa altura corresponderão a uns 
20 a 25.000 na época de que nos estamos ocupando. 

Número puramente conjectural, o de 25.000 tem, todavia, alguns 
vesos de não andar muito longe da realidade. 

É esta nova cidade, mais populosa, onde o castelo deixou de ter a 
importância primitiva até ser arrasado, como um símbolo, na crise de 1385, 
onde os proprietários rurais são minoria e a agricultura interna quase 
não conta, mas que, em compensação, vê aumentar o número dos merca¬ 
dores e armadores ocupados no comércio- interno e internacional, desen¬ 
volver a classe dos mesteirais, e crescer o número dos legistas e dos fun¬ 
cionários da Goroa, é esta nova cidade que D. João I dota de um estatuto 
novo onde pouco resta do antigo foral. 


(«) s, Thrupp, The merchant Glass..., pág, 1. 
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Recapitulemos em breve resumo os traços gerais desse estatuto, 
segundo se depreendem das diversas mercês feitas entre Abril de 1384 e 
Abril de 1385: 

a) Junto dos juízes, vereadores e procurador funciona um colégio 
composto por dois homens bons de cada mester cujo voto deliberativo é 
indispensável para a aprovação de posturas ou ordenações, lançamento 
de impostos e eleição das autoridades e funcionários municipais. 

b) Só o concelho pode prover ofícios da administração da cidade, 
sendo nulas as cartas régias que deles façam mercê; carecem de confir¬ 
mação da Coroa unicamente a eleição dos juízes e a designação de advo¬ 
gados e procuradores da cidade. 

c) Todos os escrivães dos cargos municipais gozam de fé pública. 

d) A jurisdição sobre os homens do mar (que pertencera ao Almi¬ 
rante), sobre os estrangeiros e sobre os reguengos do termo — Sacavém, 
Unhos, Prielas, Camarate, Alverca, Barcarena e outros, — pertence, direc- 
tamente ou em última instância, aos juízes da cidade. 

e) Sobre os moradores da cidade não pesariam mais os encargos que 
o foral ou o costume estabeleciam a favor da Coroa; o rei deixa de possuir 
alfândegas e tendas dentro de Lisboa. 

/) Para os impostos lançados pelo concelho com destino aos encargos 
municipais ou para serviço do rei, todos os moradores contribuiriam, 
mesmo que fossem fidalgos ou por outra razão isentos. 

Ç ) 0s cidadãos de Lisboa podiam trazer armas em todo o reino e 
estavam isentos do dever de albergar em suas casas os fidalgos e oficiais 
do Rei, bem como de os abastecer e fornecer contra vontade; no caso de 
guerra a defesa local tinha primazia sobre qualquer outro serviço militar. 

h) Os cidadãos honrados da cidade só seriam metidos a tormentos 
nos casos em que o pudessem ser os fidalgos. 

i) Era livre a imigração na cidade de gente vinda de qualquer ponto 
do reino. 


i) Aalmotaçaria continuava a ser função exclusiva do concelho, que 
a exerceria com o acordo dos mesteres. 

Portanto, o tradicional governo oligárquico do concelho de Lisboa 
é temperado pelo acesso dos mesteres aos órgãos municipais; o concelho 
adquire a preciosa liberdade de trânsito para os seus mercadores, que 
passam a poder percorrer armados o País inteiro, sem serem molestados 
pela concorrência estrangeira e sem terem de se deter a cada passo nas 
alfândegas interiores para pagar portagem e deixar inspeccionar as mer¬ 
cadorias; e os cidadãos de Lisboa adquirem importantes prerrogativas 
para a sua segurança, para a inviolabilidade do seu domicílio e para a 
posse dos seus bens. 
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DOCUMENTOS 





DOC. N.° 1 
Lisboa, 1384, Abril, 1 

ANTT. — Chancelaria de D. João I, liv.° l.°, fls. 21 v. 
Prívjllegios outorgados a lixboa 


Dom Joham pella graça de deus mestre da caualaria da ordem daujs filho do 
muj nobre rey dom pero defensor e regedor dos regnos de portuga! e do algarue / a 
quantos esta carta virem fazemos saber que os homens dos mesteres pobradores e 
moradores da nossa nobre cidade de lixboa nos diserom que bem sabemos em como 
elles por onrra e serujço nosso e por geeral defensam dos dictos regnos ataaqui 
fizerom e ao diante entendem fazer serujço a nos e defendimento aa dieta cidade em 
esta guerra E assy ao diante em quáaesquer mesteres e negocios que se segujrem como 
aquelles que senpre per ssy e por os que ante elles forom serujrom aos reis nosso 
padre e nossos auoos que os dictos regnos gançarom e defenderom sempre per trabalho 
de seus corpos com ajuda delles E doutros boons leaaes naturaaes dos dictos regnos 
polia qual razam dizem que nos lhe deuemos fazer mercees em todallas cousas que 
nos demandarem assy pera elles como pera aquelles que delles ao diante vierem o que 
nos entendemos fazer E pediram nos por mereee que lhes qujsesemos outorgar estas 
cousas que se seguem § Primeiramente que a elles era dicto que nos queríamos tomar 
pera nos e pera nosso conselho aluaro gonçallvez veedor que foe em estes repos da 
fazenda de nosso jrmãão elrrey a que deus perdoe que dizem que he da Rainha e seu 
jmjgo delles E que outrossy esso mesmo queríamos tomar outros criados da Rainha 
e dos que forom do seu conselho os quãães dizem que som a nos suspeitos e a nosso 
serujço e dos dictos repos e a elles E aos seus danosos que sempre lhes procurariam 
dapno e morte E pediam nos por mereee que posto que a estes taaes nossa mereee 
fosse de perdoarmos que lhes nom qulsesemos dar offícios nenhuuns na nossa mereee 
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nem outrossy na dieta cidade E Nos veendo esto que nos assy pedir enujarom c querendo 
lhes fazer graça e merçee outorgamos lhe todo o que no dicto capitulo suso scripto ho 
contheudo E lhes prometemos de nom jrmos contra elle em nenhüa guisa § Outrossy 
nos pedírom por mercee que por onrra da dieta cidade e nosso serujço e guarda sua 
delles lhe consentisemos e outorgasemos dous procuradores homens boons letrados 
que em nome seu delles stem em nosso conselho e relaçam dei cada que nos ouuermos 
de fazer ou pedir ou mandar pedir quããesquer cousas que a nos compram que aa 
dieta cidade e moradores delia perteençam pera elles em seu nome procurarem o 
diserem aquello que entenderem por sua prol delles e onrra da dieta cidade e por 
nosso serujço E que outrossy stem os dictos letrados seus procuradores em na câmara 
da rellaçam da dieta nossa cidade conthínuadamonte a todollos desembargos e líura- 
mentos que se aiam de fazer em todallas cousas que a elles e aa dieta cidade pertconcor 
em guisa que com seu acordo pase toda cousa e em outra guisa nom E que os dictos 
seus procuradores aíam salayro taxado per elles dos bcens e rendas cio dicto concelho 
e que seiam postos e firmes a todo o tempo que o elles moradores o mcesteiraacs de 
todos mesteres quiserem e que elles mudem huuns e ponham outros que por elles stem 
e façam o que dicto he § E Nos veendo o que nos dizer e pedir enujarom e querendo 
lhes fazer graça e mercee outorgamos lhe o que no dicto capitulo lie contheudo 
E mandamos que assy se compra como per elles he pedido E pormetemos lhos do 
nunca lhes jrmos contra ello em nenhüa guisa § Outrossy nos pedírom por mercee 
que os jujzes nem regedores nem procurador que ora na dieta cidade som ou forem 
ao diante nom ponham nem façam' pusturas nem hordcnaçõSos em nenhüa guisa nem 
alçem sisas nem fintas nem talhas em nehüa guisa nom pormetam nem dem serujços 
nem pera outros nehuuns encargos nemhüa cousa Nem outrossy nom façam nem 
posam fazer enliçam de jujzes nem vereadores nem procurador nom dem officíos a 
nehüas pesoas a menos que dous homens boons cie cada hüu mester seiam chamados 
e que se façam segundo a mayor parte delles acordar E que fazendo se em outra guisa 
que nom seiam firmes § E Nos veendo esto que nos assy pediam E querendo lhes 
fazer graça e mercee outorgamos lhes todallas dietas cousas e cada hüa delias em o 
dicto capitulo contheudas E mandamos que assy se compra e guarde como em elle 
he contheudo e em outra guisa nom § Outrossy que as sisas e talhas e taxas fintas 
e serujços que ora sam postos ou forem ao diante deprazimento delles sobredicíos dos 
mesteres ou dos que forem seus procuradores como dicto he/que elles os possam 
alçar E mandar que se nom tirem quando virem que se possam scusar posto que os 
lujzes e regedores e uereadores o contraíro digam E pediram nos por merece que pera 
esto seer fecto e hordenado como deuja que lhes outorgasemos esto E Nos veendo o 
que nos assy pediam e querendo lhes fazer graça e mercee Toemos por bem e outor¬ 
gamos lhe o que no dicto capitulo he contheudo e mandamos que assy se faça e 
aguarde como per elles he pedido E doutra guisa nom j Outrossy que as sisas taxas 


e serujços e outras quaeesquer jnposiçõões que nom seiam rendadas saluo se for 
grande necesidade que se nom possa scusar e que esto seiam fecto com acordo delles 
dos mesteres e de seus procuradores e per seu prazímento E pediram nos por mercee 
que lho outorgasemos assy E Nos veendo o que nos pediam e querendo lhes fazer 
graça e mercee Teemos por bem e mandamos que se faça assy como per elles he 
pedido e em no dicto capitulo he contheudo E fazendo se em outra guisa Mandamos 
que nom ualha § Outrossy nos diserom que todollos officios que perteencem aa 
dieta cidade e ao concelho delia assy jujzes e uereadores e regedores e procurador e 
proueedores e amjnjstradores despritaaes do dicto concelho e corretores porteiros 
pregoeiros adeellas merceiros scpriuaaes contadores recebedores E outros quaaesquer 
que seiam mercee do dicto concelho que nos os nom demos per nossas cartas nem 
aluaraaes E que -em caso que os demos que seiam nehuuns e que os leixe quedar a 
quem elles e o concelho mandar E que aquelles a que os elles deram valham e obrem 
delles e outros nom saluo que os jujzes que nos confirmarmos per sua enliçam per 
nossa carta seiam firmes como o de sempre de boo costume fizerom os reis que 
ataaquj forom dos dictos regnos E pediram nos por mercee que lhes qujsesemos esto 
outorgar como per elles era pedido E nos veendo esto que nos assy pediam e querendo 
lhes fazer graça e mercee outorgamos lhe esto como per elles he pedido E mandamos 
que se compra e guarde como no dicto capitulo he contheudo. § Outrossy nos pediam 
por mercee que nenhuuns de nehüa condigam e stado qualquer que seia nem dos da nossa 
mercee nom pousem com os boons da cidade e officiaães em ella nem outrossy com 
aquelles que nos tempos das guerras e necesidades dormjrem e uellarem a dieta cidade 
ou andarem em serujço delia e nosso nem lhos façam nehüa sem razam. E que pousem 
nos moesteiros e spritaaes e em nos paaços mujtos que ha na dieta cidade assy nossos 
como dos fidalgos dos dictos regnos. E outrossy nas judarias que som taaes e tama¬ 
nhos logos em que dizem que bem podem pousar § E Nos veendo esto que nos assy 
pediam e querendo lhes fazer graça e mercee / Teemos por bem e mandamos que se 
compra e guarde assy como per elles he pedido e em no dicto capitulo he contheudo 
e lhes nom vaao em nenhüa guisa contra ello § Outrossy nos diserom que alguuns da 
parte da Rainha que teuerom e teem sua voz contra nos e outros seus criados dela e 
dos seus eram postos em alguuns officios dos dictos regnos que som nossos que 
ataaquj per nos delles foram priuados e foe nossa mercee de os damos a outras 
pesoas que nos em elles seruem e serueriam. ao diante E outrossy em esta guerra por 
defensam desta cidade e do regno que lhes nom tiremos os dictos officíos pera os 
dar aos sobredictos nem a outros nehuuns saluo se aquelles que os assy ham errasem 
em elles ou nos fizerem algüu deserujço per que mereçam seer priuados dellos E que 
em esto lhe fariamos mercee E Nos veendo esto que nos assy pediam e querendo lhes 
fazer graça e mercee outorgamos lhes esto que nos per elles he pedido como no dicto 
capitullo he contheudo § Outrossy nos pedirom por mercee que na taxa que ora a 
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este tempo he posta como em todallas outras taxas e fintas e talhas e serujços e 
peitas quaaesquer que alçadas seiam agora ou forem ao diante segundo dicto he que 
os Ricos e grandes por poderosos que seiam que paguem em ellas cada huuns pellas 
contidas que ouuerem per seus beens assy como pagam e fazem pagar aos pobres e 
mesteyraaes da dieta cidade E que desto aiam stillo dos fidalgos que de sempre forom 
em ello priujlligiados e os doutores E que assy lio mandasemos comprir e guardar 
como nos per elles era pedido. E Nos veendo o que nos os sobredictos pediam e 
querendo lhes fazer graça e mercee em esto e era todallas cousas que nos elles per 
ssy ou per outrem demandarem assy a este tempo presente corno cada que lhes 
comprir assy a elles como aos que delles ao diante vierem por muj tos serujços que 
a nos e aos reis nosso padre e nosso jrmâão e nossos auos a que deus perdoe sempre 
fizeram e fazem ora a este tempo como aquelles que sempre foram e som boons e 
leaaes e naturaaes e amadores a nosso serujço Teemos por bem' e outorgamos lhes 
esto que nos assy demandam no dicto capitulo segundo cm clle he contheudo E man¬ 
damos que assy se compra e guarde todo o que em elle e em nos sobredictos capítulos 
he contheudo e pedido pollos sobredictos contra os quaaes nos pormetemos de nunca 
em nehüa guisa lhes hlr contra elles em parte nem em todo E defendemos aos nossos 
meirinhos e adiantados corregedores e ouujdores e sobrejujzes e a todallas outras 
nossas justiças e officiaaes e a outras quaaesquer pesoas que lhes nom vaao contra 
as dietas graças e mercees que lhes assy per nos em esta nossa carta sam outorgadas 
e scriptas por que nossa mercee he que as aiam como dicto he § El qualquer que lhe 
contra ellas todas ou cada hüa for ou contradizer seiam certos que nos lho stranha- 
remos nos corpos como aaquelles que nom comprem mandado de seu senhor e for 
nossa mercee E em testemunho desto lhe mandamos dar esta nossa carta Vmde al 
nom façades dante na cidade de lixboa primeiro dia dabril o dicto senhor mestre o 
mandou per lourenço stevez seu vasallo e do seu conselho e desembargo martím 
vaasquez a fez era de mjl iiij xxij annos - // 



DOC. N.° 2 ( l ) 

Lisboa, 1384, Abril, 3 
ACML. — Livro S,° de D. João I, fl. 51 

Dom Joham pella graça de deus meestre da caualaria da ordem dauys . filho 
do muy nobre Rey dom pedro deffensor e Regedor dos Regnos de portugal e do algarue. 
A uos juizes e vereadores da çidade de lixboa e a todas as outras justiças dos dictos 
Regnos a que esta carta for mostrada Saude sabede que o Conçelho e homens boons 
da muy nobre çidade de lixboa nos diserom que o dicto Concelho ha hüa escriuanjnha 
dos orffoons em a dieta çidade e outras muytas escriuanjnhas asy da camara da dieta 
çidade come outras muytas e que fezerom graça da escriuanjnha dos orfoons da 
dieta çidade a vaasco domjngez que podese ffazer enuentayros dos beens dos dictos 
orffoons as tetorias e as outras coussas que perteençerem aos dictos meores,/ E porque 
era compridoyro Aos dictos meores de as dietas escrituras seerem pubricas pera per 
ellas poderem prouar sua tençom aRecadar seus beens e o dicto escripuam as nom 
podia fazer sem nossa autoridade pediram nos por merçee que (lesemos nosso podei 
Aa dieta çidade que podese dar autoridade Ao dicto scripuam e aos outros cscripuaes 
que a dieta çidade depois poser em o dicto officio e em todos os outros ofiçios que a 
dieta çidade perteençem que posam em os dictos seus officios e cousas que a eles 
perteençem fazer escrituras pubricas e possam em ellas fazer asy como escripuaeC 
pubricos seus synaes E nos veendo o que nos pedjam e porque a dieta çidade he 
mereçedor desta merçee como aquella que primeiramente se pos a defender estes 
Regnos da soieeçom dElRey de castella e seia a mayor e a melhor destes Regnos. 


(i) A leitura e transcrição deste documento e dos seguintes são da Sr.* Dr.» D. Ilosalina 
da Silva Cunha. 
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E querendo lhe fazer graça e merçee damos lhe nosso poder que ella possa dar auto¬ 
ridade Ao sohredicto vaasco dominguez e aos que depois per ella forem fectos escripuaes 
em o dicto offiçio e a todos os outros seus escriuaes que cada hüu em seu offiçio possam 
ffazer escrituras pubricas e poer seus sjnaáés em as dietas escripturas e dar fe asy 
come cada hüu dos outros tabaliães da dieta cidade e mandamos e deffendemos que 
outro nenhüu nom escrepua em a dieta escriuanjnha dos dietos orffoons posto que a 
a aja per nossa carta saluo o dicto vaasco dominguez ou outros quaesquer que o dicto 
Concelho hy der por escriujaes e em testemunho desto lhe mandamos dar esta nossa 
carta dante na muy nobre cidade de lixboa tres dias do mes dabril o meestre o mandou 
diego perez a ffez Era de mjl e iiij e vjnte e dous Anos. 

Joanos Mestre ouimos 


(local do selo pendente) 



DOC. N.° 3 
Lisboa, 1384, Abril, 7 

ACML. — Livro ãos Pregos, fl, 140 e v.° (115 e v, B da numeração antiga) 

Dom Joham pella graça de deus filho do muy nobre Rey dom pedro . meestre 
da caualaria . da hordem dauís defenssor e Regedor dos Reignos de purtugall e do 
algarue. A todollos almoxarifes e Rendeiros dos dereitos Reaaes e a todallas outras 
justiças dos dietos Reignos que esta carta virdes . saude sabede que Nos comsirando . 
Como a muy nobre çidade de lixboa . he a maior e a mais prinçipall de todos os dietos 
Reignos e como os moradores delia a defenderom , A el Rey dom anrrique . E a 
el Rey dom Joham de castella em tempo que ha frota jouue sobre ella fazendo todo 
esto a custa dos moradores da dieta Cidade. E como dona lianor molher que sse dizia 
dei Rey dom fernando queria sojugar estes Reignos ao Reigno de castella e ho fezera 
se os moradores , da dieta . çidade nom forom que a defenderom . com os seus corpos 
e aueres. E por muyto seruiço que a (’) nos fezerom e aos Reis onde nos vijmos. 
E querendo lhe fazer graça e merçee escusamos todos os moradores da dieta çidade 
que ora som ou forem ao deante que dhi forem vizinhos que nom pagnem em todos 
os lugares do Senhorio de purtugal e do algarue portagem vsagem ou custumagem 
nem outro nemhüu trabuto de todas as mercadarias que leuarem pera cada hüu lugar 
dos dietos Reignos ou dos dietos lugares que as trouuerem pera a dieta çidade assi 
pera seus mantimentos como pera uender pella gulssa e condiçom que usarom os 
moradores de guimarãaes ataa o tenpo dora: E em testemunho desto lhe mandamos 
dar esta nossa carta dante na muy nobre çidade de lixboa sete dias dabrill o meestre 
o mandou lançerote a fez Era de mill e iiij xxij annos. 


(*) Entrelinhado o «a >. 





Lisboa, 1384, Maio, 11 


ACML. — Livro dos Pregos, fl. 132 (107 da numeração antiga) 

Dom Joham pella graça de deus . filho do muy nobre Rcy dom pedro mocstre 
da caualaria . da liordem dauys defenssor e Regedor dos Reignos de purtugall e do 
algarue/A quantos esta carta virem fazemos saber que a muy nobre leall çidndc de 
lixboa nos disse que ella tem priuillegios dos Reis que amte nos forom em razom 
das almotaçarias da dieta . Cidade dizendo que os fectos que ha por ante os almo- 
taçees. delia quando vinha per apellaçoees hlam per ante os aluazis delia . e hi se 
fiam H . assi que nom auya hi agrauos. pera os sobrejuizes porque as dietas almota¬ 
çarias som suas próprias. E ora pede nos por merçee que pois senpre cila ntaaquy 
hussou das dietas almotaçarias sem auendo hi agrauos . se nom fijndo os ffectos 
pella guisa que dicto he que lhe mandasemos dar nossa carta perque hussasem dos 
■fectos das dietas almotaçarias pella guissa que husauam. E que mandasemos aos 
sobrejuizes . da Nossa corte e corregedores que nom conheçesem dos dictos fectos 
posto que all de nos ouuesem em contrairo. E nos veendo o que nos pedia. / Teemos 
por bem E mandamos que ella aja a jurdiçom dos dictos fectos das dietas alraota- 
çarias e husse delles pella guissa que as ouuve e husou ataa o tenpo dora E mandamos 
aos Nosos sobrejuizes corregedor da nossa corte que nom conheça dos dictos fectos 
das dietas almotaçarias. E em testemunho desto lhe mandamos dar esta nossa carta 
dam te na muy nobre leall çidade de lixboa . xj dias de maio O meestre o mandou 
per Joham afonso bacharell . em degredos e do seu desembargo lançerote a fez era 
de mill e iiij e xxij annos. 

_ V 

(!) Deve ser fiam, forma do verbo fílr, acabar (Viterbo, Bluoiddrio; J. J. Nunes, Cresto- 
matla Arcaica, pág. 572). 
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DOC, N.° 5 


Lisboa, 1384, Outubro, 6 


ACML. — Livro V de D. João 1, fl. 1 


Dom Joham pella graça de deus Mestre da cauallaria da hordem daujs filho 
do muy Nobre Rej dom pedro defenssor Regedor dos Reygnos de portugal E do 
algarue A todollas Justiças Regedores procuradores e homeens bõos dc todas as 
cidades E villas E logares dos dictos Reignos E a todollos almoxarifes e scripuaaes 
e a outros quaaesquer que por Nos ham de veer e Reçeber os nossos direitos das 
dietas Çidades E villas E lugares a que esta carta ou trelado delia for mostrado per 
scriptura publica Saude sabede que nos oulhando o muyto e estremado serujço que 
a nos fezerom os moradores E vizinhos da nossa muy nobre çidade de lixbõa E seus 
termos em sse auer de defender a el Rej de castella E a todo seu poder que a dieta 
Çidade E a estes Reynos queserom sojuguar E auer pera ssy ssem direito E como 
nom deujam E porque ella foy a primeira Çidade nem yilla que sse apos a nom con¬ 
sentir em tal sojeiçom E por honrra E defenssom nossa E sua E destes Reignos Com 
ajuda dos nossos naturaaes que sse pera ella veerom elles despenderom seus aueres 
E outros lhe estragarom E destruirom e spargerom a gram parte do seu sangue E pera 
lhe esto seer gallardoado e exenplo a todos os que despois delles ( l ) veerem E a todolos 
outros dos dictos Reignos auerem vontade de seerem bõos E uerdadeiros E leaaes a 
nos E aos Reix que despois de nos veerem E aos Reinos de que som naturaaes de 


(i) Entrelinhada a palavra «delles». 
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nossa liure e boa vontade queRendo aa dieta çidade E aos proba-dores delia E de sseus 
termos fazer graça E merçee E aos que sse pera ella veerom pera a defender Aos 
que ora som E pera senpre forem que delles desçendom E nunca per nos nem per 
aquelles que despos nos veerem seja Reuogada queremos E mandamos que aquelles 
ou cada hõu delles E outros quaaesquer que em todallas Çidades E villas E lugares 
dos dictos Reynos conprarem ou quiserem trazer pera a dieta Çidade de lixboa pam 
de quallquer condiçom ou carnes viuas ou mortas e outros quaaesquer mantimentos 
pera os na dieta Çidade venderem ou pera sseus mercatos trouxerem ou na dieta 
Çidade conprarem E venderem em ella / Nom paguem em a dieta çidade das dietas 
cousas A nos nem aos Reix que despos nos veerem nem em nehOas das çidades e villas 
E lugares dos dictos Reinos portagem nem luisagem nem costomagera nem alcauala 
nem mealharia nem açougagem nem outros nehüus direitos que nos nem os Reix que 
antes nos forom nem os que despos veerem ouuessemos daucr das dietas cousas que asy 
trouxerem aa dieta Çidade pera mantimento dos probadorres delia e sseus termos E 
auemo lios delias por quites E priujligiados pera todo senpre E outrossy queRendo lhes 
ajnda fazer graça E merçee mandamos que todollos vizinhos E mercadores da dieta 
çidade que ora som ou forem ao diante pera todo senpre E aos que a ella veerem por 
defensom possam leuar E leuem da dieta Çidade pera todallas Çidades E villas E 
lugarres dos dictos Reynos pera vender quaaesquer mercadorias que elles quiserem 
E que nom paguem delias portagem nem husagem nem customagem nem outros 
nehüus direitos que nos em elles ajamos dauer em todos os lugares dos dictos ( 2 ) 
Reinos E queRemos que pera senpre sejam delias quites E priujlegiados Assy E pella 
gissa que o som em estes Reinos os moradores de gujmaraães E mandamos A uos 
Justiças Cada Mus em vossas Çidades ( 3 ) E villas e lugares E aos nossos almoxarifes 
e escripuãaes ou Reçebedores dos dictos nossos direitos que lhe leixees trazer de cada 
hüu desses lugares pera a dieta Çidade os dictos mercatos ssem nehüu embargo nom 
embargando pusturas nem defessas per nos ou per vos postas E lhe façades conprir 
E guardar em cada hüus lugares esta nossa carta ou o trellado delia em prubica forma 
E quallquer pessoa que lhe sobre ello posser embargo e esto nom quiser conprir 
mandamos A qualquer tabeliam das dietas Çidades E villas e lugares que per esta 
nosa carta os emplaze E lhe asijnem dia conujnhaujll segundo o luguar for a que 
pareçam perante os veedores da nossa fazenda a dizerem perante elles a Razom 
porque o nom querem fazer E conprir Aos quaaes veedores nos mandamos que os 
liurem E desenbargem com direito E quallquer Sentença que elles derem contra 


( ! ) Entrelinhada a palavra «dictos»; riscada e suportada a palavra «nossos». 
( 3 ) Riscadas e suportadas as palavras «E Reinos». 


qualquer pessoa que esta nosa carta ou cada hüa das coussas em ella contheudaa 
nom conprir mandamos a todallas nossas Justiças dos dictos Reynos que as façam 
conprir Como em ellas for conthiudo unde ai nom façades. E ern testemunho dato 
lhes mandamos dar ao dicto Conçelho esta nosa carta dante na sobredicta muy nobre 
leal Çidade de lixboa, seis dias doutubro o Mestre o mandou vasco víçente a fez 
Era de mjl quatroçentos E vijnte E dous Annos. 






DOC. N.° 6 

Lisboa, 1384, Outubro, 6 
(II) 

ACML, — Livro 1,° de D, João I, fl. 9 

Dom Joham pela graça de deus meestre da Caualaria da Ordem davis . filho do 
muy nobre Rey dom pedro defensor regedor dos Regnos de purtugall e do algarue. 
A uos nosos almoxarifes escripuaees e Reçebedores dos nossos direitos e das nossas 
casas e tendas da muy nobre leal Çidade de lixboa E a todallas outras nosas justiças 
que ora som e forem ao deante saude Sabede que nos oolhando o mujto seruiço que 
reçebemos dos vezjnhos e moradores da dieta Çidade E as grandes despesas que a 
dieta Çidade ha fectos por se deffender e nom seer subieyta nem soiugada a El Rey 
de Castella e aos que sobrella ueerom por toda desqurlçom (?) E por onrra nossa e 
por exalçamento da coroa deste regnos se opos aa tamanha demanda que pera senpre 
a boa uitoria que a nos e -a elles deu seja de contar / E bõo eixenplo a todos Çidades 
villas logares destes Regnos e doutras prouençias / E pera os moradores e pobradores 
delias auerem talante de husarem de lealdade e uerdade / em fazerem os que fezerom 
os moradores (sic) e vezjnhos da dieta Çidade contra os seus enimjgos / E porque 
nos liberdamos pera senpre e quitamos aos pobradores da dieta Çidade parte dos 
nossos direitos que aujamos na dieta Çidade pera Ihis tirar grandes sayoarias que se 
delles fazia E porque esses direitos que lhis nos quitamos e de que som liberdados / se 
tirauam em nos pááços das nossas carnjçarias e das fangas da farinha / e pááço do 
trijgo que he so a nossa portagem E foi nos dicto pelos f 1 ) homens bõos da dieta 
Cidade./ que porque nos quitáramos os nossos direitos que aujamos nos dictos pááços 

( l ) Riscada a palavra «dictos». 
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e carnaçarias que queriades alugar essas carnjçarias e pááços a algüas pessoas/. 
| Polla c l Ual razom a Çidade nom poderia auer carnjçarias nem pááço de farinhas nem 

pááço pera poer trijgo / tanto aa dieta Çidade conpridoiras como essas nosas nem em 

I taaes praças./ E porque nom poderiamos nos tam toste aa dieta Çidade e pobradores 
delia o que por nos e por honrra destes regnos am fecto / conprar Porem oolhando 
todo esto por nos e por todos os Reis que depois de nos véérem de nossa Ijure uoontade 
lhj fazemos pura doaçom pera todo senpre aa dieta Çidade e pobradores delia que ora 
som e forem ao deante come antre vjuos que nunca per nos nem por os Reis que 
depois de nos uéérem possa seer Reuogada dos dictos nosas carnlçarias e pááço delias 
e do pááço das fáángas da farinha e do pááço em que pooem o trijgo que he de so a 

W - ' 

nossa portagem / com todollos direitos que nos delles aujamos e com todas sas entradas 

It 

e saidas e direitos e perteenças que o dicto Conçelho da dieta Çidade pera todo senpre 


os aja pera sy e pera fazer delles e delles husar o que se ora husaua asstj come em 
sua cousa propia E mandamos e deffendemos a uos e a cada hüus de uos nossos 
ofiçiaaes de suso nomeados e aos que ao deamte forem que lhe nom ponhades em nos 
dictos pááços e carnjçarias e direitos deles nenhüu enbargo E leixedes o Conçelho da 
dieta Çidade husar delles assij e pella guyssa que per nos se husauam E mandamos 
que o dicto Conçelho per seu procurador tome e possa tomar per sij e per esta nossa 
carta a posse e propriedade dos dictos pááços e carnjçarias com seus direitos e per¬ 
teenças E em testemunho desto lhj mandamos dar esta nosa carta dante na sobredicta 
leal Çidade de lixboa seis dias doytubro o mestre o mandou ( s ) vaasco uiçente a fez 
Era de mjll quatroçentos e vijnte e dous annos. . 

Joanos Mestre ouvymos. 



(local do selo pendente que conserva ainda o cordão). 








DOC. N.° 7 

Coimbra, 1385, Abril, 10 

ACML ,—Uvro dos Pregos 3 fls. 132 v.°-135 v.° (107 v."-110 v.° da numeração antiga) 

Dos Usos E costumes 

Dom Joham pella graça de deus Rey de purtugall e do algarue A quantos esta 
carta virem fazemos saber que ,Nos comsirando os grandes e estremados seruiços 
que a muy nobre e leall , Cidade . de lixboa ha fectos a estes rreignos . honde somos 
naturall dos quaees nos deus deu emcarrego , do rregimento, E a nos outrossi em 
nos ajudar . a defender os dictos Reignos . de nossos enimigos duros e de gram poder 
assi como he El Rey de castella que contra rrazom e dereito nos queria sojugar os 
dictos rreignos que aveemos a defender ajudando o a ello muytos maaos portugesses 
que segundo Razom e natureza e fe que permetuda aviam E deviam dajudar a defender 
os dictos rreignos Contra o dieta Rey de castella e contra outros quaeesquer que lhe 
enpençer quisessem. E elles fazendo o que nora deuiam se opoinham e oposerom 
quamto em elles foy a serujr El Rey de Castella com os corpos villas e lugares e 
castellos , destes rreignos pollos quaees aviam fecta menagem de os defender a el Rey 
de castella e o dicto Reigno / outrossi , lhe fezerom menagem dos dictos castellos em 
mall e destruiçom nossa e dos dictos Reignos / a dieta çidade como aquella que sempre 
foy e he leall e verdadeira a estes Reignos sse trabalhou e trabalha por honrra deles 
e de nom cairem em a dieta soieiçom e nom temendo prema do dicto Rey nem sseu 
poderio nem as ameaças que a ella e aos dictos rreignos faziam porque a dieta 
demanda era justa e dereita . per dereito deujnall e naturall e çivell . segundo conselho 
de muitos caualeiros antigos doutores E outros fidalgos e escudeiros assaz discretos 
E outros Cidadãos naturaees da dieta Cidade que per Razom e dereito eram prestes 
de defender estes Reignos e a dieta Cidade. Outrosi sse lhe a ello fora dado lugar o 
quall per elles ao dicto Rey foy Requerido O quall lho denegou como aquell que comtra 
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Razom//e derreito queria ssojugar estes Reignos e a dieta çidade § Outrossi ella 
com seus moradores naturaaes . veendo como todos os que auiam emcarrego de os 
defender sse desenparauom dello E eram em ajuda de nossos jmigos como aquella que 
he leall e verdadeira sse trabalhou sempre de ajudar e de defender estes Reignos se apos 
a os defender com seus moradores e naturaaes poendo seus corpos em auenturas e 
espargendo muito do seu sangue e despendendo muyto dos seus aueres. E leixarom 
dapnar muytos dos seus beês por honrra e defensora destes Reinos. E nos tomarem 
por seu Rey e Senhor § AA quaal defenssom sse sse a dieta Çidade nom aposera 
todo o Reigno sse perdera . per o poderio . do dicto Rey . e ajuda dos maaos portu- 
geeses. Porem nos esguardando todas estas coussas e cada hüa delias. E por tam leall 
obra nom ficar sem gallardom assi que aquelles que bem fezerom ajam boo gallar- 
dom // por seer emxempllo aos outros que de nos veerem de bem fazer auudo 
Primeiramente comselho ssolene quall sse a tall aucto Requere com grandes e sessudos 
Ricos Homeens . Caualeiros e dinidade[s] bispos (’). E outros prealados e leterados 
do nosso conselho. E outros muitos ( 8 ) Cidadãaos chamados em cortes especialmente 
pera esto Conuem a saber vaasco martjnz de Soussa e martim afonsso de soussa e 
Nuno aluarez pereira e gomçallo meendez de uasconçellos . gonçallo gomez silua 
vaasco martjnz ( 3 ) da cunha joham rroíz pereira vaasco martins de merlloo Joham 
ffernandez pachequo . meem rroíz , Ruy meendez de uasconçelos martim uaaquez 
e vaasco martinz e gill uaasquez e Lopo uaasquez da cunha E outros muytos caualeiros 
e escudeiros com o arçebispo de bragaa e com o bispo de Lixboa e deuora e do porto 
e de lamego e o de Cidade e o da guarda e com o abade daleobaça e prioll de santa 
cruz e com outros muytos prellados. E com o doutor gill do sem e o doutor joham 
das Regras e com o doutor martim afonso do nosso conselho. E com o conçelho deuora 
e de coinbra e do porto e de lamego e destremoz e tomar e a guarda e Silue e beja e 
com outros muytos comcelhos e Cidadããos./ querendo-lhe gallardoar os seruiços que 
a nos e aos dictos nossos reignos ha fectos polias rrazoes susso dietas . porque ho 
auemos por proll dos dictos Reignos de Cujo rregimento auemos emcarrego § polia 
denjdade que nos deus deu e de que . foy . ajudador a dieta (') Cidade/de nossa 
própria liberdade ( 5 ) e liure voontade e de noso poder aussoluto lhes damos e outor¬ 
gamos e aprouamos e confirmamos todos os priuillegios liberdades boos hussos 


(') Entrelinhado «bispos». No Lív, l.° ãe D. João I, fls. 10, encontra-se unia pública forma 
desta carta onde se 16, em lugar de «dinidades» — «prelados». 

( ! ) Entrelinhado «e muitos», 

( 3 ) Sublinhado desde «afonsso de sousa» até «vaasco. martinz». 

(*) Riscadas as palavras: «e da», entrelinhando -se «dieta». 

( 5 ) Riscada a palavra «autoridade», entrelinhando-se «liberdade». 
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foros e custumes que ataaquy ouuerom per os Reis que amte nos foram e de que 
husarom sem seu contradizemento. Outrossy lhes outorgamos e damos as graças e 
merçees doaçoees e liberdades e priuilegios em os Capitollos jusso escriptos eontheudos 
per elles pedidos Os quaees todos e cada hüu delles queremos e mandamos da nossa 
certa çiençia e poder aussoluto e proprio moujmento ou per outra qualquer maneira 
e guissa e forma que melhor podem ualler e seer firmes e valliossos. Nom embargando 
leis nem degrataaes nem degredos nem outro quallquer dereito que comtra esto se 3 a 
ou per que possa meos ualler. Os quaaes aquy auemos por expressos e espaçificados 
se mester he expresificaçom ou expresom . delles . posto que em sy ouuesem 
clausulla derogatoria , E prometemos e juramos de as guardar e manter . e de 
Nunca hir comtra ellas em parte nem em todo. E rogamos a todos nosos soçesores 
de quallquer condigam que sejam que as guardem e mantenham e façom comprir e 
guardar aos seus sogeitos . aos quaees quamto em nos he . E o podemos fazer . lan¬ 
çamos a maldiçam sse o contrairo desto fezerem . E em testemunho desto lhe 
mandamos dar esta nossa carta dante na çidade de coinbra dez dias do mes dabnl 
El Rey o mandou . lançerote a fez Era de mjll e quatroçentos e vinte e tres annos. 

O Primeiro . Capttollo he que por quamto a çidade Reçebe muytas saioarias e 
dapnos dalgüus. dereitos que nos auemos em ella espiçialmente do rrelego Jugadas de 
pam e do uinho / moordomado anadaria açougagem. çallaio mealharia lonbos alcaualla. 
que mandamos que os dictos dereitos sejam quites E os nom aja hi mais pollos dictos 
seruiços que nos e estes Reignos auemos rreçebudos. / Outrosi em conprimento de 
grandes algos que ham despessos e grandes dapnos que ham Reçebudos por nos e 
por defensom delles. / a esto Respondemos que por ( a ) todas as sobredictas rrazoees. 
e cada hüa delias Outrosi por sse tirar o mall e saioria que se seguia de taaes coussas 
Nos queremos e mandamos que nom aja hi Rellego nem jugadas de pam e de vinho 
nem outrossi çallaio anadaria. E açougagem mealharia lonbos nem alcaualla. Os quaees 
de todo boo talante e de boo coraçõ quitamos pera sempre ao conçelho per a guissa 
que per elles he pedido E melhor sse melhor pode sser -/-/-/ 

O Segundo capitollo he que bem sabemos em como nos A çidade pedio por 
merçee . que nom ouuesse hi almirante nem lhe leixasemos Jurdiçom. Outrossi 
ouuesse O hi alcaide pera Julgar nem meirinho pera prender , nem porteiro pera 
çitar porquanto a çidade ha de dar çertos homens pera as gallees. Segundo he com- 
theudo em hüa composiçom , fecta antre o conçelho e nosso jrmaao a que deus perdoe 

(«) Riscada e supontada a palavra «as». 

O Deve ser «nom ouuesse». 


e gomçallo tenrreiro . Capitom que foy . E por esta rrazom defendemos . E Man¬ 
damos defender a lourenço durãães que nom conhosçesse: dos fectos do mar . E bri¬ 
tamos a carta que aujamos dada ao merinho . E ora pareçe que o capitom toma em 
ssi jurdiçom e hussa delia./ Pedi[o]nos por merçee que lhe aguardemos e mantenha¬ 
mos a graça e merçee que lhe sobre ello auemos ffecta . E que nom uaamos comtra 
ella . E leixemos hussar . a dieta . Cidade da dieta jurdiçom segundo lha outorga- 
mos ././ A esto Respondemos . que auemos por firme e estauell o que lhe auemos 
outorgado em esta parte. E que ella aJa em . ssi a dieta jurdiçom . E que possa hussar 
delia posto que tall jurdiçom . fosse deuuda aho almirante ou a outrem de dereito 
a quall polias rrazoes susso dietas e alegadas. E porque . Outrossi he proll cumunaíl 
de todos pera a terra seer mantheuda em dereito e em justiça e nom auer hi saioarias 
e buíras que sse amte faziam pollos oficiaes do almiramte ou doutros que esto ouuesem 
de ueer / tiramos de seu Senhorio e poderio . E outorgamos , aa dieta . Cidade de 
Nosso poder ausoluto E queremos e outrogamos que ualha per esta medes guissa e 
melhor sse melhor . pode ualler . E quanto he na parte do almirante auello ahi ou 
nom: / a esto rrespondemos que faremos como emtendermos-que he mais nosso seruiço 
e proll e honrra destes Reignos -/-/ 

Jurdiçãã dos Regengos 

O terçeiro capitollo he que bem Sabemos em como lhe outorgamos a jurdiçom . 
do Condado daaluerca e de berquerena e dos Reguengos que som termo desta cidade . 
E que per ella os moradores dos dictos logares eram defessos . E na dieta çidade 
sem mais perlonga podiam seer . liures . o que rrequere . dereito e justiça , E por 
seer ella a melhor e a mais nobre que ha em todo o Reigno ficando a nos aguardados 
os outros nosos dereitos e outras quaeesquer pessoas se os nos dictos lugares auiam. 
E que ora nos mandauamos que aquelles que amte conheçiam dos fectos que conhe- 
çesem . delles o que era comtra a graça e merçee que lhe aujamos fecta E nos visto 
todo esto porque nosso tallente he as graças e merçees per nos fectas serem ualhosas 
queremos e mandamos que a dieta çidade aJa a Jurdiçam dos dictos lugares per a 
guissa que lhe per nos som outorgados e mero misto jnperio nom embargando man¬ 
dados ou defessas quaeesquer que Sejam que desto deremos em contrairo porque 
nossa merçee he a dieta Cidade auer pera senpre a dieta jurdiçom e mero misto jnperio 
e lha damos de nosso proprio mouimento polias rrazoees susso dietas posto que taaes 
Jurdiçoees fossem doutrem ou a outrem de dereito seiam deuudas porque nos de nossa 
çerta ciençia e poder Ausoluto e por bem e proll cumunaíl de todos . as tiramos de 
nos e delles e posemos em a dieta . Cidade./././ 

O quarto capitollo he que Nos oolhando as Razoêes susso dietas e cada hüaa 








delias quisemos que os moradores e vizinhos delia nom pagasem ussagem nem por 
tagem nem pasagem das coussas que trouxesem dos dictos rreignos assi pera seus 
mantimentos come pera vender asi na dieta çidade come em todo rreigno ou leuasem 
delia pera outros lugares dos dictos rreignos assi como ham os de guimaraaes e os de 
ponte de lima . E ora pedia nos por mergee que nom pagasem das dietas . coussas 

nem Mu . dereito que seja. 

A esto rrespondemos que tall graça e merçee ajam os naturaaes e moradores , da 
dieta Cidade e os que sse açertarom em ella em sua defensom em esta demanda 
comtanto que seiam M moradores e os que despos elles ueerem pera senpre././ 

O quinto capitollo he que bem sabemos que os da dieta . Cidade nos amam mais 
que outros nem Mus do nosso Senhorio polia seu conselho e aazo nos pos deus em 
este estado em que somos . E porque ella entende que quando formos conselhado 
pellos moradores delia que emderençará deus nossos fectos . de bem em melhor . 
como ataa quy fez e os dereitos delia serom mjlhor . aguardados./ Porem nos pedem 
por merçee que por onrra da dieta çidade tenhamos em nosso conselho hüü dos 
naturaees delia qual a dieta çidade escolher A esto Respondemos que nos praz segundo 
nos pedem em este capitollo -/*/-/ 

Soia star em Santarém ha casa do Çiuel 

O sexto capitollo he que bem sabemos como esta çidade , he melhor e a mais 
nobre . do Reigno de purtugall e comuinhauill a todos os moradores do dicto 
rreigno ./ porque em ella podem mais asinha . auer acorrimento que nos outros 
lugares E nos outros Reignos nos mais nobres lugares esta a corte dos senhores / 
Pedem nos por merçee que pois esta he a mais nobre do Reigno que mandasemos que 
a corte dos nossos desenbargos que soia destar em santarem que esteuese em esta . 
Cidade,-/-/ 

A esto rrespondemos que nos praz que daquy em diamte a dieta corte este[vesse] 
em esta çidade segundo que nos no dicto conçelho he pedido,/-/ 

O seitemo capitollo he que El Rey nosso Jrmãão . a quem deus perdoe fez merçee 
a esta çidade que elle nem os seus nem outros Senhores nem fidalgos deste rreigno 
nom tomasem galinhas nem carnes nem pam nem outros mantijmentos nem palha 
nem lenha contra vontade de seus donos,/ Mais que sse aueesem com seus donos aas 
suas uoontades querendo lhes vender/Nem que outro ssi pousasem com os mora¬ 
dores . da dieta Cidade . e seu termo nem lhes tomasem suas Roupas de camas , 
E ora pediam nos por merçee que mandasemos que daquy en diante , nom lhes tomem 
as dietas coussas nem pousem com elles e lhes agardemos a merçee que lhes nosso 
Irmãao . ffez,/ 

A esto rrespondemos que nos praz que lhe seja guardada a merçee que lhe nosso 
Jrmãão fez . quanto he a este capitollo . E outrossi nos lhe outorgamos o que pedem 
em elle despois que sse fijr a guera com tanto , que a dieta çidade . faça albergues 


honrrados em que poosom sem vergonça pousar os que veerem aa dieta . Cidade por 
seus dinheiros-/-/ 

O oitauo capitollo he que hem Sabemos que esta çidade esta em fromteira de 
seus Imigos espiçialmente per mar . E porque lhe conpre muito estarem os moradores 
em ella por sua defensom . Porem nos pedem por merçee que mandasemos que os 
moradores dela nom vaam seruir em fronteira nemhüa , nem a outro lugar e sse em 
ella forem mester e eompridoiros que lhes mandasemos dar nosso . soldo per a 

guissa . que o damos aos nossos vassallos-/-/-/ 

A esto rrespondemos que quando os moradores da dieta çidade alio forem se 
forem eompridoiros . que nos praz de lhes darmos soldo per a guissa que nos he pedido 
em este capitollo -/-/ 

O nono capitollo he que diz que esta çidade . prometeo por uezes dinheiros a 
nosso Jrmãão e aos Reis . que amte nos forom E outrossi o conçelho Reçebeo armas 
e madeira pera defensom desta Cidade . assi em tempo dei Rey dom anrrique como 
em tempo deste Rey de castella que ora he. E aquelles que fezerom as pagas . delles 
nom som . em esta terra nem outrossi. muytos daquelles que as fezerom. E por esto 
o dicto conçelho nom pode auer . compridamente rrecadaçom das pagas e emtregas 
que som fectas . E porque sse rreçea de lhe seerem demandadas as dietas diujdas . 
Pedem por merçee que lhe quitemos todas as ( 8 ) diuidas que o dicto conçelho deue a 

nos e aos outros Reis que ataa quy forom.-/-/./ 

A este capitollo rrespondemos que nos praz que o conçelho seja quite, destas 
diuidas que aquy som espaçificadas em este capitollo pera todo senpre e que lhas 
nom demandem nem seja o conçelho por ellas costrangido. -/-/ 

O x° capitollo que o conçelho lança amtre ssi por as cousas . que lhe faz mester . 
fintas e talhas e outras emposisoees e nos e os Reis que ante nos forom escusarom e 
escusamos per nosas cartas e aluaaraes algüüs vizinhos e moradores delia nom deuendo 
g 0 gj> egeusados per dereito polia quall rrazom os uezinlios da dieta Cidade nom som 
Jgualdados . e ora Pedi [o] nos por merçee que das talhas que antre ssi lançarom ou 
lançarem que nom escusasemos nem hüü . saluo / aquelles que escusados som per 
djreito . E que outrosi nom sejam escusados os uezinhos da dieta çidade per cartas 
nem aluarãães que ataa ora Nos dessemos nem os . Rexs (“) que amte nos foram nem 
desemos daquy em diante -/-/ 

A este conçelho (sic) Respondemos que nos praz de seer aguardado segundo nos 
o dicto conçelho he pedido./-/- 

( s ) Riscada e supontada a palavra «dietas». 

(°) Entrelinhadas as palavras «uezinhos da dieta gidade'per cartas nem aluarãães que ataa 
ora Nos dessemos nem os. Rexs». 
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0 xj capitollo he quem bem sabemos que Ma das cousas em que maior verdade 
e lealdade , deue de seer em estes Reignos . assi he em aqucllcs que teucrem os nossos 
seellos assi os plubicos come os da poridade . E por que esta Cidade manteue , pri¬ 
meiramente uerdade e lealldade antre todos os lugares deste Rcigno por honrra . da 
dieta Cidade Nos pedem por merçee . que os nossos Seellos que os encomendemos 
aaquell que for nosa merçee . de que fiarmos e que seja naturall, da dieta Cidade. 

A este Capitollo rrespondemos que naturall he da Cidade o que agora teem os 
pruvicos e que daquy em diamte nos praz . que os nom tenha outrem saluo sse for 
da dieta . Çidade . quall nosa merçee for. E que os da poridade Nos daremos a taa.es 
que aguardarom nosso seruiço quer soJam da dieta çidade quer das outras partes 
do rreino-/-/ 

O xij capitollo he que diz que em está Cidade sse acustomou aauer Juizes de seu 
foro E que Nosso Jrmãão per muitas uezes pos Juizes e corregedores do fora. aa 
custa do conçelho dando a elles proll e perda ao conçclho auondo na Cidade tomtos 
c tam bõõs e tam emtendidos come aquelles que hi poinham . por juizes c Corregedores 
jndo lhe em esto contra seu foro. E ora pide nos por merçee que a dieta . çidade . 
possa . poer juizes em cada Mu anno . como os sempre posserom de seu boo custume 
E que nos lhes nom posássemos . hi outros juizes nem corregedores . saluo o corre¬ 
gedor da Nossa corte que liure . e desembargue os fcctos que a ell perteençem quando 
a corte ffor na Cidade. -/-/-/ 

A este capitollo rrespondemos que nos praz que a dieta , Cidade ponha seus 
Juizes como os sempre hussou de poer E porquamto , nom sabe como se os fectos 
sijguirom . ao adeamte . em na parte da Justiça nom auemos por ssua proll nem 
por Nosso seruiço de lhe prometermos que nom aja hi Corregedor,/ Pero . emquanto . 
os fectos amdarem como deuem nom entendemos que hi ponhamos . Corregedor - -. 

O xiij capitollo he que nos pediam . por merçee que todos os purtugeeses . vezi- 
nhos e moradores . da dieta çidade e de seu termo / posam trager todas sas armas . 
per todos estes rreignos sem embargo nem hüü da nossa defessa que per nos seja 
posta /-/-/ 

A esto rrespondemos: que nos praz o que no dicto Conçelho he pedido. E defen¬ 
demos a todas as Justiças dos dictos Reignos que lhas nom tomem nem lhes façam 
por ello nem hüa sem rrazom -/-/ 

O xiiij capitollo he que. diz Nosso Jrmãão . que deus perdoee outorgou . a esta 
çidade pera rrepairamento dos muros algüas aduas dalgüüs lugares darredor de lixboa. 
E que outrossi os Juizes e ouujdores . que os fectos crimenãães aviam de liurar que 
todas as penas corporãães e degradamentos e todas as outras penas ./saluo de morte 
podesem mudar a dinheiros e apreçallas pera o muro de lixboa . E ora pedia nos por 
merçee por que os muros ham mester gram rreparamento / que lhe outorgasemos a 
merçee que lhe nosso Jrmãão auja fecta . E mandasemos que nom soltem os que assi 






241 

forem condapnados nem outrossi as cartas nom pasem per a ehan{n]ce!arna . 
que 0 tessoureiro do conçelho nom seia satifeito das contias que lhes assi forem 
julgadas. 

A esto rrespondemos que nos praz de as auerem per a guisai que as arntt* aviam 
emquamto o muro da dieta . Cidade ouuer mester rrepairamento de tourbacàâ . <■ de 
portas leuadiças . e de torres fazer -/-/- 

O xb capitollo he que diz que em tempo de Nosso Jrmãão . e dos Reis que umu* 
elle forom Seendo guerra e esta çidade seendo çercada os moradores delia tíjnham as 
chaues das portas da villa . E que foy nossa merçee de as mandarmos tomar <: as 
darmos a quem nossa merçee foy . E por que cl Rey de castcHa m parto . desta 
çidade Pedia nos por merçee de mandarmos emtregar . ao conçelho suas chaues ca 
as tijnham algüüs de que a çidade nom fiaua -/-/ / 

A este capitollo rrespondemos que nos praz . que se ponham em hüa arca da 
camara do conçelho . e que aJa Ma das chaues de cada porta diego lopez ou aquelle 
que nosso lugar teuer na dieta Cidade. E as outras duas tenham dons homens bfiôs 
quaees a dieta çidade pera esto escolher . E cada noite sejam postas na dieta arca 
e per a manhaa . sejam dadas a pesoas çertas que uaam abrir as portas e logo seíam 
tragudas aa camara do conçelho e metudas na dieta arca -/-/*/ 

O xbj capitollo he que diz que algüüs criados da rrainha aviam oííçios em esta 
çidade . e foy nossa merçee de os darmos a outros e que ora . lhes he dicto que os 
queremos dar a estes que os amte auiam . E pidia nos por merçee de mandarmos que 
estes criados da Rainha nom aJam ofiçios e que aquelles a que os demos nom seJam 
delles tirados / saluo fazendo o que nom deuem /-/-/ 

A esto rrespondemos que nos praz de lhes seer este capitollo outorgado per a 
guissa que he pidido e mandamos que sse conpra assi como per elles he pedido. E que 
lhes nom uamos comtra ello -/-/. 

O xbij capitollo he que esta terra . he danada per os mercadores de fora do 
Reigno assi como genoesses prazintijs e outros de fora do rreignos («c.| por com¬ 
prarem em .estes rreignos . as mercadarias e Reuende lias E os nossos naturaen a 
que sse tornam todos os emearregos nom podem auer proll nem comprar. porque 
nom som de tamanhos . cabedaees . E esto foy ja dlfesso pellos rreis damte nos de 
que 0 conçelho ha cartas . E pedian nos por merçee . que mandasemos que todas ú 
cartas e merçees que o conçelho tem em esta rrazom sse aguardem e que tua mer¬ 
cadores nom posam conprar nem Mas mercadarias pera Reuender nem pera carregar 
saluo em esta Çidade ou nos portos do mar . homde a descarregarem nem aJara 

companhia com nenhüüs homens da terra. 

A esto rrespondemos que nos praz . que lhe seJam . aguardadas as graçM e 
merçees que lhe som fectas pellos Reis que amte nos forom e que lhe nom vamos 
comtra as merçees que . lhes . fectas som pelos dictos rreis damte no»-/-/-/-/ 
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0 xbiii capitollo . he que os conçelhofs] . nos pedem que aeJam herdados . 

dalgüüs nosos dereitos em que ha grandes saioarlas, E «ü 

, - „ A „ acm oniiin em nesso e em medida . e em outras 

aJa hi almotaçarlas em nem hüa coussa . saiu P e 

cousas que som nasesartas com acordo dos mesteres . E ora pcdi[o)aos por «rçce 
1 em aquellas coussas ,ue 0 oou S e.ho emteadcr por sua prol. com acordo do mes¬ 
teres . em que aja almoçarias em aquello Sque e nom c.n mais . * - 

Hs . carta em contretroe ,ue sse a S uardc per . S u,ssa . quo per eles ftr hordo- 

nhado por que a almotaçaria he do comçelho -/-/-/ 

A esto rrespondemos que nos prss que lhe sela aguardado este capitollo . segua 

per elles . he pedido 777 


One nam haia coutada de Çeruos nem perdizes 


O xix capitollo he que nos pedem por merçee de tirarmos grandes saioarlas que 
sse fazem pellos emeouteiros . das perdizes e çeruos que som difessos . que as nom 
matem em termo . da dieta Cidade so çerta pena de dlnheirros . E o cmcoutclro 
prende algüüs e leua delles algo e outras cousas . c os rrcis nom tirom dello pro . 

E que mandasemos que nom aJa hi tal defessa nem emeouteiros. Ca nom . falleçcra / 
a nos caça pera matarmos . quando . formos em esta terra A esto rrespondemos 
que nos praz de lhes seer , aguardado este capitollo per a guissa que hc pedido e lhe 
nom uaamos comtra ello. 777 

O xx. Capitollos he que em tempo dcl Rey . dom afomso nosso avoo . c dos 
outros . Reis auja em esta Cidade vimte taballiacos . bõõs e honrrados e rricos o 
taaes que a çidade era delles honrrada . e estes pagauom aos Reis . mlll libras cada 
Mü ano todos. E que fosem mais nom auiam mais de pagar . e despois nosso padre 
e nosso Jrmãão acreçentarom em elles . que som ora saseenta tabaliã&es e mais e 
pagaua cada hM . xl e sete libras per cabeça e som tamtos que tall ha hi que nom 
pode auer a rrenda que page . e he hüü aazo de fazer de ssi maal E pediam nos por 
merçee que os tornasemos ao numaro . de trinta . tabaliaaes . que bem abasta . 
E que seJam escolheltos . bõõs e honrrados e de boa condiçom de que nos selamos 
seruido . e a çidade onrrada: E que estes paguem a pensom . que soJam a pagar em 
tempo dos outros Reis ou mandarmos que sse morrer hüü que nom seja dado o ofiçio 
a outro ataa que seiam tornados ao numero de trinta tabaliaes 777 

A esto rrespondemos . que nom podemos tirar os ofiçios . aaquelles que ora os 
teem ca lhes seeria Jnjuria Mais queremos que despois que uagar algüü tabaliado 
que nom . seJa dado . a outrem ho ofiçio ataa que chegue ao numoro de trinta e 
despois que hi cheguarem . que nom sejam mais dally em diamte 777 

O xxj capitollo he que algüüs . foram almoxarifes e Rendeiros dos nossos dereitos 


em tempos . amtigos e passa de çem anãos c duzentos e mais e pagarom o «ue 
diuiam . já duas ou tres uezes e ouuerom suas qultaçoees e as pagas nom erons 
postas nos liuros em comtos e ficauam abertos e demandam essas díuedms a alguas 
pesoas que teem seus bèês e por que ja som mortos este deujdores e filhos e netas e 
as quitaçoees e nom sabem dar dello rrecado. E he grande emearego dos líeis c d:t|<nu . 
do poboo. E por este dano nom seer tamanho pediam nos por merçee . que inunda* 
semos que nom demandem nem tirem nem . Mas diujdas que forem de trinta ânuos 
aalem nom embargando torruçom que aleguem e de trinta anos . afundo os posam 
demandar 777 

O xxij capitollos he que nos pedem por merçee de lhes outorgamos que nem hüü 
Judeu nem mouro nom aJa nem hüü ofiçio nosso nem do comçelho amtre os xpaaos . 
e que sse guarde a lley que nossos auoos . sobre esta Razom fezerom nem outrossl 
nom seJam . rrendeiros de nem hüüs nossos dereitos que pertençam aos xpáâos nem 
seiam a elles soJeitos777 

A este capitollo rrespondemos que nom aJam ofiçios sobre os xpââos e praze nos 
de os nom auerem das Rendas nem das outras cousas segundo nos no dieto capitollo 
he pedido 77- 

0 xxiij capitollos he que os mouros e Judeus andam sem Sinaccs que he msrotudo 
pellos Reis que tragam e fazem sse por . ello muytos clapnos por que os nom eonlwçem 
e que mandemos que os tragam assi como lhes he mandado so aqirella pena. /•/ 

A esto Respondemos que nos praz que os tragam per a guissa que lhes era 
mandado o que soiam e so aquella pena 77 

O xxiiij 0 capitollos he que diz que esta terra . fica danada e compre muita . 
gente pera adubar as herdades e poboram a terra Pedem nos por . merçee que «mu¬ 
demos que quallquer pessoa que sse pera elia veer e quiser em ella morar que nom 
seiam costranjuda que os mandem hijr pera as terras onde som naturaaos contia 
suas uoontades nom embargando hordenanças que sobre esto sejam fectas-/-/-/*/ 

A esto rrespondemos que nos praz . de se fazer o que nos pedem: cm este 
capitollo e nom hir em nenhüa guissa . comtra ello 77 

O xxb capitollos he que nos pedem por merçee que mandasemos . por nossa 
carta . que esta nossa moeda . seJa Reçebida em todo pagamento . de conpra . e 
venda . e em paga de quallquer diujda . que hüüs deuam a outros . hüa «ura por 
outra e nom seja posto sobre ella embargo so çerta pena : que per nos seia em ello 

fecta 77 

A esto rrespondemos que nos praz . de se tomar a dieta moeda em toda cousa . 
per a guissa . que em este capitollo he pedido . E cm rrazom . da pena queremos 
que seja . quall per nos for . aluidrado 

O xxbj capitollo he que algüüs fidalgos e outros . que bom . lanças . çertas . e 
Reçebem de nos . soldo tomam da . Cidade por «m lança». o* moradores c vetf- 
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-. -. *. ~—• «*- ° cricrrzr* 

- como os outros e toom muytos Mos e ^ ^ ^ „„ 

nos o soldo . E de mais cscussamse e p ‘ fa2C m tanto seruiço 

defensom da Cidade e dos bêes que ham e ouU q . 0 

nmn Mü deiies. E pedem nos por mcrçee . que mandcim q P 

:::* *. *. . - - - «*• ■ »* «*• - » 

nem de dereito nom som escusados-/-/. , te , uc em este 

A esto Respondemos , que nos praz , que paguui t 

capitollo he pedido -/•/ , demanda . que 

O xxbii capitollos . he que nos pedem por mcrçee que em esta demanda q 

“rr;rr"““— rr= 

pe^noT nem L essa sem aveendo . P—cntc noso »-» «m a,„eUcs 
que nos uerdodeiramente douem de eomsclhar c com acordo dos desta . 10 

que nos e elles . fomos os primeiros começos desta demanda./-/ 

A este capitollo Respondemos que nos praz -/■/. 

O xxbiij. 0 capitollo he que diz . que he de custume que os Reis deuem Jun 
q„o mÜham djreito e «Iça ao pteo o lhe guardem tudo, seus . toros e 
costume s e lhe nom vaam . eomtrn elles . e lhes mantenham todas graças e mcrçee, 
e priuillegios . que lhe cl der e nos assl o douemos de fazer -/. 

A esto Respondemos que nos praz -/-/- 

O xxbt capitollos hc que . dia ,uc bem «temos . como esta terra esta t«Hid 
do cauatgaduras. 1 posto ,ue os homens qulscscm comprar os cauallos nos ) o 
podem auer (") e vosso Jrmãío quo deus perdoe deu prlullegeos . de cauallolro, 
outros muytos aqueUes que teuesem arnesses compridos e quo tosso noss “ ““ 9 “ 
que aquelles quo teuerem arnesses compridos ouuescm tal prlulleglo qual o aulam 

que em tempo dos outros rreis tljnham cauallos e armas 

A esto Respomdemos . que estes asy arnesados aJam os priullleglos que aulam 

em tempo . dei Rey Nosso yrmãão por teerem os arnesses compridos -/-/• 

O xxx capitollos som em que dizem que a dieta Cidade . custumou . fazer seus 
procuradores e voogados e lhis daua suas cartas ataa que nosso yrmãão a que eus 
perdoe mandou que nem . hüü nom procurasse sem sua carta pedem nos por mcrçee 
que elia posa emleger e comfirmar os procuradores e voogados que Ihi compridoiras 

forem -/-/ 


(M) Deve ser «nom». 

(h) Biscada e supoxitada a palavra «que», entrelinhando-se «e». 
[,,,] Reconstituição conjectural. 


A esto Respondemos que o arrtigo he tall que a dieta . çidade enilega : p <:;1 Rey 
confirme. E nos esto lhj outorgamos e comfirmumos que elln os m de ieg. r o nos 
comfirma lios -/-/. 

O xxxj capitollo som que em a dieta çidade nunca os pmentijs ouuennu 
Juiz . saluo os da çidade . ataa o tempo dei Rej uosso Jrmàào que lhis deu prmiSlegio 
que ouuesem . amtre ssi comssul que . fosse . juiz aratre elles . o que hc grande 
dano e perJuizo da dieta Cidade tirando Uni a jurdiçom que de dereito . a ellit 
perteençe pedem nos por merçee que mandemos que nom aJam outro juiz saluo o 
da çidade -/-/-/ 

A esto Respondemos que se nom parcçer carta so este titollo que ora tomamos 
que Ihijs nom valha o dicto priuilegio que sobre ello teem 

O xxxij capitollos som que bem sabedes quanto fezerom os nuturaites e mora¬ 
dores da dieta çidade por uosso seruiço E per defensom destes rreignos poendo per 
uezes os corpos. em auenturas e despendendo o que aulam pede nos por merçee , que 
por honrra da dieta Çidade mandees que os çidadããos . honrrados da dieta çidade 
nom seiam metudos a tormento saluo em aquelles . fectos em que os deuem . swr os 
fidalgos . ca o foro , de lixboa he que elles aJam Jguall honrra dos hinfunçoos da 
terra de santa , marla -/-/- 

A esto Respondemos que nos praz que os ofiçiãees nossos ou que forora ' dos 
Reis dante nos e juizes e almotaçees e corregedores e. Vereadores que forem da dieta 
çidade nem seus filhos . nem netos ./ nom sejam metidos a tormento . saluo haquell . 
caso em que o deue a seer . os fidalgos per a gutssa que per elles. he pedido ./*/ 




Santarém, 1415, Abril, 19 


ACML ,-Livro dos Pregos, fls. 197vM98 (172vM73 da numeração antiga) 

Dom Joham pella graça de deus . Rey de purtugal e do algarue. A quantos esta 
carta virem fazemos . saber que o conçelho e homens bõos da nosa muy nobre leal 
çidade de Uxboa Nos mostrarom hüa nossa carta do[s] priuilegios e franquezas que 
Ihis demos seendo Nos Regedor e defenssor destes Reignos -/ na quall se contijnha 
que consijrando Nos como a dieta çidade era a maior e melhor de nosos Reignos e os 
muytos e estremados seruiços que Nos auia fectos e dela emtendiamos de reçeber. 
E por ela seer . franca e os moradores . dela Viuesem milhor e sem saioarias e 
dapnos querendo lhe . fazer graça e merçee em gualardom dos dictos seruiços por 
Nos e por todos os Reis e Senhores que depois de Nos veesem ./ quitáramos e demi¬ 
tíramos e rrenunçiaramos todos estes dereitos a fundo escriptos que Nos e elles da 
dieta Cidade e moradores delia auyamos e de dereito deuyamos dauer Conuem a 
saber (?) H Jugadas de pam e vinho e de linho e relego e çalayo e moordomado e 
anadaria e lonbos e açouguagem e mealharia a alcauala Aa dieta çidade so o melhor 
modo e forma que o de djreito deujamos e podíamos fazer, E queríamos e mandauamos 
que dhi adeante . pera senpre os nom ouuese hi Como quer que so tall foro fosse . dada 
a dieta çidade aos moradores dela ./ E que os nom tirasem nem leuassem de nemhüa 
pessoa em a dieta . çidade nem em seus termos pera Nos nem pera outra pessoa . que 
fosse nem pera nossos sobçessores que depos Nos veesem ./ fazendo se mester he . 


Restituição conjectural de letra. 

(i) Dúvida na interpretação de uma abreviatura, que parece ser «primeiro». 


doaçom aa dieta . çidade dos dictos direitos e de cada hüu deles . de nossa çerta 
sciençia . e de nosso mouymento propio seendo çerto que nos eram deuydos os dictos 
dereitos pot o emearrego do Regimento que nos deus dera dos dictos . Reignos . E sse 
algüus dereitos a tal rrenunçiaçom ou doaçom contradisessem que o nom podíamos 
fazer por nos e por nossos subçesores que os Reuogauamos e queríamos que nom 
ouuessem logar. E prometíamos ./ de nom jr per Nos nem per nosos subçesores 
contra ( ! ) a dieta Renunçiaçom e doaçom e se o fossemos que nom valesse ./ E se 
algüa pessoa tirasse ou leuasse em nosso nome os dictos . dereitos ou de nossos 
sobçesores ou doutra pessoa quallquer que fosse que morresse Porem E sse algüu . 
de nossos subçessores esto nom quisesse manter e contra ello quisesse hir o que deus 
nom quisesse ouuesse a maldiçom daquel que he verdadeiro e gualardoador de todo 
bem e fossem perseguidos de seus jmigos . e nom podesem auer acorrimento e como 
malditos viuos os soruesse a terra . asi como soruera . ditam e avilham segundo todo 
esto e mujtas mais cousas na dieta carta de franqueza / mais largamente E compri¬ 
damente . eram contheudas .// E diserom nos que por quanto desto nom tinham 
nossa carta de comfirmaçom que nos pediam de merçe . que lha mandasemos dar ./ 

E Nos veendo . o que nos . dizer e pedir / emujarom . E querendo lhes fazer graça 
e merçee em senbra . com o Ifante aduarte meu filho primogênito e herdeiro com- 
sijrando as cousas suso dietas e os muitos grandes e estremados seruiços que depois . 
Nos e nossos Reignos delia reçebemos . e esperamos de Reçeber . Teemos por bem e 
confirmamos lhe outorgamos . e aprouamos o dicto príuilegio . E plaz nos queremos 
e mandamos que o dicto priuilegio ualha e tenha e seia firme e valedoiro pera todo 
senpre que nunca possa seer . Reuogado , E se alem desto aqui faleçe algüa clausulla 
de solepnidade pera mais firme seer Nos aauemos aquy por posta e Repetida e 
expressamente nomeada / Porem mandamos A todollos veeadores da nossa fazenda / 
tesoureiros almoxarifes e Reçebedores e meirinhos e corregedores e justiças, e outros 
nosos ofiçiaaes que ora som e ao deante forem que assi lhes conpram E aguardem a 
dieta carta e outrossi esta como em ellas he contheudo sem embargo nenhüu e nom 
vaam nem conseentam hijr contra elas em nenhüa maneira que seia Ca nossa uoontade 
e deseio he de lhe seerem conpridas e aguardadas Vnde al nom façam dante em 
santarem xix dias dabrill EIRej o mandou gonçalo caldeira a fez era de mil iüj 
liij annos. 


(J) Riscada a palavra «contra» 
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HERCULANO INÉDITO - CORRESPONDÊNCIA 
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0 interlocutor presente do Mestre ninguém poderá melhor fazer a 
sua apresentação que o próprio. Assim, na carta de 23 de Dezembro 
de 1867 a Júlio Dinis, escreve textualmente (D: 

«...Sou natural do Porto, lá passei a infanda e a parte melhor da 
minha mocidade. Filho de um pobre e honrado artista tive por brazões 
os callos que me deixara nas mãos o uso da ferramenta empregada no 
trabalho de ourivesaria, de que vivi muitos anos. Estudei as primeiras 
letras apenas. Apareceu-me tarde a paixão pela literatura e se hoje não 
sou inteiramente ignorante devo o pouquissimo que sei á perseverança 
com que me dediquei, em horas vagas, á leitura de bons livros e á con¬ 
vivência que tive com literatos, e especialmente com Camilo Castelo 
Branco, a quem posso chamar mestre, como lhe chamo amigo. Publiquei 
dois volumes de versos satíricos e rabisquei por ahi muito papel em 
jornaes... 


(i) inéditos e Esparsos, de Júlio Dinis, I, pág. 20. 
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Loucuras do coração me impeliram a deixar a patria em 1858, diri¬ 
gindo-me para aqui (Rio de Jan. 1 ' 0 ) onde me tenho conservado sempre e 
onde me esperam sete palmos de terra que o mundo não poderá negar-me... 

Tenho sido sempre infeliz, estou pobríssimo e altamente convencido 
que assim morrerei. Cançado de dissabores vivo retirado do mundo, que 
só frequento no exercício de um emprego que me dá a subsistência. 
Abandonei a literatura sem prejuízo para mim nem para ella e perdi de 
todo a vontade de escrever.» 

Tal é o intróito auto-biográfico da carta citada a Júlio Dinis, sobre 
o bem conhecido romance, acabado de publicar, As Pupilas do Senhor 
Reitor. 

Como começassem as relações de Herculano com Novais nada sabe¬ 
mos ao certo. Apenas, as cartas que se vão ler, nos elucidam que fre¬ 
quentou a casa da Ajuda, indo lá jantar todos os sábados dos meses de 
Setembro, Outubro e Novembro de 1854. 

Espírito cáustico, logo na primeira carta ridiculariza os dois irmãos 
Bastos e Bulhão Pato. Versando assuntos literários, volta na carta terceira 
a aludir à trindade a que acabámos de fazer referência, acrescentando-lhe 
o Bordalo, das sete mil léguas, isto é Francisco Maria Bordalo, que, nesse 
1854, havia publicado o romance Um Passeio de Sete Mil Léguas. 

Também se refere a António Moutinho de Sousa, de quem Joaquim 
de Araújo escrevia ser dos melhores que no Porto florejam a pena ( 2 ). 

Pela carta quarta, datada de 21 de Dezembro de 1856, se vê como 
Herculano se queixava amargamente das conhecidas questões suscitadas 
na Academia e como até, num momento de profundo desânimo, pensou 
em abandonar a sua gloriosa carreira, literária bem entendido, e até o 
pais, o que Novais combate enèrgicamente, prometendo-lhe que as penas 
mais hábeis do Porto tratarão dignamente esta causa. 

A correspondência que se lhe segue é já toda datada do Rio de Janeiro 


(’) Pemfiel — Hontem e Hoje, pág, 142. 
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e começa em 8 de Outubro de 1859. Há portanto um intervalo de quase 
três anos em que, ou Novais não escreveu, ou Herculano não arquivou 
correspondência. 

Mas temos presente o livro Penafiel, Hontem e Hoje, onde, a pági¬ 
nas 156 e seguintes, se encontram nove cartas de Faustino Xavier de 
Novais, desde 15 de Junho de 1855 a Novembro de 1857, portanto umas 
contemporâneas e outras posteriores às primeiras quatro, para Herculano, 
adiante publicadas. 

Na primeira, dirigida como as outras a Meu caro Beça ( 3 ), é a pro¬ 
pósito duma comédia que tinha entre mãos; por isso exclama: Fazer eu 
uma comedia em que tu não achaste um defeito que emendar!... Datada 
do Porto fala num concerto de despedida O 1 ) em que Camilo e ele iam 
recitar versos. 

Na segunda, de 5 de Julho de 1855, fala no concerto do nosso Noronha 
e exproba Beça, por não aparecer e não afirmar que não faltas, nem a 
tua Musa. 

Na terceira, de 29 de Janeiro de 1856, alude a uma polémica com Beça 
e diz-lhe que, se o tempo melhorar hás-de vir ao Porto, ainda que seja 
só para ver a Justiça, drama de Camilo, que dizem ser superior á Poesia 
ou dinheiro? Dá as seguintes notícias da mulher: 

«Minha mulher tem passado mal, por causa da sua antiga moléstia, 
e eu cada vez creio menos na medicina, que nem ao menos soube ainda 
decidir em qual dos orgãos é o padecimento!!!» 

Na carta quarta, de 28 de Maio de 1856, dá os parabéns pelo êxito 
da representação do Fr. Luís de Sousa no teatro de Penafiel. 

Na carta quinta, de 1 de Julho do mesmo ano, refere-se ainda à 
representação do Fr. Luís de Sousa,' sinto não ter assistido a tão belo 
espectáculo. 


(') Rodrigo Bega. 



À carta sexta é datada de Santo André de Várzea de Ovelha, a 1 de 
Agosto de 1856. Hóspede dum amigo, fala de certa poetisa que se deveria 
chamar Camila Castela Branca. Referindo-se à mulher escreve: 

«Minha mulher tem passado sofrivelmente, apenas hontem foi ata¬ 
cada da tal dôr impertinente que a reteve na cama todo o dia; mas está 
hoje melhor. Eu acompanho-a sempre, não dei ainda um passo sem ella 
e continuamos sempre na óptima vida de que tu finges caçoar. Ficou 
muito contente por me dizeres que a tua estimável familia sympatisou 
com ela e respondeu a isso: amor com amor se paga .» 

A carta sétima é datada de 31 de Agosto de 1856; a oitava, de 10 de 
Dezembro do mesmo ano, e finalmente a nona de 4 de Novembro de 1857, 
sempre do Porto como todas, menos uma. Refere-se à luta entre Rodrigo 
Beça e o Camilo. 

Não são estas cartas indiferentes para a biografia do grande poeta 
satírico, a última das quais é quase escrita com o pé no estribo, como 
de quem está a poucos meses da ida para o Brasil. 

Por isso, em duas cartas, uma de 31 de Março de 1858 e outra, sem 
data, Augusto Soromenho prevenia o Mestre: 

«Ahi tem, no fim de abril, o F. Novaes, que me disse lhe havia de 
pedir uma carta diempenho para o Imperador.» 

E noutra não datada: 

«O livro que lhe mandei pelo Lusitania são as Poesias do P. Novaes 
que elle me pedio para, como coma minha, mandar ao Imperador, porque 
quer ir em Março ao Brasil e deseja ser lá conhecido delle pelas Poesias. 
Faça o que lhe aprouvér.» 

O que aprouve a Herculano não o sabemos ao certo mas não será 
muito conjecturar que ao caso se referem, com aquela sarcástica ironia 
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tão sua, os seguintes versos da carta quinta, a primeira escrita 
do Rio: 

«Este Mestre é muito honrado 
Tem um caracter severo; 

Também dorme o seu bocado: 

Prometeu dar me um recado 
Para um Grande brasileiro, 

E fugiu-me um anno inteiro 
E um terço mais, sem cavaco!... 

— Não era do Mestre o fraco 
Foi desgraça do Tripeiro.» 

Não lhe fazia grande míngua a recomendação para o Imperador 
pois, no volume Cartas Inéditas de Camilo e de D. Ana Plaádo, publicou, 
em apêndice, o Sr. Visconde do Marco, entre outras, uma bem longa de 
Faustino Xavier de Novais ao grande romancista, datada do Rio de 
Janeiro, 7 de Agosto de 1858. Dela se vê ser essa a segunda que lhe 
dirigia. Conta pormenorizadamente as suas impressões: das damas, dos 
homens, cujo modo de falar critica, dos poetas e dos negociantes. Diz que 
teve a fortuna de agradar a esta gente toda, escrevendo textualmente: 

«Estou satisfmtissimo e as minhas esperanças augmentam sempre 
porque tive a fortuna de cahir em graça e nada me falta aqui Tenho tudo, 
incluindo dinheiro que se empresta e se dá aqui com uma franquêsa 
admiravel!» 

Referindo-se à aura de Camilo no Rio escreve: 

«Se fizeres um romance que agrade a todos, poderás no futuro ganhar 

aqui muito dinheiro e eu muito mais, á tua custa.» 

. \ ' ' 

E apresenta depois as condições dessa obra. 
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Por fim, com um entusiasmo delirante, descreve o horizonte da sua 
casa, na Praia ão Flamengo, n.° 68, de cujas janelas domina toda a bahia, 
cercada de montanhas, cheias de verdura, sobresahindo, no meio d’dlas, 
o Pão dAssucar, enorme rochedo*, de forma quasi pyramiãctl e tão liso, 
que não parece trabalhado pelo picão da natureza e resume : ê uma vivenda 
lindíssima. 

Segundo parece esta lua de mel, se não foi propositadamente exa¬ 
gerada, não durou muito pois, pelo menos a residência lá vem, na carta 
quinta, das que publicamos, mudada para a R. da Alfandega, n.° 2Jf, pouco 
mais de um ano depois. 

No princípio de 60 já Novais muda de orientação na luta pela vida 
e, na sua frase, arruma dous sopapos na Musa e vae entregar-se ao 
comercio que dá, cm pode dar, melhor resultado ( 5 ). 

No fim do sobredito 1860 já a lua de mel se transforma em fel e a 
amargura, o infortúnio, o desespero surgem, de braço dado com desa¬ 
venças conjugais. Onde está o Eldorado referido a Camilo? Somos levados 
a crer que só esteve na imaginação de Novais pois a Herculano ele con¬ 
fidencia: «... quando tomei a resolução de demorar-me aluguei casa, com¬ 
prei mobília, tomei negros para o serviço domestico etc, Até ahi Unhamos 
vivido ora em hospedarias, ora em casas de famílias que nos convidavam 
para sermos seus hospedes (").» 

E o Calvário do grande poeta satírico aumenta cada vez mais em 
aspereza. Âs infelicidades domésticas acrescem as económicas, os cabelos 
tornaram-se quasi todos brancos, a mulher tornou-se para ele nwm tigre 
e assim foi forçada a separação em 16 de Janeiro de 1860 ( T ). Como é 
comovente a sua carta de 24 de Janeiro de 1862, em que expõe a sequência 
dos desgostos provocados pela mulher, sua implacável inimiga, que afinal 
se resolveu a regressar ao Porto. Tendo abandonado as letras, escreve: 


( ! ) Carta VI. 
(“) Carta X. 
O Carta XI. 
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pelo comercio nada tentarei pois reconhece para ele absoluta negação. 
E assim volta às letras, escrevendo artigos para a Revista Popular, aliás 
mal pagos, pensando por isso em fundar um jornal e recorrer ao grande 
prestígio da pena de Herculano no Rio de Janeiro, para cujo primeiro 
número pede a colaboração. Coitado, almejava desendividar-se, contava 
com a colaboração de Mendes Leal, José Feliciano de Castilho, Júlio César 
Machado, Camilo, etc., mas a de Herculano era difícil. Faustino Xavier 
de Novais insistiu; tinha posto o nome do Mestre no cartaz e agora em 
que situação ficava perante o público? Ao menos uma carta, mas nem 
essa conseguiu e o seu desabafo ( 8 ) é pungente: o homem infeliz ê sempre 
importuno... 

Em Janeiro de 1866 ( 9 ), Novais felicita-se por o ver sair da concha 
por causa do casamento civil e, querendo satisfazer uma senhora, sua 
segunda mãe, na expressão do poeta, a Baronesa de Jaguari, pede-lhe 
uma fotografia; entretanto vai acrescentando tão desiludido está: «Duvido 
que a possua e não duvido menos de que se resolva a retratar-se para 
fazer-me este grande, obséquio.» Parece que teria razão pois nenhuma 
alusão encontramos ao retrato pedido. O que encontramos é Novais mais 
animado, não só com a amizade da senhora acima referida, como também 
por ter como emprego farejar os armazéns da Alfandega, para poder 
tomar nota, mm livro do meu tamanho, dos legumes e mais iguarias que 
nos manda a Europa ( 10 ). 

Mas a carta de 23 de Agosto de 1866 (“) começa por este período 
chistoso em que sobrevive a veia irónica do velho poeta satírico: 

«Agora, que o meu illustre amigo foi arrancado do seu silencioso 
batatal, para esgrimir contra os fanaticos, que tomou á sua conta, cum- 


( 8 ) Carta XV. 

(•) Carta XVI. 
( M ) Carta XVII. 
(«) Carta XVIII. 
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pria-me somente agradecer aos taes marmellos o praser que lhes devo 
pela leitura dos seus escriptos sobre o casamento civil.» 

Novais, como desta carta se vê, conseguiu mais uma achega para a 
sua economia, secretário da Sociedade Internacional de Emigração, cujos 
directores a Herculano se dirigiam numa extensa mensagem O 2 ) toda 
favorável à liberdade religiosa e ao casamento civil e destinada a explicar 
a empalmação, como Novais lhe chamava, dos Estudos de Herculano em 
resposta ao Visconde de Seabra, sobre o aludido casamento, Estudos de 
que fizeram uma edição, pobre e singela, como convinha a um opusoulo 
que tem de ser destribuido gratuitamente. Terminam por apresentar ao 
Mestre as suas desculpas. , 

E assim termina a correspondência, que às mãos nos chegou, de 
Faustino Xavier de Novais para Alexandre Herculano, verdadeira auto¬ 
biografia dos últimos anos do poeta cujo ponto final de martírio não 
viria longe. 

Com efeito, passados três anos, falecia, em 16 de Agosto de 1869. 

Mas ouçamos-lhe ainda um suspiro dirigido a Júlio Dinis em 23 de 
Março de 1868: 

...«Se quizer escrever-me algumas vezes creia que o prazer de ler 
as suas cartas me distrahirá do desalento em que vivo, sem esperança 
em cousa alguma e, com magoa o digo, quasi sem as crenças que outFora 
me tornavam feliz.» 

E não terminaremos sem publicar dois elucidativos excertos do livro 
do Sr, Dr. A. de Magalhães Basto, O Porto do Romantismo. 

A página 204: 

«Faustino Xavier de Novaes partira, já casado, em 1858, para o 


(») Carta XIX. 
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Brasil, onde foi acolhido festivamente. Casimiro de Abreu saudou-o em 
versos encomiásticos. Mas a felicidade de Xavier de Novaes não foi de 
longa dura; justamente em 1860, a 16 de janeiro, desgraçadas desinteli- 
gencias domesticas forçavam-no a abandonar a mulher que, tempos vol¬ 
vidos, regressava ao Porto. Faustino veio a morrer no Rio de Janeiro, 
numa suave idiotia, em 1869, emquanto na Cidade Heroica á mulher 
ingrata iam embranquecendo as tranças, não pelo remorso, mas pelo 
tempo, pois não tardou a contrair segundas núpcias.» 

E a página 170 assim o caracteriza: 

«De todos os poetas satíricos o mais notável e mais popular foi o já 
citado Faustino Xavier de Novaes, moço ourives.,, da rua das Flores. 
A sua musa humoristisca não tinha rival... Os versos d’elle eram, como 
os folhetins, charges engraçadissimas á sociedade tripeira... Faustino era 
o diabo e, talvez por ser o diabo, tanto lhe fizeram que fugiu... Um dia 
entroixou a roupa, embarcou para o Brasil e nunca mais de lá voltou.» 

É certo; mas nesse exílio foi fecundo em desabafar com o nosso pri¬ 
meiro Historiador, sendo apenas para lastimar que nos não sejam conhe¬ 
cidas as respostas deste. 










III.™ Am. 0 e Sm*. 

1 

Grande terra é Lisboa! Os malditos nevoeiros, que tão frequentes são no Porto, 
produziram-me um defluxo que me tem apoquentado, tornando-me mais sensíveis as 
saudades dessa boa terra, e dessa óptima gente! 

Não posso esquecer-me dos sabbados passados na Ajuda! Que bellos jantares e 
que preços tão commodos! Isto, reunido á bondade do patrão da lancha, e á boa com¬ 
panhia que ahi costuma juntar-se, tornava para mim a Ajuda n'um paraiso! Mas tudo 
se acabou — paciência. 

Recebi uma carta do Bastinho a que tenciono responder amanhã. Muito me 
obsequiará V. S.“ se lhe disser que procure carta no correio, visto que não teve a bon¬ 
dade de dizer-me para onde devia dirigil-a, Estimarei também saber se elle já falia, e 
se o Manosinho ja vae dizendo papâ. 

No fim do mez receberá V. S. a 2 numeros do Bardo, que vou agora mandar 
imprimir. Cantei em verso os duellos. Tal ê a minha predilecção por esses rasgos de 
cavalheirismo! 

Escrevi ao Bulhão Pato que se tornou p.» mim pato mndo por que me não res¬ 
pondeu! Morreria? Basta de massada. Se eu servisse p,‘ alguma cousa offerecer-lhe-hia 
de boa vontade o préstimo de quem se honra de ser 


Porto, 14 de dezembro de 1854 


Am.” obrig. 1,, ° e admirador 
F. X. de Novaes 
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II 


Hl. mo Am.° e Snr, 


A amisade com que V. S.“ me tratou quando estive em Lisboa authorisa-me a 
pedir-lhe um obséquio que eu não pediria a outro qualquer que se achasse na distincta 
posição que V. S. a occupa. i ; 

Vou terminar em Março a publicação do Bardo para começar em Abril um jornal 
litterario, maior, no que entro de sociedade com o Camillo. 

Não miro a outra gloria que não seja a de arranjar alguns pintos, para reunir 
aos poucos que vou grangeando pela minha profissão: outra não me fascina, nem eu 
sou tão louco que a pretenda, sem ter estudado cousa alguma, V. S.“ é meu amigo; 
portanto não estranhará que eu ouse pedir-lhe protecção, Sei que tem muito em que 
se occupe, mas é certo que meia duzia de linhas escriptas por V. S,“ attrahem mais 
de meia duzia d’assignantes. 

Se eu, em lugar de chamar-me Faustino podesse arranjar um nome que valesse 
tanto como o de V. S.* decerto o não incommodaria para isto, 

Remetto um prospecto p.“ V. S.“ saber o que será o jornal, 

Rogo-lhe mais o favor de perguntar ao Zé Basto se recebeu uma carta minha 
— de recomendar-me ao Bulhão Pato e mais amigos e de dar as suas ordens ao 


Porto, 4 de Janeiro de 1855 


De V. S.* 

Am." Obrig . mo c Cr.° 
Faustino Xavier de Novaes 


III 

111. ra ° Am.° e Snr, 

Sei que os seus trabalhos litterarios não deixam tempo para dar cavaco a tri¬ 
peiros^ mas tenho provas de que muito sympathisa com elles, e, por isso, já que não 
posso ir fazer-lhe os meus cumprimentos, dou um homem por mim, que é o meu amigo 
Antonio Moutinho de Sousa, 

De todos os Antonios do meu conhecimento é este, talvez, o que eu estimo mais, 
pelas Delias qualidades que o adornam, como V, S* terá occasião dobservar, Mie, creio 
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eu, tem andado a estudar um discurso para recitar, na occasião em que, pela vez 
primeira, se vir na presença do illustre Patriarcha da Litteratura. Peço uma copia, 

Ha muito que não tenho noticias do Pato mais pato de toda a família pata: V, 
faz-me muito obséquio mandando-me dizer se essa are ainda existe, bem como oh ilous 
homens de mármore, Bastos, o Bordallo, das sete mil léguas, e outros em quem poder 
não tem fastio — segundo observei em todos os sabbados de Setembro, Outubro «: 
Novembro passados, 

Dito isto resta-me offerecer a V, S3. s o meu pouco préstimo, e affiunçar-lhe que 
me de honro de ser 

De V, S.' 

Am." e Cr. Obrig.™ 

Faustino Xavier de Nomes 

Porto, 2 de Junho de 1855 

P. S, — V. S." lembra-se duma rapariga, minha irmã, que por força queria o seu 
nome em um Album? Pois esse ha-de ser-lhe appresentado por Moutinho, Agora nâo ha 
remedio — tenha paciência, 

rv 

111,"“ Am/ e Snr. 

O respeito e veneração que eu tributava ao seu nome, antes de o conhecer pessoal* 
mente; a ardente affeição que lhe consagro, desde que tive a fortuna de tratai-o de 
perto, eram cousas muito naturaes em qualquer homem de brio; mas não me davam 
jus a receber uma prova de consideração e amisade, como a que acaba de dar-me na 
sua carta de-K^o corrente, documento que eu guardarei com ufania, embora não 
possa manifestar a pessoa alguma o orgulho que tenho de possuil-o, 

Penalisa-me não ter forças para desafrontal-o; todavia acredite o meu illustre 
amigo que hei-de empregar todos os .esforços para obedecer aos seus mandados. 
Paço justiça aos litteratos portuenses, acreditando que todos elles reprovarão o 
inqualificável procedimento dos nossos estúpidos e immoraes governos contra Ale¬ 
xandre Herculano, a maior gloria do nosso paiz; no emtanto é muito possível que a 
indolência os levasse (pelo menos a alpns) a deixarem passar incólume um facto 
que deve ser altamente stygmatisado: é essa Indolência que eu espero vencer, desper¬ 
tando-lhes o desejo, de estudar a questão, e de tomarem parte nella, 


ui 




2ÓÓ 


Já hontem dei os primeiros passos para isso, depois de ter chegado aqui o Jornal 
do Commercio de 18, porque julguei inconveniente fallar a alguém sobre semelhante 
assumpto, antes d’apparecer na imprensa alguma cousa que eu podesse apprcsentar 
como incentivo, Creio, pois, que as pennas mais hábeis do Porto tratarão dignamente 
esta causa, em que tanto interessa o paiz. Terei o cuidado d'enviar-lhe um numero de 
cada jornal em que se publique algum artigo, e de mandar-lhe dizer os nomes dos 
authores, quando prefiram da-los como cousa da redacção e por isso sem assignatura. 

Avalio o seu resentimento, e não admiro que, ferido tão asperamente, se lembre 
de abandonar a sua gloriosa carreira, e até o paiz; mas lembre-se que daria assim 
muita importância, a quem merece, quando muito, o seu despreso. Qualquer que seja 
d’ora avante o procedimento do governo, será difficil extinguir a magoa que soffrera; 
comtudo em desejo vêl-o, um pouco mais tranquillo, mudar de resolução! Tem traba¬ 
lhado tanto a favor do nosso paiz, porque não ha-de fazer mais um sacrifício por elle, 
se isso fôr compatível com a sua dignidade, que tão corajosamente tem sustentado, 
neste século de immoralidade e corrupção?! 

Se alguma cousa vale o meu pedido, eu rogo-lhe encarecidamente que não tome, 
por agora, qualquer deliberação que nos prive das suas obras, nem da ufania de 
possuil-o entre nós. Desculpe-me a ousadia, pela pureza da intenção. Não quero incom» 
modal-o mais. Repito que serei sempre grato á prova d’amizade com que me honrou 
e cumprirei fielmente as minhas promessas porque ambiciono mostrar-lhe que me 
honro de assignar-me 

De V. S.» 

Am," obrig.™ e adra," 1, 

F. X, Novaes 

Porto, 21 de Dezembro de 1856 


V 

Ill. mo Am.» 

Rio de Janeiro, 8 de Outubro de 1859 

Apresso-me a participar-lhe ,ue cheguei a,ui, sem uovtdade, m dia 3 de junho 
de 1858. Seriam desnecessários os telegraphos electrlcos, se todos tossem pontuaes 

como eu. Nao posso, comtudo, vangloriar-me da minha extraordlnaria pontualidade’ 
Aprendi-a com um magnifico mestre. 


Este Mestre é muito honrado 
Tem um caracter severo; 

Também dorme o seu bocado: 

Prometteu dar-me um recado 
Para um Grande brasileiro, 

E fugiu-me um armo inteiro 
E um terço mais, sem cavaco!.., 

— Não era do Mestre o fraco 
Foi desgraça do Tripeiro. 

Ha-de fazer-me o favor de não encamcar d’esta mésinha rimada. Eu aprendi 
com o meu illustre e respeitável amigo a dizer o que sinto, sem mais aquella nenhuma, 
como se diz no Minho. Hoje a vinda da carta seria intempestiva, e agora, que desabafei, 
devo dizer-lhe que, pelo seu esquecimento, não deixarei d'estimál-o, de respeitál-o e de 
ser grato pelas muitas finezas que lhe devo. 

Acreditando que terá engulido a primeira dóse, passo a receitar-lhe a segunda, 
Sabe que existe aqui uma Sociedade intitulada—Grêmio Litterarlo Portuguez—-de 
que sou Ex. m " Sr. Presidente? Sabe que esta Sociedade publicou um volume, contendo 
produções, em prosa e verso, dos seus socios ? Sabe que este volume lhe foi dedicado, 
ornado com o seu retrato, lindo como os Amores? Recebeu um exemplar que lhe foi 
enviado, logo que a publicação sahiu do prelo? Consta aqui que lhe foi entregue em 
tempo competente. Os rapazes, que adoram o Mestre Herculano, bufam que tem diabo; 
e o sobredito me leve para o seu santo reino, se elles não teem razão. Eu, que me 
ufano com o titulo de seu amigo, desejava proferir um longo discurso em defesa do 
Patriarcha; mas não sei por onde hei-de começar! Elles sabem, por informações, que 
a preguiça, lá pela Ajuda, é quasi tanta como o talento, e nem com isso se accomo- 
d am ! Agora peço eu que lhes diga, pelo menos: «Cá recebi, não era pressa.» 

Vamos ao melhor. Mr. Garnier é um homem; este homem, dono de uma grande 
livraria e de uma typographia acreditada, é também empresário de um jornal que se 
publica duas vezes por mez, sob o titulo—Revista Popular—tratando só de cousas 
litterarias, E redigido e collaborado pelos rapazes mais talentosos cá da freguesia, e é 
um jornal decente. Um dos redactores, meu amigo, pede-me para perguntar ao meu 
illustre amigo —em nome do Garnier—se quer dar-lhe a honra de contal-o no numero 
dos seus collaboradores (do jornal já se vê) escrevendo um artigo por mez ou mais, 
ou menos, como quiser, com tanto que o seu nome appareça algumas vezes nas 
columnas da Revista Popular. O Garnier não faz questão de preço; no caso de resposta 
affirmativa llmitar-se-ha a dar ordem á casa de Viuva Bertrand e F.”' dessa capital, 
para que lhe seja promptamente paga qualquer quantia que o meu amigo exija na 
qualidade de collaborador do jornal. 
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0 Snr. Monsieur deseja muito que o Mestre acceite a proposta; eu desejo-o 
igualmente, para ter noticias suas pela imprensa; mas, em todo o caso, o que não 
dispenso é uma resposta, na volta do Paquete, com a qual eu possa mostrar que 
satisfiz ao pedido do meu amigo, 

Não durma sempre: Homero também acordava ás vezes, 

Ainda continuam as chuchadeiras semanaes na Ajuda? Se assim é peço-lhe que 
no primeiro sabbado, depois da chegada desta minha carta (que não seja antes pelo 
amor de Deus) destribua pelos nobres cometas uma carregação de abraços, que 
remetto, pedindo-lhes que se não esqueçam de mim, que sou bom homem, como d’antes 
era bom rapaz. O Pato ainda dá a sua patada? O Bordalo ainda soffre aquella maldita 
moléstia, que lhe tornava a lingua pêrra, no fim do jantar ? O Bastinho ainda vende 
as palavras? O Rebello ainda confunde a genebra com a agua, quando calcula a 
porção que deve depositar no estomago ? O Serpa, Ministro, ainda é o antigo Serpa, 
rapaz, meigo, terno, carinhoso e sem vaidade? Não o transformou a mancebia com a 
meretriz D. Politica? Deus queira que lhe não apegue alguma moléstia! É tão devassa 
que não merecia o amor do Serpa, 

Desejo saber tudo isso — e talvez não saiba cousa alguma. 

Ora, meu amigo, receoso de que não ceda aos meus pedidos, vou ameaçal-o: 
Saiba que, se me não responder promptamente, hei-de escrever-lhe uma carta por mez, 
com quatro excellencias em cada linha. 

Homero também respondia ás cartas que lhe dirigiam do Brasil. 

Espero as suas ordens na Rua da Alfandega n," 24 para onde terá a bondade de 
escrever ao 

De V. S.» 

Am, 4 obrig," 1 ' 1 

Faustino Xavier ãe Novaes 


VI 

Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1860 

Ill. mo Am, 1 

. I 

Dizem que ê defeito muito commum nos grandes o darem pouca importância 
aos pequenos, O pequeno Novaes, ufano com a amisade do grande Herculano, des¬ 
mentia esta asserção; mas agora... para não fazer injustiça a quem lhe merece o 
mais elevado conceito, bate na testa, medita, sonha e quer recordar-se por força, de 
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alguma acção que praticasse, pela qual merecesse a desconsideração de um amigo, 
que tanto présa, respeita e admira. 

A consciência não 0 accusa, e 0 pobre Novaes lamenta que 0 seu humilde nome 
fosse ahi esquecido tão depressa. 

Escrevi-lhe em Outubro, pedi-lhe que me respondesse quanto antes, p,* satisfazer 
a um pedido, e já vieram dous Paquetes sem trazer-me resposta alg uma ! 

Repetindo, pois, 0 meu pedido, vou fazer-lhe segundo. Arrumei dous sopapos na 
Musa e vou entregar-me ao commercio, que dá, ou pode dar, melhor resultado. Quero 
ver se desenvolvo aqui 0 gosto pela litteratura, vendendo alguns livros nossos — quero 
dizer portuguezes — de authores conhecidos, por um preço inferior a aquelle que lhes 
marcam os livreiros d’aqui. 

O meu amigo pode auxiliar-me nesta empresa, mandando-me 100 exemplares de 
cada volume que publicar, e dizendo-me 0 preço que marca a cada um, para me servir 
de governo, Não quero ter livros á venda, sem que entre elles appareçam os seus—se 
me for necessário lucrar alguma cousa, farei também esse sacrifício. 

Tenho dito d’aqui a muita gente, e repito-o agora —no Rio de Janeiro, 0 commer¬ 
cio é tudo, e tudo 0 mais é nada: —tudo quanto ahi se diz em contrario são petas, 
reconhecidas como taes, por qualquer que chega aqui com os olhos abertos. 

Escrevo hoje a muitos litteratos de Lisboa, Terei resposta d’alguns? Veremos. 

Ao Patriarcha da Ajuda peço eu que responda quanto antes ao seu Am. 4 obrig." 10 

F. X, Novaes 

VII 

Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1860 

111,^ Am," e Snr. 

Custa-me importunal-o, e nem tempo tinha para escrever-lhe hoje; mas sou 
abrigado a isso para satisfazer um pedido. 

O D, r Augusto Teixeira de Freitas diz que, ha um anno escreveu a V. S.“ uma 
carta enviando-lhe juntamente um exemplar de uma obra sua—Nova Apostilla, 
criticando 0 projecto do Codigo Civil de Antonio Luiz de Seabra — e que até hoje não 
tivera resposta, 0 que 0 colloca em duvida a respeito da entrega da carta, e da obra, 
que elle encarregou não sei a quem. 

Pedem-me pois para escrever a V. S." pedindo-lhe 0 favor de dizer-me se recebeu 
a remessa, porque, quando se extraviasse, quer fazer-lh’a de novo. 
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Eu procurei desculpal-o, dizendo que 0 meu amigo Herculano tem padecido muito 
e que, por isso, tem deixado de escrever a muita gente. Esta prevenção serve apenas 
para 0 caso de ter-lhe sido entregue a carta em tempo competente. 

O D, r Augusto Teixeira de Freitas é considerado como 0 l.° jurisconsulto do 
Brasil e tem 0 seu escriptorio nesta cidade — Rua do Sabão n,° 73. 

Quando não possa escrever-lhe já, eu peço que me habilite a dar uma resposta 
quanto antes. Ê mais uma fineza que faz ao 

De V. S. a Am." Obrig. 1,1,1 

F. X. de Novaes 

VIII 

IIl. mo Am." e Snr. 

Rio de Janeiro, 9 de Março de 1860 

No dia 13 de Fevereiro recebi a carta de V. S.“, com data de 4 de Dezembro do 
anno passado! Esta ‘pontualidade é muito vulgar no correio d’aqui. Nesse tempo já eu 
lhe havia dirigido uma segunda carta, tratando de diverso assumpto. 

O meu respeitável amigo justificou-se plenamente, como eu esperava, pois sei 
que costuma cumprir fielmente todas as suas promessas, e que só uma força estranha 
poderia obrigal-o agora a desviar-se do seu caminho, muito mais sendo 0 negocio 
comigo, que tenho tantas e tão exhuberantes provas da sua amisade, que eu aprecio 
como devo. 

Lamento deveras que não tenha podido reagir contra a dolorosa impressão rece¬ 
bida por causa do desgosto de que me falia: eu quizera vêl-o sobranceiro a essas 
misérias, rindo-se dos miseráveis que as praticam, Podem todos elles, porventura, 
manchar-lhe a reputação que tão • justamente tem adquirido, como litterato e como 
homem honrado? Não é venerado por todos 0 seu nome, dentro e fóra do paiz? Não é 
respeitado 0 seu caracter superior á má influencia do século? Que importa que uma 
gralha, enfeitada pela política com as pennas do pavão, vá guinchar-lhe á porta da 
rua?... Um Herculano deve ser Hercules diante dessas hydras. Desculpe-me esta 
divagação, inspirada pela sincera amisade que lhe tributo. 

Sinto que não possa escrever para a Revista Popular , dando-lhe authorisação 
para incluir 0 seu nome na lista dos collaboradores, que era 0 maior desejo da empreza. 
Eu nada tenho com esse jornal, de que sou apenas assignante; mas cedi ás instancias 
de um amigo que muito prezo, para pedir-lhe a sua collaboração, se poder escrever 
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algumas vezes, como me diz na sua carta, dar-me-ha nisso muita satisfação; porque, 
alem do empenho, eu desejo mostrar que os meus pedidos valem alguma cousa para 0 
meu amigo sr. Herculano. Creio que é muito desculpável este orgulho. 

Em ultimo cazo, quando lhe seja irapossivel honrar a Revista Popular com os 
seus escriptos, não deixe de escrever e dar as suas ordens para a Rua Direita, 86, ao 

De V, S.“ 

Am." obrig. m0 e cr.° 

F. X. de Novaes 


111.'"" Ara.° 

Rio de Janeiro, 7 d’abril de 1860 

O Snr. Antonio Joaquim Pereira de Carvalho, portador desta ê meu intimo amigo, 
(É inventor de um systema de pontes e aqueductos pensis que teve um privilegio do 
governo brasileiro por 20 anos; Novaes recomenda-o a Herculano. Por não ser assunto 
literário e nada adiantar para a biografia dos dois, Herculano e Novaes, não a publi¬ 
camos, bem como uma longa carta do sobredito Pereira de Carvalho). 

X 

Meu bom am,° 

Rio de Janeiro, 24 de Dezembro de 1860 

Vi ha poucos dias uma carta sua, dirigida á Sociedade Madreporaj de que è 
principal influente 0 meu amigo Antonio Emilio Machado Reis, e notei que 0 domina 
ainda 0 mesmo desalento em que estava ha um anno, quando me escreveu pela ultima 
vez! O mundo não comprehende como um homem que possue em. elevado grau 0 dom 
da inteligência se deixa dominar por um pensamento que a philosophia devia dissipar 
para sempre! 

Eu, que não sou mundo, e que hoje 0 habito contra minha vontade, lamento 
deveras 0 meu respeitável amigo Herculano e desejaria, já que não posso vêl-o e 
abraçal-o, saber, ao menos que tinha vencido na luta, e se achava no seu estado normal. 
Se a infelicidade alheia fosse um lenitivo contra as amarguras da nossa, dir-lhe-hia 
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que se contentasse com a sua sorte, porque a minha é ainda mais amarga; sei, porem, 
e por experiencia, o quanto aborrecem as fúteis consolações que se costumam dar 
nestes casos, só acceitaveis pela intenção, e limito-me, por isso, a manifestar-lhe o 
pesar que sinto com a noticia dos seus males. 

Eu já fui feliz, meu amigo, porque tal me considerava, e é isso bastante: hoje 
julgo-me desgraçado, morto moralmente e sem esperança de regeneração! O que tenho 
padecido no Brasil, onde entrara com o pé direito, não se descreve, noticia-se apenas, 
e é o que vou fazer, porque me accusa a consciência de lhe não ter escripto narrando-lhe 
os meus infortúnios, quando me ufano de o considerar como meu verdadeiro amigo. 
Ha-de desculpar-me, quando souber a causa dessa ommissão. 

Tratou-me de perto, sabe que tenho um coração frágil, e que o Novaes particular 
foi sempre muito diverso do Novaes publico, d’aquelle que pretendia, com linhas 
rimadas, provocar as risadas dos outros. Victima d’essa sensibilidade, casei-me com 
uma mulher por quem me havia apaixonado loucamente. Tinha defeitos, como todas, 
mas era sensível, comprehendia o meu amor e retribuia-mo. Esse amor tão vehemontc 
no seu principio, era-o ainda mais no fim de tres annos e meio, quando embarquei para 
aqui, acompanhado por minha mulher, que cu não poderia deixar, nem, se o podesso, 
conseguiria que ella consentisse na separação temporada! 

Apontados no Porto pela reciprocidade do amor, já o éramos aqui, 6 meses depois 
da nossa chegada, quando tomei a resolução de demorar-me e, para esse fim, aluguei 
casa, comprei mobilia, tomei negros para o serviço domestico etc. etc. Até ahi tinha- 
mos vivido ora em hospedarias, ora em casas de famílias que nos convidavam para 
sermos seus hospedes. 

Começou ahi a minha infelicidade! 

O meu amigo não pode imaginar o que são os negros, é preciso viver com ellcs 
para avalial-os devidamente. Parecem-se comnosco na figura; em tudo o mais divergem 
tanto como na côr. 

Minha mulher, dotado de um genio activo, que só para mim não existia, porque 
o dominava o coração, não pôde habituar-se com tão infame raça. Alterada sempre, 
sempre num estado febril contra elles, pretendia que eu tomasse a iniciativa nos 
negocios domésticos, a que até então fôra estranho, persuadida de que a minha 
influencia poderia concorrer para que ella soffresse menos. A minha índole, o habito 
do socego e muitas considerações aliás attendiveis, impelliam-me á recusa, o minha 
mulher convenceu-se de que eu, pela indifferença, era a causa dos seus soffrlmentosü 
t>’aqui resultou uma exaltação inexplicável contra mim, todas as vezes que o mais 
leve descuido de um servo a tirava do seu estado normal! 

Dentro de pouco tempo essa mulher, que eu tanto amava, era o meu maior ini¬ 
migo! Da boca d’ella ouvia eu os mais pungentes insultos, e não tardou que todos o 
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soubessem, que as famlilias que frequentavam a minha casa se retirassem protes¬ 
tando-me a continuação da sua estima, e declarando-me que não podiam conviver com 
minha mulher, que eu, por minha desgraça, amava ainda! O que se padece em tal 
situação ainda o meu amigo Herculano não sentiu e — permitta-me que lho diga — não 
pode imaginal-o, apesar da superioridade da sua intelligencia. 

O homem que me dissesse uma só vez o que ella me dizia todos os dias, matava-o 
eu, sem pensar no resultado do crime; mas tive a coragem —a que o mundo chama 
fraqueza —de reprimir a cólera que me assaltava e limitava-me a fazer-lhe reflexões 
prudentes com a esperança de que ella mudasse: mais tarde comecei a ameaçal-a com 
o futuro, assegurando-lhe que não podia viver assim, e que, cedo ou tarde, a abando¬ 
naria para sempre. Tudo foi baldado! 

O Amor começou a arrefecer em mim, como era natural; a ausência das pessoas 
que antes a procuravam foi-se-lhe tornando sensível e tudo isto a levava á desespe¬ 
ração, a ponto de me não ser possível jantar em casa, porque só ouvia impropérios 
em quanto ali estivesse. 

Eu tinha já deixado o Jornal do Gommercio, onde durante sete meses escrevera 
folhetins em verso, e deixara-o porque já não tinha confiança na minha cabeça, 
preocupada sempre com o receio de tenebroso futuro. Fui perdendo aquelle genio 
alegre e folgasão que me era natural, ia-me retirando da sociedade e lamentava o 
haver-me já compromettido a ser commerciante no Rio de Janeiro, 

O meu ceo domestico tornara-se um inferno insupportavel; não se demorava um 
servo tres dias em casa; estabelecêra-se a mais completa desunião entre minha mulher 
e toda a visinhança próxima, porque todos sabiam da nossa vida, todos me defendiam 
e a accusavam, e tudo isto augmentava o seu desasocego de espirito, e a enfurecia, 
sendo eu, por fim, a victima das suas continuadas exaltações! No dia 16 de janeiro 
deste anno foram taes os excessos praticados por minha mulher, que eu fui obrigado 
a tomar uma resolução definitiva, e assim o fiz, sahindo de casa para nunca mais 
voltar, deixando para sempre a companhia daquella que noutro tempo fizera a minha 
felicidade! O que tenho padecido desde então é indescriptivel! 

Não seria preciso mais que o abalo produsido por este acontecimento para tor- 
nar-me desgraçado —mas infelizmente ocorreram ainda circurastancias extraordiná¬ 
rias, que me levaram por muitas vezes á desesperação, Minha mulher, tomando, talvez, 
como fraqueza minha o que só era resultado de um plano meu; acreditando que eu 
tinha soffrido mais por covardia do que pelo desejo de justificar-me aos olhos da 
sociedade que me julgaria um malvado se eu tivesse usado da força material para 
subjugar em ente frágil por natureza, passou ainda muito tempo animada pela espe¬ 
rança do meu regresso, e regeitava todas as propostas que lhe fossem appresentadas 
em meu nome. Essa esperança foi diminuindo, e essa infeliz entendeu que me obri- 
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garia, tratando de envergonhar-me em publico!... Como se tudo isto fosse pouco para 
abrir-me no coração uma chaga incurável, associou-se a circumstancia de ter ou 
alugado já uma casa, e estar fazendo obras, para o meu estabelecimento commercial, 
com o dispêndio já de uns poucos de contos de réis que me haviam sido confiados para 
esse fim! Foi neste misero estado, com o coração ralado de desgostos, e com a cabeça 
perdida, que eu abri a minha casa de commercio (*), no dia 30 d'Abril proximo passado. 

No dia l.° de Maio fui procurada por essa mulher que, desesperada por me não 
encontrar, praticou os maiores desvarios, chamando a attenção das authoridadea do 
local, e de mais de 200 pessoas, que se reuniram á minha porta! 

Estes espectáculos foram repetidos; imagine o meu amigo qual seria o meu 
estado de afflicção, nesta situação difficil, e acabando de submetter-me ao peso dc uma 
responsabilidade tão grande para mim! Só no dia 8 de setembro embarcou cila no 
Paquete inglez, para Lisboa, e d’ahi para o Porto, onde está, desenganada, creio ou, 
de que me expulsou de seu lado para sempre!! 

Neste espaço de tempo eu emagreci espantosamente; os cabellos tornaram-se 
quasi todos brancos, e foi tal a mudança, que de certo o meu bom amigo me não 
conheceria se hoje nos encontrássemos! Desde Janeiro até o meio de Novembro lutei 
com uma insomnia cruel, que me não deixava dormir mais do que meia hora por noite 
e d’aqui resultou a perda quasi total da inteligência, uma tristeza invencível, e a 
inaptidão completa para tudo! 

No dia 2 do mez passado chegou aqui um meu antigo e muito intimo amigo, do 
Porto, com o unico fim de associar-se comigo e fazer-me companhia, Entreguei-lhe a 
direcção do meu pequeno negocio, e, livre desse cuidado, consegui dormir e comer quasi 
regularmente; no emtanto vivo tristíssimo, desanimado, inteiramente separado da 
sociedade, sem aspiração alguma e por tudo isto infeliz para sempre, sem outro desejo 
alem do da morte. Aqui tem-muito resumido-o quadro da minha vida no Brasil! 

Agora, que lhe tenho dito o necessário para que avalie a minha infelicidade, 
resta-me dizer-lhe, com a verdade de que costumo usar sempre, alguma cousa relati¬ 
vamente a minha mulher e a mim. 

Ela mudou de gênio, tornando-se para mim um tigre; fez com que eu, que tanto 
a amara, chegasse a aborrecêl-a, sendo por isso impossível uma reconciliação — que 
jamais farei-mas, antes da minha sahida, como depois delia, não deu ainda occasião 
a que se duvidasse da sua honestidade. 

Eu, meu amigo, juro-lhe pela minha honra, pelo amor que consagro á minha 
querida mãe, que sahi de tudo isto com a consciência pura e tranquilla, Fui sempre 

( J ) F. X. de Novaes-Loja de Papel e Livros - 86 - Rua Direita-86 Rio do Janeiro. 
Tal é o timbre do papel em que esta é escrita, (A, B.) 


pwsi *-.mm 



um bom marido; vivia para a minha familia, a quem nunca dei o mais leve desgosto, 
de genero algum: sendo forçado á separação, e sendo depois insultado e offendido mil 
vezes por minha mulher, nunca usei de violência contra ella: sustentei-a sempre, 
emquanto aqui esteve, do, modo que a sustentava em minha companhia, paguei-lhe 
todas as despezas da viagem, e continuo a sustental-a no Porto, A resolução que tomei, 
quando sahi de casa, e que é inahalavel, limita-se a não querer ver mais essa desgra¬ 
çada que tanto mal me fez. Se podesse haver consolação para um homem tão infeliz 
como eu, seria de grande vantagem para mim a certeza que tenho de que no Rio de 
Janeiro, onde sou muito conhecido, não ha uma unica pessoa que me conderane: todos 
sabem que eu não concorri para isto de modo algum, 

É preciso que o meu bom amigo fique também convencido disto e é esse o motivo 
porque lhe faço esta exposição: não quero que me julgue indigno da sua amisade, que 
tanto aprecio. Escreva-me quando poder. 

De V, S.» 

Am." verdade e obrig. n,l) 

Faustino Xavier ãe Novaes 


Meu bom am." 

Rio de Janeiro, 2i de Janeiro de 1862 

Escrevi-lhe, ha muito tempo, uma longa carta, contendo a dolorosa narração dos 
meus infortúnios, Prevendo que a minha infelicidade havia de impressionar o seu bom 
coração, eu poupar-lhe-hia tal dissabor, se outra consideração me não impelisse a 
escrever-lhe. Entendi que devia corresponder às exhuberantes provas de amisade com 
que sempre me distinguiu, fazendo-lhe saber directamente as particularidades da minha 
vida, que, por serem sabidas ahi por muita gente, podiam chegar ao seu conhecimento, 
Não tive resposta a essa carta, e nem por isso me queixo. Sei que trabalhos de impor¬ 
tância lhe roubam a maior parte do tempo, e não ignoro que o genero epistolar não lhe 
serve de desenjoativo nas horas de descanço. 

Consinta, pois, que de novo o incommode com as minhas impertinências. O desa¬ 
fogo é um grande lenitivo contra as magoas, quando se encontra uma alma capaz de 
comprehender quanto punge o espinho que uma vez se enterrara no coração. Já lhe 
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disse que toda a minha infelicidade foi obra de uma mulher que amei ardentemente, 
por quem fiz os maiores sacrifícios, a quem dei 0 meu nome, humilde mas sem mancha, 
a quem liguei 0 meu destino! 

Forçado a deixal-a para sempre, em 16 de janeiro de 1860, quando já não podia 
retroceder na estrada commercial a que me votara, sem gosto, e sem ambição, com 0 
unico fim de amparar na velhice os meus bons paes, e preparar 0 futuro de quatro 
irmãs queridas, eu senti-me abatido, desanimado, sem vigor para cousa alguma! Que 
havia de fazer? Do dinheiro que me haviam confiado, já uma grande parte estava 
empregado em objectos que era forçoso expôr á venda, O meu nome cru já responsável 
pelo avultado aluguer de uma casa própria para 0 estabelecimento, cujos preparativos 
tinham já consumido muito dinheiro, Recuar, era impossível! Lutando com a insomnia 
e com 0 fastio, curvado ao mais profundo desalento, sem intolligcncia e som memória, 
que me importava 0 commercio, ou 0 resultado da minha inércia, se em nada disso ou 
podia pensar? 

Minha mulher que, por muito tempo contara com a minha fraqueza 0 não acre¬ 
ditara que podesse dissipar-se de todo a paixão que me accendêra, começou a duvidar 
do seu poder sobre mim, diminuiu-se-lhe a esperança de submetter-me de novo ao seu 
dominio atroz, e tornou-se a minha implacável inimiga! Conhccia-me bastante para 
saber 0 modo de affligir-me, Entendeu que me anniquilaria totalmente expondo-me a 
espectáculos públicos, e deu-os, ora procurando-me em casa, ora espalhando contra 
mim as mais injuriosas calumnias! Desgraçadamente para dia, não encontrou no Rio 
de Janeiro uma unica pessoa que a protegesse, que a acreditasse ao menos tal era a 
reputação que havia grangeado, pelo seu genio feroz! E como rezistia cu ás suas 
aggressões? Fechado num quarto, cuja porta não era aberta sem quo cu reconhecesse 
a voz de quem me procurava, deitado sempre num sophá, concedendo-lho tudo quanto 
exigia, comtanto que eu a não tornasse a ver, 

O resultado era obvio. Grandes despesas, abandono completo do negocio, prejuízos 
imprevistos, tudo concorreu para que eu, no fim de um anno, tivesse de fechar as 
portas, ficando sem um real, sem uma posição e com uma divida avultada ao homem 
que me protegera! 

Convem notar que a perseguição, acintosa e cruel, se prolongou desde 16 de 
Janeiro de 1860, dia em que eu sahira de casa, até 8 de setembro do mesmo anno, em 1 
que ella se resolveu a partir para 0 Porto!.,, 

Já lá vão dous annos e eu ainda não pude erguer-me do marasmo, nem 0 tentaria 
se, ficando pobre, não tivesse prejudicado 0 amigo que tão desinteressadamente me 
auxiliara com parte dos seus cabedaes. 

Ê uma divida que reputo sagrada, e eu entendo que não devo sahir d’aqui sem 
que a tenha pago, 


Se 0 não conseguir, ninguém poderá accusar-me, porque, sendo eu muito conhe¬ 
cido, saberão todos que tenho trabalhado de balde para esse fim. 

Pelo commercio nada tentarei, porque, alem da certeza que tenho da minha 
absoluta negação para isso, receio arriscar de novo 0 dinheiro alheio, sem 0 qual não 
haveria empresa possivel. 

Que me resta pois? As letras, mingoado recurso para todos, e mais exíguo ainda 
para mim, porque valho muito pouco, No emtanto desejando mostrar a minha boa 
vontade de trabalhar, comecei ha pouco a escrever alguns artigos para a Revista 
Popular d’aqui, unico periodico d’esse genero que se sustenta, porque 0 seu empresário, 
bom commerciante, procura todos os meios de eieval-o pelo lado do lucro, sem ihe 
importar que desça em attenção ao mérito. Tenho também escripto algumas insípidas 
linhas para a Revista Contemporânea, de Lisboa, cuja extraeção promovo por aqui, 
resultando-me algum interesse, Tudo isto porém, nada avulta e chega apenas para as 
despesas urgentemente necessárias, ainda mesmo estando hospedado em casa de um 
amigo dedicado, 

Do jornalismo político nada ha que esperar. Ha só tres jornaes grandes. Dous 
vivem não sei como, e um, 0 Jornal do Commercio, deveria chamar-se Commercio do 
Jornal, porque, abusando do prestigio que adquiriu quando era só, e que conserva sem 
rasão alguma, publica tudo quanto possa dar-lhe dinheiro, e não precisa de pagar a 
quem escreva. Já vê que, no firme proposito de não sahir d’aqui, deixando 0 meu nome 
responsável por uma divida, posso dizer que perdi patria e familia! E, perdendo isto, 
0 que será 0 mundo para mim? Um ermo. Esperança não a tenho em cousa alguma, 
e é esse 0 peor dos meus males. E loucura 0 querer prescrutar 0 futuro; mas cu não 
vejo em que possa fundar-me para esperar que me seja propicio. 

Impellido pelo dever, vou fazer ainda uma tentativa. Lembram-m’o muitos amigos 
a quem devo attender porque se interessam devéras por mim. É a creação de um jornal 
litterario, empresa que nada vale aqui, mas que pode ser vantajosa nas condições em 
que estou, . 

Todos me protegerão, ninguém deixará de assignar; no entanto esta protecção 
termina com 0 l.“ anno, se 0 jornal não chamar a attenção do publico. Chamando-a, 
e sustentando-se com algum prestigio, poderei ainda libertar-me da escravidão a que 
me condemnou a desgraçada. E quem diria que a sorte collocaria na mão de A, Her- 
culano a minha salvação?,,, Pois eu creio que a collocou assim, e llsongeio-me disso, 
por confiar na sua verdadeira amisade, 

O seu nome tem aqui um prestigio espantoso, e se 0 meu jornal podesse apre¬ 
sentar alguns trabalhos do nosso mais sabio escriptor, a sua duração seria grande, e 
0 meu futuro, talvez agradavel. E eu conto com isso; não peço nisto unicamente 0 
auxilio do grande escriptor; peço a valiosa protecção do amigo prestante, Tenha 
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paciência, meu amigo, e creia que, se cu conseguir 0 seu nome no 1," numero, e em 
mais alguns, esperarei ainda no futuro, Engarnar-me-hei; mas creio piamente nisto, 
e é a minha unica esperança, 

Sem esta crença, decerto 0 não incommodaria com um pedido de tal ordem. 
Queira recommendar-me aos sucios dos sabbados, e tenha a bondade de escrever 
para a R. das Violas, n.° 40 ao 

De V. S." 

Am," obrig.""’ e admirador 
Faustino Xavier de Novaes 
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111," ,ü e bom am." 

Rio de Janeiro, 20 de Fev, 1 ’" de 1862 

Escrevi-lhe pelo Paquete passado, pedindo-lhe um grande favor; sollicitando a 
sua eollaboração para 0 jornal que pretendo crear, c fazendo-lhe ver que, a avaliarmos 
0 resultado pelo prestigio que tem aqui 0 seu grande nome, depende da sua protecção 0 
meu futuro, 

Tenho tudo prompto, e só espero a sua resposta para tratar de começar os traba- 
balhos para a publicação porque não quero mentir ao publico offerecendo-lhe 0 que 
não sei se poderei dar; e sei 0 que conseguirei se for authorisado por promessa sua, a 
dar 0 seu nome no programma. Creio que me esqueci, então, de pedir-lhe mais 0 favor 
da promptidão na resposta, e é isso 0 que ouso rogar agora, confiando na amisade 
com que me tem honrado, Tenha paciência, proteja 0 

De V, S." 

Am," obrig. ra0 e admir," 1 ’ 

F. X. ãe Novaes 

Rua das Violas—n.° 40. 
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111."'" Am." e Sr. A, Herculano 

Rio, 10 de Março de 1862 

Tenho-o massado muito, e sinto-me disposto para continuar. Eu sou assim. 
Quando creio deveras na amisade, não hesito em invocal-a, se me é preciso. 

Contei-lhe a minha vida na primeira carta, e pedi-lhe a sua protecção para um 
jornal que intentava crear aqui, porque quasi posso asseverar-lhe que a sua eollabo¬ 
ração me garante mil assignaturas no Rio de Janeiro. Já sabe que 0 meu unico fim 
é lançar mão do unico recurso que me resta para pagar uma grande divida, contrahida 
pelas minhas infelicidades domesticas, e cujo peso me não deixa erguer a fronte, 
embora ninguém me exija 0 pagamento, nem duvide da minha honra. Sem esperar pela 
resposta escrevi segunda vez, e vou ainda agora incommodal-o de novo, Tenha 
paciência, Foi V. S. a 0 culpado, dando-me confiança para tudo isto. 

Resta-me accrescentar que, tendo eu tudo preparado, espero a sua resposta para 
publicar 0 prospecto, porque não quero offerecer ao publico senão aquillo que possa 
dar-lhe. Desejo começar no l.“ de Julho, e seria uma grande fortuna que eu podesse 
apresentar no l.° numero 0 seu respeitável nome. Sei que tem muito que fazer; mas se 
tivesse algum trabalho feito que podesse mandar-me, para eu ir dando aos poucos 
seria duplicado favor. 

Sei que fallou com 0 meu amigo João José dos Reis, que ficou penhorado pelo 
acolhimento que teve. Foi simplesmente 0 que eu esperava. Permitta-me que lhe apre¬ 
sente também agora, como meu amigo, portuguez distincto e seu admirador 0 portador 
desta, 0 sr. João Antonio Lopes Dine. 

Está neste momento a meu lado 0 Antonio Moutinho de Sousa e pede-me que o 
recommende ao bom amigo, que elle aprecia como deve. 

Tive carta do Mendes Leal J, or , que me promette assidua eollaboração para 0 
meu jornal, tenho-a, certa, do José Feliciano de Castilho, conto com 0 Andrade Fer¬ 
reira, Camillo, Julio Machado, e outros, assim como com os melhores d’aqui. 

O meu jornal (ainda por baptisar) deve sahir, com 30 paginas, duas vezes 
por mez. 

Não peço ao Pato que me ajude, porque não quero perder tempo: sei que nem 
se daria ao trabalho de responder-me, embora lhe podesse resultar algum interesse 
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da sua collaboração, Quem dera que 0 Mestre lhe desse ordem para me ajudar e ganhar 
algum dinheiro para a pandega!,.. 

Desculpe tanta impertinência ao 

De V. S.“ 

Am." sincero, admir. ,ir e obrig. ,,, ' , 
Faustmo XN ãe Novaes 

(Rua das Violas 40), 


XIV 


IU. mn Sr. e meu bom umigo 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1862 

Recebi por este Paquete uma carta de V. S.“, oscripta em Maio, Não subia que 0 
dominava ainda um desalento profundo, e foi por isso que ousei contar com a sua 
protecção. Ignorava mesmo a sua ausência de todas as cousas lltterarins, por que no 
estado em que tenho vivido, e que lhe descrevi, eu era indlfferente a tudo isso, e nada 
sabia do mundo. Impellido por uma serie de clrcumstanclas, tentei agora ergucr-me, 
e trabalho para isso, mas creia que 0 faço por brio, e não porque 0 peça 0 coração 
sempre coberto de luto. 

Ignorando tudo isso, e confiando na sua provada amisadc, contei com 0 acu 
auxilio, em maior ou menor escala e, para não demorar a publicação do programma 
do jornal, dei ali 0 seu nome. Diz-me que, a muito custo, apenas tem consentido que 0 
incluam na lista dos collaboradores po&weis de alguns jornaes; mas creio que me fará 
justiça de acreditar que eu nunca lhe faria um tal pedido, sabendo que não escreveria, 
porque isso seria uma burla, incompatível com 0 meu caracter. 

Quer 0 meu amigo queira, quer não queira, 0 seu nome é aqui muitíssimo apre¬ 
ciado, e a apparição delle no programma deu grande importância ao projecto; c 
ninguém duvidou, por ser sabido por todos que eu me ufano com a sua amisade. 

Foi por isso, e por não saber 0 resto, que pedi com tão grande empenho a sua 
collaboração. Reconheço agora que fiz mal, mas é tarde. O publico ha-de condemnar-me, 
porque 0 enganei, e a boa reputação que tenho adquirido aqui ficará manchada, 
V. S.“ não pode, ao longe, calcular de que modo se avaliam no Rio de Janeiro estas 
cousas. Pesa sobre mim uma grande responsabilidade, e só V. S.‘ pode salvar-me d'um 
desaire que eu não previa e que me punge bastante, 
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Não ouso instar para que saia desse marasmo; comprehendo, de mais, 0 que são 
as dores da alma, para tentar combatêl-as; mas creio que V. S.‘, tão austero, tão 
rigido em princípios, não consentirá no descrédito de um homem que tem tido a fortuna 
de merecer a sua estima, quando está na sua mão salvál-o. Para isso bastaria que me 
mandasse agora um pequeno artigo, e outro d'aqui a alguns mezes. Assim ficaria 0 
publico satisfeito, e a accusação sem base. Acha muito?.,. 

Ha ainda outro meio mais simples. Pode V. S." escrever-me uma carta, pura ser 
publicada, dizendo-me 0 mesmo que me disse agora, manifestando 0 desejo que tem 
de passar 0 resto dos seus dias retirado do mundo. 

Escreveria só uma vez, 0 publico acceitaria a sua carta como uma despedida 
litteraria e seria justificada a apresentação do seu nome no programma. Do sentim, 14 
que tenho pela sua resolução, da perda que soffrem as letras patrias nada lhe direi. 
Sei que uma alma attribulada não tolera essas cousas. Basta. Faça um sacrificio, em 
favor da reputação do 

De V. S, a 

Am.° obrig,™ e cr." 

Faustmo Xavier âe Novaes 


XV 

111.™ Am." Sr. A. Herculano 

Rio de Jan. l '° 7 de junho de 1863 

A verdadeira amisade, 0 respeito devido e a veneração legitimamente conquis¬ 
tada, associaram-se ha multo, exercendo sobre mim 0 seu império, para impedir-me 
de escrever-lhe. Cedi até agora, mas não me dei por vencido na luta; não consente 0 
meu caracter que 0 silencio substitua a expansão do resentimento, quando elle é justo, 
quando assenta em base solida. Não me queixo na ausência, que 0 não permitte a 
minha indole; mas ao meu amigo, que tanto presa a franqueza, heide dizer-lhe 0 que 
penso e sinto, lamentando a perda da sua valiosa amisade, que não motivei; — bem 
alto mo diz a consciência. 

Fui leviano, talvez, quando, tentando a publicação de um periodico litterario, 
inclui 0 seu nome na lista dos collaboradores; dessa leviandade justificam-me as cir¬ 
cunstancias, já. expendidas em outra carta. Vergado ao mais profundo desalento, 
separado totalmente da sociedade, eu não sabia cousa alguma do movimento litterario 
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em Portugal, nem podia saber que 0 meu amigo se- tinha retirado da arena, tentando 
condemnar-se a uma obscuridade impossível; ignorava que 0 seu espirito se tivesse 
deixado vencer, como 0 meu, embora fossem diversas as causas, Era a primeira vez 
que eu me via obrigado a pedir-lhe, como protecção contra a infelicidade, a sua valiosa 
coadjuvação litteraria, O seu nome tem aqui 0 brilhante prestigio que merece, e a 
empresa jornalística era a unica táboa de salvação a que eu podia apegar-me, no 
naufragio a que me arrojara a adversidade. Li e reli, algumas cartas em que 0 meu 
antigo amigo me revelava uma affeição ardente, uma consideração que me lisonjeava, 
e julguei-me authorisado a invocar 0 auxilio da sua mão poderosa, para salvar-mc do 
abysmo, Enganei-me, infelizmente, e 0 desengano foi a resposta que recebi, cm que 0 
meu amigo fundava em boas razões a sua recusa, justíssima desde 0 momento em que 
eu lhe não merecesse um sacrifício. Restava-me lamentar a leviandade que eu 
commettera contando com a protecção dos amigos, e 0 doloroso silencio a que teria 
de condemnar-me se me accusassem de especular com nomes prestigiosos, illudlndo 0 
publico a quem recommendava 0 jornal. Intentei ainda prevenir-me contra tal accusação, 
que suppuz infallivel, e foi para isso que lhe escrevi segunda carta, Não receei que 0 
sr. A. Herculano deixasse em risco a probidade de um amigo que 0 presa, quando a 
salvação delia dependia de um esforço seu. Pedi-lhe encarecidamente que me enviasse 
um só artigo, e podia ser uma epistola dirigida a mim, motivando a recusa, naquollo 
estylo vigoroso e energico que suppre 0 seu nome para aqucllcs que tiverem lido os 
seus escriptos, Assim eu não teria direito a pedir mais, e ficaria desonerado para com 
0 publico, justificando plenamente a appaiição do seu nome no programma, 

Enganei-me segunda vez, e convenci-me de que 0 homem infeliz é sempre impor¬ 
tuno, ainda para aquelles cuja amisade mereceu em melhores tempos, Para oxceptual-o 
desta regra, resta-me apenas attribuir este resultado ao mau destino que me persegue 
sempre, acreditando que nenhum outro, no meu lugar, soffreria tal decepção, E creio 
isto piamente. A minha segunda carta, que eu tive a innocencla de suppôr infallivel, 
nem resposta lhe mereceu, como a não merece 0 mendigo que faz esfriar a devoção 
pela insistência, fundada ás vezes em necessidade urgentíssima. Paciência. 

A empresa do Futuro está nos paroxismos, e breveraente terá 0 destino de todas 
as cousas minhas. O que farei depois, não sei; parece-me que não incommodarei mais 
ninguém com pedidos, e que encarando finalmente 0 mundo, tal qual é, só contarei 
com aquillo que depende unicamente de mim. 

Desculpe-me 0 desabafo, e creia que 0 respeito como devo e não pretendo 
offendêl-o. 

Não 0 censuro, lamento-me. A consciência não me accusa de acção alguma que 
me rebaixasse a seus olhos, e continuarei a explicar tudo isto pela influencia da má 
estrella que preside a todos os actos da minha vida, 
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Inútil porém, como sou, nutro 0 mesmo desejo de ser-lhe prestável, e jamais 
deixarei de associar ao nome prestigioso do nosso primeiro escriptor as qualidades do 
homem honrado, do caracter austero, e mesmo do amigo dedicado e firme, quando as 
provas dessa amisade não sejam pedidas por mim, que serei sempre 

De V. S.‘ 

Am.' constante e obrig, 10 ” 

F. X. de Novaes 

A carta de 8 de Fevereiro de 1865 é destinada a apresentar a Herculano um moço 
honrado e virtuoso que se chama Artur Napoleão... Depois 0 julgará como inspirado 
artista que tanta honra dá a Portugal, 

XVI 

IIl. mo Am.* e sr. A, Herculano 

Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de 1866 

Deve ficar sinceramente admirado, quando confrontar a data desta carta com a 
do dia em que a receber! Parece cousa diabólica, mas não é. Passam ahi, em cada mez, 
dous barcos movidos a vapôr, com direcção a este porto, d'onde sahem poucos dias 
depois da chegada, seguindo 0 mesmo rumo, Veja que cousa tão simples! S por um 
desses que lhe escrevo, para lhe não succeder como a mim, que recebi no fim de 
Dezembro a sua presada carta de 15 de outubro, que julgo ter vindo por terra! 
A separação em que vive do mundo revela-se na circunstancia de haver-me escripto 
por barco de vela, neste século do progresso material, em que os grandes homens 
plantam batatas e vendem azeite, e os Antheros de Coimbra chamam estúpido ao 
Castilho, 

■ Lamento deveras que tenha soffrido incommodos physicos. Os do espirito sei eu 
que são grandes, e antigos, embora ignore a causa: traduso-os nas suas sinceras 
expansões contra os governos todos, contra 0 paiz e contra 0 mundo! Quando se 
escreve assim, 0 mal está em nós, e não no mundo, a que, nesse estado, não damos a 
importância da analyse, Não sei dizer estas cousas como 0 meu amigo as diz, mas, 
desgraçadamente, fallo delias com conhecimento de causa. 

Eu vivo quasi do mesmo modo, e viveria ainda mais retirado, talvez, se me cha¬ 
masse A. Herculano, proprietário de um terreno que dá bom vinho e melhor azeite, 
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A differença, para 0 mundo, é que a minha falta ó fácil de substituir, 0 que não succede 
com 0 meu bom amigo. Conhece-me, e conhece-se, e isso é bastante para crer que não 
pretendo lisongeal-o. 

Gostei deveras que 0 fizessem sahir da concha, por causa do «Casamento Clvib. 
Se não escrevesse sugeitava-se a que lhe entregassem 0 commando em chefe do exer¬ 
cito, interinamente, em quanto 0 Duque de Saldanha discutia 0 assumpto na imprensa. 

Notei que não foi infruetifero 0 exercicio que fez, traduzindo 0 Ariosto, para 
manter 0 habito da grammatica—como me diz na sua carta. Digo-lhe sinceramente 
que na sua epistola ao Jornal do Gommercio de Lisboa não achei erros grammaticaes: 
se os ha, são tão poucos que os não alcançou a minha curta intelligencia. Palavra 
d'honra, que eu assignava aquella carta! Não sei se alguém me julgaria author deliu, 
mesmo assignada por mim, 

O que lhe affianço é que faria qualquer sacrifício para obrigal-o a provar mais 
vezes que ainda vae escrevendo saffrivelmente, 

Vou contar-lhe uma historia, e, acabada esta, outra. Lá vae a primeira. Chegou 
ao seu poder um papelucho que publiquei aqui, intitulado —O Futuro ? No numero 13.° 
desse periodico ha um esboço biographico do distincto General Manoel Jorge Rodrigues, 
ultimamente Barão de Taquary. Esse grande homem era nosso patrício, c mais seu 
do que meu, porque era de Lisboa. A sua viuva, e uma filha com quem vive, são 
também Portuguezas. Vivo com estas boas senhoras ha 3 annos, e nellas encontrei 0 
agasalho de familia, a que estava acostumado, e sem 0 qual teria succumbido aos 
desgostos que me tem atormentado. Estas senhoras são grandes enthusiastas de 
A. Herculano, e a senhora Baroneza, apesar dos seus 80 annos, ntlo podia tolerar 0 
seu silencio, e enthusiasmou-se deveras com a sua carta sobre 0 «Casamento Civib. 

Ora imagine 0 meu amigo que esta senhora, que é minha segunda mãe, deseja 
uma cousa que eu não posso fazer-lhe sem um sacrifício do meu antigo e respeitável 
amigo snr, Herculano! Tenho restricta obrigação de pedir, mesmo com pouca esperança 
de ser servido, por me parecer que a satisfação deste empenho iria quebrar um seu 
capricho antigo. Lá vae. A sr.“ Baronesa de Taquary deseja ardentemente possuir uma 
photographia onde veja exactamente retratado 0 sr. Herculano! Duvido que a possua, 
e não duvido menos de que Sê resolva agora a retratar-se para fazer-me este grande 
obséquio. Se fôr possivel vir um retrato, facil será virem dous, sendo 0 segundo para 
mim —já se entende, 

Vamos á segunda historia. Não sei de que modo lhe fallei na minha posição 
commercial! Vejo, pela sua carta, que 0 meu amigo me suppõe negociante de grosso 
trato! Pois saiba que nem de trato fino! Creou-se na praça do Commercio uma repar¬ 
tição de Estatística, e, aqui baixinho, essa creação foi um pretexto de que se valeram 
alguns amigos para me darem um ordenado mensal. O que faço, pouco ou nada vale, 
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porque não ha dados para cousa alguma cá na freguesia, onde ninguém cuida do 
liontem — nem tão pouco do amanhã. O meu amigo queixa-se do que por lâ vae? 
Não sei 0 que diria se por aqui vivesse 0 tempo necessário para conhecer bem 0 estado 
de desleixo em que se acham todas as repartições publicas, sejam do Governo ou não, 
Picava pasmado! Guarde, pois, 0 seu vinho e 0 seu azeite, que não lho quero para 
negociar. Agradeço sinceramente a confiança que em mim deposita; mas não a tenho 
eu na minha estrella, para metter-me em negocios. Navio que trouxesse generos para 
mim, naufragava por força, mesmo chamando-se 0 exportador A. Herculano. 

Quero-o, e muito, para meu amigo; não 0 quero para credor. Dê-me occasião de 
ler escriptos seus; dê-me noticias suas directamente, e limitemos a isso 0 nosso 
commercio. 

Diga-me se ainda atura 0 maluco do Bulhão Pato, que não dá confiança aos 
amigos velhos. 

Basta de massada por esta vez. É preciso deixar tinta para a continuação. Tenha 
paciência. Responda-me ao pedido do retrato, que ê negocio de summa importância 
para mim, pela origem. Adeus. Escreva ao 

De V. S.” admir. 01 ' e cr.“ obrig." 10 

F. X. ãe Novaes 


xvn 

Meu bom amigo Snr. Herculano 

Rio de Janeiro, 7 de Setembro de 1865 

Ha, talvez, um ann o que meu irmão Miguel, tendo estado em Lisboa, me disse 
que 0 meu bom amigo lhe perguntara por mim, queixando-se do meu silencio. Lison- 
geia-me a queixa, mas não sei se é justa, Mais de uma carta minha por lá anda pela 
Ajuda, procurando 0 dono d’aquelle bello palacete das antigas sabbatbw gastro¬ 
nômicas. 

Já me disse uma vez 0 meu amigo que «a preguiça nunca entrou na Ajuda>, 
Creio isso, mas parece-me que 0 Patriarcha da Ajuda sae em busca delia e a encontra 
lá pelo meio dos bosques, onde se enterra vivo, para dar mais trabalho aos futuros 
historiadores, que lá mesmo hão-de ir achal-o, mau grado seu. 

Se ainda se não esqueceu de mim; se ainda lhe mereço um resto d'aquella decidida 
sympathia com que tanto me distinguiu, dê-me noticias suas. Do escriptor sei eu que 


morreu; desejo saber do homem, do amigo, que não vale menos que o escriptor, para 
quem uma vez o tratou de perto. 

Eu continuo na peregrinação, sem outro rumo que não seja o cemitério, o único 
a que se chega sem custo, e onde, só, se encontra o verdadeiro socego. 

A respeito de letras, fiz á litteratura portuguesa o grande favor de morrer para 
ellas. Empregado na Praça do Commercio cabe-me a poética missão de farejar os 
armazéns da Alfandega, para poder tomar nota; num livro do meu tamanho, dos 
legumes e mais iguarias que nos manda a Europa, Sou cohercnte, mesmo sem querer. 
Quando Herculano publicava livros, lia-os eu com cnthuslasmo, decorando trechos. 
Agora, que Herculano planta batatas, marco eu no meu memorial o numero de batatas 
que chegam de Lisboa. Mas deixemos o gracejo da cabeça, que o não applaude o 
coração. 

Diga-me onde vive, e o que faz, já que prohibiu a imprensa de tratar da sua 
pessoa. Desejo ardentemente noticias suas, e já que perdi a esperança da resurreição 
do escriptor, que me não faltem ao menos, as boas novas do amigo, dc quom tenho 
tão gratas e saudosas recordações. O publico, sabendo dos seus desgostos públicos, 
acha-os pequenos para o apreço que lhes dá, retirando-se assim do mundo, Eu, que 
sei, desgraçadamente, o que são as dôres d'alma, estou convencido de que o meu amigo 
luta ha muitos annos com alguma, de que resultou o seu isolamento. Tenha paciência. 
Aproveite alguns momentos disponíveis para escrever ao seu 

Am." velho e obrig.""' 

Faustino Xavier (lo Novaes 


XVIII 


Dl. m ® Sr. A, Herculano 
Meu bom amigo 


Rio—-Agosto 23 — 1866 


Agora, que o meu illustre amigo foi arrancado do seu silencioso batatal, para 
esgrimir contra os fanaticos, que tomou á sua conta, cumpria-me sómente agradecer 
aos taes marmellos o praser que lhes devo pela leitura dos seus escriptos sobre o 
casamento civil. Não quero, porem, incommodar os pobres homens, soffrivelmente 
derreados pelas sovas que tem levado. Ao meu amigo não escreveria, para lhe não 
roubar tempo, visto que o assumpto que tem entre mãos dá ainda panno para mangas, 
e não é de crer que se possa embotar o fio da tesoura. 


Mas cumpre-me tomar a defesa de uma empalmaçíw que lhe fizeram aqui. e 
faço-o espontaneamente, sem ninguém me encommendar o sermão. 

Conjunctamente com esta, receberá um livro e uma carta subscripta por estes 
nomes. Decerto os não conhecerá (á excepção de um) nem terá minuciosa noticia da 
Sociedade Internacional, cujos Directores lhe escrevem. 

O que é a Sociedade diz-lho, em resumo, a carta, e só tenho a accrescentar que 
o Governo lhe tem prestado toda a consideração. Resta-me dizer-lhe quem são os 
homens, O D. r Furquim é um capitalista e negociante, formado em Direito, muito 
illustrado e com muito prestigio, Por vezes tem sido sido indigitado para fazer parte 
do Ministério, o que elle não aceeita, porque, dotado de um caracter independente e 
honesto, avalia a política de cá, como avaliam os Herculano? a de lá, Tavares Bastos, 
também formado em Direito, é um dos mais distinctos talentos do paiz, ê deputado e 
é uma das maiores influencias polticas da terra. 

Quintino Bocayuva é um litterato notável, redactor de um dos melhores jornaes 
d’aqui e um excellente caracter. 

Fernando Castiço é muito seu conhecido, 

Os outros, um Brasileiro, outro Allemão e o terceiro Americano são negociantes 
muito bem conceituados, e o segundo, Herman Haupt, reune a isso bastante instrucção. 
O Furquim é o Presidente, os outros seis são Directores. Ha um secretario pago. 
Veja se o conhece pela letra da carta da Directoria, ou pelo pulavríado. Não supponha 
que pretendo lançar a qualidade dos homens, como peso, na balança em que tem de 
ser julgado o acto da contrafacçãó do seu livro, Isso é com cllos. 

Entendi que devia dar-lhe a conhecer Ugeiramente as pessoas, para saber com 
quem trata; assegurando-lhe que (fora do caso da empalmação) são muito dignos da 
sua estima. 

O portador é o nosso patrício e meu amigo, Nuno Freire Dias Salgueiro, que me 
agradeceu sinceramente o encargo, porque é seu enthusiasta, e deseja ter occasião de 
conhecêl-o. t natural de Coimbra, e vae resolvido a comer por lá uma soffrivel dose 
de patacas que pôde ganhar aqui, á custa de muitos annos de trabalho. 

Findei a missão que me impuz. 

Não devo roubar-lhe mais tempo. Peço-lhe sómente que se não esqueça de mim, 
na certesa, de que, perto ou longe, sou sempre 

De V. S.‘ 

Am." velho, mt.° grato e admir. ,lr sincero 
Faustino Xavier de Novaes 

p s -Tinha já prompta esta carta, quando mc Iteram um pdtdo, qut nlo 
posso, nem devo, detar de satistaser, não sd por partir de um .migo que multo prta, 
mas por me parecer também muito rasoavel. 
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0 D. r Augusto Teixeira de Freitas, considerado como o primeiro jurisconsulto do 
Brasil, escreveu-lhe ha 3 annos, talvez, enviando-lhe não sei que livros de jurispru¬ 
dência, Não teve resposta, e lamenta-o. E possivel que nada disso chegasse ás mãos 
do meu amigo; mas também é possivel que recebesse tudo naquela epocha de desalento 
em que não respondia a cousa alguma, o que eu não censuro, nem admiro, O que é 
esse estado, só o sabe quem o experimentou, e eu, infelizmente, sou um desses. O am." 
cujo pedido satisfaço, é intimo do Teitx.r a de Fr,t“" e assegura-me que elle, despido de 
todas as ambições, guardaria como uma relíquia uma carta de A. Herculano, a quem 
tributa a maior veneração. 

Peço-lhe que me authorise a dar qualquer resposta e se quizer escrever ao 
dr. Freitas (no caso de ter recebido a carta delic e os livros) será melhor que remetta 
a carta ao seu amigo 

F. X, Novaes 


XIX 

Bx."' 0 Snr, A. Herculano 

A lei constante e immutavel do progresso, exercendo o seu vigoroso impulso 
sobre toda a humanidade, trouxe aos filhos do Brasil a convicção profunda de que a 
Providencia, fadando esta terra para altíssimos destinos, lhes imposera, como con¬ 
dição, a mais cordeal fraternidade com todas as nações do universo. 

Tão longo e fecundo solo não poderia ser cultivado exclusivamente pelos naturaes, 
que era dífficiente o numero para tão largo espaço, 

A fertilidade da terra, convidando o estrangeiro a vir exercer aqui a sua indus¬ 
tria, estabelecêra a reciprocidade, pelo equilíbrio entre o produeto do trabalho, e o 
beneficio que delle resulta ao paiz. 

o povo, hospitaleiro por Mole, considerava Irmàos os que vinham secundal-o 
nos esforjos em proveito oommurn. Entretanto, a concorrência jamais poderia desen¬ 
volver-se na altura da uecessldade, por faltarom ao estrau|eiro regalias que as leis 
e negavam, e sem as quais o Brasil uSo podia ser considerado pelos seus hospedes 
senão como uma abundante mina, que se abandona desde que a exploração pôde saciar 
a cobiça; ficando apen M aquelles que, dominados por affeiçôes Intimas, robustecidas 
pela convivência, se prendiam, por laços mais ou menos poderosos, i terra que nâo 
deixavam de considerar estranha, 

Restava ao Brasil um deplorável recurso, que a clvilisaçSo regeita, que a huma- 
tndade condemna, O emprego, dífficiente, do braço captivo! 


289 


Agora, porem, que os espíritos cultos, os ânimos despreocupados, observam mais 
reflectidamente a tendencia do homem para a liberdade, que lhe compete pela origem, 
e é reclamada pelo progresso, não podia deixar de tomar incremento a humanitaria 
ideia de acompanhar a marcha do século, preparando ao Brasil 0 futuro a que tem 
incontestável direito. 

A única base solida é a immigração espontânea; 0 unico meio de attrahil-a é, 
sem duvida, assegurar ao immigrado a posse de uma nova patria. 

Destas considerações nasceu a Sociedade Internacional de Immigração, cujo 
programma, simples c despido de pretenciosas promessas, tende unicamente a aplanar 
a estrada por onde hade encaminhar-se para 0 Brasil uma população activa e laboriosa 
que, felicitando 0 presente, pelo trabalho, assegure 0 futuro pelo resultado de constantes 
esforços. 

Coube-nos a honrosa tarefa de presidir á execução desse singelo programma, e 
foi no intuito de desempenhal-o que propagamos um opusculo intitulado—Da liber¬ 
dade Religiosa no Brasil — produção do jovem e distincto litterato Brasileiro, 0 dr, A. 
J, de Macedo Soares. 

As doutrinas expendidas nessas poucas paginas, tendendo a incutir no espirito 
publico 0 instincto da liberdade dos cultos, deviam, forçosamente, abalar as columnas 
do tempio onde os vendilhões mercadejam á sombra da cruz, a suave religião do 
Crucificado. 

Tocou a rebate nos arraiaes ultramontanos! Collocaram-se sentinellas ao coração 
dos fieis, para que não entrasse 0 virus peçonhento, manipulado no heretico folheto, e 
derramado pela impia Directoria desta Sociedade! 

Não competia a esta corporação discutir a matéria. 

Cumpria-lhe, fiel ao seu programma, seguir avante na senda do progresso, onde 
se lhe antolhava, como poderoso meio de chamar a immigração, a propagação de ideias 
favoráveis ao estabelecimento do casamento civil. 

Tinham chegado a esta côrte alguns exemplares dos Estudos com que V. Ex. 1 
respondêra triumphantemente ao Snr. Visconde de Seabra. Era a ultima palavra sobre 
tão debatida questão! Era 0 fiat lux, dissipando as trevas do fanatismo. Inútil seria, 
por impotente, a voz que ousasse erguer-se depois da voz authorisada de A. Herculano. 
A Directoria julgou, pois, seu rigoroso dever propagar quanto lhe fosse possivel as 
lúcidas ideias, os solidos argumentos com que V. Ex. 1 esclarecera 0 espirito publico. 
Era, porem, deminutissimo 0 numero de exemplares que se achavam á venda no Rio 
de Janeiro, e dissera aqui um jornal que a edição estava quase esgotada em Lisboa. 

Sollicitar de V. Ex.“ a benevola permissão para fazermos uma edição, por conta 
desta Sociedade, foi 0 nosso primeiro pensamento; mas para isso, e para a impressão 
posterior, seriam precisos alguns mezes, em que 0 nosso silencio importaria a persuasão 
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de triumpho para os inimigos da causa do progresso. V. Ex." quo, por infelicidade das 
letras, vivia ha tanto tempo separado das lides literárias; V. Ex," que, no remanso da 
paz, despido de cobiga e de ambigão, gosava o parco frueto de immenso trabalho, c 
que só reapparecêra quando julgou escutar a voz imperiosa do dever, que o chamava 
a defender aquillo que sanccionara, não podia de modo algum pensar no mesquinho 
resultado pecuniário da sua brilhantíssima publicação. 

Estas considerações, que nos parecem justas, vieram animar-nos a emprehender 
uma edição dos Estudos sobre o Casamento Civil; edição pobre e singela, como con¬ 
vinha a um opusculo que tem de ser destribuido gratuitamente, e ondo toda a riquesa 
material passaria desapercebida. Tomamos a liberdade de adicionar ao folheto os 
Estatutos desta Sociedade, justificando, assim,, aos olhos do leitor consciencioso a 
nossa resolução, 

Esperando da bondade, e grandesa d’alma de V. Ex." a desculpa que julgamos 
merecer, pela puresa da intenção, temos a honra de asslgnar-nos, com a mais subida 
consideração, e verdadeira estima 

De V. Ex." Att.°“ vener.w cr.“* e admiradores 

Os Directores—Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1866 

C. Forquim d’Almeida — A. C, Tavares Bastos ~ Fernando Castiço - Fernando 
Augusto da Bocha -Eemann Haupt~C. J, Harrach- Quintino Bocayxm 


Folhas sem numeração 

Págu 

SUA MAGESTADE A RAINHA D. AMÉLIA DE ORLEANS .... 29-30 

ARVORE GENEALÓGICA DOS MELOS 


148-149 






Este volume foi composto 
por João Pinto, Limitada, 
e acabou de se imprimir aos 
11 de Jnnho de 1953 na Rua 
de Campolide, n. os 133 B e G 
- Lisboa - 








